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A longa batalha 
em defesa da 
democracia 
latino-americana

Carlos Siqueira
Presidente Nacional do Par-
tido Socialista Brasileiro

A Constituição Federal de 
1988 representa um grande 
pacto da sociedade brasileira em 
torno das instituições democrá-
ticas, rejeitando nosso passado 
autoritário e, principalmente, os 
horrores vivenciados pela popu-
lação durante a Ditadura Militar. 

Não foi o suficiente para 
garantirmos um regime demo-
crático profundamente arraigado 
tanto em nossa sociedade quanto 
em nossas instituições. Mais de 
30 anos após a promulgação 
da Constituição de 1988, nos 
vemos, novamente, enfrentando 
uma nova batalha de defesa de 
nossa democracia. 

Não é um cenário diferente 
do vivenciado em outros países 
da América Latina. Após um 
ciclo de governos progressistas 
e que buscavam maior trans-
parência e democracia em seus 
governos, uma nova onda con-
versadora se instalou em nosso 
continente. Vimos países como 
a Argentina elegerem Macri, 
novo representante do conserva-
dorismo e do neoliberalismo; a 
Guatemala, Otto Pérez Molina, 
forçado a deixar o cargo por 
escândalos de corrupção e insa-
tisfação popular; caso parecido 

com o do Peru, onde Kuczynski 
renunciou devido a uma série 
de escândalos. Nesse contexto, 
o próprio Brasil sofre com os 
desgovernos de Bolsonaro, que 
paulatinamente desafia a demo-
cracia e qualquer racionalidade 
para o cargo que ocupa.

Dessa maneira, a onda con-
servadora se configura como uma 
aparente rejeição a governos de 
esquerda, bastante presentes nos 
anos 2000 e 2010, já que estes 
governos são levados ao controle 
de seus países por vias democráti-
cas, eleitorais. Há um movimen-
to de crescente conservadorismo, 
com tendências autoritárias, que 
não afeta somente as esferas insti-
tucionais, mas que é gerado entre 
a sociedade latino-americana. 
Como sociedades que se livraram 
de governos ditatoriais nos anos 
1980 e 1990 podem voltar a esse 
novo ciclo? Mantemos elei-
ções regulares, mas que podem 
alçar ao poder líderes – como 
Bolsonaro já demonstrou diversas 
vezes – que rejeitam os próprios 
mecanismos que os elegeram.

Há diversas respostas, muitas 
ainda em aberto, quando busca-
mos responder a essas pergun-
tas. O webinário As Crises da 

Democracia e as Respostas 
do Campo Progressista na 
América Latina, do qual 
resulta esta revista, trouxe 
algumas dessas discussões com 
convidados diversos e qualifi-
cados no tema. Precisaremos, 
temporalmente, nos afastar 
mais dos fatos para que tenha-
mos clareza de suas razões e 
de seus impactos. O que não 
podemos, de forma alguma, 
é deixar de defender e lutar 
pela consolidação de nossa 
democracia, por mais que 
ainda tenhamos um longo 
caminho em sua construção 
e aperfeiçoamento. É preciso 
ter a lucidez necessária para 
compreender que toda demo-
cracia é conflitiva por nature-
za, demanda concessões e faz 
exigências em pontos inegoci-
áveis. Não é um regime fácil, 
exatamente por ter que lidar 
com a complexidade ineren-
te à sociedade. Na América 
Latina, terra de tantos povos, 
culturas, línguas, identida-
des, é compreensível que sua 
construção se torne ainda mais 
árdua. Mas somente por meio 
dela será possível avançarmos 
em um continente mais justo, 
igualitário e que represente a 
todas e todos. 
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Ricardo Coutinho
Presidente da Fundação 
João Mangabeira

O webinário As Crises da 
Democracia e as Respostas 
do Campo Progressista Na 
América Latina, organi-
zado pela Fundação João 
Mangabeira, do Partido 
Socialista Brasileiro, e realiza-
do em 3 e 4 de dezembro de 
2020, trouxe valiosas contri-
buições para a compreensão 
dos cenários passados e pre-
sentes em nossa região. É com 
desconforto que temos assistido 
ao retrocesso da democracia em 
diversos países de nosso con-
tinente, fenômeno reforçado 
por diversas pesquisas e estudos 
sobre a preferência dos cidadãos 
em regimes de governo. 

Marta Lagos, diretora 
da organização não gover-
namental Latinobarometro, 
responsável pela pesquisa que 
há 23 anos detecta as percep-
ções políticas da população 
de nossa região, em 18 países, 
destacou que 2018 pode ser 
considerado o annus horribilis 
para a democracia da América 
Latina1 – em referência a um 
clássico discurso da Rainha 
Elisabeth II. De acordo com 
a organização, os latino-a-
mericanos se encontram cada 
vez mais insatisfeitos com a 
democracia, pendendo para 

modelos mais autoritários. 
Em 2017, o estudo citava que 
a região vivia uma “diabetes 
democrática”, como uma 
doença silenciosa, mas mortal. 
O maior percentual de entre-
vistados, desde que a pesquisa 
começou a ser realizada, citou 
não ter preferência quanto a 
um regime de governo – 28%. 
Mais assustadora é a consta-
tação que seis em cada dez 
pessoas não votariam em um 
partido político – instituição 
fundamental da democracia.

Esse dado acende um alerta 
vermelho para uma outra crise 
dentro da própria crise da de-
mocracia, referente à represen-
tação política institucional e o 
papel das instituições partidá-
rias na defesa de nosso regime 
de governo. Parece urgente 
que os partidos progressistas se 
coloquem de forma inexorá-
vel na defesa da democracia, 
lutando em todas as frentes. 
Além disso, é fundamental 
que entendam como países 
democráticos e com governos 
progressistas levaram a esse 
cenário de descrédito, para 
que possam construir novos 
caminhos e novas formas de 
estarem presentes no cotidiano 
de todas e todos os latino-a-

mericanos. A representação 
partidária dentro de um regime 
democrático ainda é a forma 
mais organizada e eficiente de 
garantirmos um Estado justo 
e representativo, por mais que 
tenhamos imensos desafios 
pela frente. Todos os artigos 
apresentados nesta edição da 
Revista Politika querem apoiar a 
compreensão desses fenômenos 
e elucidar como poderemos 
caminhar no fortalecimento de 
nossas instituições, sem abrir 
mão delas, jamais.

Esta é uma das contri-
buições que podem ser feitas 
pelas instituições progressistas: 
estudar, ouvir, debater e com-
preender com mais profundi-
dade nossos desafios enquanto 
continente. Por meio da escuta 
e do diálogo – atividades es-
sencialmente democráticas –, 
poderemos perseguir nossos 
objetivos finais.

O papel das instituições 
progressistas na 
superação das crises 
da democracia na 
América Latina

Nota
1 MOLINA, Federico Rivas.  
Democracias da América Latina vivem 
seu “annus horribilis” em 2018, 
aponta estudo. El País, Buenos Aires, 
10 nov. 2018. Disponível em: https://
brasil.elpais.com/brasil/2018/11/09/
politica/1541766116_145827.html.
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Desafios da 
Democracia 
na América Latina 
contemporânea

O mundo está ingressando na 
terceira década do século XXI e 
a América Latina se vê, mais uma 
vez, diante de problemas antigos, 
de natureza estrutural, consequ-
ências de mais de quinhentos 
anos de incorporação subalterna 
à economia mundial, de forma-
ção de sociedades atravessadas 
pelas mais variadas formas de de-
sigualdade e de instituições polí-
ticas que, apesar dos avanços das 
décadas recentes, ainda padecem 
de fragilidades diversas.

Ainda que não seja a região 
mais pobre do mundo, posto ocu-
pado pela África, a América Latina, 
aí também considerado o Caribe, 
tinha em 2018, segundo a CEPAL, 
cerca de 185 milhões de pessoas 
em situação de pobreza, o que cor-
respondia a aproximadamente 30% 
do total de sua população e lhe 
conferia o vice-campeonato mun-
dial neste triste indicador.2 E, além 
disso, continuava como a região 
mais desigual do mundo. Segundo 
o Relatório do Desenvolvimento 
Humano das Nações Unidas, na-
quele mesmo ano 10% de seus 

habitantes concentravam 37% da 
renda da região, enquanto os 40% 
mais pobres detinham apenas 10%.3 
Segundo estudo da Oxfam Brasil, 
baseado em dados do ranking de 
grandes fortunas da revista Forbes, 
apenas entre março e junho de 
2020, nos primeiros meses da pan-
demia da covid-19, 73 bilionários 
latino-americanos teriam aumen-
tado suas fortunas em US$ 48,2 
bilhões, quantia que equivale a um 
terço do total de recursos previstos 
para aquele ano em programas go-
vernamentais de auxílio econômi-
co implantados em toda a região.4 
A América Latina tem sido tam-
bém uma das mais regiões violentas 
do planeta. Levantamento elabora-
do pelo Conselho Cidadão para a 
Segurança Pública e Justiça Penal 
do México mostra que entre as 50 
cidades mais violentas do mun-
do em 2018 nada menos que 44 
eram latino-americanas. Tijuana, 
no próprio México, com uma 
taxa de 138,26 homicídios para 
cada 100 mil habitantes, Caracas, 
na Venezuela, com 99,9 homicí-
dios para cada 100 mil habitantes e 
Natal, no Brasil, com 74,67 homi-

cídios para cada 100 mil habitan-
tes, figuravam entre as cidades mais 
perigosas do mundo naquele ano.5

Decorridos pouco mais de 
cinco séculos desde a chegada 
dos primeiros europeus ao então 
chamado Novo Mundo, a região 
permanece com uma estrutura 
econômica prioritariamente pri-
mário-exportadora. Aos antigos 
ciclos da prata e do ouro, do açú-
car e do tabaco, do cacau e do café, 
da borracha e do salitre, que, em 
variadas épocas e diferentes latitu-
des da região fizeram a riqueza de 
poucos e a miséria de milhões, so-
brepuseram-se as atuais commodities 
minerais e agrícolas que respon-
dem pela parcela mais expressiva 
da pauta de exportações das nossas 
nações, como a soja, o minério de 
ferro, o petróleo e o cobre. 

É bem verdade que, ao lon-
go do século XX, alguns países 
da região viveram processos de 
industrialização e de integração 
menos rudimentar à economia 
mundial, como ocorreu com 
México, Brasil e Argentina, e 

Wagner Iglecias1
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em muito menor medi-
da Venezuela, Colômbia, 
Peru e Chile. No entanto, após 
o fim do período nacional-desenvol-
vimentista marcado pelo aumento do 
papel do Estado na economia, criação 
de setores de classe média e urbanização 
acelerada, vieram os duros anos de ajus-
te neoliberal comandados pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e pelo 
Banco Mundial, ao mesmo tempo em que 
o mundo desenvolvido experimentava a 
terceira revolução industrial, com saltos de 
produtividade derivados da introdução da in-
formática, da eletrônica e da robótica nos pro-
cessos produtivos. Some-se a isso a revolução das 
telecomunicações e a integração crescente dos mer-
cados financeiros, que aprofundaram e ampliaram enor-
memente a face financista do capitalismo. As transforma-
ções das condições da economia mundial, em que pese 
todo o discurso que apontava para um cenário de infinitas 
oportunidades para países pobres ou em desenvolvimento, 
na prática diminuíram as possibilidades de inserção autô-
noma da América Latina na nova ordem global. 

O último quarto do século XX trouxe, inclusive, 
um desafio duplo para a região: além da necessidade de 
ajustar suas economias a um cenário mundial em pro-
fundas transformações, nossos países precisaram fazer 
a transição de regimes de força para sistemas políti-
cos democráticos. Processos que nunca foram fáceis, 
nem simples, e que muitas vezes falharam em superar 
a cultura autoritária construída ao longo de gera-
ções, desde o período colonial. Como resultado, 
a América Latina hoje é caracterizada por demo-
cracias de maior intensidade em alguns países, e 
de menor em outros, bem como por períodos de 
relativa estabilidade política entremeados por mo-
mentos de grande agitação social ou de graves ame-
aças às instituições. 

Para além do âmbito do voto, dos partidos, dos 
parlamentos, dos gabinetes e dos tribunais, nossas so-

Desafios da Democracia na América Latina contemporânea
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ciedades seguem marcadas pela 
desigualdade. Um de seus traços 
mais evidentes é o racismo, que 
marginaliza milhões de pessoas 
em várias das nossas nações, ainda 
que indígenas e seus descendentes 
sejam maioria nos países andinos, 
como Bolívia, Peru e Equador, 
ou no Paraguai, na Guatemala e 
no sul do México, e que negros 
e seus descendentes sejam maio-
ria no Brasil e em quase todo o 
Caribe. As mulheres também se-
guem como uma maioria histo-
ricamente discriminada em toda 
a região, seja através da violência 
cotidiana, seja por conta dos bai-
xos salários, da cultura machista 
ou da sub-representação política. 
Populações LGBTQIA+, por sua 
vez, estão entre os principais alvos 
de preconceito e violência em di-
versos países latino-americanos e 
nossas sociedades e nossos gover-
nos continuam falhando na criação 
de condições mínimas de vida dig-
nas a centenas de milhões de pes-
soas que compõem esses e outros 
grupos estigmatizados, excluídos e 
vitimados por variadas formas de 
violência em toda a região. 

Somem-se a todos esses pro-
blemas a oferta precária ou restrita 
de políticas sociais, a concentra-
ção da terra, as más condições de 
habitação e transporte nas grandes 
metrópoles, o acesso insuficiente 
ao trabalho formal e digno e aos 
sistemas de Justiça, bem como a 
permanência de uma cultura ain-
da fortemente patrimonialista, 
também herdada de séculos, que 
faz da corrupção e da má gestão 
do Estado outras mazelas a serem 
enfrentadas na América Latina. 
Como desafio daí decorrente, 
coloca-se a melhoria da gestão 

pública e a universalização de 
serviços públicos, gratuitos e de 
qualidade disponibilizáveis a toda 
a população. 

Para discutir esses e vários 
outros temas, a Fundação João 
Mangabeira organizou, em de-
zembro de 2020, o seminário 
As Crises da Democracia e as 
Respostas do Campo Progressista. 
Inicialmente planejado para ocor-
rer presencialmente em Brasília, o 
evento aconteceu de forma vir-
tual, por causa da pandemia de 
covid-19, mas manteve sua pro-
gramação original com lideranças 
políticas, intelectuais e ativistas 
sociais de países da América do 
Sul, América Central, Europa, 
de Cuba e México. Durante dois 
dias foram realizadas sete me-
sas redondas, com a participação 
de 22 palestrantes e debatedores. 
Nesta edição de Politika, as lei-
toras e os leitores terão acesso a 
quinze artigos resultantes daque-
la jornada de discussões sobre a 
democracia na América Latina e 
suas crises, potencialidades e ex-
pectativas de futuro. A seguir fa-
zemos uma breve descrição dos 
principais pontos abordados em 
cada um dos textos. 

Gerardo Caetano, catedrático 
da Universidad de La República, 
do Uruguai, destaca em seu artigo 
as demandas democráticas para a 
construção de um caminho pro-
gressista para a América Latina 
neste início de século XXI, época 
de fortes ameaças à democracia 
em várias partes do mundo. E por 
estas demandas, destaca também, 
ao lado daquelas de natureza da 
participação política, a construção 
de regimes pautados pela inclusão 

econômica e social das maiorias. 
Em meio às reflexões sobre “de-
mocracias desafiadas” e “confusão 
democrática”, Caetano mobiliza 
amplo referencial teórico para re-
ferir-se aos acertos e também aos 
erros de governos de variadas co-
lorações de esquerda existentes na 
região, como Venezuela, Cuba, 
Nicarágua, Bolívia e Equador, ou 
mesmo Brasil, Argentina e Chile 
e o próprio Uruguai. 

Maria Isabel Dominguez, dire-
tora do Centro de Investigaciones 
Psicológicas y Sociológicas 
do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente 
de Cuba, chama a atenção, em 
seu artigo, para o fato de que a 
democracia de corte liberal tem 
por horizonte a dinâmica dos ci-
clos eleitorais e da economia de 
mercado, tomados como finalida-
des últimas dos regimes políticos. 
Apontando para o que entende 
como limitações daquele modelo, 
Dominguez convida à reflexão 
para outros tipos de democracia, 
mais abrangentes e profundos, 
dotados de um sentido novo e 
anticapitalista, através de projetos 
emancipatórios e decoloniais. 

Partindo de uma perspec-
tiva global sobre a crise da de-
mocracia contemporânea, Jean 
Jacques Kourliandsky, diretor 
do Observatório da América 
Latina da Fondation Jean-Jaurès, 
da França, nos convida a refletir, 
em seu texto, acerca da substi-
tuição da perspectiva otimista 
sobre as transições democráticas 
da América Latina, observada al-
gumas décadas atrás, para a atual 
situação na qual esperanças dão 
lugar a dúvidas em relação à capa-
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cidade das instituições políticas da 
região no atendimento ao amplo 
e variado conjunto de demandas 
de suas sociedades. Como saídas, 
Kourliandsky propõe que as es-
querdas latino-americanas recriem 
práticas e discursos que valorizem 
a cidadania, o papel do Estado, a 
soberania popular e a integração 
de ricos e pobres por meio de are-
nas democráticas de discussão. 

Jaime Preciado Coronado, 
professor titular de Ciências 
Sociais da Universidad de 
Guadalajara, México, nos pre-
senteia com um artigo instigante 
que aponta para os desafios rela-
tivos à construção da democracia 
com igualdade social e desenvol-
vimento sustentável. O autor de-
monstra como a questão da de-
sigualdade, antes completamente 
secundarizada na agenda política, 
tem sido aos poucos incorporada 
aos projetos políticos progressis-
tas, desde as modalidades locais 
de Estado de bem-estar até inicia-
tivas mais arrojadas como aquelas 
da plurinacionalidade e do Buen 
Vivir existentes em alguns gover-
nos da recente onda rosa latino-
-americana. Preciado ressalta a 
importância dos pactos pela de-
mocracia e pela igualdade social 
na América Latina e no Caribe, 
mas também aponta para suas li-
mitações contemporâneas, relati-
vas ao aprofundamento da crise 
global do capitalismo e aos novos 
obstáculos e dificuldades trazidos 
pela pandemia. Por fim, o autor 
presenteia leitoras e leitores com 
um primoroso quadro esquemá-
tico sobre as principais correntes 
teóricas do debate sobre demo-
cracia e desigualdade, bem como 
com tipologias do que chama, de 

modo interessante e provocati-
vo, de “regimes desigualitários da 
América Latina e do Caribe”. 

Gabriela Roffinelli, sociólo-
ga, professora e pesquisadora da 
Universidad de Buenos Aires, 
aborda em seu texto a comple-
xa conjuntura da crise mundial 
agravada, neste momento, pela 
pandemia da covid-19. A autora 
demonstra, com variados indica-
dores, as condições de pobreza, 
desigualdade social, desemprego 
e precarização das condições de 
trabalho que têm convertido a 
América Latina num dos epicen-
tros mundiais da doença. Num 
artigo farto em dados aterrado-
res sobre as condições sociais da 
região, Roffinelli chama a aten-
ção para o contínuo processo de 
concentração de renda que já 
acontecia nos últimos anos e se-
gue ocorrendo mesmo em meio 
à quase paralisação da atividade 
econômica destes últimos meses. 
A autora se pergunta, por fim, se 
será possível aos setores populares 
construírem saídas e alternativas 
pautadas nos ideais de igualdade, 
solidariedade e internacionalismo 
da classe trabalhadora para barrar 
a ofensiva conservadora que se 
observa em toda a região. 

Maria del Carmen Zabala 
Arguelles, docente da Universidad 
de La Habana, de Cuba, e pes-
quisadora da Faculdade Latino-
Americana de Ciências Sociais 
(Flacso), discorre, em seu artigo, 
sobre um tema aparentemen-
te improvável: políticas sociais 
contemporâneas para fortalecer 
a igualdade e a justiça social em 
Cuba, questões que no exterior 
são tomadas, muitas vezes, como 

consolidadas há muito tempo. 
Explicando o processo de profun-
das transformações do país desde a 
eclosão da Revolução de 1959, a 
autora demonstra como a promo-
ção das políticas sociais continua 
sendo, na atualidade, uma das pe-
ças fundamentais da estratégia de 
desenvolvimento de seu país e de 
seu regime político. 

Ariela Ruiz Caro, econo-
mista do Centro de Estudios y 
Promoción del Desarrollo, do 
Peru, reflete sobre a construção, 
ao longo de dois séculos, de um 
sistema político que jamais foi 
capaz de integrar os setores po-
pulares tanto à economia quanto 
aos direitos de cidadania. A autora 
ressalta, além disso, que a adoção 
do neoliberalismo nas últimas dé-
cadas não apenas agudizou aque-
le problema como possibilitou 
o controle completo do Estado 
pelo poder econômico. Através 
de uma detalhada narração da 
História política recente do país 
andino, Ruiz Caro nos mostra 
como, mesmo em meio à forte 
instabilidade política, um modelo 
econômico excludente e indife-
rente às massas segue intocado. À 
fragilidade das instituições, sejam 
os poderes da república ou os par-
tidos políticos, pouco a pouco se 
soma a indignação da população, 
como sinaliza a autora em relação 
às recentes manifestações juvenis 
nas ruas das principais cidades do 
país, num cenário potencialmente 
aberto e indefinido.  

Carolina Jiménez Martín, do-
cente da Universidad Nacional da 
Colômbia e membro do Comitê 
Diretivo do Conselho Latino-
Americano de Ciências Sociais 
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(Clacso), parte em seu artigo da 
complexa dinâmica política de 
seu país para chegar às mobili-
zações de massa que agitaram as 
ruas da América Latina em 2019, 
como se viu no Chile, Equador, 
Haiti, México, na Costa Rica, 
Argentina e na própria Colômbia. 
Jiménez discorre, de um lado, 
sobre os esforços de pacificação 
empreendidos por diversos atores 
políticos colombianos nos últimos 
muitos anos e, de outro, sobre a 
deterioração das condições sociais 
do país, a partir da crise econô-
mica de 2007. A autora aponta 
para a resposta ultraconservadora 
que o Estado colombiano tem 
dado a essa problemática, numa 
estratégia em que o aumento da 
repressão é a outra face da ado-
ção de medidas econômicas que 
penalizam, uma vez mais, os 
mais pobres. Apesar do cenário 
sombrio, Jiménez vislumbra nas 
mobilizações sociais recentes na 
região uma esperança por tempos 
melhores para a América Latina. 

O escritor e jornalista para-
guaio Idilio Méndez Grimaldi 
brinda as leitoras e os leitores 
com um texto abrangente que 
aponta para inúmeras dimensões 
da realidade latino-americana 
contemporânea. O autor parte 
da crise global do capitalismo, 
cuja erupção evidenciou-se em 
2008, para refletir sobre a ascen-
são da China e seus impactos so-
bre a América Latina, bem como 
sobre os avanços e retrocessos 
das instituições democráticas em 
nossa região, tendo como exem-
plos Bolívia e Chile. Méndez 
Grimaldi cita ainda as relações 
tortuosas entre Brasil e o seu 
Paraguai ao longo da História, e 

por fim chama a atenção para a 
ascensão dos discursos religiosos 
como uma nova velha forma da 
política latino-americana. 

Anarella Vélez Osejo, histo-
riadora e docente da Universidad 
Nacional Autónoma de Honduras, 
traz em seu texto um panorama 
bastante atual da conjuntura po-
lítica daquele país centro-ame-
ricano. A autora aborda o longo 
período ditatorial das décadas de 
1960 e 1970 e o recente perío-
do de construção da democracia 
iniciado em 1980, para chegar 
ao golpe que destituiu o ex-pre-
sidente Manuel Zelaya, em 2009. 
Apesar de reconhecer que se está 
diante de um cenário bastante ne-
gativo, Vélez Osejo joga luz sobre 
a mobilização da sociedade civil, 
desde então, pelo reestabeleci-
mento do regime democrático, 
e destaca as estratégias de luta de 
grupos socialmente marginalizados 
e geralmente excluídos do jogo 
institucional, como as comunida-
des LGBTQIA+, os movimentos 
feministas, os coletivos de cultura 
e de juventude, apontando para 
eles como um promissor farol para 
o futuro de seu país. 

Diógenes Díaz Campos, antro-
pólogo e docente da Universidad 
de Carabobo, na Venezuela, nos 
remete em seu texto a uma dura 
constatação: não há democracia 
com racismo. Refletindo sobre 
os tantos rostos ausentes da de-
mocracia na América Latina e no 
Caribe, o autor demonstra a con-
tradição entre um discurso que 
reputa, à democracia, a represen-
tação de maiorias e uma realidade 
que relega milhões de pessoas à 
invisibilidade. Com foco na atu-

ação da Articulação Regional de 
Afrodescendentes das Américas e 
do Caribe, Díaz Campos convida 
leitoras e leitores a refletir sobre 
estratégias de luta que deem pro-
tagonismo político às maiorias e 
possam, efetivamente, fazer avan-
çar a democracia na região para 
além de seus aspectos mais for-
mais, combatendo a exclusão so-
cial e todas as formas de opressão 
de classe, gênero, orientação se-
xual, raça/etnia e territorialidade. 

Rute Alonso, advogada, mi-
litante da União de Mulheres 
de São Paulo e coordenadora 
do curso de Promotoras Legais 
Populares, conta em seu artigo 
sobre a experiência da militân-
cia feminista na maior cidade do 
Brasil, por meio de uma organi-
zação não governamental surgida 
nos estertores do regime militar, 
ainda na década de 1980, que, 
da luta pela redemocratização, 
expandiu suas ações para o com-
bate às desigualdades de gênero e 
raça/etnia na sociedade brasileira. 
A experiência das Promotoras 
Legais Populares e de seu fa-
zer político, conforme explica 
Alonso, constitui-se numa das 
mais bem-sucedidas iniciativas de 
ampliação de direitos e de con-
solidação da democracia oriundas 
da luta das mulheres no Brasil. 

Amaral Arévalo, pós-dou-
tor em Medicina Social e pes-
quisador salvadorenho da 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), traz em seu 
artigo uma ampla discussão so-
bre a ascensão das esquerdas la-
tino-americanas aos governos 
de diversos países da região na 
primeira década deste século e 
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as dificuldades na construção de 
políticas públicas de promoção da 
cidadania voltadas às populações 
LGBTQIA+, a partir do estudo 
de caso de El Salvador. Traçando 
um longo panorama histórico 
sobre a vida política da nação 
centro-americana nas últimas dé-
cadas, desde sucessivos governos 
de direita até a chegada ao poder 
da Frente Farabundo Marti para 
la Liberación Nacional (FMLN), 
Arévalo ressalta como as popula-
ções LGBTQIA+ permanecem 
vítimas de variadas formas de 
violência concreta ou simbóli-
ca, seja através da eliminação de 
seus corpos, seja por meio de seu 
silenciamento, numa evidência 
real de como as democracias da 
região têm demonstrado limita-
ções quando se trata de avançar 
dos aspectos formais e procedi-
mentais para a efetivação de di-
reitos e garantias de segmentos 
historicamente perseguidos. 

Em texto que parte do diag-
nóstico da crise da democracia 
representativa no espaço ibero-a-
mericano, Diego López Garrido, 
vice-presidente da Fundación 
Alternativas, da Espanha, discor-
re sobre os impactos políticos da 
crise econômica de 2008 e da 
recente crise desencadeada pela 
pandemia. Diante da percepção 
de que as instituições não conse-
guem mais dar respostas às tarefas 
que o momento histórico requer, 
o autor propõe um decálogo de 
ações para o campo progressista, 
que vai da adoção de instrumen-
tos neokeynesianos de política 
econômica como alternativa ao 
esgotamento das medidas neolibe-
rais até aqui em curso à construção 
de um multilateralismo progressis-

ta estruturado sob as premissas da 
igualdade, dos Direitos Humanos, 
do combate aos populismos e do 
fortalecimento do Estado e da es-
fera pública. 

Finalmente, o artigo de 
Ramon Torres Galarza, poeta 
e diplomata equatoriano, fecha 
com uma reflexão provocadora 
esta edição da revista. Partindo 
do contraponto entre o ideal utó-
pico de sociedades pautadas em 
igualdade e justiça, de um lado, e 
a crua realidade distópica de co-
munidades imersas na descrença 
política, na ausência de estraté-
gias coletivas e nas mais variadas 
dificuldades cotidianas, de outro, 
o autor convida leitoras e leitores 
a refletir se há, ainda, na América 
Latina, possibilidades de reinven-
ção da política e de construção de 
uma outra democracia, a partir 
do sentido do comum. Uma de-
mocracia baseada nos direitos de 
sociedades – e também de terri-
tórios, culturas, povos e de todas 
as formas de vida – destinada a 
superar uma era de destruição em 
todas as esferas tal como a atual. 
Uma democracia, enfim, confor-
me sustenta Torres Galarza em 
seu texto de estilo quase poético, 
estruturada sob o socialismo do 
Buen Vivir. 

Ao trazer este sétimo núme-
ro de Politika, a Fundação João 
Mangabeira proporciona ao pú-
blico, assim como nas edições 
anteriores da revista, uma dis-
cussão ampla sobre algumas das 
mais importantes questões polí-
ticas da atualidade. Nesta edição 
em particular, a revista cumpre 
papel adicional, de fundamental 
importância, que é promover, no 

Brasil, a ampliação da reflexão so-
bre a realidade latino-americana. 
Infelizmente, como se sabe, nós 
brasileiros temos pouco conheci-
mento sobre a História e a con-
temporaneidade dos nossos vizi-
nhos, dos nossos países irmãos. 
Para além de um passado colo-
nial em comum, marcado pela 
escravidão, pela subalternidade 
econômica em relação às grandes 
potências e pela exclusão social, o 
Brasil tem, com as demais nações 
da América Latina, um presente e 
um futuro em comum. A cons-
trução de dias melhores para nos-
so país passa também pela maior 
integração com os demais povos 
da nossa região. 
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As democracias desafiadas do século XXI

As democracias estão em mutação, no mundo em geral e 
no nosso continente em particular. Caso restasse dúvida, o que 
aconteceu nos últimos meses no Peru, na Guatemala, no Chile, 
na Bolívia, bem como o que vem acontecendo há tempos no 
Brasil, na Venezuela, Nicarágua, Honduras e no México, en-
tre outros países do nosso continente – a lista poderia ser muito 
mais longa –, confirma dramaticamente essa percepção de muta-

para um progressismo 
latino-americano do século XXI

Gerardo Caetano1

Demandas democráticas
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ção política que, como veremos, 
não deve necessariamente ter 
desfechos autoritários ou ditato-
riais.2 No entanto, na Europa e 
na América Latina, as mutações 
com sentido negativo tendem a 
predominar. E não adentremos 
a questão das recentes eleições 
estadunidenses, com o saudável 
triunfo democrata, mas também 
com a impressionante demons-
tração de força do “trumpismo”.

Não se trata somente da rup-
tura do “acordo de regime” que 
tínhamos – ou acreditávamos ter 
– em relação a uma definição bá-
sica daquilo que entendemos por 
democracia. Há muita história e 
debate por trás desse conceito, 
que também se refere a um re-
gime político que só 
pode viver na mu-
dança e por meio 
da mudança.3 No 
entanto, como 
parte da crise civi-

lizacional – que a pandemia apro-
fundou e acelerou, mas de forma 
alguma criou –, as profundas 
mutações da política democrática 
parecem configurar um signo do 
nosso tempo.

Essa hipótese norteadora já 
estava inscrita há mais de uma 
década em análises gerais que 
propunham, em chave latino-a-
mericana e até mesmo ociden-
tal, que o conceito de “mutação 
política” se referia em sentido 
amplo a uma mudança de época 
que supunha transformações de 
maior profundidade. A esse res-
peito e à guisa de síntese concei-
tual, Isidoro Cheresky assinalava 
em 2012: 

Podemos reconhecer a con-
tinuidade da democracia na 

preservação de seus princí-
pios característicos, mas 

estes estão sofrendo 
uma reviravolta. (...) 
Enfatizamos a recon-
figuração da forma de 
sociedade – a demo-

cracia em mutação para um novo 
momento –, cujo signo imedia-
to é precisamente a fluidez das 
formas: o processo contínuo de 
instituição e destituição (...) que 
subverte a dimensão aristocrática 
do regime político. (...) Em outras 
palavras, o regime misto – igual-
dade democrática/privilégios das 
elites – veria seu equilíbrio alte-
rado (...). A mutação democráti-
ca caminha então na direção de 
uma democracia contínua, o ato 
eleitoral persiste como decisivo 
para a consagração de governan-
tes legítimos, mas se obscurece 
diante da emergência de outras 
representações e legitimidades 
que alimentam uma vida políti-
ca ininterrupta. (CHERESKY, 
2012, p. 23-24;29) 

No quadro dessa hipótese ge-
ral, intelectuais do mundo todo 
têm focado seu olhar analítico no 
registro de distintos fenômenos e 
processos que comporiam essa 
mutação: “lideranças encarna-
das” ou “de opinião”, com for-
talezas inéditas e intimamente as-

Demandas democráticas para um progressismo latino-americano do século XXI
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sociadas a projetos políticos com 
perspectiva histórica; “cidadanias 
pulverizadas e constantes”; “re-
presentações cidadãs contingen-
tes e episódicas”; “eleições como 
promotoras da constituição de 
cenas com indução de identida-
des”; “desprestígio dos partidos” 
e sua substituição por “forma-
ções breves e filiadas a lideranças 
de diverso porte”; entre outros 
fenômenos que poderíamos citar 
e sobre os quais muito escreve-
ram diversos pesquisadores la-
tino-americanos especializados 
nesses temas.

Mas o que seria a mutação 
política em uma democracia? 
Voltemos por um momen-
to à conceituação de Cheresky 
(2012, p. 29): 

A mutação democrática ca-
minha então na direção de uma 
democracia contínua, o ato 
eleitoral persiste como decisivo 
para a consagração de governan-
tes legítimos, mas se obscurece 
diante da emergência de outras 
representações e legitimidades 
que alimentam uma vida po-
lítica ininterrupta, na qual os 
cidadãos avaliam permanente-
mente os governantes e vetam 
aquelas decisões não argumen-
tadas de forma convincente ou 
não satisfatórias. [É a] mutação 
em direção a uma democracia 
de cidadãos autônomos que de-
safiam os líderes. Estes buscam 
estabelecer laços instituintes, 
visando à conformação de co-
alizões necessariamente hetero-
gêneas, uma vez que aglutinam 
os resquícios das formas organi-
zacionais precedentes.

No entanto, embora haja con-
senso na identificação genérica do 
processo, a determinação de suas 
causas e consequências não é tão 
convergente. Alguns autores já 
clássicos, como Bernard Manin, 
apontam como elemento central 
desse processo a “crise de repre-
sentação” explicitada na “erosão 
das fidelidades partidárias”, nas 
transformações que “a crescente 
volatilidade do ambiente” gera 
nos próprios partidos, o que os 
torna “mais flexíveis e mais re-
ativos do que eram no passado, 
(...) mais atentos à opinião e às 
expectativas dos cidadãos”. Em 
sua perspectiva de análise, o “au-
mento da participação política 
não institucionalizada” também 
opera nessa direção, associado à 
emergência de “novas formas de 
ativismo” (MANIN, 2015).

Dada a complexidade do mo-
mento atual, que, entre outros 
indicadores, pode ser claramente 
ilustrada com uma referência às 
várias dezenas de Estados nacio-
nais que no mundo de hoje po-
dem ser qualificados como auto-
ritários, mas cujos governos têm 
origem eleitoral, a primeira coisa 
que talvez se deva fazer – espe-
cialmente em uma perspectiva 
de esquerda – é entender o que 
realmente está acontecendo e 
identificar as “ideias-força” que 
parecem emergir para as tarefas 
mais imediatas. Nesse sentido, 
uma hipótese que julgamos vá-
lida sugere que não basta aten-
tar, com preocupação e espírito 
de resistência, para os fenôme-
nos autoritários emergentes. 
Devemos também atentar para 
suas causas profundas, rever os 

erros cometidos e, talvez sobre-
tudo, refletir sobre os grandes 
desafios de transformação que 
estes novos tempos trazem para a 
esquerda e para os progressismos.

Entre os tropismos 
autoritários e os tempos 
da “contrademocracia” 
disruptiva

Para o estudo desses proces-
sos, outro autor clássico, Pierre 
Rosanvallon, introduziu o con-
ceito de “contrademocracia”, 
definido em primeiro lugar como 
uma expressão política da “socie-
dade da desconfiança”. 

A história das democracias re-
ais é indissociável de uma tensão 
e um questionamento permanen-
tes. […] (Em virtude disso), for-
mou-se todo um entrelaçamento 
de práticas, [...] de contrapoderes 
sociais informais e também de 
instituições, destinadas a compensar 
a erosão da confiança por meio de uma 
organização da desconfiança. Não 
é possível pensar sobre demo-
cracia e refazer sua história sem 
lidar com essas últimas formas. 
[...] Para situar o problema de 
maneira adequada, é necessário 
assinalar previamente que a ex-
pressão dessa desconfiança tomou 
dois rumos principais, o liberal e 
o democrático. A desconfiança 
liberal em relação ao poder tem 
sido teorizada e frequentemente 
comentada. [...] Mais democracia 
significa, bem mecanicamente 
neste caso, mais suspeita em re-
lação aos poderes. [...] Há outro 
enfoque, de tipo democrático, da 

Gerardo Caetano
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desconfiança [...], com três mo-
dalidades principais: os poderes 
de controle, as formas de obstru-
ção e o teste por meio de um jul-
gamento. À sombra da democra-
cia eleitoral representativa, esses 
três contrapoderes desenham os 
contornos daquilo que proponho 
chamar de contrademocracia. Essa 
contrademocracia não é o con-
trário da democracia; é, antes, 
uma forma de democracia que se 
opõe a outra, é a democracia dos 
poderes indiretos disseminados 
pelo corpo social, a democracia 
da desconfiança organizada con-
tra a democracia da legitimidade 
eleitoral. (ROSANVALLON, 
2007, p. 21-27) 

Nessa perspectiva de 
Rosanvallon, é imperativo que 
os atores democráticos reformu-
lem suas práticas e ideias sobre 
como fazer política nos novos 
contextos. Dito de forma sim-
ples, os partidos e movimentos 
democráticos, sem qualquer es-
pírito monopolista, devem reno-
var seus papéis tradicionais, mas 
também devem passar a admitir 
e mesmo abrigar em seu bojo 
formas de abertura às exigências 
dessa “democracia da desconfian-
ça organizada”, com todas as suas 
implicações de diversa índole. A 
“legitimidade da origem” deve 
ser permanentemente renovada 
na “legitimidade do exercício”.

Cabe notar que se trata da pri-
mazia emergente de um espectro 
disperso e fragmentado de inicia-
tivas, que não raro estimula um 
caminho errático e até arriscado, 
o que se engata facilmente com 
uma época de maior fluidez po-

lítica. Traduzida sobretudo nas 
guinadas do pronunciamento 
eleitoral e na força cada vez mais 
expressiva – e influente – da vola-
tilidade dos “humores” da opinião 
pública, a mudança cidadã torna-
-se assim uma usina fortalecida, de 
expressão “contínua”, com per-
curso complexo e por vezes ins-
tável, mas com um tropismo que 
visa à desinstalação de práticas e 
ideias estabelecidas. Aqueles que 
ignoram essas manifestações de 
mudança mais profunda ou sim-
plesmente as estigmatizam, aque-
les que as confrontam valendo-se 
de lógicas simplificadoras, com a 
nostalgia pela relativa estabilidade 
dos resultados eleitorais nas dé-
cadas passadas, certamente se en-
ganarão em suas previsões sobre 
os possíveis futuros da política na 
América Latina e no Caribe, so-
bretudo caso desconsiderem o ar-
raigamento desses fenômenos nos 
níveis subnacional e local.

Apesar dessa necessidade cen-
tral de transformações imposter-
gáveis nos partidos e organiza-
ções, não devemos menosprezar 
a força de vários tropismos auto-
ritários que influem na América 
Latina contemporânea. Em 
termos de um simples pano-
rama, assinalemos alguns dos 
mais relevantes: i) as tentações 
“populistas” e polarizado-
ras, que tendem a pressupor 
que não pode haver transfor-
mações estruturais significativas 
sem o estabelecimento discursi-
vo de “oposições irredutíveis”, 
com a unificação da “nação” e 
do “povo”, enfrentados contra 
seus “inimigos” tradicionais ou 
emergentes; ii) as derivas au-

toritárias dos governos, com 
especial ênfase no desempenho 
das direitas alternativas e seus 
programas de restauração de “ar-
cádias regressivas”, mas também 
incorporando o indispensável 
registro de guinadas ditatoriais e 
opressoras em regimes autode-
finidos como “progressistas” ou 
“nacional-populares”; iii) o claro 
empoderamento militar no 
continente, refletido – para além 
das hipóteses de golpe mais ou 
menos disponíveis – na expan-
são dos papéis propriamente po-
líticos das Forças Armadas (por 
vezes como fiadores decisivos da 
continuidade dos governos), sua 
incorporação direta em funções 
governamentais ou por meio do 
surgimento de lideranças e par-
tidos “militares” que compare-
cem às urnas; iv) o surgimento 
de lideranças messiânicas, 
geralmente outsiders – embora 
nem sempre – que alcançam po-
pularidade por meio da antipolí-
tica e de discursos radicais, com 
agendas extremistas e regressivas, 
muitas vezes amplificadas pelas 
redes sociais e com penetração 
nos setores marginais.

Os casos registrados no pas-
sado mais recente de processos 
de cunho autoritário na América 
Latina ilustram sua diversidade e 
heterogeneidade. Por outro lado, 
frequentemente nos encontramos 
com situações de protesto social 
legítimo, com forte capacidade 
de destituição e difíceis de arti-
cular em projetos de síntese al-
ternativos. A “revolução chilena 
de outubro de 2019”4 expressa, 
por exemplo, o que pode aconte-
cer em um país economicamente 
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bem-sucedido, mas extraordina-
riamente desigual na distribuição 
do crescimento, cujo sistema po-
lítico (como um todo, não apenas 
o governo Piñera) não termina 
de entender o que ocorre em 
sua sociedade. O que aconteceu 
mais recentemente na Guatemala, 
no Peru ou na Bolívia também 
pode delinear convergências e 
divergências de processos dis-
tintos que, no entanto, tiveram 
um elemento comum: sua eclo-
são “surpreendeu” os principais 
atores políticos de cada país, de 
direita e de esquerda, em todas 
suas gradações. Essa inadvertência 
tem se reiterado nas previsões do 
que poderia acontecer e na crise 
de liderança dos partidos e orga-
nizações sociais tradicionais para 
orientar mobilizações populares 
com enorme força destituinte. As 
referências a exemplos de proces-
sos semelhantes podem ser muito 
extensas, tanto na America Latina 
e Caribe (ALC) como na Europa.

Autores como o paraguaio 
Benjamin Arditi (2011) têm re-
gistado a produção desses “even-
tos” que ocorrem de forma ines-
perada e que não são “políticos 
no sentido convencional”, mas 
sim novos “mecanismos não elei-
torais” que empoderam os cida-
dãos e que podem ser orientados 
em sentidos muito variáveis, dada 
sua força destituinte e fraque-
za instituinte. Frequentemente, 
toda essa espécie de novas formas 
de irrupção da sociedade civil na 
política se combina com sinais 
inequívocos de um mal-estar que 
não pode ser canalizado pelas ins-
tituições tradicionais. Para autores 
como Rosanvallon, o cidadão 

que participa por meio dessas no-
vas modalidades não institucio-
nalizadas “sente que ganha parte 
da soberania que perde como ci-
dadão eleitor”.5

Ainda na opinião desse autor, 
no centro de muitas dessas mu-
danças está seu conceito de “im-
política”, ou o que outros cha-
mam de “antipolítica”: 

O problema contemporâneo 
não é o da passividade, mas sim 
o da impolítica, isto é, da fal-
ta de apreensão global dos pro-
blemas ligados à organização de 
um mundo comum... que leva 
ao aumento da distância entre a 
sociedade civil e as instituições. 
(ROSANVALLON, 2007, p. 38) 

Para ser ainda mais explícito, 
assinala: 

Essa contrademocracia impo-
lítica tem, portanto, a característi-
ca distintiva de sobrepor uma ati-
vidade democrática e efeitos não 
políticos. Por esse motivo, não se 
enquadra nas classificações usu-
ais dos regimes e constitui uma 
forma original que escapa às opo-
sições tradicionais (…) entre go-
verno representativo e democra-
cia direta. (ROSANVALLON, 
2007, p. 39)

Como podem os partidos e 
organizações tradicionais da so-
ciedade civil acolher esse novo 
tipo de ativismo baseado na 
“democracia da desconfiança”? 
Como podem fazê-lo sem trair 
seus papéis mais clássicos, que em 
um momento de profunda reno-
vação ainda são importantes nos 
novos contextos? Como podem 

combinar, ao mesmo tempo, es-
sas duas dinâmicas aparentemente 
irreconciliáveis, particularmente 
a partir de papéis governamentais 
ou de perspectivas de oposição 
construtiva? Essas e outras ques-
tões que surgem após o diagnós-
tico não são simples de respon-
der com responsabilidade. No 
entanto, algumas pistas abertas à 
discussão podem ser insinuadas: 
seria sensato evitar a resposta au-
tomática e negativa quanto à le-
gitimidade desse tipo de protesto; 
também seria razoável não ter as-
pirações monopolistas em termos 
de representação institucional ou 
informal dos cidadãos, com uma 
lógica de maior abertura a uma 
política democrática mais ampla, 
fluida e certamente imprevisível 
em muitos de seus aspectos; aliás, 
também será inevitável a abertura 
a novas formas de liderança, or-
ganização, mobilização e elabo-
ração programática; entre outras. 
E, para que tudo isso ocorra, será 
indispensável a incorporação dos 
jovens. Devemos começar por 
admitir que essa incorporação não 
está acontecendo, ao menos não 
nos termos radicais que os novos 
contextos exigem.

Democratizar a 
democracia com os 
jovens

É bom lembrar que, na 
América Latina, as discussões so-
bre os novos conceitos de cida-
dania e democracia têm se vin-
culado à perda do “acordo de 
regime” no continente e às con-
trovérsias polarizadoras que isso 
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gerou. Para vários analistas, essa 
articulação constituiu um fator 
decisivo para promover a mudan-
ça de ciclo político na América 
Latina, no contexto de uma nova 
realidade econômica regional e 
internacional que estimulou a 
restauração de vários governos de 
cunho conservador. Muitas per-
guntas surgem da consideração 
desses temas, especialmente em 
um continente diverso e com-
plexo como a América Latina, 
mas também em uma perspectiva 
mais global. Uma delas é particu-
larmente premente: como todos 
esses processos contemporâneos 
aludidos impactaram as camadas 
mais jovens da população, sub-
metidas a contextos de violência 
e a mudanças profundas em seus 
estilos de convivência com os 
mais velhos?

Por definição, como já foi as-
sinalado, toda construção demo-
crática é sempre inacabada e ina-
cabável. Democratizar a democracia 
constitui uma tarefa complexa, 
que certamente exigirá reformas 
políticas e sociais no curto prazo. 
Mas deverá também enfatizar as 
dimensões do poder exercido nos 
diferentes níveis da sociedade; a 
satisfação de demandas urgentes 
e concretas relacionadas aos dra-
mas da pobreza e da indigência; 
o enfrentamento dos desafios de 
uma desigualdade cada vez mais 
insultante em um continente 
com riquezas estratégicas con-
centradas em poucas mãos; uma 
educação mais moderna e inte-
gral; bem como a reafirmação e 
renovação de aspectos substanti-
vos de uma nova cultura política 
dos direitos humanos.

Certamente também são ne-
cessárias mudanças estruturais 
mais profundas e concretas, den-
tro das quais é necessário incluir 
propostas (específicas e não mera-
mente enunciativas) sobre como 
implementar uma democracia 
inclusiva que possa ao mesmo 
tempo ser mais efetivamente par-
ticipativa e melhorar a qualidade 
das políticas públicas e da repre-
sentação que lhes outorga legi-
timidade. Mas as exigências são 
maiores: pretende-se que a tra-
jetória das democracias latino-a-
mericanas priorize a rearticulação 
de sua solidez institucional, com 
a satisfação dos direitos humanos 
e a superação da pobreza e da de-
sigualdade como pilares de novos 
modelos de desenvolvimento e 
de crescimento sustentável com 
equidade. O aproveitamento 
acrítico do “boom de commo-
dities” por meio de políticas ex-
trativistas ou de qualquer forma 
de exercício autoritário do po-
der (inclusive a partir de lógicas 
paternalistas e assistencialistas), 
como se viu na última década e 
meia, apesar das melhorias na re-
distribuição, se não apontam para 
mudanças estruturais que também 
tenham a ver com reformas ins-
titucionais de aprofundamento da 
democracia, acabam não consoli-
dando essa direção. E as demandas 
sociais por uma democratização 
integral da região são prementes: 
segundo a Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe 
das Nações Unidas (Cepal), a 
América Latina continua sendo a 
região mais desigual do planeta; 
além disso, os impactos negativos 
que receberá da pandemia estarão 
entre os maiores do mundo.6

Caso enfoquemos nossa aná-
lise no impacto de todos esses 
processos e realidades para os 
latino-americanos mais jovens, 
seguindo em vários aspectos os 
estudos de Martín Hopenhayn,7 
deveremos começar por obser-
var que, em um clima de época 
que favorece um culto à juven-
tude talvez inédito, os jovens 
“realmente existentes” tornam-se 
“eternos suspeitos” em relação 
aos adultos. Revisemos alguns 
estigmas frequentes: são conden-
sadores de medos enquanto con-
correntes pelo trabalho escasso; 
são mais aptos a adaptar-se rapi-
damente aos desafios dos novos 
paradigmas tecnoeconômicos; são 
objeto de desconfiança e de re-
pressão policial enquanto expres-
são de hipotéticas condutas ou 
práticas que extrapolam o poder 
estabelecido. Esses novos jovens 
também expressam múltiplos pa-
radoxos. Segundo Hopenhayn, 
eles têm mais acesso à educação, 
mas menos ao emprego; têm mais 
acesso à informação, mas menos 
possibilidades de exercício do po-
der; contam com maior destreza 
para a autonomia, mas têm me-
nos possibilidades de concretizá-
-la; são mais coesos internamente, 
porém mais segmentados em gru-
pos heterogêneos e com maior 
impermeabilidade ao exterior; 
entre outros.

Todas essas características têm 
uma expressão muito concreta 
nos sistemas políticos. Os adultos 
tendem a desqualificar os jovens 
como apolíticos, resignados com 
a ordem estabelecida e pouco 
comprometidos com a mudança 
da sociedade em que vivem. No 
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entanto, os estudos que analisam 
com rigor esses “novos jovens” 
e sua relação com a política en-
contram situações muito diferen-
tes. São muito mais atuantes nas 
chamadas “democracias de audi-
ência” ou “contínuas”, são muito 
mais hábeis na incorporação das 
redes sociais e da tecnossociabili-
dade como instrumentos eficazes 
de fazer política, mostram-se dis-
tantes das formas políticas tradi-
cionais – como os partidos políti-
cos –, mas participam fortemente 
dos novos espaços da política, 
bem como dos renovados debates 
sobre participação, representação 
e comunidade.

Há uma década, o Programa 
das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) ela-
borou um relatório com foco no 
desenvolvimento humano dos 
jovens no Mercado Comum do 
Sul (Mercosul). Os dados que 
emergiram desse trabalho foram 
surpreendentes. Embora os jo-
vens entrevistados ​​apresentassem 
em média altos níveis de exclu-
são (maior desemprego, mais 
informalidade, muito maior ex-
posição à insegurança, etc.), a 
grande maioria manifestava for-
tes preocupações políticas, ainda 
que muito diferentes, em suas 
concepções, daquelas dos mais 
velhos. Utilizavam a tecnosso-
ciabilidade como instrumento 
propício à mobilização e ao pro-
testo; preferiam as ações micro, 
locais, concretas e episódicas; 
valorizavam muito mais os pro-
jetos coletivos de curto prazo; 
tendiam a desconfiar das con-
vocações prioritariamente ide-
ológicas e canalizadas em chave 

institucional. Ostentavam forte 
sensibilidade ambiental e consis-
tente proclividade em participar 
de projetos e grupos culturais; 
delineavam uma sensibilidade 
“alterglobalizante” com críticas 
ao consumismo e à política tra-
dicional (PNUD, 2009).

Como se pode observar, a 
postura e a disposição política dos 
jovens claramente se articulam 
com as tensões e os desafios que 
os regimes democráticos enfren-
tam hoje. Em seu concurso reside 
um instrumento transformador de 
grande força. Os partidos e insti-
tuições atuais são suficientemente 
hospitaleiros para eles? Buscamos 
facilitar e promover o protagonis-
mo autêntico e plenamente inde-
pendente desses jovens?

Ciclos políticos na 
América Latina na 
história recente

O que aconteceu durante o 
século XXI no panorama político 
latino-americano tem a ver, em 
princípio, com a continuidade 
geral – com alguns casos excep-
cionais, preocupantes e crescentes 
– das “democracias eleitorais” no 
continente. Dada a história lati-
no-americana, essa circunstância 
não é um fato menor. No en-
tanto, como mencionado, não se 
deve ignorar a persistência de si-
tuações de crescente instabilidade 
política, referentes à sucessão de 
“golpes brandos”, derivas auto-
ritárias de governos eleitos, pro-
cessos de confrontação política de 
cunho excludente, crise dos parti-
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dos e das formas de representação, 
processos crescentes de personali-
zação da política, com desprestí-
gio das instituições democráticas 
em geral. Como observado, as 
legitimidades de “origem” têm se 
distanciado das de “exercício”. E 
esse fenômeno atravessou gover-
nos de direita e de esquerda, para 
além das oscilações das retóricas 
variáveis em torno ao “populis-
mo” por parte de ambas.

Há muito tempo, isso não é 
um problema exclusivo das eli-
tes, mas vem se aprofundando na 
opinião pública das sociedades, 
como têm indicado, ano após 
ano, diferentes medições inter-
nacionais. Em consonância com 
fenômenos cada vez mais fre-
quentes em todo o mundo, os 
itinerários no continente quanto 
ao nível de “apoio à democra-
cia” e “satisfação” com seu fun-
cionamento marcaram derivas de 
instabilidade nas últimas décadas, 
tendência essa que se aprofundou 
no último lustro. Esse quadro de 
desencanto e receio, essa maré 
antipolítica tão propensa ao sur-
gimento de “lideranças redento-
ras”, com suas “arcádias regressi-
vas”, tendeu a se radicalizar nos 
últimos anos, conforme indicam 
vários estudos sobre “simpatia” e 
“prestígio” de atores, instituições 
e comportamentos tradicional-
mente associados à plenitude da 
vida democrática.8

Na América Latina, as dis-
cussões sobre os desafios da 
“questão democrática” esti-
veram vinculadas nas últimas 
décadas a três momentos his-
tóricos muito distintos: i) a in-
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terpelação e os efeitos residuais 
dos processos de transição para 
a democracia após as ditaduras 
de Segurança Nacional; ii) o 
desencanto com os trâmites de 
“reação antipolítica” e das “demo-
cracias limitadas” dos anos 1990, 
com suas ortodoxias e desigual-
dades renovadas após as crises 
econômicas; e iii) nos contextos 
atuais, os processos de crise mais 
ou menos radical dos governos 
de cunho progressista que as-
cenderam nas últimas décadas, 
especialmente na América do 
Sul. Com base no que se acu-
mulou nesses três momentos de 
natureza tão díspar, a perda do 
“acordo de regime” sobre a de-
mocracia tendeu a coincidir no 
último lustro na região com a 
crescente hegemonia de direitas 
radicais no campo conservador, 
alentadas pela reorientação ex-
tremista da política hemisférica 
dos Estados Unidos, protago-
nizada pelo governo Trump e 
seus falcões.

O “centro político” (que, 
devemos recordar, não necessa-
riamente coincide com o “centro 
ideológico”) tende a desaparecer, 
e as direitas tradicionais enfren-
tam a tentação de se tornarem 
(ou serem vencidas por) extre-
mas direitas. Os exemplos de Jair 
Bolsonaro no Brasil, Iván Duque 
na Colômbia ou Juan Orlando 
Hernández em Honduras refe-
rem-se a essa combinação tensa 
entre “neopatriotismo” e “ultra-
liberalismo” na esfera econômi-
ca, forte conservadorismo social 
e moral e crescente “militari-
zação” na política e na conduta 
do Estado.9 Essa nova equação 
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busca associar-se ao impacto de 
diversos processos, tais como: a 
nova realidade econômica re-
gional e internacional com suas 
reorientações liberais; o auge dos 
chamados “agronegócios” e de 
seu modelo extrativista, voltado 
para a exportação de alimentos ​​e 
minerais não processados; a mu-
dança ideológica de alcance ainda 
incerto na região e no mundo; a 
crescente influência no continen-
te das correntes neopentecostais, 
com sua agenda regressiva no 
campo dos direitos; a implosão 
dos regionalismos e da aspiração 
de desempenhar papéis de auto-
nomia no contexto global. Nesse 
quadro, as coalizões “sociodesen-
volvimentistas” presentes em vá-
rios países do continente durante 
a “década de ouro” (2004-2014) 
parecem ter expirado.

Em uma perspectiva históri-
ca que vincule os três “momentos 
constitucionais” – em referência à 
teoria de Ackerman (1993) – de-
lineados acima, sem menosprezar 
a influência central de outros fa-
tores de poder indubitavelmente 
decisivos, cabe perguntar o quan-
to dessa nova realidade latino-a-
mericana de guinada à direita não 
foi facilitada por déficits políticos 
inegáveis ​​que marcaram a expe-
riência dos governos progressistas 
nas últimas décadas. Muitas ques-
tões surgem nessa direção, espe-
cialmente a partir de experiências 
que não são suscetíveis de uma 
consideração uniforme.

De que forma se buscou rede-
finir os vínculos entre cidadania e 
política nos , contextos “progres-

sistas”? Sob quais formas, institui-
ções e procedimentos os novos 
pactos de cidadania tenderam a 
se estabelecer em sociedades im-
pactadas pelas redes sociais e por 
fortes poderes fáticos extrainsti-
tucionais? Foram radicalmente 
respondidas as contas pendentes 
das ditaduras, relativas à verdade 
e justiça, redemocratização das 
Forças Armadas, renovação dos 
sistemas judiciários, em conso-
nância com as novas realidades e 
com o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos? Como o con-
ceito de homogeneidade cultural 
próprio do modelo clássico e uni-
versalista de cidadania, os desafios 
emergentes do multiculturalismo, 
dos estados “plurinacionais” e dos 
novos ativismos próprios do que 
Rosanvallon chamou de “contra-
democracia” tendem a se rearti-
cular na região? Que lugar efetivo 
foi dado à chamada “agenda dos 
novos direitos”, vinculada à situa-
ção de atores e coletivos há muito 
negligenciados e invisibilizados? 
Como a perspectiva dos direitos 
humanos e dos direitos sociais 
foi reformulada para incluir, de 
forma central, uma consideração 
mais integral da pobreza, da indi-
gência e seus vetores de desigual-
dade radical no continente mais 
desigual do planeta? A agenda de 
gênero, dos jovens, das minorias 
LGTBI, da diversidade étnica e 
territorial foi assumida em sua to-
talidade? Tentou-se reformular a 
noção de Estado, dos modelos de 
desenvolvimento e das políticas 
públicas para dar sustento consis-
tente a essas demandas imposter-
gáveis? Foi combatido categori-
camente o fenômeno devastador 
e generalizado da corrupção, que 

na atualidade mais próxima cons-
titui uma fonte irreprimível de 
desprestígio dos políticos e até 
mesmo de desencanto em torno 
aos valores democráticos?

A propósito, esse panorama 
(ainda incompleto) de pergun-
tas radicais interpela o conjunto 
das sociedades e sistemas políti-
cos do continente. Mas, desde 
a oportunidade de exercício do 
governo (em alguns casos pela 
primeira vez) e de suas promes-
sas de mudanças profundas, não 
há dúvida de que a interpelação 
era mais decisiva para a esquerda 
e os progressismos latino-ameri-
canos. Não era preciso saber o 
que aconteceria após o “boom das 
commodities” e sua bonança para 
perceber que, na disputa pela li-
derança do aprofundamento de-
mocrático, esses atores tinham 
uma tarefa estratégica.

Entre “golpes 
brandos” e guinadas 
de “progressismo 
autoritário”

A partir do alarme produzi-
do por acontecimentos recen-
tes vividos ou ainda em curso 
em vários países (Peru, Bolívia, 
Chile, Venezuela, Nicarágua, 
Brasil, Honduras, Guatemala, El 
Salvador, Paraguai, entre outros) 
e pelos perfis autoritários e con-
frontadores exibidos pelos con-
textos políticos de outros proces-
sos latino-americanos, a hipótese 
anteriormente descartada de um 
continente que poderia deslizar 
progressivamente para uma nova 
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era de ditaduras ou autoritaris-
mos civil-militares (diferentes 
daqueles dos anos 1970) infeliz-
mente voltou como hipótese à 
agenda de debate. Como se viu, 
nessa perspectiva inquietante 
convergem a deriva autoritária 
de vários governos (de direi-
ta e de esquerda, conservadores 
e “progressistas”), bem como o 
crescente empoderamento dos 
exércitos e o surgimento de for-
ças paramilitares como último 
sustento de regimes esgotados. 
Também atuam nessa direção os 
embates polarizadores de oposi-
ções irredutíveis, o avanço pro-
fundamente deslegitimante dos 
fenômenos de corrupção genera-
lizada, bem como o retorno ace-
lerado daquelas que, no final do 
século XX e início do XXI, já 
eram chamadas de “democracias 
de baixa intensidade” ou “de-
mocracias incertas”. Conforme 
afirmava o relatório sobre o es-
tado da democracia na América 
Latina apresentado pelo PNUD 
há 15 anos, no início da “década 
de ouro” na América do Sul, 

[...] mesmo em regiões onde 
o sistema jurídico tem alcance, 
este é geralmente aplicado com 
viés discriminatório contra várias 
minorias e também maiorias, tais 
como mulheres, certos grupos 
étnicos e os pobres. Esse sistema 
jurídico truncado gera o que se 
denomina cidadania de baixa in-
tensidade. (PNUD, 2004, p. 48)  

Quase uma década depois, 
e com a guinada política “con-
trarreformista” a todo vapor no 
continente, seus apontamentos de 
então parecem revestidos de cer-

to perfil profético. Os progres-
sismos, apesar de suas conquistas 
inegáveis ​​em campos como re-
distribuição econômica e políti-
cas sociais, em outras áreas deci-
sivas preferiram roteiros menos 
desafiadores, como nas reformas 
políticas de aprofundamento ge-
nuinamente democrático (sem 
trapaças ou confusões), nas alter-
nativas regionalistas de inserção 
internacional ou na exigência de 
novas ideias e projetos para um 
desenvolvimento diferente, que 
combinasse sustentabilidade am-
biental e econômica com equida-
de social (CAETANO, 2018). 

Embora os processos sejam va-
riáveis e instáveis, como revelam 
os acontecimentos dos últimos 
tempos na Bolívia, no Chile, na 
Argentina ou mesmo no México, 
com o impacto adicional das con-
sequências da pandemia, foram 
acrescentadas certas evidências de 
que o deslocamento para a direi-
ta e o rumo de “contrarreforma” 
que nele se vislumbra não parecem 
configurar uma simples alternân-
cia mais, própria de toda demo-
cracia, na história contemporânea 
da América Latina. Registam-se 
propostas e orientações, em mui-
tos casos extremistas, que parecem 
apostar na destruição do que foi 
deixado pelo “ciclo progressista” 
e consolidar a construção de re-
gimes de ruptura, de carácter de-
mocrático muito duvidoso. Mais 
uma vez, a questão é se as fragi-
lidades e omissões dos governos 
progressistas em questões funda-
mentais da mudança política, eco-
nômica e social que propunham 
não convergiram para facilitar esta 
guinada atual.

Ao contrário de algumas pro-
postas simplistas, as demandas 
constituintes por uma nova lide-
rança democrática da esquerda e 
dos progressismos latino-ameri-
canos não se esgotam no apelo – 
muitas vezes retórico – a maio-
res canais de participação social, 
como forma de configurar uma 
“democracia participativa” que 
gradualmente tenderia a substituir 
a “democracia representativa” 
clássica. Como antecipamos, uma 
democracia mais participativa não 
é alcançada empoderando (e co-
optando) militantes e grupos afins 
contra uma oposição estigmatiza-
da. Tampouco se constrói mul-
tiplicando os pronunciamentos 
plebiscitários (muitas vezes ma-
nipulados e até mesmo descum-
pridos quando os resultados são 
adversos), nem colocando os âm-
bitos de representação em xeque. 
Muito menos tentando construir 
lógicas de decisão comunalistas 
contrárias ao império da sobera-
nia popular (MAYA, 2018). 

Qualquer forma autoritária e 
exclusiva de exercício de poder 
(mesmo com lógicas assistencialis-
tas), como se viu na última déca-
da e meia, apesar das melhorias na 
redistribuição, se não aponta para 
mudanças estruturais que também 
tenham a ver com reformas ins-
titucionais de aprofundamento 
democrático e acordos de regime 
com os adversários, termina por 
não consolidar as transformações.

Em vários países do chamado 
grupo “bolivariano” (Venezuela, 
Equador, Bolívia, Nicarágua, 
entre outros), a ascensão de go-
vernos progressistas após as “de-
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mocracias limitadas” da década 
de 1990 foi legitimada, entre ou-
tras coisas, pela proposta de mu-
danças constitucionais de perfil 
refundador, com fortes modifi-
cações – em certos aspectos, em 
chave de ruptura – em relação 
às institucionalidades anteriores. 
Com base em vários 
elementos conver-
gentes (como a insti-
tucionalização de “li-
deranças encarnadas” 
por meio do reforço 
do presidencialismo, 
o recurso em alguns 
casos à reeleição in-
definida, a adoção 
de mecanismos mais 
participativos, entre 
outros), as soluções 
constitucionais e as 
práxis que delas de-
correram não foram, 
no entanto, idênticas.

 Para além do fato 
de que, quase sempre 
com intencionalidade 
estigmatizante, to-
das as esquerdas e os 
progressismos latino-
-americanos muitas 
vezes foram descritos 
como “populismos”, 
até mesmo as expe-
riências dos regimes 
refundadores apre-
sentaram diferenças. 
Nesse sentido, é equi-
vocado incluir em um 
pacote homogêneo a 
chamada “democra-
cia participativa e protagonista” 
do “chavismo” e sobretudo a do 
“madurismo”, o “Estado plu-
rinacional” da Bolívia de Evo 

Morales e a “revolução cidadã” 
de Rafael Correa, quebrada por 
seu sucessor rapidamente afasta-
do, Lenín Moreno.

Em todo caso, apesar de sua 
diversidade, todas essas experiên-
cias apresentaram inegáveis “dé-

ficits democráticos”. A título de 
exemplo: os problemas de suces-
são e forjamento de personalismos 
autoritários após o fenômeno das 

“lideranças encarnadas” (em que 
o projeto tende a se identificar 
com um líder de perfil messiâni-
co); a erosão de princípios demo-
cráticos essenciais, como a “so-
berania popular” e as restrições 
diante da concentração de poder, 
por meio de práticas de manipu-

lação e arbitrariedade; 
a retirada de autono-
mia e até mesmo o 
não reconhecimento 
da independência de 
movimentos e agentes 
da sociedade civil; os 
frequentes enfrenta-
mentos com o Poder 
Judiciário; o empode-
ramento dos militares 
e a afirmação – legal 
ou extralegal – dos 
corpos paramilitares, 
apresentados como 
os garantes últimos 
da continuidade dos 
regimes classificados 
como “cívico-mili-
tares”; a persistente 
deslegitimação e o 
não reconhecimento 
pleno da interlocução 
de partidos e movi-
mentos de oposição; 
entre outros. 

O que aconte-
ceu recentemente 
em 2020 na Bolívia, 
digno de comemora-
ção enfática, também 
deixa lições que não 
devem ser esquecidas: 
entre outras, a de que 

o projeto deve sempre transcen-
der as lideranças pessoais, por mais 
populares que estas sejam. A ree-
leição indefinida ou prolongada 

“Sob o prestigioso rótulo de 
democracia “se mascaram” 
conteúdos e práticas muito 
pouco democráticas, o que 
redobra a necessidade de um 
olhar rigoroso e atento. Na 
América Latina, como muitos 
processos contemporâneos 
provam de maneira confiável, a 
‘confusão democrática’ converge 
em um forte ‘desacordo de 
regime’ sobre a democracia, 
que até corre o risco – como já 
foi assinalado – de evoluir em 
vários países latino-americanos 
em direção a hipóteses de 
‘ruptura de regime’ em chave 
antidemocrática.”
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nunca é a solução na perspectiva 
das transformações democráticas.

Mas a questão dos déficits 
democráticos também abarcou a 
experiência de outros governos 
de esquerda ou progressismos 
“nacional-populares” mais clássi-
cos. Em meio a uma verdadeira 
“pandemia” continental que an-
tecipou a verdadeira pandemia 
do coronavírus, os fenômenos 
de corrupção afetaram transver-
salmente os sistemas políticos, 
com envolvimento pelo menos 
parcial no Brasil e na Argentina, 
por exemplo, do Partido dos 
Trabalhadores e do kirchneris-
mo. Para além dos abusos e per-
seguições judiciais, que existiram 
e continuam existindo,10 há evi-
dências fortes e comprovadas de 
episódios graves a esse respeito. 
Isso ratifica o dito tão antigo de 
que “a corrupção não é nem de 
esquerda nem de direita”, mas 
também que seus impactos sobre 
a primeira são sempre muito mais 
devastadores e duradouros em 
termos de deslegitimação política.

No Brasil, os governos Lula e 
Dilma não puderam – nem sou-
beram – avançar na reforma po-
lítica, que é claramente indispen-
sável para construir um formato 
de governabilidade sustentável 
diante da fragmentação geral do 
sistema partidário e da existência 
de bancadas transversais (como 
a “ruralista” ou a “evangélica”), 
por sinal muito adversas. No 
Chile, para além dos balanços 
que se façam sobre as três gran-
des reformas do segundo governo 
Bachelet (“constitucional”, “edu-
cacional” e “fiscal”), o último 

governo da “Nova Maioria” ter-
minou com uma nova divisão das 
esquerdas chilenas11 e com o que 
Joaquín Brunner eloquentemen-
te chamou de “o fim da ilusão” 
(BRUNNER, 2016). 

Na Nicarágua, a trajetória do 
“regime Ortega-Murillo”, com 
políticas neoliberais e práticas de 
terrorismo de Estado contra seus 
opositores, ameaça apagar o le-
gado da revolução sandinista de 
1979.11 Em El Salvador, a espeta-
cular ascensão do novo presidente 
Nayib Bukele, oriundo da Frente 
Farabundo Martí de Libertação 
Nacional (FMLN), mas que mais 
tarde formou um novo partido 
ligado às novas direitas, rompeu 
com a continuidade do bipartida-
rismo tradicional vigente há três 
décadas. Até mesmo no Uruguai, 
muitas vezes apresentado como 
“exceção” no quadro dos gover-
nos progressistas, a derrota elei-
toral de 2019 também teve a ver 
– entre outros fatores multicausais 
e complexos – com múltiplos 
descontentamentos com o ter-
ceiro governo da Frente Ampla 
(CAETANO, 2017).

O quadro catastrófico apresen-
tado pela situação na Venezuela – 
cujo desfecho ainda é incerto no 
momento da redação deste artigo 
–, assim como o novo “beco sem 
saída” em que parece ter entrado 
Cuba, sem dúvida impulsionado 
pela política do governo Trump e 
sua obsessão com o derrocamento 
da chamada “tripla tirania”,13 tor-
nam ainda mais prementes os desa-
fios de curto e médio prazo para a 
ação da esquerda e dos movimen-
tos progressistas latino-americanos.

Esquerda, progressismos 
e novos filtros conceituais 
para evitar a “confusão 
democrática”

Como se sabe, os eternos de-
bates acadêmicos e ideológicos 
sobre as definições de democra-
cia vivem em nossos tempos uma 
conjuntura especialmente agitada. 
Hoje é preciso enfrentar um novo 
problema que Sartori (ANO) 
descreveu décadas atrás como 
o da “confusão democrática”:  
Levando em conta as dificuldades 
e a inconveniência ​​de qualquer 
posição absolutista ou puramen-
te “normativa” nas sociedades 
democráticas, o respeito à hete-
rogeneidade da América Latina 
contemporânea não nos permi-
te aspirar a receitas aplicáveis ​​a 
contextos tão diversos. O que se 
pode (e é cada vez mais impres-
cindível) fazer é a renovação de 
uma discussão político-intelec-
tual com projeção efetivamente 
internacional e continental, em 
que seja possível debater de forma 
consistente e sem ambiguidades 
sobre certos “filtros conceituais” 
indispensáveis para a qualifica-
ção de uma democracia genuína 
(ROSANVALLON, 2012).  

Isso inclui, por exemplo, 
precisar com rigor o que perten-
ce ou não ao âmbito da política 
democrática; como incorporar as 
dimensões de idade, de gênero, 
territoriais, comunitárias e étni-
cas à forja de novos sistemas po-
líticos que possam legitimamente 
reivindicar sua condição inclusi-
va; quais regras e comportamen-
tos preservam a possibilidade 
do exercício pleno da sobera-
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nia popular, a não concentração 
de poder, a independência dos 
Poderes, a prestação de contas e 
a “normalização” da alternância 
de governos. Também envolve 
analisar a que democracia aspira-
mos e como aquelas que existem 
se tornaram o que são por meio 
das vicissitudes de nossas histó-
rias. Significa, em sua dimensão 
mais profunda, a rediscussão da 
legitimidade do poder e de seu 
exercício concreto no dia a dia, 
com uma abertura muito maior 
à legitimação responsável des-
ses novos ativismos emergentes, 
sem ingenuidade, mas com a 
máxima grandeza. 

Devemos, ainda, repen-
sar o papel dos regionalismos e 
seus instrumentos para preservar 
as democracias ameaçadas e as 
pressões imperiais, com as lições 
aprendidas do atual processo de 
máxima desintegração e deriva 
intervencionista da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) 
por Luis Almagro. Depois de 
tudo o que aconteceu na região 
e no mundo nas últimas décadas, 
os usos conceituais da democracia 
requerem limites e alcances mais 
precisos e profundos do que nas 
décadas anteriores. E isso tem a 
ver, entre outras coisas, com o 
fato de que se tornou mais difícil 
argumentar pela centralidade da 
demanda democrática. Podemos 
ainda não conhecer os traços que 
definirão as novas democracias do 
século XXI, mas decididamente 
sabemos o que não podem ser.

Os índices definidores e ope-
racionais de uma democracia en-
frentam atualmente desafios im-

portantes e, em certos aspectos, 
inéditos. Os indicadores tradi-
cionais de autores clássicos como 
Robert Dahl (1991) – direito de 
voto, direito de ser eleito, direi-
to à competição política, eleições 
livres e justas, liberdade de asso-
ciação, liberdade de expressão, 
existência de fontes alternativas 
de informação, solidez das insti-
tuições, sustentabilidade das po-
líticas públicas, etc. – enfrentam 
exigências renovadas quanto à sua 
aplicabilidade concreta às condi-
ções de muitos países do planeta. 

Se é bastante claro que, em 
um continente como a América 
Latina, as definições procedi-
mentais minimalistas são sempre 
importantes, mas também in-
suficientes, a aplicabilidade e a 
conceituação das definições de 
democracia a partir de opções 
ampliadas ou maximalistas (que 
incorporam outros indicadores, 
como as exigências de que os go-
vernantes eleitos tenham poder 
efetivo de governar, que existam 
certos níveis básicos de equidade 
socioeconômica e altos níveis de 
participação popular, que se in-
tegrem novas formas de controle 
sobre o poder a partir das cida-
danias da desconfiança que surgi-
ram em rejeição aos processos de 
corrupção e abuso inadmissíveis) 
também se veem desafiadas hoje 
por diversas perspectivas.

As mutações da democracia 
na América Latina – inscritas, 
aliás, em processos que são glo-
bais, mas que têm particularidades 
regionais – tornam-se, em suma, 
desafios novos e incertos, e tam-
bém radicais. Na erosão das con-

vicções democráticas, na renúncia 
à ética como princípio de identi-
dade e no respaldo internacional 
dado a regimes nitidamente dita-
toriais, a esquerda e os progres-
sismos latino-americanos podem 
perder a legitimidade duramente 
conquistada durante décadas na 
promoção das lutas populares e 
na resistência às ditaduras do ter-
rorismo de Estado. 

Como foi assinalado, a ques-
tão democrática volta a se tornar 
um eixo central de interpelação, 
e aquilo que for feito diante de 
situações dramáticas como a da 
Venezuela de hoje pode compro-
meter por muitos anos o futuro 
da esquerda no continente. E isso 
está acontecendo precisamente 
quando é mais indispensável uma 
liderança democrática indiscutí-
vel e irrestrita, sem relativismos 
nem dupla moral, num momen-
to em que o que está outra vez 
em jogo no continente é precisa-
mente isto: a democracia política 
e social como sustento da convi-
vência e dos direitos, das liber-
dades e da igualdade, principal-
mente para os mais necessitados. 
Nenhum partido ou movimento 
que se proclame progressista ou 
de esquerda pode dar as costas a 
essas demandas renovadas.

Gerardo Caetano
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O presente trabalho foi elaborado para o Seminário Internacional Crises 
da Democracia e as Respostas do Campo Progressista na América Latina e 
no Caribe, como parte do painel “Ciclos políticos, econômicos e sociais na 
América Latina”, organizado pela Fundação João Mangabeira, do Partido 
Socialista Brasileiro, a quem agradeço o convite.

O tema da crise da democracia e das respostas do campo progressista 
é uma questão central no mundo de hoje, com particular destaque para a 
região da América Latina e Caribe (ALC), porque qualquer análise, para ser 
válida, deve estar situada, então é necessário esclarecer o lugar de enuncia-
ção do qual se parte.

O discurso hegemônico impôs a consideração da ordem democrática 
associada à alternância no jogo eleitoral e ao livre mercado, e não como um 
ordenamento social geral, como um modelo único de alcance mundial, o 
que leva à preeminência da noção de ciclos políticos para explicar o funcio-
namento da democracia.

Embora a noção de ciclo — ciclos políticos, econômicos e sociais — na 
ALC seja um recurso para caracterizar e periodizar os acontecimentos, ela 
pode trazer várias armadilhas. Uma é ver a região em bloco, o que é uma 
aspiração legítima, mas essa Nossa América com que sonhava José Martí não 
é uma realidade, embora predominem tendências que caracterizam o que se 
pode chamar de ciclos. Outra é focar-se nos ciclos, segundo a natureza dos 
governos no poder, e minimizar o significado das forças que o disputam.

Concordo com o pesquisador colombiano Jairo Estrada (2020) quando 
afirma que, mais do que ciclos, o que tem caracterizado a região nas últimas 
décadas é a disputa pela reconfiguração do poder sem que se consiga conso-
lidar uma tendência geral, definitiva e irreversível.

Trata-se da existência de um poder hegemônico, o do capitalismo, em 
sua expressão neoliberal e transnacional, confrontado por movimentos e 
forças contra-hegemônicas que, em determinados momentos e lugares, 
conseguem ganhar espaço, cercados e acossados pelo poder do capital, que 
ativa seus recursos para recuperá-los para seu domínio.

No caso da ALC, essa disputa foi marcada diretamente pelo conflito 
entre as pretensões de dominação dos Estados Unidos desde sua constitui-
ção como nação, favorecidas pelas elites governantes a seu serviço, e forças 
populares interessadas em projetos emancipatórios e soberanos. A Doutrina 
Monroe já em 1823 proclamava “a América para os americanos”, base dos 
interesses estadunidenses de dominação sobre todo o continente, que mar-
caram em grande medida a dinâmica dos ciclos políticos nesses territórios.

Ao longo do século XX, qualquer tentativa de oposição a esse domí-
nio foi sufocada e não exatamente com métodos democráticos, mas com 
violência e derramamento de sangue: Guatemala (1956); Chile (1973); 
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Manifestação de apoio ao governo Pinochet ocorrida no dia 11 de setembro de 1976 em 
frente ao prédio Diego Portales - Chile. Fonte: Wikimedia Commons

Che Guevara e Fidel Castro. Fonte: Wikimedia 
Commons - Foto: Alberto Korda

Helicóptero Sea Stallion Sikorsky CH-53D do Corpo de 
Fuzileiros Navais dos EUA paira acima do solo perto de uma arma 
antiaérea ZU-23 soviética antes de pegá-la durante a “Operação 
Fúria Urgente”, a invasão dos EUA em Granada em outubro de 
1983. Fonte: Wikimedia Commons

Fuzileiros navais da Companhia D, 2º Batalhão de Infantaria 
Blindada Leve, montam guarda com seus veículos blindados le-
ves LAV-25 do lado de fora de um edifício destruído da Força 
de Defesa do Panamá durante o primeiro dia da Operação Justa 
Causa. Fonte: Wikimedia Commons
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Granada (1980); o apoio à “guer-
ra suja” na América Central na 
década de 1980; Panamá (1989-
1990), entre os fatos mais co-
nhecidos. A Revolução Cubana, 
primeira a romper a dependência 
dos Estados Unidos e frustrar to-
das as tentativas de reverter seu 
projeto, foi duramente castigada 
com isolamento, difamação, blo-
queio e agressões diversas.

A chegada ao poder de vários 
governos progressistas na primeira 
década do século atual levou um 
conjunto de países a empreender 
outros caminhos, não à margem 
do sistema capitalista, mas sim do 
neocolonialismo estadunidense, 
abrindo caminho pela primeira 
vez na história aos processos de 
integração latino-americana e ca-
ribenha sem a tutela e presença 
dos Estados Unidos, sob os prin-
cípios do latino-americanismo e 
não do pan-americanismo.

A desaceleração econômica 
na ALC devido à queda nos pre-
ços das commodities afetou os paí-
ses que levavam adiante projetos 
alternativos, mas que não haviam 
conseguido — muitos nem sequer 
se haviam proposto — fazer mu-
danças estruturais em suas matrizes 
produtivas ou em sua estrutura de 
classes. Junto com a prevalência 
e fortalecimento de um modelo 
sociocultural próprio do capitalis-
mo, com o centro das aspirações 
no consumo e no individualismo; 
a forte campanha de acusações à 
má gestão e à corrupção por par-
te dos governos progressistas; e a 
instalação do medo da perda das 
condições conquistadas e das li-
berdades individuais, ressuscitando 
o fantasma do comunismo, foi esse 

o contexto em que se elegeram os 
novos governos da região. Com 
isso, o panorama foi modificado, 
nem sempre pela via eleitoral, mas 
também por golpes de Estado du-
ros ou brandos, a partir de uma 
rearticulação das forças de direi-
ta com alcance transnacional, em 
estreito vínculo com os interesses 
dos Estados Unidos, reforçados 
pela chegada de Donald Trump à 
Casa Branca. O objetivo era difi-
cultar ou destruir qualquer projeto 
alternativo que representasse um 
obstáculo às pretensões hegemô-
nicas do grande capital.

Esse novo cenário foi comple-
mentado pelo enfraquecimento e 
até mesmo desmantelamento dos 
avanços integracionistas da etapa 
anterior e pela criação de novos 
espaços de concertação sob os in-
teresses de Washington.

O cenário global, caracteriza-
do pela permanência da crise do 
capitalismo, não só econômico-
-financeira, mas também política, 
social, cultural e ambiental, con-
tinua deteriorando as condições 
econômicas e as relações sociais 
e com o meio ambiente. Nesse 
ponto — como já ocorrera em 
outros momentos da história da 
humanidade —, acentua-se a dis-
puta por hegemonia e poder, que 
globalmente tem sua expressão 
máxima nas tensões comerciais, 
financeiras, tecnológicas e de zo-
nas de influência entre os Estados 
Unidos e a China.

Como tampouco é novidade 
na história, a recomposição das 
potências hegemônicas no plano 
internacional suscita disputas acir-
radas, embora a forma como estas 

se expressam varie ao longo do 
tempo, e a ALC volta a estar no 
epicentro desses conflitos. A re-
gião, que era a zona de influência 
mais segura dos Estados Unidos, 
que nela teve seu poder garantido 
durante mais de um século, pode-
ria estar escapando de suas mãos.

Mais recentemente, o pano-
rama parece começar a mudar 
novamente. As vitórias eleito-
rais de Andrés Manuel López 
Obrador no México (2018) e de 
Alberto Fernández na Argentina 
(2019) começaram a reverter a 
tendência direitista. O triunfo do 
Movimento ao Socialismo (MAS) 
na Bolívia e do “sim” no plebis-
cito do Chile (2020) para iniciar 
o processo constituinte, junto 
com a mudança de governo nos 
Estados Unidos, poderia abrir 
uma nova etapa. Mas o que seria 
isso, um novo ciclo? Qual pode-
ria ser sua duração e seu alcance?

Não podemos deixar de con-
siderar que, na disputa pela recon-
figuração do poder, a questão da 
democracia e dos direitos ocupa 
um lugar central, com alcance não 
só político, mas também econômi-
co, social e cultural. A alternância 
resultante dos processos eleitorais 
foi santificada como o funciona-
mento democrático per se, junta-
mente com a economia de livre 
mercado, e todo processo que não 
siga essas regras políticas e econô-
micas é rotulado como autoritário 
e antidemocrático, legitimando-se 
o uso de todas as vias, inclusive as 
da força, para alcançar a chamada 
“transição democrática”.

A legitimação do conceito de 
democracia, do que é democrá-



Nº 8  jul.-dez. 2021

30

tico ou não, não mais a partir de 
suas fontes liberais, mas a partir da 
interpretação capitalista neoliberal 
transnacional, supostamente ma-
ximiza os direitos civis e políticos 
em uma lógica individualista e 
elitista que não entra em contradi-
ção com a crescente desigualdade 
social e deixa de fora os direitos 
econômicos, sociais e culturais e 
os direitos coletivos dos povos.

Isso contribui para a imagem 
dos ciclos, porque de fato há uma 
correlação entre a natureza políti-
ca dos governos e a evolução da 
economia e os indicadores sociais. 
Às etapas dos governos de direita 
correspondem, no âmbito eco-
nômico, o crescimento das pri-
vatizações, do trabalho informal, 
das desigualdades, da pobreza e 
da exclusão; no âmbito social, a 
estigmatização e discriminação 
com base em classe, nível socio-
econômico, etnia, raça, gênero, 
orientação sexual, identidade de 
gênero ou zona de residência; 
no âmbito ideológico e cultural, 
extremismos e fundamentalismos 
também estigmatizantes e discri-
minatórios, justificando a violên-
cia e a repressão. Um exemplo é 
o ocorrido na Bolívia com o gol-
pe de Estado de 2019 e a instau-
ração de um governo de facto que 
violou a ordem democrática pela 
suposta defesa da democracia, le-
vou o país ao ódio étnico e racial, 
aos massacres de camponeses e de 
ser o de maior crescimento eco-
nômico da região a uma queda de 
11% no Produto Interno Bruto 
(PIB) em apenas um ano.

Em seguida devemos nos de-
ter, portanto, no aspecto cultural, 
que é chave para o domínio he-

gemônico porque penetra muito 
profundamente ao se associar às 
liberdades individuais e à compe-
titividade, estimulando o consu-
mismo como o principal esteio da 
individualização, em oposição às 
alternativas de projetos coletivos 
e do bem comum. É isso o que 
explica em boa medida o triunfo 
da direita nos processos eleitorais 
com o voto de setores populares 
e de classes médias, estimulados 
pela aspiração ao êxito pessoal.

Uma noção liberal de demo-
cracia representativa foi imposta 
como valor absoluto, e passou a 
predominar a noção de inevitabili-
dade dos ciclos políticos, que tenta 
convencer as pessoas de que essas 
são as transformações possíveis da 
sociedade e que essa é a forma 
de atuar como sujeito ativo, com 
capacidade de agência e portador 
de todas as liberdades, quando na 
realidade encobre a profunda crise 
que o modelo civilizador do ca-
pitalismo encerra. Se não houver 
uma participação real dos cida-
dãos em condições de igualdade, 
não só no momento eleitoral, mas 
também na concepção, na imple-
mentação e no controle de políti-
cas governamentais e estatais e que 
garanta a hegemonia popular, será 
difícil considerar uma ordem de-
mocrática como genuína.

Ao mesmo tempo, a hegemo-
nia desse modelo e suas matrizes 
midiáticas apoiam as tentativas de 
eliminar os projetos alternativos de 
sociedade, que são desvalorizados 
e desprestigiados porque não se 
ajustam ao modelo da democracia 
representativa liberal, sendo quali-
ficados de “ditadura”, o que justi-
fica o emprego de todos os tipos 

de procedimentos para restaurar a 
ordem capitalista neoliberal.

É essa a experiência vivida 
por Cuba, bloqueada economi-
camente, acossada politicamente 
e sofrendo ações intervencionistas 
que buscam provocar desestabi-
lização interna. Cuba resistiu ao 
assédio, manteve-se e procurou 
desenvolver-se, embora a con-
dição de lugar sitiado tenha um 
custo muito elevado. O país fez 
uma revolução que conquistou a 
independência e a soberania, co-
locou o poder a serviço dos seto-
res populares e assumiu o com-
promisso de um desenvolvimento 
democrático participativo com 
equidade e justiça social. Foram 
muitos os avanços conquistados 
nesse desenvolvimento ao longo 
de seis décadas, com particular 
destaque para as conquistas sociais 
em educação, saúde e segurança 
cidadã, além da preservação da 
independência conquistada apesar 
dos fortes ataques para miná-la.

Isso não significa que tenha 
sido alcançada a meta da demo-
cracia participativa plena e, por-
tanto, o projeto de país revitali-
za o propósito de alcançar um 
socialismo próspero, democrático e 
sustentável. O sociólogo cubano 
Juan Valdés Paz (2021), ao se 
referir ao tema, enumerava três 
tipos de obstáculos à sua imple-
mentação total: primeiro, o ce-
nário de permanente hostilidade 
dos Estados Unidos em seu afã de 
dominação; em segundo lugar, as 
insuficiências próprias da ordem 
institucional, que incluem a alta 
centralização e a burocratização; 
e, em terceiro lugar, a debilidade 
da cultura democrática.

María Isabel Domínguez
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No entanto, democracia é 
também, e sobretudo, aquela que 
se produz nos espaços de partici-
pação dos territórios, das comuni-
dades, das organizações de bairro, 
dos sindicatos; ali onde se participa 
da tomada de decisões que con-
cernem ao indivíduo, ao grupo, à 
coletividade. Em Cuba existe um 
forte tecido social a partir do qual 
se dá essa participação, e que atual-
mente se fortalece com uma prio-
ridade organizacional e jurídica ao 
desenvolvimento local.

É precisamente o funciona-
mento democrático nas condi-
ções trazidas pela Revolução que 
favorece a reflexão crítica sobre o 
caminho por recorrer e os obs-
táculos que o limitam, em um 
cenário em que o fortalecimento 
do ordenamento jurídico conver-
ge com a promulgação de uma 
nova constituição (2019), debati-
da, enriquecida e posteriormente 
referendada pela participação po-
pular, com uma maior exigência 
dos cidadãos, em particular dos 
jovens, de inclusão nos processos 
de tomada de decisão.

A experiência cubana, insufi-
cientemente conhecida ou mani-
pulada em contextos externos ao 
país, oferece à região elementos 
valiosos para a análise de outras 
formas de ordenamento demo-
crático, a partir de outros pressu-
postos, e para o aprendizado com 
seus acertos e limitações. É neces-
sário contribuir para a conscien-
tização de que o discurso liberal 
da democracia é insuficiente se 
não propõe projetos alternativos 
de sociedade que acompanhem 
as lutas populares, camponesas, 
indígenas, feministas, de grupos 

sexualmente diversos, etc. Esses 
são a única opção viável para 
Nossa América, e essa é uma res-
ponsabilidade das forças políticas 
de esquerda e das ciências sociais 
críticas e transformadoras.

A democracia na ALC impli-
ca projetos emancipatórios e des-
coloniais que permitam reduzir a 
pobreza e as desigualdades; que 
enfrentem o racismo, a homofo-
bia e a violência patriarcal e criem 
condições para a inclusão social 
de crianças e jovens em um qua-
dro de relações intergeracionais 
colaborativas.

Por esse motivo, as forças da 
esquerda têm o desafio de resse-
mantizar o conceito de democra-
cia, dotando-o de um novo sen-
tido anticapitalista. Isso requer a 
construção de uma estratégia que 
se desligue da noção de ciclo e 
desenhe uma alternativa de mé-
dio e longo prazo; requer a inte-
gração regional diante do capital 
transnacional; requer a articulação 
de diversos atores, levando em 
consideração a heterogeneidade 
do sujeito popular atual; e requer 
que essas alternativas proponham 
mudanças estruturais profundas 
que nos permitam falar de demo-
cracia revolucionária ou de revo-
luções democráticas.

A democracia na América Latina e no Caribe: ciclos políticos ou disputa de poder
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espaço modelo de transições 
democráticas?2 Como entender 
que em 2021 seja considerado, 
com cada vez mais motivos, um 
espaço político de crescentes 
dúvidas democráticas?  

Essas questões são as que que-
remos abordar neste breve ar-
tigo, sem pretender resolvê-las, 
mas oferecendo pistas para tentar 
compreender aquilo que aparece 
como um paradoxo democrático 
desestabilizador.

O que aconteceu com as 
transições democráticas? 

 A primeira questão a ser en-
frentada é efetivamente esta: o 
que aconteceu com as transições 
democráticas? As dúvidas atuais 
provavelmente têm algo a ver 
com as transições da década de 
1990, que não corresponderam às 
esperanças nelas depositadas. 

Qual foi o motor dessas tran-
sições? Por que, no limiar do final 
da década de 1980, quase todos 

os países da região romperam, 
em efeito dominó, com suas di-
taduras, fossem elas tradicionais, 
como no Paraguai, de segurança 
nacional, como na Argentina, no 
Brasil, Chile e Uruguai, ou “per-
feitas”, no caso do México, como 
definido politicamente por Mario 
Vargas Llosa?3 É preciso lembrar 
que foi de fato uma mudan-
ça democrática global e radical 
em um curto espaço de tempo: 
Nicarágua em 1979, Argentina 
em 1983, Brasil e Uruguai em 
1985, Chile em 1990, El Salvador 
em 1992, Paraguai em 1992, 
Panamá em 1994, Guatemala em 
1996, México e Peru em 2000.

Em todos esses países hou-
ve pressões populares; por vezes, 
movimentos armados a favor da 
democratização. Formaram-se 
alianças de forças, partidos e sindi-
catos que, apesar de suas diferen-
ças ideológicas, somaram esforços 
para forçar uma mudança liber-
tadora, como a “Concertação” 
do Chile ou a “Frente Ampla” 
do Uruguai4. Esse importan-
te elemento não foi suficiente. 
Somente na Nicarágua a ditadu-

Jean Jacques Kourliandsky1

Crise Democrática na 
América Latina

...como no resto do mundo..

A América Latina atravessa 
um momento de dúvidas demo-
cráticas. Bolívia, Brasil, Chile, 
Equador, Peru, El Salvador e 
Venezuela expressam-no hoje 
com espetaculares evidências em 
seu cotidiano político-institu-
cional. Guatemala, Honduras e 
Paraguai até certo ponto o anun-
ciaram há alguns anos.

Impressiona a universalidade 
dessa crise de valores e princípios 
democráticos. Hungria, Polônia, 
Rússia e Turquia participam des-
se fenômeno, mas também de-
mocracias que são consideradas 
mais estabelecidas, como Estados 
Unidos e França. “O que pare-
cia uma mera regressão aqui e 
ali”, escreve o filósofo Frédéric 
Worms (2017, p. 17), “transfor-
mou-se em uma onda mundial, 
[...] na própria França alguns con-
testam o Estado de direito”.

No caso latino-americano, 
surpreende essa tendência, que 
parece passar de conjuntural 
a estrutural. Esse mesmo sub-
continente não foi, há pouco 
tempo, na década de 1990, um 
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ra caiu pela ação dos soldados da 
mudança, que forçaram Somoza 
ao exílio.

O fator principal que permi-
tiu encerrar as ditaduras e abrir 
dinâmicas locais de libertação foi 
externo: o fim da Guerra Fria. 
A disputa pelo controle mun-
dial entre a União Soviética e os 
Estados Unidos teve efeito nega-
tivo na mecânica social e política 
dos países latino-americanos. Isso 
foi publicamente reconhecido 
pela representante dos Estados 
Unidos de Ronald Reagan na 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), Jeane Kirkpatrick 
(1979): “Apoiamos ditaduras. Mas 
nossas ditaduras são reversíveis”5. 
Efetivamente, foram reversíveis... 
depois do fim da União Soviética. 
A ausência duradoura de ris-
co competitivo no Hemisfério 
Ocidental afastou a necessidade 
de encadear os sistemas políti-
cos. Um mês depois da queda do 
Muro de Berlim, Washington as-
sobiava o fim de jogo para gene-
rais, militares e outros ditadores; 
em 20 de dezembro de 1989, in-
vadiu o Panamá militarmente de 
forma brutal, para fazê-lo enten-
der a chegada dos novos tempos6. 
Durante a cúpula continental de 
Santiago do Chile em 1998, os 
Estados Unidos apresentaram um 
pedido de desculpas público pelo 
apoio dado a regimes liberticidas 
no passado.

O que aconteceu naqueles 
anos na América Latina acon-
teceu, por motivos idênticos, 
no resto do mundo. O apartheid 
desapareceu na África do Sul. 
Nelson Mandela foi eleito pre-
sidente da nova democracia sul-

-africana. O presidente francês, 
François Mitterrand, na con-
ferência franco-africana em La 
Baule, em 1990, fez um clamor 
público para que os chefes de 
Estado africanos apostassem clara-
mente na democracia. No sul da 
Europa, as ditaduras da Espanha, 
Grécia e de Portugal desapare-
ceram. Na Europa central, uma 
onda democratizante rompeu 
com as “ditaduras populares” im-
postas pela URSS. Entre 1990 e 
1991, Armênia, Bulgária, Estônia, 

Geórgia, Hungria, Letônia, 
Lituânia, Moldávia, Polônia, 
Romênia, Tchecoslováquia, 
Ucrânia e a própria Rússia repen-
tinamente adotaram sistemas po-
líticos democráticos liberais.  

Essas mudanças, possibilitadas 
pela ruptura de blocos antagôni-
cos e alimentadas por movimen-
tos políticos e sociais locais, con-
taram com apoios internacionais 
que desempenharam um papel 
importante. Na Europa, interna-
cionais partidárias articulando os 
dois movimentos de libertação, o 
da Europa Central e o da América 
Latina, facilitaram material e po-
liticamente esses processos. As 
internacionais democrata-cristã e 
socialista desempenharam um pa-

pel estratégico em alguns momen-
tos decisivos entre a resistência do 
passado e a mudança para a aber-
tura democrática. A Internacional 
Socialista (IS) fomentou seus par-
ceiros latino-americanos e orga-
nizou numerosos encontros com 
a presença de seus líderes, Willy 
Brandt (Alemanha), François 
Mitterrand (França), Olof Palme 
(Suécia) e, posteriormente, Felipe 
González (Espanha) e Mário 
Soares (Portugal).

Seguindo esse modelo, surgi-
ram as organizações interpartidá-
rias puramente latino-americanas. 
A Conferência Permanente dos 
Partidos Políticos da América 
Latina (Copppal), por ini-
ciativa mexicana (do Partido 
Revolucionário Institucional – 
PRI), em 1979; a Coordenação 
Socialista Latino-Americana 
(CSLA) em 1986; o Foro de São 
Paulo (FSP), criado pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT) brasilei-
ro em 1990. A Copppal reúne 
54 partidos comprometidos em 
“defender a democracia” (art. 8º 
do Estatuto). A CSLA reúne dez 
formações que “lutam pela de-
mocracia” (art. 2º do Estatuto). 
O FSP é integrado por 141 parti-
dos e movimentos unidos por seu 
“compromisso com a democracia 
e a luta pelas liberdades” (ponto 3, 
“Os valores e princípios que nos 
unem”, FSP-janeiro de 2017).        

Em suma, entre os anos 1985 
e 2000, o fim das coações externas 
permitiu que lógicas libertadoras 
forçassem mudanças democrá-
ticas, apoiadas por organizações 
democratizadoras internacionais 
e pela construção de alianças par-
tidárias em cada um dos países, 
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“Apoiamos 
ditaduras. Mas 
nossas ditaduras 
são reversíveis.”
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como uma “democracia da abs-
tenção” (BRACONNIER, 
2007). As violências sociais au-
mentaram tanto em expres-
são quanto em durabilidade. 
Basta lembrar o surgimento do 
Movimento dos Indignados na 
Espanha em 2011 e, na França, a 
rebelião dos subúrbios em 2005 e 
o surgimento dos “coletes amare-
los” em 2019.  

Ao acompanhar o mal-es-
tar popular com suas respectivas 
democracias, tanto na América 
Latina como na Europa, obser-
vamos o desenvolvimento de 
uma contestação, pela “nuvem” 
(cloud) neoliberal, do Estado de 
direito, sem, portanto, mudar o 
regime e sem golpes militares. O 
que se busca é a alteração signi-
ficativa de um ou mais elemen-
tos que fundam a democracia. O 
Poder Judiciário perde sua inde-
pendência. Na Bolívia, no Brasil 
e na Venezuela, parte dos juízes 
atuam a serviço do Executivo. 
Maiorias parlamentares, como no 
Brasil em 2016 ou no Peru em 
2020, impõem sua interpretação 
da Constituição para destituir, 
por oportunismo político, o che-
fe de Estado. Presidentes mobili-
zam as forças armadas, pondo-as a 
serviço de sua política partidária. 
O peso da instituição militar é 
especialmente forte na governa-
bilidade do Brasil, do México e 
da Venezuela. O presidente sal-
vadorenho, Nayib Bukele, im-
pôs-se ao Congresso ingressado 
em seu edifício em 9 de feve-
reiro de 2020 acompanhado por 
militares armados. Comentários 
similares poderiam ser feitos so-
bre o uso do controle de infor-

bem como de interpartidárias la-
tino-americanas. 

 

Das transições às dúvidas 
democráticas

As esperanças de consolidação 
democrática se firmaram apenas 
parcialmente. Sinais tanto eleito-
rais quanto sociais foram surgindo 
progressivamente, expressando 
certa incapacidade de encontrar 
soluções negociadas, pactuadas de 
forma pacífica, para os conflitos 
ou crises que dividiam ou opu-
nham diferentes partidos políticos 
ou grupos sociais.

As repetidas alternâncias elei-
torais expressavam um estado fe-
bril com uma crescente incerteza. 
De uma eleição a outra, um país 
passava da direita para a esquer-
da, e da esquerda para a direita. 
A Argentina teve, assim, gover-
nos justicialistas, com Néstor e 
Cristina Kirchner, seguidos de 
uma presidência de direita com 
Mauricio Macri, para voltar a ter 
um Executivo justicialista com 
Alberto Fernández. O Chile ex-
perimentou alternâncias entre 
Michelle Bachelet (centro-es-
querda), Sebastián Piñera (direi-
ta), Michelle Bachelet novamen-
te e, depois, Sebastián Piñera. O 
Peru é um caso particular por sua 
desordem institucional quase es-
trutural e sua ausência de partidos 
consolidados, o que gera um cli-
ma de democracia gasosa. Houve, 
desde 2000, alternâncias em cada 
uma das eleições presidenciais, 
seguidas de ações judiciais que 
afastaram os ex-chefes de Estado 

de qualquer vida política ativa. 
Alejandro Toledo fugiu do país. 
A justiça peruana apresentou um 
pedido de extradição às autorida-
des dos Estados Unidos, onde ele 
reside. Alan García suicidou-se. 
Ollanta Humala e Pedro Pablo 
Kuczynski aguardam decisões 
judiciais. Finalmente, Martín 
Vizcarra foi afastado de seu cargo 
em 20207.

Ao mesmo tempo, as tensões 
sociais aumentaram. Movimentos 
de protesto, por vezes muito vio-
lentos, começaram com reclama-
ções materiais concretas, depois 
do aumento do preço do trans-
porte público no Brasil (2013) 
e Chile (2019), e da gasolina no 
Equador (2019). As manifestações 
rapidamente assumiram uma di-
mensão claramente antissistema, 
levantando demandas políticas. 
No Chile, chegaram a provocar 
mudanças constitucionais desti-
nadas a desativar uma contestação 
indefinidamente prolongada.

Movimentos sociopolíticos 
semelhantes foram observados 
em outras partes do mundo. Na 
Europa, as instituições democrá-
ticas de alguns países entraram 
em colapso. A Bélgica perma-
neceu sem governo por meses; a 
Espanha, sem orçamento votado 
por seu parlamento durante mais 
de dois anos; a Itália foi desestabi-
lizada pelo surgimento de partidos 
antissistema; e o Reino Unido, 
por uma crise de identidade na-
cional. Eleitores na França, apro-
veitando a não obrigatoriedade 
do voto, passaram a ignorar cada 
vez mais as eleições. Sociólogos 
chegaram a caracterizar a França 
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mações para orientar o voto dos 
cidadãos. Em alguns casos, como 
o da Venezuela, o Estado regula 
a existência e a difusão de infor-
mações em seu favor. Em outros, 
o governo atua em coordenação 
com grandes grupos privados de 
imprensa. Cada vez mais, candi-
datos que se beneficiam de um 
forte apoio financeiro ignoram 
os meios de comunicação clássi-
cos (imprensa escrita, televisão), 
privilegiando a difusão maciça de 
mensagens ideologicamente uni-
laterais e notícias falsas por meio 
das redes sociais. Desaparecem o 
debate contraditório e a disponi-
bilização, ao eleitor, de informa-
ções que lhe permitam expressar 
seu voto de forma fundamentada. 
Essa modalidade, usada na Bolívia 
em 20028, foi aplicada de ma-
neira maciça no Brasil em 2018 
pelo candidato vencedor, Jair 
Bolsonaro (DUNKER, 2019). 

Essas evoluções também apa-
receram na Europa. Os governos 
da Hungria e da Polônia politiza-
ram o “Poder” Judiciário em seus 
respectivos países. Reduziram, 
além disso, a liberdade de im-
prensa. Em outros países, como 
a França, as leis adotadas após 
episódios terroristas estão redu-
zindo, em nome da segurança ci-
dadã, as liberdades fundamentais 
(KOURLIANDSKY, 2016).

 

Como compreender essas 
regressões democráticas

 A regressão democrática, na 
América Latina como em outras 
partes do mundo, é um dado 

que deve ser medido com exati-
dão. Não chega, como nos anos 
1970/1980, a uma ruptura insti-
tucional e ética frontal. Não estão 
aparecendo ditaduras assumidas 
como tais. Pelo contrário, apare-
ce uma forma híbrida de governo 
que mantém elementos da vida 
democrática, enquanto incorpora 
outros que os negam; daí a neces-
sidade de identificar fatores que 
nos permitam tentar compreen-
der o que está acontecendo. 

O contexto internacional do 
dia seguinte à Guerra Fria, dife-
rente do anterior, sem dúvida in-
cide nas realidades institucionais 
que estamos investigando. Gerou 
um consenso ideológico univer-
salizado pela potência vitoriosa, 
os Estados Unidos, e seus aliados 
“ocidentais”, integrando os da 
Ásia: portanto, os países mem-
bros da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan), 
mais Coreia, Japão, Cingapura e 
Tailândia. Esse novo mundo foi 
definido, por Francis Fukuyama 
(1992), como estabilizado pelo 
fim da/sua história; um mundo 
articulado pela combinação de li-
berdades políticas e econômicas. 
Na América Latina, esse consen-
so foi generalizado, em 1990, 
sob o nome de Consenso de 
Washington. Uniu as duas liber-
dades, condenando moralmente, 
politicamente e impedindo qual-
quer forma de regressão ditato-
rial, bem como de estatização e 
regulação econômica. As tentati-
vas de regressão a um passado di-
tatorial, como na Venezuela em 
1992 e em 2002; em Honduras 
em 2009; e no Paraguai em 2012 
foram condenadas. Apesar do 
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caráter ambíguo dessas reprova-
ções, Fukuyama (2006, p. 28) 
propôs o seguinte comentário: 
“quanto às perspectivas gerais 
para a América Latina [...], em-
bora o processo de consolidação 
institucional não tenha sido [...] 
como se gostaria, [...] há motivos 
para ter esperança”.

A força desse consenso legitimou 
o caminho democrático, mas 
também impôs um “corralito”, 
impedindo qualquer outro ca-
minho que não o liberal em seu 
duplo sentido, político e econô-
mico. Os governos de esquerda 
que chegaram ao poder a partir 
de 1998, eleitos por cidadãos crí-
ticos às democracias que não con-
seguiam integrar os mais pobres, 
permaneceram prisioneiros desse 
consenso de duas maneiras, que 
aliás nos permitem entender a si-
tuação atual. Aproveitaram a bo-
nança conjuntural dos preços dos 
produtos primários exportados 
(agrícolas, energéticos, minerais) 
para inventar novas políticas so-
ciais (MIDAGLIA; ORDOÑEZ; 
VALENCIA, 2018). Políticas 
que conseguiram efetivamente 
reduzir o índice de pobreza sem 
ter que tocar no modelo liberal. 
Não houve política fiscal social-
mente ambiciosa que aumentasse 
a tributação dos indivíduos mais 
ricos e das empresas, nem nos 20 
anos da Venezuela bolivariana, 
nem hoje em dia no México da 
4T (ou seja, da quarta transforma-
ção). Além disso, esses governos 
não investiram, ao menos não de 
maneira decisiva, parte dos bene-
fícios obtidos com as exportações 
de produtos primários em setores 
de forte ou maior valor agregado. 
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tura” digital corrói a capacidade 
crítica, desenvolvendo uma perda 
crescente da atenção necessária a 
todas as formas de pensamento 
(PATINO, 2019).

Essas formas de regressão de-
mocrática mantêm as aparências 
institucionais. Mas, como vimos, 
a essência da democracia perde e 
perdeu seu significado. Para defi-
nir este momento paradoxal, não 
existe uma terminologia uni-
versal. O estadunidense Yasha 
Mounk (2018) fala de uma “de-
mocracia hierárquica” e também 
de uma “democracia antiliberal”. 
O juiz brasileiro Rubens Casara 
(2017) propõe um “Estado pós-
-democrático”. Para o sociólogo, 
também brasileiro, Wanderley 
Santos (2017), estaríamos em 
tempos de uma “democracia 
impedida”. Seu colega francês, 
Alain Rouquié (2016, p. 11), 
propôs outra terminologia, a de 
“democracia hegemônica”, para 
qualificar uma forma de diag-
nóstico compartilhado “na clas-
sificação dos regimes contem-
porâneos [...], forma de governo 
singular, tanto autocrática quan-
to representativa”. Uma forma, 
então, contida no contexto do 
pós-Guerra Fria, descrita pelo fi-
lósofo alemão Hermann Heller, 
às vésperas da chegada de Adolf 
Hitler ao poder, como “libera-
lismo autoritário” (SCHMITT; 
HELLER, 2020). Nestas demo-
cracias do tipo 2021, qualquer 
que seja a terminologia, resume 
Casara (2017, p. 66), “há um es-
paço de poder que sempre esca-
pa à lei [...] para ilegalidades, que 
funcionam como afirmações da 
‘lei do mais forte’”.

Com a queda nas exportações e 
nos preços dos produtos expor-
tados, esses governos ficaram 
sem alternativas para continuar 
financiando suas políticas sociais, 
causando um progressivo des-
contentamento popular, que se 
expressou (vide acima) em uma 
febrilidade eleitoral crescente e 
manifestações sociais maciças.

Por outro lado, na América 
Latina como no resto do mun-
do, o fim da luta entre os blocos 
“Leste” e “Oeste” deixou sem 
contrapeso a ideologia liberal eco-
nômica e financeira dos vencedo-
res, que difundiram um discurso 
que buscava transformar cidadãos 
em consumidores, estimulando o 
individualismo e fragmentando 
todas as formas de sociabilidade. 
Soberania, culturas nacionais e 
bens comuns foram apresentados 
pelos defensores do livre merca-
do e da supranacionalidade eco-
nômica como fatores regressivos 
e conservadores. Fabricaram-se 
novos critérios de valores, privi-
legiando o global, associando li-
berdades à ausência de controles, 
a formas de vida libertárias e au-
to-organizadas, expressando uma 
rejeição ao Estado regulador e à 
democracia representativa, uma 
preferência pela sociedade civil, 
pelas fundações sem fins lucrati-
vos criadas por corporações que 
não pagam impostos, e pelas redes 
sociais como uma forma moder-
na de solidariedade que conecta 
indivíduos. As elites do dinheiro 
se afastaram de seus compatriotas. 
“Hoje não vemos no México um 
‘projeto de nação’”, escreveu o 
cientista político Lorenzo Meyer, 
“mas, na realidade, a nação como 

um projeto de poucos, [...] um 
projeto neoliberal de poucos 
para poucos” (MEYER, 2016, 
p. 111). Esse fenômeno foi evi-
denciado nos Estados Unidos por 
Christopher Lasch (2020) e, na 
França, por Christophe Guilluy 
(2018). É revelador dessa legi-
timação superior de uma supos-
ta ordem liberal transfronteiriça 
um livro “mainstream” publica-
do em 2006, um ano depois da 
rejeição da “Constituição” eu-
ropeia pelos eleitores franceses, 
que critica aquilo que o autor 
qualifica de “estranheza france-
sa” (D’IRIBARNE, 2006). Já se-
gundo o sociólogo francês Alain 
Touraine (2013), estamos assis-
tindo ao “fim das sociedades”, da 
convivência democrática.

As novas tecnologias estão au-
mentando o fosso democrático. A 
sociedade de mercado sem bar-
reiras morais e geopolíticas está 
criando uma nova forma de fazer 
política, que poderíamos chamar 
de política-mercado, individua-
lizando as escolhas, assemelhadas 
a competições de futebol, cen-
tradas no perfil dos candidatos, 
minimizando seus programas. 
Mais do que em propostas, as 
campanhas eleitorais centram-se 
na importância de impor um re-
lato (SALMON, 2008), tendên-
cia que foi ampliada pela tecno-
logia digital. Os eleitores agora 
recebem em seus smartphones, 
pelo WhatsApp, mensagens cur-
tas e unilaterais, repetidamente. 
Conforme indicado acima, desa-
parece a essência de toda vida de-
mocrática, a construção de uma 
opinião cidadã baseada em infor-
mações contraditórias. Essa “cul-
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Como os atores tradicionais 
da democracia responderam a 
esse desafio? Os partidos políticos, 
seus dirigentes e seus cargos elei-
tos? Principalmente aqueles que 
se dizem e se consideram de es-
querda ou centro-esquerda? Em 
geral se adaptaram aos tempos, 
sem buscar reverter a tendência. 
Seria interessante entender o por-
quê dessa atitude conformista. 
Vamos nos limitar a expor bre-
vemente algumas das “respostas”. 
Uma primeira resposta, teorizada 
pelo trabalhismo inglês e estendi-
da às social-democracias alemã e 
espanhola, foi a chamada “tercei-
ra via”9, que reduz as demandas 
igualitárias e privilegia a equida-
de. Juntaram-se a essa opção, no 
continente americano, os demo-
cratas estadunidenses, o Partido 
da Social Democracia Brasileira 
(PSDB) brasileiro e o liberalismo 
colombiano. Ao mesmo tempo, 
de forma não concertada, um nú-
mero muito importante de for-
mações progressistas priorizou as 
demandas societais em seus pro-
gramas. A questão social foi rele-
gada, mais pela ausência de uma 
resposta verossímil e factível do 
que por uma reflexão programá-
tica. Esse recuo consentido, sem 
ser planejado, foi acompanhado 
de adaptações, também elas mais 
sofridas do que pensadas. O co-
mércio político e a comunicação 
política tomaram um espaço cres-
cente. Um testemunho revelador 
dessa orientação foi o livro do 
profissional espanhol de publici-
dade comercial e política, Juan 
Capmany, que descreve o sucesso 
de seu trabalho, inspirado na cam-
panha de sua empresa feita para 
uma marca de automóveis, para 

fazer com que o Partido Socialista 
Operário Espanhol (PSOE) ven-
cesse as eleições parlamentares 
de 2004 (CAPMANY, 2005). 
Os partidos de esquerda também 
participaram da popularização 
de uma concepção neoliberal de 
política, dando espaço central à 
individualização das problemá-
ticas políticas. Em particular, ao 
colocar a luta contra a corrupção 
no centro do discurso progres-
sista. “Como não se sabe nem se 
define com precisão o que é cor-
rupção [...], [ela] passa a ser uma 
construção arbitrária daquilo que 
o inimigo político faz”, explica o 
sociólogo brasileiro Jessé Souza 
(2016, p. 12). De maneira que 
não se pode deixar de notar com 
perplexidade as convergências de 
fato entre os objetivos prioritários 
de governos tão distintos como os 
de Jair Bolsonaro no Brasil (à di-
reita) e de Andrés Manuel López 
Obrador no México (progressis-
ta), associando a corrupção a seus 
adversários políticos.

De fato, ao aceitar subme-
ter-se às correntes dominantes 
ligadas ao liberalismo extremo, 
a esquerda perdeu sua identida-
de e, assim, as fronteiras eleito-
rais foram apagadas. Divisões e 
polêmicas surgiram na esquerda, 
centradas antes em pessoas do 
que em debates contraditórios, 
uma evolução notada no Brasil 
e no Chile. Essa confusão e es-
sas divisões foram instrumenta-
lizadas por forças liberais tanto 
econômica quanto socialmente, 
além de conservadoras. Isso per-
mite compreender ou ao menos 
oferecer uma resposta explicati-
va à febrilidade dos eleitorados e 
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sua permeabilidade às mensagens 
unilaterais que vêm daqueles 
que tentam, com algum sucesso, 
orientar e revisar o funciona-
mento da democracia. 

 

Reverter a decadência 
da democracia e da 
esquerda

Não se trata aqui de oferecer 
remédios universais e definiti-
vos, mas, de maneira mais mo-
desta, trazer algumas reflexões 
finais oferecendo horizontes su-
jeitos a debate. Essas propostas 
são apresentadas sem uma hie-
rarquia particular.

Aqueles que desejem restau-
rar a democracia e o retorno da 
esquerda em um debate político 
contraditório e racional devem 
recuperar a capacidade de pensar 
o real, a sociedade tal qual funcio-
na num dado momento.

Devem, então, superar os 
conceitos presentistas da vida po-
lítica para tentar pensar o presente 
a partir do passado a fim de buscar 
futuros democráticos e progres-
sistas. Afastar, portanto, a política 
das aparências, da sociedade do 
espetáculo, inscrita nos valores 
de mercado. Ir ao coração dos 
problemas sociais e econômicos, 
esquecendo-se do populismo, 
sempre do outro, bode expiatório 
confuso, instrumento demagógi-
co de denúncias sem conteúdo 
senão a polêmica. 

Trata-se de encontrar as con-
dições para recriar discursos e po-

líticas, revalorizando a cidadania, 
o Estado, a Nação e sua sobera-
nia popular, permitindo, assim, 
a recomposição de um coletivo 
democrático, integrando os mais 
ricos e também os mais pobres, 
dando-lhes um espaço eficiente 
de regulação de seus conflitos; 
de relegitimar o fato de se fazer 
sociedade, regulando os excessos 
destrutivos do individualismo-
-consumidor e de seus instru-
mentos digitais. 

Isso significa, para a esquerda, 
recolocar o social, a luta contra 
as desigualdades, no cerne de 
seu discurso, sem esquecer, por-
tanto, o societal. Esse horizonte 
exige integrar o fato de que a 
democracia não pode sobrevi-
ver a desigualdades extremas. 
Como tampouco podem existir 
políticas sociais sem economias 
diversificadas. Esse horizonte 
exige também repensar o so-
cietal, inspirando-se no que es-
creveu a esse respeito o ensaísta 
estadunidense Mark Lilla (2017), 
no estimulante livro intitulado A 
esquerda identitária. 

Para quem aposta na recons-
trução de uma democracia ra-
cional, crítica, aberta a debates 
pacíficos e compromissos nego-
ciados, os partidos políticos têm 
de recobrar seu papel de atores 
estratégicos de qualquer vida 
democrática autêntica e realis-
ta. O ensaio publicado no Peru 
sobre a destruição dos partidos 
políticos e suas consequências 
(LEVITSKY; ZAVALETA, 
2019) é uma ferramenta especial-
mente útil para compreendê-lo. 
A luta contra a corrupção tem 
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as transições. CAPUTO, Dante. 
OCAMPO, José Antonio (dir.). Nuestra 
democracia. México: Fondo de Cultura 
Económica, 2010.

3 Em El País, Madri, 1o set. 1990.

Notas

aqui um lugar privilegiado, com 
foco no reconhecimento da ne-
cessidade prioritária de romper a 
relação existente entre dinheiro 
e vida política e eleitoral. A de-
mocracia tem um custo que os 
poderes públicos, e somente eles, 
têm que assumir.

Por fim, as forças que pre-
tendem contribuir para objetivos 
semelhantes devem abandonar os 
conceitos de política-mercado, 
que privilegia o patriotismo parti-
dário e as competições entre seus 
responsáveis. Devem recuperar 
a capacidade que demonstraram, 
no princípio das transições demo-
cráticas, de dialogar, definir obje-
tivos comuns e articular alianças 
eleitorais em programas.

Em última análise, não se tra-
ta de nada revolucionário. Quase 
tudo foi escrito e votado no início 
das transições; por exemplo, na 
Constituição brasileira de 1988.
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Introdução

Em face do aumento das desi-
gualdades sociais ocasionado pela 
pandemia de covid-19 – aumen-
to da pobreza, desemprego, riscos 

associados à saúde, seguridade 
social e pensões; além da precari-
zação econômica, do crescimento 
da informalidade e da deteriora-
ção geral dos bens públicos sociais, 
junto com uma crise ambiental 

sem precedentes –, a Comissão 
Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal) lançou uma 
proposta de longo alcance: pro-
mover “pactos políticos e sociais 
para a igualdade e o desenvolvi-
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mento sustentável na América 
Latina e no Caribe na recupera-
ção pós-covid-19”. Seu objetivo 
é construir com a participação dos 
mais diversos atores, que permi-
tam universalizar a proteção social 
e a saúde e, sobretudo, que reo-
rientem o desenvolvimento com 
base na igualdade e nas políticas 
fiscais, industriais e ambientais 
para a sustentabilidade. Os pactos 
devem ter o objetivo de lançar 
as bases para a construção de um 
Estado de bem-estar. (CEPAL, 
2020, p. 1)

O funcionamento desses pac-
tos requer esclarecer os debates 
que vinculam a desigualdade so-
cial à democracia. A questão so-
cial foi despolitizada durante a 
década perdida em nossa região e, 
embora os processos de transição 
ou redemocratização, principal-
mente no Cone Sul, e as lutas de 
libertação nacional na América 
Central tenham aberto novas di-
retrizes institucionais para a visi-
bilidade de diversas agendas so-
ciais, a viabilidade do Estado de 
bem-estar permanece pendente. 

Por sua vez, a onda progressis-
ta iniciada na última década do sé-
culo XX, hoje presente em vários 
países, reuniu dinâmicas sociais 
e políticas traduzidas em pactos 
sociais como constituintes pacífi-
cas, incidindo em novos formatos 
de democracia participativa que 
incluíram políticas contra a desi-
gualdade social por meio da cria-
ção de um Estado que buscou su-
perar o paradigma do bem-estar: 
a plurinacionalidade; o Estado do 
Bem Viver; e a inclusão da “fe-
licidade” como intersubjetividade 

superadora do dilema entre cres-
cimento e desenvolvimento.

O debate em torno da desi-
gualdade social e da democracia 
foi enriquecido por essas experi-
ências; no entanto, uma aborda-
gem crítica identifica as raízes da 
desigualdade em sua conforma-
ção histórica estrutural. Para além 
da naturalização da desigualdade 
promovida pela modernidade li-
beral, cujo relato dominante é 
fundamentalmente proprietarista, 
empresarial e meritocrático, al-
guns autores vinculam o regime 
político e o regime de proprie-
dade. Esping-Andersen (1990) 
constata que a agenda social con-
tra a iniquidade se configura em 
vários “regimes de bem-estar”; 
Piketty (2019) utiliza o conceito 
de “regime desigualitário”, que 
engloba tanto o conceito de re-
gime político quanto o de regi-
me de propriedade (incluindo os 
conceitos de sistema educacional 
e fiscal); Rosanvallon (2012) ar-
gumenta que, na “sociedade de 
iguais”, a democracia – incluin-
do os processos eleitorais – afirma 
sua vitalidade como regime polí-
tico no momento em que declina 
como forma de sociedade. 

A questão que permeia o tra-
tamento da desigualdade é a jus-
tiça social. Alguns a entendem 
como uma política de (re)distri-
buição do acesso aos mercados 
básicos da terra, do trabalho e 
do capital (REYGADAS, 2020); 
alguns enfatizam a sincronização 
entre cidadania política e cidada-
nia social (ROSANVALLON, 
2012); e outros a entendem como 
um poder contra-hegemônico 
de movimentos sociais como o 

“Estado novíssimo” do século 
XXI (SOUSA, 2006).

Em particular, as desigualda-
des sociais e o funcionamento de-
mocrático dos pactos políticos e 
sociais pela igualdade e desenvol-
vimento sustentável na América 
Latina e no Caribe enfrentam as 
condicionantes geopolíticas im-
postas pelo agravamento da crise 
global e sistêmica no contexto da 
pandemia: as contradições globais 
do regime de acumulação capita-
lista financeirizado, que privilegia 
a austeridade sobre a vida; as he-
ranças coloniais reprodutoras de 
nacionalismos e integrismos su-
premacistas e racistas; a extensão e 
o aprofundamento da dominação 
patriarcal sobre os corpos femini-
nos e o espaço doméstico; a de-
predação da natureza, sua biodi-
versidade e ecossistemas por meio 
do extrativismo e da acumulação 
por expropriação. 

Essa conjunção de múltiplas 
crises, acentuada pelo coronaví-
rus, deteriorou os espaços mul-
tilaterais de cooperação interna-
cional, reforçou as abordagens 
estatocêntricas e suas fronteiras 
nacionais, desencadeou contra-
dições e rivalidades entre regiões 
e centros de poder nacional. Por 
um lado, domesticou a política 
local por meio de tendências au-
toritárias de controle social; mas, 
por outro lado, os movimentos 
sociais, herdeiros de um amplo 
leque de ações coletivas de eclo-
sões e insurgências emergidas em 
2019, ampliam o repertório de 
resistências e de criação de alter-
nativas articuladas com as diversas 
escalas geopolíticas: global, regio-
nais, nacionais e locais.
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A pergunta que anima este 
trabalho é se os pactos políticos 
e sociais pela igualdade social 
e desenvolvimento sustentável 
da Cepal são uma alternativa 
que se aproxima daquilo que 
Piketty (2020) concebe para su-
perar o capitalismo e construir 
uma sociedade justa baseada no 
“socialismo participativo” e no 
“federalismo social”, com base 
nas inovações sociais registradas 
com originalidade na América 
Latina e no Caribe.

Concepção da Cepal 
sobre os pactos políticos 
e sociais pós-covid-19

O diagnóstico da Cepal sobre 
a conjuntura da pandemia é feito 
a partir de um (neo)estruturalis-
mo que enriqueceu a abordagem 
proposta por seu fundador, Raúl 
Prebisch, ou seja, o paradigma do 
desenvolvimento social capaz de 
combinar crescimento e equidade 
a partir de uma inserção na eco-
nomia global enquadrada em um 
regionalismo aberto. Seus fun-
damentos teóricos repousam no 
ideário do desenvolvimento hu-
mano; estão em consonância, por-
tanto, com o projeto das Nações 
Unidas sobre a Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 

Incorporam em seus diagnós-
ticos a ideia de justiça social em 
uma perspectiva integral, na qual 
se concebem limites e potenciali-
dades de uma política com ênfase 
na produção industrial, de uma 
política fiscal redistributiva pro-

gressiva que incida sobre quem 
tenha mais renda, de uma política 
ambiental sustentável, e de uma 
política social voltada a eliminar 
a pobreza extrema, mitigar os 
processos de empobrecimento e 
modificar a iniquidade produzida 
pelas fontes estruturais da desi-
gualdade social.

A Cepal parte de um enfoque 
estatocêntrico em que as políticas 
públicas nacionais gravitam em 
torno do Estado nacional, por 
isso propõe fortalecer as coalizões 
políticas de inspiração democráti-
ca capazes de promover progra-
mas de desenvolvimento humano 
igualitários, sob a orientação de 
critérios tecnocráticos e sociais. 
Por essa razão, os pactos políticos 
e sociais pós-covid-19 propostos 
pela Cepal são eminentemente 
pactos nacionais, embora ampara-
dos por uma visão multilateralista 
que atende, sobretudo, o sistema 
das Nações Unidas, a partir do 
qual se estabelecem vínculos com 
as instituições financeiras interna-
cionais e regionais.

O diagnóstico que deu ori-
gem aos pactos políticos e so-
ciais constata que um grande 
número de países está longe de 
controlar a crise sanitária, eco-
nômica, ambiental e política 
trazida pela pandemia: “em 3 
de outubro de 2020 se haviam 
registrado cerca de 9,4 milhões 
de casos de covid-19 e mais de 
340.000 mortes” (OMS, 2020). 
Os Estados-nação não consegui-
ram achatar a curva de contágios 
e mortes. Embora o diagnóstico 
registre que há diferenças notá-
veis ​​no impacto e na gestão da 

pandemia, a pandemia também 
evidenciou algumas vulnerabili-
dades preexistentes, como as dos 
pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento (Peid), que 
estão altamente endividados, 
são vulneráveis ​​à mudança cli-
mática e aos furacões, têm eco-
nomias frágeis que dependem 
principalmente do turismo e 
contam com acesso limitado ao 
financiamento devido à sua clas-
sificação como países de renda 
média. (CEPAL, 2020)

Destacamos os fatores que 
tornam a região vulnerável:

•	 Elevado índice de informalida-
de laboral: segundo o diagnóstico 
da Cepal, “na região, os mercados 
de trabalho tendem a ser precá-
rios: há uma alta proporção de 
empregos informais (53,1% em 
2016, segundo a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT, 
2018)). Em 2018, apenas 47,4% 
das pessoas ocupadas contribuí-
am para o sistema de pensões, e 
mais de 20% das pessoas ocupadas 
viviam na pobreza. Mulheres, jo-
vens, indígenas, afrodescendentes 
e migrantes estão sobrerrepresen-
tados entre os trabalhadores in-
formais”. A taxa de informalidade 
entre os trabalhadores indígenas 
da América Latina e do Caribe é 
de 82,6%, 31,5 pontos percentu-
ais a mais que a da população não 
indígena, que é de 51,1%.

•	 Baixa produtividade da eco-
nomia; urbanização precária. 
Segundo a Cepal (2020b), a que-
da de 9,1% do Produto Interno 
Bruto (PIB) e o aumento do de-
semprego, que, segundo as pro-
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•	 São concebidos em parâ-
metros neoinstitucionalistas. 
Acordos de longo prazo que 
resultem em novos processos 
constitucionais (contratuais). 
Que promovam a eficiência 
na tomada de decisões: escuta 
e negociação de conflitos, ins-
trumentalização de formatos de 
e-governo. Promoção de uma 
estratégia de Tripla Hélice: go-
verno-sociedade-conhecimen-
to, que articule um polo tecno-
crático entre academia, política 
e atores sociais. Esses pactos na-
cionais instrumentalizam políti-
cas públicas voltadas ao fomento 
do capital social e do capital hu-
mano, embora não seja clara a 
separação de estratégias entre os 
dois conceitos.

•	 Reconhecem a falta de uma li-
derança política conciliatória entre 
parlamentarismo e presidencia-
lismo, que ofereça canais de par-
ticipação a uma ampla gama de 
atores, organizações e movimen-
tos sociais, feministas, indígenas, 
afrodescendentes, camponeses, 
precarizados urbanos e que inclua 
a comunidade científica e tecno-
lógica na concepção e avaliação de 
políticas públicas. Os pactos políti-
cos e sociais promovem, por meio 
dos Estados nacionais, a solidarie-
dade regional e internacional com 
valores comuns, responsabilidade 
partilhada e progresso inclusivo.

•	 Fortalecem as capacidades e 
atribuições que estimulam os go-
vernos subnacionais a estar na pri-
meira linha de contenção da pan-
demia. Aí se encontra o espaço 
de legitimidade pela proximidade 
com organizações sociais e direi-
tos de cidadania que, no entanto, 

jeções será de 5,4 pontos percen-
tuais, “significarão um aumento 
de 45,4 milhões no número de 
pessoas em situação de pobreza; 
com isso, o número total de pes-
soas nessa condição passaria de 
185,5 milhões em 2019 a 230,9 
milhões em 2020, uma cifra que 
representa 37,3% da população 
latino-americana”. A maior par-
te dela se concentra em cidades 
precarizadas e com déficit de 
bens públicos.

•	 Elevado grau de pobreza e de-
sigualdade social. O número de 
pessoas em extrema pobreza au-
mentaria em 28,5 milhões, pas-
sando de 67,7 milhões em 2019 
para 96,2 milhões em 2020, uma 
cifra que equivale a 15,5% da 
população total. “Oito em cada 
dez pessoas na região viverão 
com renda inferior a três linhas 
de pobreza, ou seja, 500 dólares 
por mês.” Um dos indicadores da 
desigualdade social é o aumento 
da desigualdade na distribuição de 
renda: a Cepal projeta que o co-
eficiente de Gini aumentará entre 
1% e 8%, sendo que as maiores 
economias da região apresentarão 
os piores resultados.

•	 Disparidade de gênero cres-
cente e sistemas de saúde e segu-
ridade social frágeis e fragmenta-
dos: 78% das mulheres ocupadas 
da região trabalham nos setores 
da economia mais vulneráveis ​​
ao risco de desemprego. Em seu 
diagnóstico, a Cepal estabelece: 
“além disso, as medidas de con-
tenção, as quarentenas, o fecha-
mento de escolas e o aumento da 
quantidade de enfermos aprofun-
dam as desigualdades de gênero, 

considerando que 72,8% do total 
de pessoas ocupadas no setor da 
saúde são mulheres e que elas de-
dicam, diariamente, três vezes o 
tempo que os homens dedicam 
ao trabalho doméstico e ao cui-
dado não remunerado na região”. 
Com a pandemia, aumenta a vio-
lência doméstica, o que acentua 
a vulnerabilidade de mulheres e 
meninas e enfraquece sua auto-
nomia.

Estabelece-se que a centrali-
dade da crise sanitária aprofun-
da e desencadeia a crise global e 
sistêmica (do capitalismo), o que 
acentua a desigualdade social e 
traz à cena os riscos de uma crise 
alimentar e humanitária. A crise 
atravessada pela região em 2020, 
ano em que o PIB cairá 9,1% 
segundo projeções da Cepal em 
outubro desse ano, será a pior de 
toda sua história. De acordo com 
esse diagnóstico, os pactos políti-
cos e sociais propostos pela Cepal:

•	 Apostam na reconstrução do 
Estado de bem-estar com direitos 
humanos, em que se universalize 
a proteção social e a saúde, reo-
rientando o desenvolvimento com 
base na equidade: políticas fiscais 
redistributivas, políticas industriais 
que aumentem a produtividade e 
políticas ambientais com gestão 
sustentável dos “recursos natu-
rais”. O investimento público e 
o privado devem ser aumentados 
e diversificados, condicionados à 
melhor provisão de bens e servi-
ços públicos, incluindo uma Cesta 
Básica Digital e uma renda univer-
sal de emergência, equivalente a 1 
linha de pobreza, financiada pelos 
governos centrais.
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passam por conflitos entre locali-
dades, regiões e governos centrais, 
acentuados pela pandemia. O 
diagnóstico da Cepal registra uma 
luta crescente pela redefinição de 
atribuições e competências entre 
os diferentes níveis de governo. 
Nos governos subnacionais está 
a dimensão do locus privilegiado 
da luta social, da autonomia, da 
resistência e da eclosão social.

•	 Cenários definidores dos pac-
tos políticos e sociais. Propõe-se 
o aumento das exigências de qua-
lidade democrática: transparência, 
prestação de contas e combate à 
corrupção como condicionantes 
da governabilidade democráti-
ca, na qual se baseia a capacidade 
de implementar novos pactos ou 
contratos sociais. Neles se dá es-
pecial atenção à avaliação do de-
sempenho dos sistemas de saúde, 
já que esses constituem arenas po-
líticas de punição ou recompen-
sa pela boa liderança, pelo “bom 
governo”. No cenário global, há 
duas considerações: uma se refere 
à urgência climática como estra-
tégia global-local em torno dos 
ODS da Agenda 2030 das Nações 
Unidas; a outra é dedicada à pro-
moção do multilateralismo, em 
que a voz regional contribuirá 
com características específicas 
para a “Nova Normalidade”.

Fontes da desigualdade 
social: Quatro consensos 
neoliberais 

Os obstáculos estruturais, ide-
ológicos e até intersubjetivos en-
frentados pelos pactos políticos e 

sociais propostos pela Cepal são 
colossais. Destacam-se quatro re-
latos ou narrativas em torno das 
quais se elaboram discursos públi-
cos que visam legitimar as práticas 
de acumulação capitalista, consi-
derando sua posição diante da de-
sigualdade social:

O relato consensual que 
naturaliza a desigualdade so-
cial: parte do individualismo 
meritocrático como forma de 
superação sem observar que isso 
desemboca no egoísmo das elites; 
seu horizonte de progresso é an-
glo-eurocêntrico e fundamentado 
no pensamento único. Nele coin-
cidem as instituições financeiras 
internacionais, cuja visão é susten-
tada pelo bloco liberal corporativo 
global, bem como por populismos 
autoritários nacionalistas.

A narrativa do Consenso e 
pós-Consenso de Washington 
enfatiza as reformas de mercado: 
privatização, desregulamentação 
do poder público, flexibilização 
do trabalho, reforma gerencial 
do Estado, subordinação da de-
mocracia liberal aos imperati-
vos da acumulação capitalista. 
Considera que a desigualdade se 
reduz à pobreza e que sua supe-
ração depende de que a concen-
tração da riqueza flua de cima 
para baixo por meio da expansão 
do consumo que garante a pro-
dutividade industrial.

O Consenso democrático 
liberal está na base do regime 
político supostamente universal; 
sua narrativa gira em torno ao de-
sempenho do rito eleitoral base-
ado em um ideário democrático 

minimalista e elitista em coalizão 
com o poder tecnocrático, que 
reproduz a exclusão, a desigual-
dade e a injustiça social. Sua ina-
ção diante das raízes da desigual-
dade social coexiste com Estados 
mafiosos, violência criminal, in-
segurança pública, impunidade e 
corrupção não extirpadas.

O regime político que sin-
tetiza a desigualdade social é 
o do Consenso da impolíti-
ca social: privilegiar o cresci-
mento econômico sobre o de-
senvolvimento social inclusivo 
implica o desmantelamento do 
Estado de bem-estar e, quando 
há espaço para políticas públi-
cas reformistas, instauram-se 
regimes de bem-estar parciais e 
fragmentados na universalização 
de direitos de cidadania equi-
tativos. Impõe-se o império da 
precariedade, da deterioração da 
produção e dos serviços de bens 
públicos e comunitários, o que 
atenta contra as políticas sociais 
justas e redistributivas.

Esses quatro consensos se en-
quadram nas geopolíticas da 
desigualdade social, em torno 
das quais há um jogo de esca-
las que inclui, mas ultrapassa, o 
Estado-nação, em sua interação 
entre o local, o regional subna-
cional, o nacional, o supranacio-
nal regional e o global. Espaços e 
territórios nos quais os sistemas de 
atores extrapolam a dimensão pú-
blica estatal: atores sociais extra-
locais transnacionais. Embora os 
pactos políticos e sociais (Cepal) 
objetivem articular consensos de-
mocráticos nas escalas locais, sub-
nacionais e nacionais por meio da 
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geração de capacidades contratu-
ais nos atores do regime político 
nacional, apenas se registram me-
didas tímidas que atuem em torno 
das geopolíticas da desigualdade 
social, que se acentuam no qua-
dro da pandemia:

•	 Financeirização global via coa-
lizão tecnocrática produz austeri-
cídio contra a vida: morrem mais 
as pessoas excluídas.

•	 Colonialismo do poder, impo-
sição do racismo e supremacismo 
branco: morrem mais os afrodes-
cendentes, indígenas, excluídos 
da terra.

•	 Dominação patriarcal sobre os 
corpos, principalmente de mu-
lheres, e sobre o espaço domés-
tico e familiar: morrem mais as 
mulheres, e as famílias empobre-
cidas são as mais afetadas.

•	 Depredação da biodiversidade 
e dos ecossistemas acelera as mu-
danças climáticas. Modelo eco-
nômico baseado na acumulação 
por espoliação e dependência do 
neoextrativismo.

•	 Enfoque estatocêntrico en-
viesado que socializa as perdas 
e privatiza os ganhos, deterio-
rando a qualidade de vida e 
impactando no bem-estar da 
população.

•	 Democracia minimalista, pro-
cedimental e elitista que recom-
pensa coalizões tecnocráticas. 
Coexistem tendências liberais e 
iliberais que abrem espaços for-
malmente democráticos ao con-
servadorismo e às várias formas 
de autoritarismo.

Dr. Jaime A. Preciado Coronado
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Tudo isso se concatena com 
um regime político proprietaris-
ta, rentista e meritocrático que 
reproduz a desigualdade social 
em suas diversas manifestações e 
que é cada vez mais incapaz de 
ultrapassar o teto estrutural im-
posto pelos consensos neoliberais 
no quadro da geopolítica da desi-
gualdade. Reina a empresarização 
com hegemonia política baseada 
no produtivismo e no consumis-
mo, além da especulação finan-
ceira; daqui se depreende a fonte 
da desigualdade no emprego, sa-
lário e benefícios. 

Um regime político merito-
crático individualista, cujo ideal 
de progresso se baseia na supe-
ração pessoal, graças à funciona-
lidade do capital humano – que 
transforma tudo em recursos para 
a acumulação – e do capital so-
cial – cujo valor extraeconômico 
é recuperado pelo capital –, que 
mercantilizam as relações sociais a 
todo custo. Um regime político 
que instaura um Estado punitivis-
ta, que castiga pobres e perdedor-
xs e premia a concentração cres-
cente da riqueza.

Debate entre democracia 
e desigualdade

Neste debate, ganham es-
pecial importância as pesquisas 
existentes sobre pobreza, desi-
gualdade social, cidadania e co-
munalidade diante dos diversos 
regimes políticos caracterizados 
por sua ancoragem geopolítica. 
Alguns autores relacionam o 
regime político e o regime de 

propriedade. Esping-Andersen 
(1990) constata que a agenda 
social contra a iniquidade se 
configura em diversos “regimes 
de previdência”; Piketty (2019) 
utiliza o conceito de “regi-
me desigualitário”, que englo-
ba tanto o conceito de regime 
político quanto o de regime de 
propriedade (incluindo os con-
ceitos de sistema educacional 
e fiscal); Rosanvallon (2012) 
argumenta que, na “sociedade 
de iguais”, a democracia – in-
cluindo os processos eleitorais 
– afirma sua vitalidade como 
regime político no momento 
em que declina como forma de 
sociedade. Uma ampla gama de 
autorxs latino-americanxs abor-
da o tema da desigualdade com 
enfoques decoloniais e do pen-
samento crítico, distanciando-se 
da abordagem anglo-eurocên-
trica dominante e participando 
de propostas de epistemologias 
do Sul.

No Quadro 1 é apresen-
tado o debate estabelecido en-
tre Esping-Andersen, Thomas 
Piketty e Pierre Rosanvallon em 
torno dos seguintes aspectos: o 
regime político democrático é 
capaz de combater a desigual-
dade? Qual é sua finalidade? 
Conservar/Reformar/Mudar as 
fontes de desigualdade social? 
Um regime “proprietarista”, 
empreendedor e meritocrático 
pode coexistir com expectativas 
de ascensão e mobilidade social? 
Quais são as condições da políti-
ca social que viabilizam a justiça 
socioambiental, a qualidade de 
vida, a dignidade humana-satis-
fação-felicidade?
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Quadro 1 – Debate entre democracia e desigualdade (I)

Fonte: próprio autor
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Seguindo o mesmo padrão, no Quadro 2 são reunidos alguns dos debates sobre democracia e desi-
gualdade que surgem de uma epistemologia do Sul, cuja rica e original produção teórica levanta algumas 
alternativas ao debate proposto.

Coalizões políticas e regimes desigualitários na América Latina e no Caribe

Nesta parte, o Quadro 3 traz a análise do processo de constituição da coalizão política dominante que 
prevalece em cada país da nossa região, o regime político desigualitário predominante em cada um deles e a 
capacidade de pacto político e social que se apresenta diante dos desafios dos movimentos sociais no regime 
político imperante. Assumem particular importância as eclosões sociais registradas antes, durante e depois 
da pandemia de covid-19.

Quadro 2 – Debate entre democracia e desigualdade (II)

Fonte: próprio autor

Geopolíticas dos pactos nacionais pela igualdade e desenvolvimento sustentável na América Latina 
(Cepal) – O debate sobre desigualdade social e democracia



Nº 8  jul.-dez. 2021

50

Quadro 3 – Coalizões políticas e regimes desigualitários na América Latina e no Caribe

Fonte: próprio autor

CONCLUSÕES

Os pactos políticos e sociais pós-covid 19 (Cepal), embora privilegiem acordos nacionais, também fazem 
propostas para evitar a deterioração do multilateralismo, buscando novos formatos de cooperação inter-
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nacional em função dos ODS da 
Agenda 2030 Nações Unidas. No 
entanto, apenas apontam medidas 
tímidas quanto à renegociação da 
dívida externa, não têm agenda 
contra o austericídio provocado 
pela financeirização e sua aposta é 
acrítica quanto à economia digital 
e o auge do neoextrativismo.

A crítica ao fortalecimento do 
enfoque estatocêntrico é muito 
valiosa, embora os pactos nacio-
nais estejam circunscritos a abor-
dagens neoinstitucionais concebi-
das com base na reengenharia da 
“tomada de decisões”, sem crítica 
à democracia minimalista. É tam-
bém muito positivo que se pro-
ponham ajustes à política indus-
trial, ao teto fiscal e à promoção 
de bens e serviços públicos, bem 
como a revalorização do nível lo-
cal como espaço de legitimidade 
pela proximidade e de dinâmicas 
de baixo para cima. Os pactos 
(Cepal) reconhecem as lideran-
ças locais e o entendimento en-
tre governo, organizações sociais 
(públicas e privadas), ciência e 
conhecimento, embora não aco-
modem os saberes populares.

Os pactos propostos pela Cepal 
são marcados pelo crescente dis-
tanciamento entre o instituinte, 
representado por movimentos so-
ciais e dinâmicas políticas de baixo 
para cima, e o instituído por go-
vernos, Estados nacionais e insti-
tuições supranacionais, de acordo 
com os fatores a seguir.

Uma base social confrontada 
por megatendências políticas em 
processo de configuração, às ve-
zes à margem dos partidos e do 
sistema político: a Internacional 

Socialista, a Internacional Progres-
sista, a Internacional Reacionária 
(teologia da prosperidade), a 
Internacional Anarquista.

Cresce o fosso entre o insti-
tuinte e o instituído, entre luta 
social e luta eleitoral, entre os di-
reitos sociais liberais e os direitos 
comunitários, entre democracia 
direta e democracia participativa.

Confrontam-se imaginários e 
práticas societais sobre justiça so-
cial, paz, dignidade; há desacordo 
sobre o papel da dimensão públi-
ca social perante a dimensão esta-
tal e governamental (a dimensão 
público estatal) versus o imaginá-
rio comunitarista de Nossa Afro-
América Abya Yala.

Há dinâmicas separadas entre 
a integração social e comunitária 
(horizontal) e a integração re-
gional intergovernamental, bem 
como divergências entre agendas 
estatais e agendas não estatais so-
bre mudança climática, feminis-
mo antipatriarcal, política antirra-
cista, direitos humanos.

Há desentendimento en-
tre forças políticas e governos 
quanto às políticas de identida-
de, políticas de reconhecimento 
e quanto ao sentido do horizon-
te civilizatório a ser persegui-
do na definição de regimes de 
bem-estar e de políticas sociais 
voltadas à supressão da pobreza 
e ao combate da desigualdade 
em um quadro reivindicativo de 
justiça socioambiental.
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Guadalajara
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método dialético para acessar as 
conexões internas que os tornam 
inteligíveis. Nesse sentido, apre-
sentamos um breve percurso teó-
rico-metodológico que contribui 
para a compreensão das condições 
de desigualdade social inerentes 
às relações sociais de produção e 
reprodução capitalistas regionais, 
isto é, em seu desenvolvimen-
to dependente e subordinado às 
necessidades de valorização do 
capital procedente das formações 
sociais centrais e imperialistas.

Por fim, alertamos para a pro-
fundidade da atual crise econômi-
ca mundial, enfatizando o perigo 
que a crise exacerba, tanto global 
quanto regionalmente, de assistir-
mos a restaurações conservadoras, 
antidemocráticas, patriarcais, au-
toritárias e/ou neofascistas. Forças 
políticas globais antidemocráticas 
e autoritárias que, a fim de resol-
ver os problemas de rentabilidade 
do capital em crise, intensificam 
em cada país a espoliação-des-
truição dos recursos naturais, 

Neste artigo, partimos dos da-
dos disponíveis sobre as condições 
de desigualdade social, pobreza, 
indigência, precariedade labo-
ral, desemprego, etc., que, em 
conjunto, fazem parte das variá-
veis que explicam por que Nossa 
América se tornou, desde junho 
de 2020, o epicentro da pande-
mia de covid-19. No entanto, os 
meros dados estatísticos não cons-
tituem uma explicação per se e, 
em nossa perspectiva, precisamos 
da teoria crítica marxista e de seu 

Gabriela Roffinelli

O problema obviamente não é simplesmente o da democracia, 
nem o da democracia como uma essência filosófica, mas o 
de como incorporar o máximo de democracia para o povo no 
processo de transformação radical da realidade.

									         (Agustín Cueva)

A acumulação de riqueza em um polo é, então, ao mesmo 
tempo, acumulação de miséria, tormentos do trabalho, 
escravidão, ignorância, embrutecimento e degradação moral 
no polo oposto, ou seja, onde se encontra a classe que produz 
seu próprio produto como capital.

										          (Karl Marx)
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esmagam as conquistas laborais 
e sociais, as liberdades cidadãs e 
os direitos democráticos dos po-
vos. Não obstante, consideramos 
que esse avanço conservador não 
constitui um processo histórico 
linear e inexorável, como o evi-
denciam as múltiplas resistências 
e rebeliões emergentes, apesar do 
isolamento imposto pela pande-
mia em toda a Nossa América.

A magnitude da 
devastação social

A região da América Latina e 
Caribe – Nossa América, como 
a chamou José Martí2 – atravessa 
momentos históricos de enorme 
complexidade e incerteza. Desde 
meados de 2020, tornou-se o epi-
centro da pandemia de covid-193 

e está imersa em uma profunda 
crise sanitária e econômica, mas 
também política, ecológica, ali-
mentar e social. Uma verdadeira 
crise civilizacional.

Sem dúvida, a razão pela qual 
Nossa América se tornou o epi-
centro da pandemia de coronaví-
rus tem a ver com as condições em 
que vivem e trabalham as grandes 
maiorias populares da região.

Alguns dos fatores que torna-
ram a região particularmente 
vulnerável são o elevado nível 
de informalidade do trabalho, 
a baixa produtividade, a urba-
nização precária, o alto grau 
de pobreza e desigualdade e a 
grande disparidade de gênero, 
bem como o fato de que seus 
sistemas de saúde e proteção 
social são frágeis e fragmenta-
dos. (CEPAL, 2020a)

Desde antes da pandemia, 
Nossa América despontava como 
uma das regiões mais desiguais do 
planeta e, ao mesmo tempo, uma 
das mais violentas. Enquanto as 
fortunas das classes dominantes 
locais crescem – cerca de 14.805 
multimilionários concentram um 
patrimônio líquido superior a 30 
milhões de dólares ou mais –, a 
grande maioria dos latino-ameri-
canos não tem acesso aos serviços 
sociais básicos necessários para 
uma vida material e ambiental 
digna (OXFAM, 2015). E, ano 
após ano, são brutalmente assassi-
nados líderes sociais, sindicalistas, 
lideranças populares, trabalha-
dores e trabalhadoras, campo-
neses e camponesas, populações 
indígenas e afro-latinas, jovens 
e mulheres, como é dramatica-
mente atestado pelas centenas 
de casos registrados nos últimos 
tempos na Bolívia, no Brasil, na 
Colômbia, no Chile, Equador, 
em Honduras, México, Peru e 
Paraguai, entre outros países la-
tino-americanos. 

“Não é por acaso que a 
América Latina e o Caribe são 
ao mesmo tempo a região mais 
desigual do mundo e a mais in-
segura fora das zonas de guerra 
[...]. A concentração de riqueza, 
terras e renda é extrema na re-
gião” (OXFAM, 2015, p. 10). A 
desigualdade supera a dos países 
da África Subsaariana. Os 10% 
mais ricos acumulam 71% da ri-
queza e do patrimônio, enquanto 
os 70% mais pobres concentram 
apenas 10% da riqueza e do pa-
trimônio. O relatório Perspectivas 
Econômicas para a América Latina 
2019 (CEPAL, 2019) informa 

que a região tem um coeficiente 
de Gini4 de 46,2, o que a colo-
ca 9,7 pontos acima dos países da 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE).5 Embora sejam dados 
médios (que ocultam muitas dife-
renças regionais, étnicas, de idade 
e de gênero), constatam a exis-
tência de uma maior desigualdade 
de renda na região.

Desde o início dos confina-
mentos, os multimilionários la-
tino-americanos têm aumentado 
suas fortunas, ao mesmo tempo 
que milhões de pessoas são arras-
tadas a uma situação de pobreza, 
indigência6 e desemprego:

[...] 8 novos bilionários na região, 
ou seja, 1 novo bilionário a cada 
duas semanas, enquanto se esti-
ma que até 52 milhões de pesso-
as se converterão em pobres e 40 
milhões perderão seus empregos 
neste ano. A riqueza dessa elite 
de supermilionários da região 
cresceu 17% desde meados de 
março. (RUIZ, 2020, p. 3)

A Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) e a Comissão 
Econômica para a América 
Latina e Caribe (Cepal) (2020) 
alertam que, até 2020, cerca de 
28 milhões de pessoas cairão na 
indigência, o que implica um 
aumento significativo dos níveis 
de fome. Um dado paradoxal, 
quando um único país como a 
Argentina tem capacidade para 
produzir alimentos para 400 mi-
lhões de pessoas, mais da metade 
da população da região.7

Da mesma forma, a atual cri-
se econômica mundial – muito 
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mais profunda do que a grande 
depressão dos anos 1930 – afeta 
particularmente a região. O re-
latório da Cepal (2020b) projeta 
que o nível do Produto Interno 
Bruto (PIB) regional em 2020 
será semelhante ao registrado em 
2010.8 Essa redução da atividade 
econômica afetará os níveis de 
emprego9 em praticamente to-
dos os países da América Latina 
e do Caribe:

Espera-se que a taxa de de-
semprego fique em torno dos 
13,5% no final de 2020, o que 
representa uma revisão à alta (2 
pontos percentuais) da estimati-
va apresentada em abril de 2020 
e um aumento de 5,4 pontos 
percentuais em relação ao valor 
registado em 2019 (8,1%) […]. 
Com a nova estimativa, o nú-
mero de desempregados atingi-
ria 44,1 milhões de pessoas, o 
que representa um aumento de 
cerca de 18 milhões em relação 
ao nível de 2019 (26,1 milhões 
de desempregados) (CEPAL, 
2020b, p. 10).

Em suma, em plena pandemia 
e crise econômica, as elites conti-
nuam aumentando suas fortunas,10 
enquanto milhões de latino-ame-
ricanos atravessam condições de 
pobreza, indigência, precariedade 
no trabalho e desemprego.

Por sua vez, como observa-
mos anteriormente, essas condi-
ções persistentes de desigualda-
de social, pobreza, indigência e 
informalidade do trabalho, bem 
como a fragilidade dos sistemas 
de saúde, que se registram em 
praticamente todos os países da 
América Latina e do Caribe, 
com exceção de Cuba, fazem 
parte das variáveis ​​que explicam 

a rápida expansão da pandemia 
de coronavírus.

Perguntamos, então, por que se 
perpetuam as condições de desigual-
dade social, pobreza, indigência, 
vulnerabilidade do trabalho, entre 
outras, em Nossa América? Depois 
de tantos “programas de desenvol-
vimento” e “combate à pobreza” 
implementados ao longo das déca-
das a pedido de organismos inter-
nacionais, como o Banco Mundial 
(BM), o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI)!

Do nosso ponto de vista, essas 
condições persistentes de desi-
gualdade social e econômica não 
são produto da casualidade, do 
azar ou da idiossincrasia latino-
-americana, nem de instituições 
públicas frágeis ou outras razões 
endógenas, mas são uma conse-
quência do desenvolvimento das 
relações sociais capitalistas, em 
cada um dos países, como de-
pendentes e subordinadas aos de-
sígnios de acumulação capitalista 
mundial. Ou seja, para compre-
ender a persistente e crescente 
polarização social, é preciso avan-
çar no conhecimento de como se 
expressa a lei geral da acumulação 
capitalista global, uma vez que ela 
engendra um desenvolvimento 
geográfico desigual do capitalis-
mo ou “formações sociais distin-
tas” (MARINI, [1973] 2015, p. 
159), uma divisão do trabalho que 
acarreta uma distribuição desigual 
dos padrões de vida da população 
mundial e o exercício desigual da 
soberania política entre os países 
centrais imperialistas e os países 
periféricos dependentes.

Um percurso teórico-
metodológico para 
compreender as 
problemáticas sociais da 
região

Na análise social, o enfoque 
metodológico e teórico deve ser 
explicitado. Trata-se de uma in-
terpretação que se refere, portan-
to, à forma de estudar os proces-
sos sociais e ao método de análise 
que possibilita uma compreen-
são plenamente rigorosa, já que 
a mera descrição de fenômenos 
sociais, como desigualdade so-
cial, pobreza e indigência, não 
constitui uma explicação per se. O 
material empírico resulta incom-
preensível se não forem acessadas 
as conexões internas e as relações 
sociais essenciais que se ocultam 
sob as manifestações externas 
(ARRIZABALO, 2014).

Os inconvenientes dessa meto-
dologia são evidentes. Ao ser 
essencialmente descritiva, não 
permite a possibilidade expli-
cativa e, portanto, o resultado 
a que chega constitui uma per-
feita tautologia: uma economia 
apresenta determinados indi-
cadores porque é subdesenvol-
vida, e é subdesenvolvida por-
que apresenta esses indicadores. 
Girando em círculo, a análise 
somente pode aspirar a estabele-
cer correlações verificáveis, que 
por si mesmas não esclarecem 
as questões de causa e efeito. 
(MARINI, 1993, p. 13)

Do nosso ponto de vista, a te-
oria crítica marxista e seu método 
dialético nos permitem ir além 
da mera descrição ou enumera-
ção de dados estatísticos sobre 
população, pobreza, indigência, 
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desigualdade social, alfabetização, 
expectativa de vida, precarização 
do trabalho, bem como taxas de 
inflação, balança de pagamentos, 
crescimento do PIB, etc., e sepa-
rar “a essência das coisas de suas 
manifestações” (ENGELS, [1859] 
2008, p. 338).

Ou seja, o método dialético 
nos fornece os instrumentos para 
transcender os fenômenos ob-
serváveis ​​e encontrar as relações 
sociais essenciais veladas – suas 
regularidades e tendências gerais 
– que os tornam compreensíveis. 
Assim, permite-nos analisar a 
complexidade dos diversos pa-
íses como formações sociais de 
desenvolvimento desigual que 
fazem parte de uma totalidade 
concreta contraditória: o sistema 
capitalista mundial. Nesse sen-
tido, três categorias histórico-
-concretas de análise são funda-
mentais: a) totalidade concreta, 
b) desenvolvimento desigual, e 
c) análise das relações de força. 
Essa última foi desenvolvida por 
Antonio Gramsci em seu cader-
no número XIII, escrito após a 
crise de 1929, em que argumenta 
que, para compreender a socie-
dade capitalista, é necessário par-
tir das relações de forças, em seus 
diferentes momentos e graus, 
entre as frações das classes sociais.

A categoria de totalidade con-
creta permite considerar “a reali-
dade como um todo estruturado e 
dialético” (KOSIK, 1976, p. 55), 
em outras palavras, como uma 
unidade de sentido estruturada e 
dialética na qual qualquer fenôme-
no social pode ser compreendido 
racionalmente. O conhecimen-

to da totalidade não significa que 
possamos atingir um conhecimen-
to completo de tudo o que acon-
tece na sociedade, mas sim dos 
elementos que articulam, organi-
zam e hierarquizam a vida em so-
ciedade e que possibilitam que ela 
seja reproduzida material e social-
mente de uma determinada forma. 

Os fatos são conhecimento da 
realidade se forem compreen-
didos como fatos de um todo 
dialético, isto é, se não forem 
átomos imutáveis, indivisíveis 
e inderiváveis, cuja conjunção 
constitui a realidade, mas forem 
concebidos como partes estrutu-
rais do todo [...]. Sem a compre-
ensão de que a realidade é uma 
totalidade concreta que se torna 
uma estrutura significativa para 
cada fato ou conjunto de fatos, o 
conhecimento da realidade con-
creta não passa de algo místico, 
ou da incognoscível coisa em si. 
(KOSIK, 1976, pp. 55-56)

Portanto, para compreender a 
evolução sócio-histórica das for-
mações sociais latino-americanas 
(persistência da desigualdade so-
cial, das condições de pobreza, 
precariedade do trabalho, urba-
nização e infraestrutura precárias, 
etc.), deve-se partir da totalidade 
contraditória: a acumulação mun-
dial capitalista que permite captar 
as tendências do desenvolvimento 
capitalista das formações sociais (os 
países), como centrais e dependen-
tes, em suas mútuas inter-relações 
dialéticas. No sentido advertido 
por Marini (2015, pp. 25-26):

Parece-nos que nenhuma ex-
plicação de um fenômeno 

político é boa se o reduzir a 

apenas um de seus elementos, 

e que é decididamente má se 

tomar como chave justamente 

um fator que o condiciona de 

fora. Num mundo caracteri-

zado pela interdependência e, 

mais do que isso, pela integra-

ção, ninguém nega a influência 

dos fatores internacionais nas 

questões internas, especialmen-

te quando se está na presença 

de uma economia dita central, 

dominante ou metropolitana, e 

de um país periférico e subde-

senvolvido. Mas até que ponto 

essa influência é exercida? Que 

força tem contra os fatores in-

ternos específicos da sociedade 

sobre a qual atua? 

A expansão do mercado mun-
dial sujeitou todas as regiões do 
planeta: atualmente, não há pra-
ticamente nenhum espaço geo-
gráfico alheio às relações capita-
listas de produção, distribuição 
e consumo (SMITH, 2015). No 
entanto, a expansão mundial do 
sistema capitalista não homoge-
neizou todas as sociedades que o 
compõem, mas as polarizou entre 
centros desenvolvidos e imperia-
listas e regiões periféricas subde-
senvolvidas e dependentes.11

Ao mesmo tempo, as exi-
gências de acumulação capita-
lista dos centros desenvolvidos 
subordinam o desenvolvimento 
capitalista das sociedades perifé-
ricas. Historicamente, a extensão 
das relações sociais capitalistas nas 
sociedades periféricas não foi rea-
lizada em função das possibilida-
des estruturais internas destas; em 
vez disso, o desenvolvimento do 
capitalismo está estruturalmente 
condicionado e/ou subordinado 
às necessidades de valorização do 
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capital procedente das formações 
sociais centrais e imperialistas. 
Portanto, o subdesenvolvimen-
to (ou dependência) não se trata 
de um atraso temporário no de-
senvolvimento capitalista, que 
poderia ser corrigido com a im-
plementação de determinadas 
medidas econômicas e políticas; 
na verdade, o desenvolvimento 
e o subdesenvolvimento consti-
tuem a totalidade histórica do ca-
pitalismo mundial.

Por sua vez, em cada ter-
ritório nacional operam rela-
ções de forças políticas que, na 
transcendência dos interesses 
meramente econômico-cor-
porativos, confrontam-se pela 
construção de hegemonia. Isso 
leva o Estado a uma contínua 
formação e superação de equilí-
brios instáveis ​​entre os interesses 
do grupo fundamental e aqueles 
dos grupos subordinados: “equi-
líbrios em que prevalecem os 
interesses do grupo dominante 
até certo ponto, isto é, não até 
o grosseiro interesse econômi-
co-corporativo” (GRAMSCI, 
1999, p. 37). Enquanto isso, nas 
sociedades capitalistas depen-
dentes, segmentos das classes 
dominantes disputam a hege-
monia em associações, de maior 
ou menor autonomia, com as 
classes dominantes imperialis-
tas. “Uma relação entre forças 
internacionais e forças nacionais 
[…] que incide no jogo local” 
(GRAMSCI, 1999, p. 37).

Em meados do século pas-
sado, os intelectuais da Teoria 
Marxista da Dependência, como 
Marini, Bambirra, Caputo e Dos 

Santos, entre outros, expuseram, 
a partir desse percurso metodo-
lógico, uma compreensão dos 
problemas sociais, econômicos, 
políticos e culturais dos países 
latino-americanos, em referência 
à economia mundial capitalista 
como uma totalidade concreta, 
que ordena de forma polarizada, 
desigual e hierarquizada os cen-
tros imperialistas e as periferias 
subdesenvolvidas. Atualmente, 
a mundialização da produção, 
da distribuição e dos padrões de 
consumo nos leva a recuperar es-
ses avanços teóricos para analisar 
as problemáticas dos países em 
suas mútuas inter-relações com 
as transformações da economia 
mundial capitalista.

Desse modo, a partir desses 
instrumentos metodológicos, 
pode-se observar que a econo-
mia mundial capitalista acarreta 
uma divisão social do trabalho 
global e, consequentemente, um 
desenvolvimento desigual. Isso 
impôs um padrão de reprodu-
ção produtivo agrominerador 
e exportador na região. Nesse 
contexto, os recursos das econo-
mias nacionais são cada vez mais 
estrangeirizados. E, por meio das 
empresas transnacionais, expan-
dem-se as atividades extrativistas 
de nossos bens comuns, como 
a mineração a céu aberto, o fra-
cking, a pesca predatória e o agro-
negócio. Todas essas atividades se 
voltam ao mercado externo, em 
detrimento do mercado interno, 
e são, além disso, responsáveis ​​
pelos incorretamente chamados 
desastres “naturais”, que fazem 
milhares de vítimas e destroem as 
frágeis infraestruturas existentes.

Ao mesmo tempo, os Estados 
latino-americanos se veem cerce-
ados na implementação de polí-
ticas econômicas e sociais autô-
nomas, entre outros mecanismos, 
pela enorme drenagem de recur-
sos que implica a dívida exter-
na, que na realidade se perpetua. 
“Desde a eclosão da dívida (1982), 
a América Latina tem enviado aos 
países industrializados uma cifra 
que representa, em valores reais, 
algo como o equivalente a dois ou 
três planos Marshall” (BORÓN, 
1997, p. 237). E, além disso, pelas 
condições impostas pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) 
e por credores externos, como 
as contrarreformas previdenciá-
rias, tributárias e trabalhistas ou 
a privatização da educação, saú-
de e outros serviços públicos, a 
abertura externa indiscriminada 
e a orientação da atividade eco-
nômica para as exportações com 
o objetivo de obter um saldo su-
peravitário na balança comercial 
que permita pagar a dívida, isto é, 
manter a sangria econômica que 
possibilita a transferência maci-
ça de recursos do país ao capital 
financeiro dominante. Por sua 
vez, o FMI se assegura de fazer 
revisões periódicas das economias 
nacionais, o que implica um cla-
ro caso de ingerência e tutela do 
processo de acumulação capitalis-
ta em cada país.

Em suma, as condições de de-
sigualdade, pobreza e indigência 
e a distribuição desigual da rique-
za derivam inequivocamente das 
relações capitalistas de produção-
-reprodução (baseadas na repri-
marização produtiva com orien-
tação exportadora e assentadas nas 
condições de superexploração de 

Gabriela Roffinelli



59

amplos setores da força de traba-
lho), subordinadas às exigências 
da acumulação capitalista mun-
dial em crise.

A totalidade concreta: 
a ordem mundial 
capitalista em crise

A crise econômica atra-
vessada pela região, com suas 
múltiplas dimensões e con-
tradições, está relacionada à 
crise capitalista mundial. 

Sabemos que a pandemia eclodiu 
em um contexto econômico de 
recessão global.

Não estamos testemunhando 
uma crise cíclica como as muitas 
que a economia capitalista mun-
dial teve no passado. Não é sim-
plesmente uma crise econômica, 
financeira ou comercial. Em vez 
disso, a crise em curso é muito 
mais profunda do que a dos anos 

1930, muito mais profunda do 
que a dos anos 1970 e muito mais 
profunda do que a de 2007-08.

As medidas econômicas que 
permitiram a saída da crise (em-
bora não tenham conseguido abrir 
um período caracterizado como 

e x -
pansivo) no início da década de 
1980 estiveram marcadas pela 
lógica da valorização do capital, 
ou seja, visavam recuperar o au-
mento da rentabilidade mundial. 
A resposta do capital à crise dos 
anos 1970 é conhecida pelos pla-
nos de ajuste, privatizações, des-
regulamentação, abertura externa 
acelerada e contrarreformas que 
buscavam a desvalorização direta 
e indireta da força de trabalho.

Essas medidas inauguraram 
uma nova etapa do capitalismo 
global, que, por sua vez, apresen-
tou um comportamento regio-
nal diferenciado. No Ocidente, 
houve baixo crescimento com 
deslocalização da produção in-
dustrial, enquanto se expandia 
no Oriente, principalmente na 

China, graças à industria-
lização, embora isso não 
tenha sido suficiente para 

motorizar a economia mun-
dial (KATZ, 2020). Na América 
do Sul, com particularidades 
nacionais, ocorreu um processo 
de desindustrialização e repri-
marização da produção para ex-
portação, enquanto na América 
Central se assistia a uma especia-
lização produtiva nos elos mais 
baixos das cadeias globais de 
valor – as chamadas “empresas 
maquiladoras”, controladas por 
empresas transnacionais.

No entanto, as medidas que 
foram aplicadas em resposta à 
crise dos anos 1970 contribuí-
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ram para uma crise ainda maior. 
As origens da crise mundial de 
2007-08 residem na impossibi-
lidade do capitalismo global de 
superar suas próprias dificulda-
des de valorização. Em outras 
palavras, a eclosão da crise de 
2007-08 revela que as medidas 
de ajuste não só não consegui-
ram abrir uma fase expansiva da 
economia mundial, como tam-
bém contribuíram para que a 
economia mundial desembocasse 
numa nova crise. “É a crise da 
política de liberalização na or-
dem capitalista [...], que se deno-
minou “neoliberalismo”, como 
corrente hegemônica da política 
econômica no sistema mundial” 
(GAMBINA, 2020).

Desde 2007-08, o capitalismo 
mundial não consegue resolver 
sua crise. Sua esperada eclosão 
seguinte se adiantou fortemente 
devido à paralisia produtiva de-
rivada da pandemia. O próprio 
FMI prognostica que a atual crise 
econômica será a mais profunda 
desde a Grande Depressão do sé-
culo passado. Nas palavras de sua 
diretora-gerente, Georgieva:

Hoje, o mundo teme o pior 
colapso econômico dos últimos 
80 anos. É uma crise sanitária e 
econômica ao mesmo tempo, 
que afeta tanto o lado da oferta 
quanto o da demanda e que cas-
tigou todas as grandes potências. 
Uma crise como nenhuma ou-
tra. (MARS, 2020, parágrafo 4)

Portanto, a crise não é exclu-
sivamente produto da paralisia 
produtiva resultante da pandemia; 
na verdade, esta última se anteci-
pou a uma crise que estava em 
curso e cujas raízes estão nos limi-

tes históricos que o capital global 
enfrenta para se valorizar.

Antes da pandemia, analistas 
identificavam o iminente sur-
gimento da crise no fraco cres-
cimento da economia mundial, 
que só se sustentava pela expan-
são econômica da China e de 
outros países “emergentes”, e 
também nos processos de desace-
leração e no superendividamento 
de Estados, empresas e famílias 
(CAPUTO; GALARCE, 2019).

É uma crise econômica que se 
expressa de forma multidimen-
sional, pois contém uma série de 
contradições antagônicas coexis-
tentes: ecológica, sanitária, finan-
ceira, alimentar, social e política. 
Em suma, é uma crise civilizacio-
nal da ordem social do capital.

Em especial, a crise ecológi-
ca (que se origina na destruição 
imposta pelo capital aos recur-
sos naturais) é responsável pela 
proliferação de vírus e doenças. 
Junto, é claro, com a destruição 
dos sistemas públicos de saúde, 
a privatização da pesquisa cien-
tífica, a superlotação urbana e a 
precarização do emprego.

As próprias relações sociais de 
produção capitalista contêm uma 
dinâmica de destruição e desper-
dício – não apenas por meio das 
guerras, mas também por causa de 
suas práticas produtivas-destruti-
vas, que colocam em risco os fun-
damentos naturais da vida humana 
no planeta. A lógica da valorização 
faz com que a produção se baseie, 
cada vez mais, na expropriação do 
meio ambiente, poluição do ar, 

da água potável e dos solos, inci-
dindo no aquecimento global e 
na destruição dos ecossistemas e 
da biodiversidade, o que, por sua 
vez, multiplica as catástrofes erro-
neamente chamadas de naturais, 
como secas, inundações, furacões 
e incêndios incontroláveis.

Como exemplo, o aumento 
da incidência de vírus está inti-
mamente ligado ao modelo de 
agronegócio que transformou as 
condições da produção de ali-
mentos para aumentar a lucra-
tividade das corporações A pro-
dução de animais passa de uma 
atividade de pequenos e médios 
produtores para uma atividade 
intensiva controlada por poucas 
empresas, que concentram to-
dos os pontos de produção. As 
fazendas de criação concentram 
grande quantidade de animais 
abarrotados de antibióticos e an-
tivirais em espaços confinados, 
fumigados com pesticidas para 
prevenir doenças e promover a 
engorda acelerada. Isso permite, 
por exemplo, que o ciclo de pro-
dução de suínos passe de uma a 
três ninhadas por ano. Dessa for-
ma, as fazendas se tornam locais 
propícios para a proliferação de 
vírus e bactérias, cada vez mais 
resistentes a antivirais e antibió-
ticos, em contato próximo com 
os seres humanos: “uma ecologia 
quase perfeita para a evolução 
de múltiplas cepas de influenza” 
(CAJIGAS, 2020, parágrafo 10).

Ao mesmo tempo, a expan-
são da fronteira agrícola por meio 
de monoculturas transgênicas e 
agrotóxicos destrói os habitats dos 
animais silvestres (como morce-
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gos e mosquitos, reservatórios 
de vírus que circulam dentro de 
suas próprias espécies), que são 
forçados a trasladar-se para outros 
lugares e entrar em contato com 
outras cepas de vírus e com os se-
res humanos.

Segundo a jornalista especiali-
zada Sonia Shah: 

A maioria dos patógenos que 
surgiram desde 1940 se ori-
ginou em corpos de animais e 
entrou em populações humanas 
não porque estes nos invadiram, 
mas porque nós invadimos seus 
habitats. Ao invadir pântanos e 
derrubar florestas, forçamos os 
animais selvagens a se amonto-
arem em pedaços cada vez me-
nores de habitat, colocando-os 
em contato íntimo com as po-
pulações humanas. É essa proxi-
midade, que forçamos por meio 
da destruição dos habitats da vida 
selvagem, que permite a muitos 
micróbios animais encontrarem 
seu caminho até o corpo huma-

no. (SHAH, 2020, parágrafo 16)

A origem desse perigo eco-
lógico não está em uma malda-
de humana intrínseca. A origem 
dessa crise está diretamente re-
lacionada às próprias relações 
sociais da produção capitalista, 
que colocaram todo o planeta 
em risco de vida.

A ordem pós-pandêmica 
e os perigos para a 
democracia

Historicamente, as classes 
dominantes globais testaram vá-
rios repertórios – o New Deal, 
o nazismo, entre muitos ou-
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tros – diante das crises. Antonio 
Gramsci constrói o conceito de 
revolução passiva para designar 
as transformações ou reformas 
realizadas pelas frações dominan-
tes com um sentido integral de 
“restauração”: isto é, para man-
ter o status quo.

Nesse sentido, alguns intelec-
tuais neokeynesianos apostam na 
saída da crise mundial por meio 
da implementação de medidas 
do tipo reformista. Expressam 
sua preocupação, dado que o au-
mento da desigualdade social em 
todo o mundo, em sua opinião, 
põe em risco a reprodução “nor-
mal” do capitalismo global e, ao 
mesmo tempo, constitui um ter-
reno fértil para forças políticas 
de extrema direita e/ou fascistas. 
Mesmo sendo uma referência 
para o capital financeiro, o eco-
nomista J. Stiglitz (2020, parágra-
fo 1) argumenta que “o mundo 
precisa de um novo contrato 
social que busque um equilíbrio 
entre o mercado, o Estado e a 
sociedade para acabar com a de-
sigualdade e os protestos, com a 
advertência de que a extrema di-
reita não funciona”.

No entanto, as classes domi-
nantes mundiais implementam 
“saídas” para a crise que estão 
longe desses postulados reformis-
tas. Na busca de uma solução para 
os problemas de rentabilidade do 
capital, apostam no aprofunda-
mento de uma divisão global do 
trabalho que intensifica a espo-
liação dos recursos naturais (bens 
comuns), bem como no apro-
fundamento das transformações 
produtivas que lhes permitem 

aumentar a exploração das classes 
assalariadas. Além de impor, cada 
vez mais, restrições aos direitos 
sociais e democráticos dos povos, 
a diminuição das liberdades civis 
e o reforço dos aparatos repressi-
vos dos Estados para garantir esse 
aumento da exploração.

As condições de isolamen-
to impostas pela pandemia têm 
constituído uma oportunidade, 
em nível global, para que as clas-
ses dominantes reforcem procedi-
mentos cada vez mais antidemo-
cráticos e/ou formas autoritárias. 
Os aparatos repressivos estatais 
são fortalecidos, conferindo-lhes 
maior capacidade de ação, em 
particular aos serviços encarrega-
dos das tarefas mais coercitivas do 
Estado. Ao mesmo tempo se faz 
avançar um arsenal jurídico que 
poderia facilmente banir organi-
zações sociais e políticas, suspen-
der as liberdades públicas, pren-
der opositores políticos, etc.

Nesse sentido, recentemente 
se declarou “estado de alarme” 
na Espanha; “estado de sítio” na 
França e na Grécia; e medidas se-
melhantes na Inglaterra, Irlanda 
do Norte, Holanda, Bélgica, 
Portugal e Alemanha, entre ou-
tros. Assim, enquanto as ativi-
dades econômicas são mantidas 
em funcionamento, impõem-se 
medidas extraordinárias de res-
trição à mobilidade dos cidadãos 
e diminuição das liberdades in-
dividuais. Com o pretexto da 
pandemia, promove-se a natura-
lização da restrição dos direitos 
civis e políticos, bem como o 
tratamento arbitrário e violen-
to contra os “outros perigosos”: 
migrantes, pobres, etc.
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Com efeito, na França hou-
ve mobilizações maciças de re-
púdio à nova “lei de segurança 
global”, que proíbe a gravação e 
divulgação de imagens das forças 
policiais. Na Espanha, no calor 
do “estado de alarme”, é man-
tida a “Lei da Mordaça”, que 
infringe os direitos dos cidadãos 
à reunião e à manifestação e pro-
íbe a filmagem da polícia em 
ação, entre vários outros abu-
sos das liberdades democráticas. 
Recentemente, nesse país, foi 
aplicada uma “lei de segurança 
digital”, segundo a qual o acesso 
à Internet pode ser cortado em 
circunstâncias consideradas “ex-
cepcionais” que possam afetar a 
ordem pública, a segurança pú-
blica e a segurança nacional.12

Nossa América não perma-
nece alheia a esse processo; as 
forças sociais aliadas ao impe-
rialismo, incluindo as chamadas 
novas direitas e os neofascismos 
à la Bolsonaro, mas também 
outras mais clássicas, articu-
lam esse avanço autoritário. 
Expressões políticas de extrema 
direita ou neofascistas ganham 
simpatia e apoio – sempre ins-
tável – das classes trabalhadoras 
e médias, que sofrem com a 
deterioração de suas condições 
de vida em muitos países da re-
gião. Essas forças políticas exal-
tam ideias conservadoras, como 
machismo, sexismo, patriarca-
do, racismo, xenofobia e au-
toritarismo, ao mesmo tempo 
que abraçam as ideias de livre 
mercado, meritocracia (falacio-
samente, porque na verdade se 
apoiam, entre outros, nas linha-
gens) e desigualdade social.13

Dessa forma, as forças políticas 
de direita tornam-se uma síntese 
das tradições conservadoras e li-
berais, reduzindo a democracia 
burguesa à expressão mínima da 
formalidade do exercício eleitoral 
e afastando qualquer possibilida-
de de deliberação e protagonismo 
popular. Reforçam os mecanis-
mos que impedem interferências 
democráticas e políticas no livre 
jogo da “economia” e/ou da “li-
berdade de mercado”.

Na realidade, as forças polí-
ticas de direita não desistiram de 
suas aspirações de recuperar o 
controle do poder político nos 
países onde ocorreu a virada dos 
governos progressistas no início 
do século XXI. Governos ditos 
progressistas que, além de uma 
maior ou menor radicalidade em 
termos das reformas políticas e 
sociais implementadas, não rever-
teram as transformações estrutu-
rais impostas a partir das ditaduras 
latino-americanas dos anos 1970, 
que possibilitam maior ingerência 
do capital estrangeiro, a pilhagem 
dos recursos naturais e a superex-
ploração da mão de obra, entre 
outras coisas.

Nos últimos anos, as for-
ças sociais de direita retomaram 
a iniciativa política e, em vários 
países, recuperaram o controle 
do Estado nos processos eleitorais 
ou se impuseram diretamente por 
meio dos chamados golpes parla-
mentares – ou “soft power” – e de 
golpes tradicionais, como eviden-
ciado pelo golpe cívico-militar-
-policial e, sobretudo, imperialis-
ta na Bolívia em 2019.14 A direita 
regional – a serviço do imperia-

lismo estadunidense – aprofunda 
a inserção subordinada dos países 
no sistema capitalista mundial.

A mão do imperialismo es-
tadunidense esteve por trás das 
diversas modalidades de golpe 
(brandos ou duros) e processos 
de destituição. Mostrou, ainda, 
apoio aberto às forças políticas 
de direita que ganharam eleições, 
como evidenciado na Argentina 
com o empréstimo excepcional 
do FMI – com o qual também fo-
ram feitos negócios privados – ao 
governo do empresário Mauricio 
Macri, para ajudá-lo a renovar um 
segundo mandato presidencial.15

No entanto, esse processo his-
tórico e social de avanço conser-
vador não é inexorável, como de-
monstram as eleições no México 
em 2018, com o triunfo de López 
Obrador; o triunfo de Fernández 
em 2019 na Argentina; e, prin-
cipalmente, as maciças mobili-
zações que permitiram o triun-
fo eleitoral do Movimento ao 
Socialismo (MAS) na Bolívia em 
2020. Desde 2019, irromperam 
maciças mobilizações contra as 
políticas de ajuste e aumentos ta-
rifários – impostas no âmbito das 
condicionalidades do FMI – no 
Equador, no Chile, na Colômbia, 
no Panamá e em Porto Rico. 
Rebeliões que continuaram ape-
sar das restrições impostas pelo 
isolamento preventivo devido 
à pandemia e apesar do endu-
recimento da repressão, como 
recentemente testemunhado no 
Chile, na Colômbia, no Peru e 
na Guatemala. Proliferaram, ain-
da, rebeliões da população negra 
contra a violência racial e a nefas-
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2 Cf. Mm 1891, José Martí (1853-1895), 
escritor, político e libertador cubano, 
publicou seu ensaio, “Nuestra América”, 
na Revista Ilustrada de Nova Iorque, em 

Notas

ta gestão da pandemia no próprio 
território dos Estados Unidos.

Reflexões finais

As persistentes problemáticas 
de desigualdade social, pobreza 
e indigência, bem como o retro-
cesso das conquistas democráticas 
atravessado por Nossa América, 
relacionam-se à lógica de fuga 
para adiante da crise capitalista e, 
em particular, às dimensões im-
perialistas de seu desdobramento.

A hecatombe da pandemia 
de coronavírus amplifica e rati-
fica a trajetória prévia de contí-
nua deterioração das condições 
de vida e de trabalho das maio-
rias populares da região. Isso cria 
um ambiente social e cultural 
receptivo para projetos políticos 
autoritários, conservadores, pa-
triarcais, racistas e neofascistas, 
já que a direita exibe uma reação 
conservadora que encontra eco 
no mal-estar social e na incapaci-
dade das organizações populares, 
sindicatos, movimentos sociais e 
forças da esquerda em defender 
os interesses das maiorias.

É urgente unir forças com to-
dos os setores que defendem as 
demandas trabalhistas, sociais e 
democráticas, bem como os di-
reitos dos povos indígenas, mu-
lheres, movimentos LGTBI, da 
natureza, enfim, as legítimas aspi-
rações das massas populares, para 
derrotar a ofensiva conservadora 
da direita em nosso continente. 
Mas a luta não deve se limitar à 
questão eleitoral, e sim recriar as 

condições para a mobilização do 
povo, com sua pluralidade de for-
mas de organização coordenadas 
em uma frente única anti-impe-
rialista em busca da mudança so-
cial com sentido emancipatório. 
A política emancipatória, como 
nos recorda Fisher (2018, p. 42), 
“pede que destruamos a aparência 
de toda ‘ordem natural’, que reve-
lemos que aquilo que se apresenta 
como necessário e inevitável nada 
mais é que mera contingência e, 
ao mesmo tempo, que aquilo que 
se apresenta como impossível se 
revele acessível”. 

A conflitividade social conti-
nua presente diante dos ajustes e 
autoritarismos. A questão é se ela 
será capaz de organizar uma força 
social popular que promova um 
projeto alternativo, igualitário, 
solidário e internacionalista. E se, 
sobre a base de uma democracia 
ampla, organizará sociedades que 
não se constituam em nome dos 
interesses da propriedade privada 
e do capital, e sim pela defesa da 
vida humana e do planeta, com a 
perspectiva de iniciar, assim, uma 
transição socialista.

que fez uma análise aguda das sociedades 
latino-americanas, suas culturas e suas 
histórias. Cf. Martí (2005).

3 Desde 1º de junho de 2020, de 
acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a região tornou-se 
o epicentro da crise de saúde, com as 
infecções diárias e as taxas de expansão 
superando as da Europa e dos Estados 
Unidos, e registra mais da metade das 
infecções do continente americano. Até 
3 de dezembro de 2020, um total de 
13.189.470 casos de covid-19 haviam 
sido reconhecidos. O Brasil é o país 
mais afetado pela pandemia, com mais 
de 6,4 milhões de casos confirmados. A 
Argentina está em segundo lugar, com 
cerca de 1,44 milhão de infectados, 
enquanto o México registrou um total 
de 1,13 milhão de casos. Por sua vez, 
a rápida disseminação em países como 
Chile, Peru, Colômbia, Panamá, Bolívia 
e Paraguai, entre outros, sobrecarregou 
os precários sistemas de saúde. O Peru 
ocupa o segundo lugar no mundo no 
índice de mais falecimentos por milhão 
de habitantes, com mais de 36.400 
mortes e mais de 976.000 infecções. 
Porém, com a chegada do inverno 
no hemisfério norte, os surtos estão 
aumentando fortemente nos EUA, no 
Canadá e na Europa.

4 O índice de Gini é um indicador 
que mede a desigualdade de renda; 
quanto mais longe de zero, maior é a 
desigualdade de um país.

5 Sete países estão acima e sete abaixo 
da média regional (46,2). Assim, Brasil 
(51,3), Colômbia (50,8) e Panamá (50,4) 
são os países com maior desigualdade 
na região, enquanto Argentina (42,4), 
El Salvador (40) e Uruguai (39,7) 
apresentam a menor desigualdade de 
renda na América Latina.

6 “O número de pessoas em situação 
de pobreza aumentará em 45 milhões 
em 2020, e com isso o número total de 
pessoas em situação de pobreza passará 
de 185 milhões em 2019 para 230 
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14 Em julho de 2020, o magnata 
estadunidense Elon Musk reivindicou 
o golpe de Estado na Bolívia, país que 
possui uma das maiores reservas de lítio 
(ELON…, 2020).

15 “O FMI concedeu ao governo 
Macri, no segundo semestre de 2018, 
um empréstimo de US$ 57 bilhões, 
dos quais desembolsou US$ 44 bilhões. 
Mauricio Claver, o mais importante 
funcionário do presidente Trump dos 
Estados Unidos para a América Latina, 
explicou em um fórum diplomático a 
decisão geopolítica tomada pela Casa 
Branca para facilitar os créditos stand-by 
e sustentar o programa econômico da 
aliança Cambiemos antes das eleições.” 
(LEJTMAN, 2020).
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Desafios das políticas sociais para fortalecer a equidade e a justiça social em Cuba

Introdução

Desigualdade e pobreza são fenômenos que chamam a atenção da pesquisa social 
e das políticas sociais, particularmente na América Latina, a região mais desigual do 
planeta. Em meio à crise econômica, social e política reforçada pela covid-19, esses 
fenômenos atingem máxima relevância e atualidade.

Durante 60 anos, Cuba viveu um processo de profundas transformações econô-
micas, políticas e sociais que em sua integralidade constituem uma experiência de de-
senvolvimento alternativo, voltado à promoção do desenvolvimento social e humano, 
com base nos pilares da equidade e justiça social. Apesar do desempenho econômico 
desfavorável e da persistência e intensificação do bloqueio econômico, comercial e 
financeiro pelo governo dos Estados Unidos, os avanços no desenvolvimento humano 
se sustentam principalmente na educação e saúde da população.

O objetivo deste trabalho é analisar os desafios das políticas sociais para forta-
lecer a equidade e a justiça social em Cuba; para tanto, a primeira seção apresenta 
um breve panorama das políticas sociais, seguida pelas transformações ocorridas no 
contexto de atualização do modelo econômico e, por fim, os desafios das políticas 
sociais na atualidade.

Políticas sociais, pobreza e vulnerabilidade em Cuba

As políticas sociais ocupam um lugar central na estratégia de desenvolvimento em 
Cuba; entre seus princípios e características fundamentais, estão: inclusão, equidade 
e justiça social; cobertura universal do acesso a serviços sociais e proteção social – in-
cluindo a gratuidade da saúde e da educação em todos os níveis; articulação da política 
social e econômica; papel central do Estado na concepção, no financiamento e na 
gestão da política; e participação popular em sua implementação. Essas características 
são coerentes com uma concepção integral de desenvolvimento, na qual se articulam 
os aspectos econômicos e sociais, bem como a transformação simultânea das condi-
ções materiais de vida e o desenvolvimento das capacidades humanas, dos valores, 
comportamentos e relações sociais.

A equidade social constitui um pilar básico da política social cubana e é concebi-
da de forma multidimensional, em relação à: igualdade de oportunidades e direitos 
para todos os grupos sociais quanto à satisfação das necessidades; oferta de maiores 
oportunidades aos grupos que apresentam algum tipo de desvantagem que limita ou 
impede seu aproveitamento; igualdade de oportunidades de acesso ao capital humano 
e à proteção social (ÁLVAREZ; MATTAR, 2004).

Após três décadas de avanços na situação de equidade do país, a crise e a reforma 
econômica dos anos 1990 significaram, além da deterioração da qualidade de vida 
de toda a população, a ampliação da diferenciação socioeconômica2 e o aumento da 
pobreza e da vulnerabilidade. Essa difícil conjuntura de crise não significou a renún-
cia aos objetivos de justiça social e desenvolvimento: o Estado administrou a crise 
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seguindo o princípio de preservar 
as conquistas sociais, garantiu a 
proteção social de toda a popu-
lação, mantendo a política social 
como eixo da estratégia de desen-
volvimento e a equidade como 
princípio orientador da política 
social. No entanto, algumas de 
suas características constituíram 
limitações para a atenção à po-
breza e à vulnerabilidade; assim, 
por exemplo, a ênfase excessiva 
na igualdade, na homogeneida-
de e no universalismo (ESPINA, 
2010) limitava as experiências 
e opções de direcionamento; a 
excessiva estatalidade e centrali-
zação (ESPINA, 2010) restringia 
a participação da população e de 
atores locais no tratamento des-
ses fenômenos; por outro lado, a 
baixa sustentabilidade dos recur-
sos limitava as opções de políticas 
possíveis em um momento de pe-
núria econômica.

Estudos realizados durante 
a década de 1990, por meio de 
pesquisas domiciliares nacionais, 
constataram o aumento da popu-
lação urbana em situação de ris-
co, que em 1999 chegava a 20% 
da população urbana, bem como 
a ampliação da distância entre a 
renda dessa população em risco e 
a linha de pobreza (FERRIOL et 
al., 1997; 2004). Essas estimati-
vas incluíram apenas a dimensão 
econômica (renda) da pobreza, 
condicionado pela deterioração 
do salário real da população, pela 
dualidade monetária e pela seg-
mentação de mercados de bens e 
serviços de consumo; no entan-
to, não permitem conhecer ou-
tras dimensões, relacionadas à sa-
tisfação das necessidades básicas, 
incluindo moradia e habitat, nem 

a possível conexão entre ambas 
as situações.

Para o contexto cubano, os 
elementos essenciais que confi-
gurariam a condição de pobreza 
na sociedade são: baixos níveis de 
renda, insuficientes para cobrir o 
custo da cesta básica; insuficiência 
de outros bens, principalmente 
moradia, tanto pelo déficit habi-
tacional como por sua progres-
siva deterioração; enquanto um 
conjunto de necessidades básicas 
é satisfeito por meio da proteção 
social que todos os setores da po-
pulação recebem — gratuidade e 
acesso a serviços de saúde, educa-
ção e seguridade social, garantias 
de emprego, salário e alimenta-
ção básica, regime de proprieda-
de e pagamento da moradia —, 
possibilitando elevados níveis de 
inclusão social (ZABALA, 2010). 
Estudos de caso realizados após 
a crise dos anos 1990 mostram a 
persistência de situações de po-
breza e vulnerabilidade e desta-
cam dimensões emergentes a elas 
vinculadas: problemas ambientais 
e influência dos desastres naturais, 
insuficiências na gestão local e 
participação social, limitações ao 
consumo cultural, relação com as 
migrações, bem como intercone-
xões com questões de gênero, fa-
mília, saúde, subjetividade e pro-
cessos de exclusão social.3

Uma perspectiva diferente 
de medição, que destaca o valor 
dos indicadores sociais, é aquela 
oferecida pelo Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM), cujo 
valor estimado para Cuba é de 
0,0005, e a taxa de 0,15% da 
população em 2017. São 16.482 
pessoas multidimensionalmente 

pobres — população privada de 
um terço ou mais dos indicado-
res ponderados. Nos 10 indica-
dores estudados, as dimensões 
saúde, educação, condições de 
vida, mortalidade infantil, acesso 
à eletricidade e frequência escolar 
apresentam os menores percentu-
ais de população com privações; 
os três indicadores com maior 
percentual da população com pri-
vações são: posse de bens, tipo de 
combustível para cozinhar e aces-
so a saneamento adequado.4

A utilização do conceito “po-
breza” tem sido controversa na 
sociedade cubana por vários mo-
tivos. As indiscutíveis conquistas 
sociais alcançadas — especial-
mente na saúde, educação e segu-
ridade social — e as características 
sui generis do fenômeno, entre elas 
a inexistência de pobreza crítica 
ou extrema, com suas consequ-
ências de desnutrição, insalubri-
dade, analfabetismo, insegurança 
e exclusão social, ou de pobreza 
sem amparo. Por outro lado, o 
conceito como tal tem sido criti-
cado pela academia, devido a sua 
ênfase na situação de carência ou 
precariedade material — espe-
cialmente econômica —, subesti-
mando as dimensões psicossocial, 
cultural e política, e seu destaque 
aos aspectos estáticos — magni-
tude e intensidade —, sem uma 
análise das dinâmicas e dos pro-
cessos que condicionam esse fe-
nômeno (ZABALA, 2010).

Em contrapartida, o enfoque 
da vulnerabilidade evidencia 
o caráter multidimensional do 
fenômeno, o nexo entre as ca-
racterísticas das pessoas ou do-
micílios e suas possibilidades de 
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usufruto dos direitos humanos e 
de enfrentamento de situações 
adversas. Segundo Kaztman 
(1999), trata-se de uma noção 
para a abordagem de questões 
sociais que supera as da geração 
anterior — como pobreza de 
renda, alguns indicadores so-
ciais, marginalização e exclusão 
social5 —, e que, nos seus vários 
desdobramentos, está ligada a 
situações de risco, inseguran-
ça e indefesa diante de crises e 
calamidades — naturais, sociais, 
econômicas ou outras (BUSSO, 
2001); situações intermediárias 
entre as dinâmicas de exclusão 
e inclusão social e econômica 
que condicionam um risco per-
manente de empobrecimento 
(MINUJIN, 1992); assincronia 
entre o controle e a posse de ati-
vos e acesso à estrutura de opor-
tunidades (KAZTMAN, 1999).

Independentemente das atri-
buições terminológicas, é rele-
vante destacar que a atenção à 
pobreza e vulnerabilidade em 
Cuba se insere em um conjunto 
de políticas voltadas à equidade, 
justiça social, integração social e 
à promoção do desenvolvimento 
social de toda a população.

Panorama mais recente: 
a atualização do modelo 
econômico cubano

A entrada da sociedade cuba-
na no chamado “processo de atu-
alização do modelo econômico”6  
ocorre com a marca dos efeitos da 
crise e das reformas econômicas 
dos anos 1990, comentadas na se-
ção anterior.

Os documentos que regu-
lam o processo de atualização 
reafirmam a centralidade da 
política social.

A resolução sobre as Diretrizes 
da Política Econômica e Social 
do Partido e da Revolução apro-
vada em 2011 ratifica os princí-
pios do projeto social cubano: 
igualdade de direitos e oportu-
nidades para todos os cidadãos, 
proteção social para a população 
e, especificamente, para setores 
em desvantagem social, garan-
tia de serviços sociais básicos. 
Esse compromisso geral com a 
equidade se concretiza em vá-
rias diretrizes gerais e específicas, 
relativas à não concentração da 
propriedade nas formas de gestão 
não estatais, à contribuição do 
sistema tributário para a redistri-
buição da renda, à estabilidade 
dos preços das ofertas não estatais 
e ao aperfeiçoamento da educa-
ção, saúde, cultura e esporte. Ao 
mesmo tempo, e sob esses prin-
cípios, são estabelecidas reduções 
nos gastos sociais do Estado: re-
dimensionamento de valores e 
prioridades, eliminação gradual 
de subsídios excessivos a pro-
dutos e serviços, diminuição do 
orçamento do Estado no finan-
ciamento da seguridade social, 
revisão dos beneficiários da assis-
tência social e um uso mais efi-
ciente dos recursos disponíveis.

As Diretrizes da Política 
Econômica e Social do Partido 
e da Revolução aprovadas em 
2016 reafirmam esses preceitos. 
Na “Conceituação do mode-
lo econômico e social cubano 
de desenvolvimento socialista”, 
a Política Social é identifica-

da como uma força em termos 
de garantia de direitos de aces-
so a serviços sociais e inclusão 
social (PCC, 2017). No Plano 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social até 2030, 
o “Desenvolvimento humano, 
equidade e justiça social” é in-
corporado como eixo estraté-
gico; entre seus objetivos estão: 
reduzir gradativamente a desi-
gualdade econômica e social, 
preservar as políticas universais; 
assegurar um sistema universal 
de seguridade e assistência social 
contra os riscos associados a ve-
lhice, invalidez, doença e outros; 
bem como desenhar políticas di-
ferenciadas de atenção específica 
a grupos com necessidades espe-
ciais: população vulnerável ou em 
risco quanto a alimentação, idosos 
e pessoas com deficiência.

Em relação a etapas prece-
dentes, identificam-se como 
continuidades a igualdade de 
direitos e de oportunidades, o 
acesso universal e gratuito aos 
serviços sociais básicos, a equi-
dade como eixo da estratégia de 
desenvolvimento e a universali-
dade da política social. Entre as 
mudanças mais importantes está 
a ênfase na sustentabilidade eco-
nômica da política social, que se 
concretiza na redução dos gastos 
sociais e dos beneficiários, no 
uso mais eficiente dos recursos, 
na eliminação de gratuidades in-
devidas e subsídios excessivos, 
no maior espaço para a focaliza-
ção7 e na ampliação do sistema 
tributário. Outra transformação 
relevante é a maior presença da 
família e do mercado como su-
pridores de necessidades e do 
bem-estar (PENA, 2017).

Desafios das políticas sociais para fortalecer a equidade e a justiça social em Cuba
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Embora ambas as transfor-
mações digam respeito a ques-
tões identificadas pela academia 
cubana — sustentabilidade eco-
nômica frágil da política social 
e sua baixa harmonização com 
a economia (ESPINA, 2015) e 
maior participação das famílias 
(CIPS, 2010) —, não se podem 
ignorar os desafios que elas acar-
retam, ao condicionar, em cer-
ta medida, o desenvolvimento 
social ao crescimento e à efici-
ência econômicos, bem como 
ao situar famílias com recursos 
e ativos distintos em igualdade 
de condições para a gestão das 
oportunidades  existentes.

Essa visão da vulnerabilida-
de, presente nos documentos 
que regem a política social, po-
deria ser complementada com 
alguns elementos: identificação 
de diversas situações de risco, 
do tempo de exposição a elas 
e sua sobreposição, que podem 
produzir afetações de diferente 
tipo e intensidade; inclusão, na 
população vulnerável, de grupos 
sociais com desvantagens — fa-
mílias com renda e ativos insu-
ficientes, população negra ou 
mestiça, chefes de família, apo-
sentados, que vivem em zonas 
desfavorecidas, assentamentos 
ilegais ou periféricos, migrantes 
ilegais; intersecção entre diver-
sas características e situações de 
vulnerabilidade que reforçam 
desvantagens para alguns gru-
pos específicos; identificação de 
processos produtores ou repro-
dutores das condições de pobre-
za e vulnerabilidade: históricos, 
estruturais, conjunturais, fami-
liares e locais.

Desafios das políticas 
sociais para fortalecer 
a equidade e a justiça 
social em Cuba 

O contexto em que se dá a 
atualização do modelo econô-
mico cubano se caracteriza por 
uma complexa conjuntura ex-
terna — como consequência 
da crise estrutural sistêmica e da 
intensificação sem precedentes 
do bloqueio econômico, comer-
cial e financeiro do governo dos 
Estados Unidos — e interna, dada 
a situação econômica e demo-
gráfica.8 Essa conjuntura implica 
oportunidades e desafios para a 
preservação dos níveis de equida-
de social alcançados e para a aten-
ção à pobreza como expressão das 
desigualdades sociais.

As diretrizes introduzem ele-
mentos de eficiência e sustenta-
bilidade econômica na gestão da 
política social; o maior desafio é 
o equilíbrio entre política social e 
econômica na busca de alcançar 
eficiência econômica e equida-
de social simultaneamente, fun-
damentada em uma concepção 
integral do desenvolvimento em 
Cuba, que promoveu o cresci-
mento econômico junto com 
uma distribuição mais equitativa 
da riqueza, acesso universal aos 
serviços sociais básicos e atenção 
aos problemas sociais existentes. 
Qualquer medida econômica 
deve ser pensada a partir da lógica 
de preservar a equidade e prote-
ger/empoderar todos os setores 
da população, principalmente os 
mais vulneráveis; e com vistas a 
alcançar a necessária sustentabili-
dade econômica da política social.

É prioritário dar continuidade 
às políticas universais, redistribu-
tivas e preventivas implementadas 
ao longo do processo revolucio-
nário, que garantem bem-estar, 
igualdade de oportunidades, aces-
so e distribuição de consumo, ri-
queza e capital humano a toda a 
população, bem como ampliar as 
políticas focalizadas — compen-
satórias ou assistenciais — com o 
objetivo de proporcionar trata-
mento diferenciado e específico 
aos grupos em situação de des-
vantagem, o que requer a iden-
tificação precisa dos destinatários 
das ações, incorporando, se ne-
cessário, a discriminação positiva 
para os grupos socialmente des-
favorecidos, de modo que seus 
pontos de partida inferiores não 
se tornem obstáculos irreversíveis 
para acessar a estrutura de opor-
tunidades existente. Dessa forma, 
negocia-se a complementaridade 
entre políticas preventivas ou de 
desenvolvimento, compensató-
rias ou assistenciais e redistribu-
tivas (TAVARES, 1999); e entre 
o enfoque de integração social/
estilo de universalismo e enfo-
que seletivo/estilo de focalização 
(ESPINA, 2011).

Esse tratamento diferenciado 
requer: a identificação precisa 
dos grupos em posição desvan-
tajosa  e a caracterização de suas 
necessidades, a fim de desenhar 
e implementar as ações perti-
nentes; a diversificação dos ins-
trumentos de política social, de 
maneira que sejam mais sensíveis 
às situações de pobreza e vulne-
rabilidade com diferentes causas, 
duração e intensidade e atuem 
de forma radical sobre seus pro-
cessos de produção e reprodu-
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ção; a criação de condições 
que permitam o desenvolvi-
mento de capacidades, em-
poderamento, autonomia e 
participação das famílias nas 
decisões que impactam suas 
vidas e seu ambiente. Isso 
transcende a esfera econômi-
ca e política e incursiona na 
esfera da subjetividade e da 
cultura, pois requer a sensibi-
lização e formação de atores 
e tomadores de decisão, com 
vistas ao reconhecimento 
desses fenômenos, bem como 
sua problematização constru-
tiva com o objetivo de ativar 
a agência social em todos os 
atores envolvidos.

A identificação dessas si-
tuações deve partir do pres-
suposto de que os grupos 
populacionais — mulheres, 
crianças, idosos, etc. — são 
heterogêneos e seu desenvol-
vimento é cruzado por múl-
tiplas condições. Quanto às 
ações necessárias para enfren-
tar tais situações, é necessário 
um universalismo sensível às 
diferenças (CEPAL, 2019), 
que ao mesmo tempo garanta 
a universalidade no acesso aos 
serviços sociais e supere as la-
cunas existentes por meio de 
ações afirmativas direcionadas 
aos grupos desfavorecidos ou 
em situações de discrimina-
ção e exclusão.

A complexidade dessas 
problemáticas e o próprio 
caráter multidimensional do 
fenômeno da vulnerabili-
dade requerem uma análise 
a partir de um enfoque in-
tegral e a formulação e im-
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plementação de ações, progra-
mas e políticas a partir de uma 
prática intersetorial baseada nos 
recursos e potencialidades terri-
toriais, embora seja necessário 
continuar aperfeiçoando as po-
líticas setoriais que garantem o 
acesso a recursos e ao consumo 
— habitação, emprego, salários, 
segurança e assistência social, 
entre outros — e o desenvol-
vimento humano, sensibilidade 
e reconhecimento — políticas 
educacionais, culturais, comu-
nicativas, de saúde, etc. Isso 
representa um grande desafio 
no contexto cubano, já que as 
instituições funcionam a partir 
de lógicas setoriais; no entan-
to, a oportunidade atualmente 
reside nas capacidades criadas e 
no fortalecimento da autoges-
tão local, um processo que deve 
potencializar a articulação dos 
atores sociais e a participação 
social da população.

Um último desafio diz respei-
to à necessidade de desenvolver 
metodologias de avaliação das 
políticas sociais, em particular 
dos efeitos e impactos das atuais 
transformações sobre os grupos 
vulneráveis, considerando os cri-
térios dos seus beneficiários dire-
tos, bem como ampliar as bases 
de informação a diferentes escalas 
e seu acesso público com vistas a 
uma maior precisão na identifica-
ção dos grupos-alvo.

As oportunidades concernem 
basicamente ao compromisso 
do Estado e do governo cuba-
no com a equidade, a justiça e a 
proteção social, que se materia-
liza na prestação de serviços so-
ciais de cobertura universal, bem 

como na implementação de me-
didas específicas para a proteção 
social da “população vulnerável 
ou em risco”; também, na ex-
pansão e diversificação de atores, 
espaços e iniciativas locais com 
algum efeito sobre a promoção 
da equidade.

O diálogo entre a academia e 
os formuladores/gestores de po-
líticas é essencial para enfrentar 
esses desafios. Constata-se como 
convergência o compromisso 
com os princípios de inclusão, 
equidade e justiça social e com a 
proteção social dos setores vulne-
ráveis, que a partir da política são 
identificados como população 
em situação de risco alimentar, 
idosos e pessoas com deficiência, 
enquanto a academia também in-
clui situações de pobreza e de dé-
ficit ou limitação de ativos, bem 
como situações díspares derivadas 
dos tipos de risco, do tempo de 
exposição a eles e sua sobreposi-
ção. Outra convergência é o re-
conhecimento da importância da 
preservação de políticas univer-
sais e da necessidade de políticas 
diferenciadas para a atenção espe-
cífica aos grupos vulneráveis; de 
maneira complementar, a acade-
mia enfatiza a necessidade de am-
pliar os instrumentos focalizados 
para o atendimento das condições 
decorrentes da intersecção entre 
diversas situações de vulnerabi-
lidade, desvantagens históricas e 
situações mais críticas, incluindo, 
para tanto, a implementação de 
ações afirmativas.

1 Docente de la Universidad de La 
Habana – Cuba 

2 Além da maior heterogeneidade social, 
ocorre a produção ou reprodução de 
lacunas na equidade, principalmente 
devido ao gênero, à idade e cor da pele, 
desigualdades inter- e intraterritoriais e 
espaciais, e em áreas específicas — renda, 
consumo, emprego, moradia e habitat, 
entre outras.

3 Para uma reflexão aprofundada sobre o 
tema, ver: ZABALA, María del Carmen 
(comp.). Algunas claves para pensar la 
pobreza en Cuba desde la mirada de 
jóvenes investigadores. Havana: Flacso/
Publicaciones Acuario, 2014.

4 Ver: CUBA. Informe nacional sobre 
la implementación de la Agenda 2030. 
Informe voluntario de Cuba 2019.

5 Conferência apresentada durante o 
Seminário Permanente de Políticas 
Sociais, junho de 2018.

6 As bases desse processo estão plasmadas 
nos seguintes documentos: Diretrizes 
da Política Econômica e Social do 
Partido e da Revolução (2011), 
Documento Base da 1ª Conferência 
Nacional do Partido Comunista de 
Cuba (2011), Conceituação do Modelo 
Econômico e Social Cubano de 
Desenvolvimento Socialista (2016); Bases 
do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social até 2030: Visão 
da Nação, Eixos e Setores Estratégicos 
(2016); Diretrizes da Política Econômica 
e Social do Partido e da Revolução para 
o período 2016-2021 (2016).

7 Nas Diretrizes aprovadas em 2011, 
estabeleceu-se como princípio 
“indenizar as pessoas necessitadas e não 
subsidiar produtos, de forma geral” (L 
173). Essa passagem para um sistema 
de subsídio com foco em famílias 
vulneráveis ​​ou em risco — incluindo 
a eliminação gradual da carteira de 
abastecimento — não foi concluída.

Notas
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Em seus quase 200 anos de 
vida republicana, o Estado peru-
ano esteve capturado por grupos 
de poder que o construíram na 
medida de suas necessidades, des-
vinculado dos setores pobres da 
sociedade. Mas a vigência do mo-
delo neoliberal da economia du-
rante os últimos 30 anos indubi-

tavelmente significou o controle 
pleno e sem atenuantes do Estado 
pelo poder econômico.

Esse modelo possibilitou uma 
macroeconomia estável, cresci-
mento econômico a uma taxa mé-
dia de 5% ao ano nas últimas três 
décadas — um dos mais dinâmicos 

da América Latina — e a redução 
da pobreza, mas abrigou profundas 
desigualdades, uma profunda des-
conexão do Estado com os cida-
dãos, altos níveis de informalidade 
no trabalho, serviços públicos de-
ficientes e níveis de corrupção al-
tos, jamais vistos, na cúpula gover-
namental e nos partidos políticos.
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Os dados sobre corrupção 
começaram a ser divulgados em 
2016, em um período presiden-
cial (2016-2021) em que houve 
quatro presidentes e a dissolução 
do Congresso. Embora um par-
tido de direita tenha vencido, o 
governo ficou dividido por não 
ter o controle do Congresso. Essa 
etapa coincidiu com uma perda 
de dinamismo do crescimen-
to económico, uma diminuição 
sustentada do fluxo de investi-
mentos estrangeiros, bem como 
do comércio internacional. O 
menor dinamismo teve um cor-
relato na região, que a Comissão 
Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal) des-
creve como “meia década per-
dida”. No Peru, as contas fiscais 
e a macroeconomia mantiveram 
seu equilíbrio, mas o custo foi 
cobrado em menor investimento 
social e em níveis crescentes de 
informalidade no trabalho.

A pandemia de covid-19 
significou uma catástrofe para 
o Peru. A economia terá uma 
contração de 14% em 2020, a se-
gunda maior da região, precedi-
da apenas pela Venezuela, o que 
deteriorou severamente as condi-
ções sociais da população. Ambos 
os fatores, somados à corrupção 
generalizada, exacerbaram a cri-
se do regime político que data de 
1990, ano em que foram eleitos 
como presidente e como prefeito 
de Lima dois outsiders dos parti-
dos políticos: Alberto Fujimori 
e Ricardo Belmont, respectiva-
mente. Cresce a rejeição à ati-
vidade partidária, bem como a 
falta de representatividade dos ci-
dadãos nos numerosos (20), mas 
ao mesmo tempo insignificantes, 

partidos políticos que disputa-
rão as eleições em abril de 2021. 
Tudo isso em um contexto em 
que o modelo econômico come-
ça a ser questionado.

Três décadas de 
neoliberalismo e 
corrupção

Desde que Alberto Fujimori 
assumiu a presidência do Peru, em 
1990, iniciou-se um processo de 
liberalização da economia que se 
aprofundou ao longo de seus dez 
anos de governo. Ao contrário de 
vários países da América do Sul, 
como Argentina, Brasil, Bolívia, 
Equador, Paraguai e Uruguai, em 
que surgiram governos de centro-
-esquerda que tentaram reverter 
a corrente neoliberal, durante a 
primeira década do novo milê-
nio, a política econômica do Peru 
permaneceu inalterada durante os 
governos posteriores a Fujimori.

Apesar de ter vencido as elei-
ções com um discurso antiliberal 
com o qual derrotou no segun-
do turno seu adversário, o laure-
ado escritor Mario Vargas Llosa, 
da liberal Frente Democrática, 
Alberto Fujimori (1990-2000) 
aplicou à risca os princípios do 
Consenso de Washington (RUIZ 
CARO, 2002). Como na maioria 
dos países da região, privatizou 
empresas estatais, adotou o Plano 
Brady de redução da dívida, re-
duziu tarifas sobre as importa-
ções, eliminou restrições ao in-
vestimento estrangeiro e assinou 
cerca de 20 Tratados Bilaterais de 
Investimento com diversos países 
para garantir, entre outros, que 

empresas estrangeiras pudessem 
processar o governo em tribunais 
internacionais, como o Centro 
Internacional para a Solução 
de Controvérsias Relativas aos 
Investimentos (ICSID) em caso 
de discrepância.  

Quando Fujimori assumiu o 
governo, o Peru passava por uma 
grave recessão econômica, com 
uma hiperinflação acumulada 
durante o primeiro governo de 
Alan García Pérez (1985-1990) 
de 2,5 milhões por cento, eleva-
dos níveis de déficit fiscal, deter-
minados em parte pela crise da 
dívida externa dos anos 1980 na 
América Latina, à qual se somava 
a ação do grupo terrorista mais 
violento de todo o hemisfério: 
Sendero Luminoso. Esse grupo, 
que iniciou a luta armada em 
1980, ocasionou 25 mil mortes e 
mais de 10 mil desaparecimentos.

Para implementar as medidas 
econômicas mencionadas e com-
bater o grupo terrorista Sendero 
Luminoso, sem qualquer tipo de 
fiscalização, Fujimori deu um 
autogolpe em 5 de abril de 
1992, dissolvendo o Congresso e 
suspendendo a Constituição vi-
gente, promulgada em 1979. A 
ruptura da ordem constitucional 
teve algum respaldo interno, mas 
foi criticada pela comunidade 
internacional, que pressionou o 
governo para garantir o equilí-
brio de poderes. Dois meses de-
pois, em 17 de junho, Fujimori 
convocou um Congresso 
Constituinte Democrático, em 
cuja eleição, em 22 de novem-
bro de 1992, triunfou o oficialis-
mo. Dois meses antes da eleição, 
em setembro de 1992, Abimael 
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Guzmán, líder do Sendero 
Luminoso, havia sido captura-
do por um grupo de agentes do 
Grupo Especial de Inteligência 
da Polícia Nacional. Essa captura 
desativou a atuação do Sendero 
Luminoso, e o país entrou em 
um relativo caminho de paz.  

A mudança mais importan-
te da constituição vigente desde 
1993 foi aquela incluída no ca-
pítulo econômico, a mesma que 
serviu de arcabouço para conti-
nuar avançando com as reformas. 
Assim, instalou-se o princípio 
do papel subsidiário do Estado 
na atividade empresarial, o que 
restringe sua participação às ati-
vidades que não sejam rentáveis ​​
para o capital privado. Esse prin-
cípio constitui o núcleo sobre o 
qual foi engendrado o modelo de 
crescimento econômico do país. 
Garantias ao investimento, esta-
bilidade tributária, convenções 
coletivas com caráter constitucio-
nal e equilíbrio das contas fiscais e 
macroeconômicas foram os lemas 
que uma eficiente tecnocracia 
conseguiu manter em ordem.

Em 1995, Fujimori foi re-
eleito com forte apoio popular. 
Nessa ocasião, derrotou seu ad-
versário, o ex-secretário-geral da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), Javier Pérez de Cuéllar, 
líder da agrupação União pelo 
Peru. Durante essa etapa, conso-
lidou as reformas, mas cooptou 
os poderes do Estado, além da 
imprensa, e ocorreram atos de 
corrupção, especialmente no pro-
cesso de privatização das empresas 
públicas. No âmbito econômico, 
a crise financeira asiática de 1997 
teve impacto sobre o crescimen-

to do país ao derrubar os preços 
das matérias-primas, e a situação 
financeira dos agentes privados 
deteriorou significativamente. 
Sua gestão passou a ser cada vez 
mais questionada no âmbito das 
liberdades e do respeito aos direi-
tos humanos.

Em 2000, Fujimori se can-
didatou novamente, apesar de 
a Constituição permitir apenas 
uma reeleição. Seu adversário, 
Alejandro Toledo, decidiu não 
participar do segundo turno elei-
toral, e foi organizada a chamada 
Marcha de los Cuatro Suyos, que 
partiu de vários pontos do país e 
convergiu em Lima. O objetivo 
era impedir que Fujimori assu-
misse a presidência. Na época, ha-
viam vazados vídeos do ex-chefe 
do serviço de inteligência e braço 
direito de Fujimori, Vladimiro 
Montesinos, em que se viam os 
subornos feitos a políticos, juízes 
e à imprensa.

Fujimori, então, aproveitou 
sua participação em uma cú-
pula do Fórum de Cooperação 
Econômica Ásia-Pacífico (Apec) 
para fugir do país com malas car-
regadas de vídeos que apreendeu 
na casa de seu assessor, Vladimiro 
Montesinos, que já estava foragi-
do. O então presidente peruano 
se exilou no Japão e enviou sua 
renúncia por fax ao Congresso 
da República, que não a acei-
tou. Seu cargo foi declarado va-
cante por incapacidade moral ou 
física permanente, a mesma cau-
sa aplicada ao presidente Martín 
Vizcarra duas décadas depois.

Até 2005 viveu no Japão. 
Então, durante uma viagem ao 

Chile, foi capturado por agen-
tes da polícia do país, o que cul-
minou com sua deportação ao 
Peru, onde tinha processos aber-
tos. Fujimori escolheu especifi-
camente o Chile para o início de 
seu retorno triunfal ao Peru, não 
só “porque estaria muito perto 
de seu país, mas também [por-
que] tinha antecedentes que lhe 
permitiriam planejar bem: dois 
de seus colaboradores próximos 
estavam radicados no Chile, e 
seus respectivos processos de ex-
tradição solicitados pelo gover-
no do Peru haviam fracassado” 
(PARRA, 2017).

Em 2010, a Suprema Corte 
de Justiça do Peru condenou 
Fujimori pelos delitos de ho-
micídio qualificado, sequestro 
agravado e lesões graves. Foi 
imputado pelos crimes devido a 
dois massacres e dois sequestros, 
perpetrados por um esquadrão da 
morte conhecido como Grupo 
Colina, que, segundo a senten-
ça, agia sob ordens do mandatá-
rio. Era a primeira vez que um 
ex-presidente constitucional da 
América Latina era julgado e 
condenado em seu próprio país 
por crimes de lesa-humanidade. 
Desde então, cumpre pena de 
25 anos na prisão, com acusa-
ções e penas semelhantes às de 
seu principal assessor, Vladimiro 
Montesinos. Ambos também fo-
ram condenados por corrupção.

Depois de sua fuga para o 
Japão em 2000, e com media-
ção da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), em 22 de 
novembro de 2000 foi no-
meado um governo de tran-
sição, durante nove meses, pre-
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sidido por Valentín Paniagua, 
membro de um tradicional par-
tido de centro-direita, Ação 
Popular. Paniagua era presidente 
do Congresso e conformou um 
gabinete com figuras de prestí-
gio, presidido por Javier Pérez de 
Cuéllar, cuja função principal era 
convocar eleições. Durante essa 
etapa, começaram a “limpeza” da 
corrupção e as investigações de 
generais e outras pessoas do en-
torno de Fujimori.

O governo de transição teve 
uma gestão exitosa e convocou 
eleições presidenciais, nas quais 
foi eleito Alejandro Toledo 
(2001-2006), que continuou 
promovendo as investigações 
sobre os delitos cometidos por 
membros do governo presidido 
por Fujimori. Embora hoje este-
jam estagnadas, tiveram o mérito 
de promover um processo de des-
centralização. Essa foi uma das re-
formas mais importantes na estru-
tura do Estado e da Constituição 
de 1993. Com efeito, reformou 
todo o capítulo sobre descentra-
lização da referida Constituição e 
criou novas instâncias de governo 
no nível regional, eleitas por voto 
popular, que neutralizaram a hi-
percentralização promovida pelo 
governo Fujimori.

Apesar dessas medidas e da li-
derança que teve para acabar com 
um governo corrupto e autoritá-
rio, o apoio a Toledo não durou 
muito. Um escândalo ao se recusar 
a reconhecer uma filha fora do ca-
samento, o uso do avião presiden-
cial para ir de férias às exclusivas 
praias na fronteira com o Equador 
e uma atitude ostensiva de sua fa-
mília golpearam seus índices de 

aprovação. Tampouco foi bem 
visto seu estilo obsequioso com 
o governo dos Estados Unidos 
ao negociar o Tratado de Livre 
Comércio (TLC) com o país, 
embora o establishment impulsio-
nasse e apoiasse o Tratado com 
uma grande campanha midiática 
custeada pela Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional (Usaid). As nego-
ciações começaram em 2004 e o 
TLC, que era o primeiro a ser ne-
gociado pelo Peru, foi amplamen-
te debatido pelos cidadãos (RUIZ 
CARO, 2006). Assim, Toledo 
concluiu seu mandato sem penas 
nem glória.

Em janeiro de 2017, a justiça 
peruana estava prestes a decretar 
sua prisão preventiva em decor-
rência das investigações por ter 
recebido 20 milhões de dólares da 
empresa Odebrecht para a cons-
trução da Rodovia Interoceânica 
Sul. Toledo então fugiu para os 
Estados Unidos e, dois anos de-
pois, em julho de 2019, foi pre-
so na Califórnia a pedido do 
Ministério Público do Peru. No 
entanto, em março de 2020, as 
autoridades estadunidenses o li-
bertaram sob fiança, considerando 
que havia baixo risco de fuga em 
meio à pandemia de covid-19. 
Sua extradição para o Peru con-
tinua sendo tramitada.   

As eleições seguintes foram 
vencidas pelo líder do partido 
social-democrata APRA, Alan 
García Pérez (2006-2011), 
com uma condução política 
neoliberal e leal a Washington, 
ao contrário de seu primeiro 
mandato (1985-1990). Em seu 
governo, iniciaram-se as nego-

ciações de TLCs com diversos 
países, e o Congresso aprovou 
a assinatura do TLC com os 
Estados Unidos, que entrou em 
vigor em 2009. Para isso, seu go-
verno teve de aprovar um grande 
número de medidas em diversos 
âmbitos da economia para os 
adaptar às exigências do Tratado. 
Algumas delas — 11 decretos 
legislativos chamados de “lei da 
selva” — faziam parte da polí-
tica de investimentos do TLC e 
favoreciam a concessão de terri-
tórios amazônicos a empresas de 
petróleo, gás e mineração, bem 
como o cerceamento dos direitos 
das comunidades indígenas.

Segundo a organização não 
governamental (ONG) Save 
America’s Forests, entre 2006 e 
2009, “o número de hectares 
concedidos a empresas de petró-
leo e gás na região passou de 15 a 
72%. Inclusive, uma minerado-
ra (Afrodite) pretendia ocupar 
uma área legalmente protegida, 
o que despertou a revolta dos 
moradores” (JIMÉNEZ, 2009). 
Em um artigo de jornal, o pre-
sidente García referiu-se aos 
moradores da região como os 
“cachorros do jardineiro”, pois 
considerava que dar a proprieda-
de de grandes lotes da Amazônia 
para grandes empresas lhes daria 
lucro, mas também criaria cen-
tenas de milhares de empregos 
formais para os peruanos que 
vivem nas áreas mais pobres. As 
tensões levaram à eclosão de in-
cidentes na região amazonense 
de Bagua (PÉREZ, 2007).

Em 5 de junho de 2009, 
agentes da Direção Nacional de 
Operações Especiais (Dinoes), 

Neoliberalismo, corrupção e crise política no Peru



Nº 8  jul.-dez. 2021

78

com o apoio das Forças Armadas, 
entraram em confronto com cen-
tenas de nativos que se haviam 
entrincheirado por mais de 50 
dias, ocasionando 33 mortes, in-
cluindo 23 policiais e indígenas 
Awajun e Wampís, centenas de 
feridos e graves violações de di-
reitos humanos. O processo de 
investigação durou mais de sete 
anos e culminou em 22 de setem-
bro de 2016 com a absolvição de 
todas as acusações aos indígenas. 
A decisão foi unânime.   

Em novembro de 2018, a jus-
tiça peruana proibiu o ex-presi-
dente de deixar o país por 18 me-
ses no âmbito de uma investigação 
sobre suposta lavagem de dinheiro 
e conluio agravado, derivada do 
caso de corrupção da construtora 
Odebrecht, vencedora da licitação 
da linha 1 do metrô de Lima. Dias 
depois, García Pérez tentou pedir 
asilo na Embaixada do Uruguai, 
opção que foi rejeitada. Em 19 de 
abril de 2019, cometeu suicídio no 
momento em que um promotor e 
a polícia chegavam a sua casa para 
levá-lo à prisão preventiva por dez 
dias como parte da investigação.  

O apoio das forças políticas 
de esquerda levou à presidência 
Ollanta Humala (2011-2016). 
Depois de três meses de gover-
no, foi cooptado por grupos do 
poder econômico e desfez-se 
de seu gabinete composto por 
políticos e técnicos que haviam 
apoiado sua campanha e ela-
borado seu plano de governo. 
Humala, que havia vencido as 
eleições contra Keiko Fujimori, 
filha de Alberto Fujimori, co-
locou o modelo econômico no 
piloto automático, nas mãos de 

tecnocratas que exercem o po-
der político. No entanto, deu 
atenção à inclusão social. Criou 
o Ministério da Inclusão Social e 
alguns programas, como Pensión 
65, Beca 18, Qali Warma, Cuna 
Más e Haku Wiñay. Outro fato 
importante de seu governo foi a 
aprovação da lei de consulta pré-
via para cumprir a Convenção 
69 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), que, com 
altos e baixos, continua a ser 
aplicada. No plano da políti-
ca externa, manteve, ao menos 
como discurso, uma posição 
mais latino-americanista.

Em julho de 2017, o Poder 
Judiciário ditou 18 meses de pri-
são preventiva para o ex-presi-
dente Ollanta Humala e sua es-
posa Nadine Heredia. Ambos são 
indiciados por supostos delitos de 
lavagem de dinheiro, pelas con-
tribuições recebidas pelo Partido 
Nacionalista por parte do gover-
no da Venezuela para a primeira 
campanha de 2006 e das cons-
trutoras OAS e Odebrecht para 
a campanha de 2011; além disso, 
por associação ilícita para cometer 
um crime em prejuízo do Estado 
peruano. Em maio de 2018, o 
Tribunal Constitucional deter-
minou a liberação de ambos até a 
emissão da sentença. 

Um governo de direita 
sem controle do 
Congresso

Pedro Pablo Kuczynski 
(2016-2018) foi eleito presi-
dente em segundo turno, com 
o apoio da líder da esquer-

dista Frente Ampla, Verónika 
Mendoza, que ficou em terceiro 
lugar, muito perto de Kuczynski. 
Graças a esse apoio para bar-
rar o caminho ao fujimorismo, 
Kuczynski conseguiu derro-
tar Keiko Fujimori por apenas 
0,2% dos votos. Durante os vinte 
meses que durou seu governo, 
Kuczynski formou um gabinete 
“técnico”, composto por impor-
tantes empresários e representan-
tes do mundo financeiro sem ex-
periência política. Essa imperícia 
o impediu de enfrentar a Força 
Popular, o avassalador partido de 
Keiko Fujimori, que detinha a 
maioria no Congresso. Durante 
o curto governo de Kuczynski, 
Força Popular não cedeu em suas 
tentativas de enfraquecê-lo, ape-
sar de representarem o mesmo 
modelo econômico. Keiko nun-
ca se conformou com a derrota 
em junho de 2016, nem com a 
anterior, também em segundo 
turno, contra Ollanta Humala.

Em dezembro de 2017, a 
Força Popular aderiu à moção de 
vacância presidencial por incapa-
cidade moral apresentada pela es-
querdista Frente Ampla, já que a 
Comissão Lava-Jato do Congresso 
tinha obtido evidências que re-
velavam que Kuczynski recebe-
ra dinheiro da Odebrecht por 
meio das empresas First Capital e 
Westfield Capital — esta última, 
de sua propriedade — quando foi 
duas vezes ministro da Economia 
e uma vez primeiro-ministro no 
governo do ex-presidente foragi-
do Alejandro Toledo. Para evitar 
a vacância, Kuczynski negociou o 
indulto ao ex-presidente Alberto 
Fujimori com seu filho Kenji, 
congressista do mesmo partido 
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de sua irmã Keiko. De maneira 
surpreendente, Kenji conseguiu 
que dez parlamentares da Força 
Popular se abstivessem na votação 
final, evitando a vacância. Assim, 
em plena véspera de Natal, 72 
horas após o respaldo de Kenji 
e seus autodenominados avengers 
(“vingadores”), Kuczynski indul-
tou Alberto Fujimori, utilizando 
um conjunto de procedimen-
tos seriamente questionados para 
apresentá-lo como um perdão 
humanitário. Essa negociação, 
feita pelas costas da irmã, enfure-
ceu Keiko Fujimori que, embora 
não o dissesse, preferia que o pai 
estivesse preso.  

O então presidente não só 
perdoou a sentença de 25 anos 
que Fujimori estava cumprindo 
na prisão por violações aos direi-
tos humanos, como também lhe 
concedeu um direito de graça 
para que não pudesse ser julgado 
nos processos ainda pendentes nos 
quais se julgam os responsáveis ​​
pelo assassinato de seis pessoas em 
1992. Seus eleitores qualificaram 
essas medidas de traição, prin-
cipalmente a esquerdista Frente 
Ampla, ao descumprir a promessa 
de campanha que lhe havia per-
mitido derrotar Keiko Fujimori 
no segundo turno eleitoral.

Os familiares das vítimas as-
sassinadas solicitaram à Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos que revogasse o in-
dulto concedido, como parte 
de seu trabalho de supervisão de 
outras sentenças. Por sua vez, 
a Sala Penal Nacional do Poder 
Judiciário rejeitou, em feverei-
ro de 2018, o direito de graça 
concedido a Fujimori. Deveria, 

portanto, prosseguir o processo 
no qual ele é acusado de autoria 
mediata do crime contra os seis 
comuneiros; a pena solicitada é 
de 25 anos de prisão.  

O surgimento de novos 
documentos e de um relató-
rio da Unidade de Inteligência 
Financeira que mostrou como as 
empresas First Capital e Westfield 
Capital recebiam verbas de for-
necedores do Estado, inclusive a 
Odebrecht, enquanto Kuczynski 
exercia cargos públicos relevan-
tes, além da confirmação do ex-
-representante da Odebrecht no 
Peru, Jorge Barata, de ter for-
necido fundos para a campanha 
eleitoral de 2011 de Kuczynski 
por meio da então embaixadora 
no Reino Unido, determinou a 
apresentação de uma nova moção 
multipartidária para declarar va-
cante a presidência. No entanto, 
ele renunciou em 21 de março, 
antes que ocorresse a vacância, 
diante das evidências mostra-
das em vídeos apresentados pela 
Força Popular.

Nesses vídeos é possível ver 
como Kenji Fujimori e dois con-
gressistas de seu grupo de avengers 
incitam, em nome do governo, 
um deputado da Força Popular 
(do bando de sua irmã Keiko), 
Moisés Mamani, a votar contra 
a vacância presidencial em troca 
da aprovação de obras para Puno, 
sua região de origem, nas quais 
ele poderia receber pelo menos 
5% de “dinheiro fresquinho”, 
além de poder nomear pesso-
as importantes de sua confiança 
para cargos públicos para ter o 
controle político de sua região. 
Também se divulga um áudio em 

que o ministro dos Transportes e 
Comunicações, Bruno Giuffra, 
pactua com este uma reunião na 
residência de Kuczynski, dizendo 
“você já sabe como é a noz”.

Mas a “noz” explodiu na cara 
do governo como uma granada. 
Não imaginaram que o con-
gressista desconhecido, Moisés 
Mamani, era um perito em 
técnicas de segurança e espio-
nagem e que, no melhor estilo 
Fujimori-Montesinos, havia ins-
talado uma armadilha para seus 
subornadores. É nesse cenário 
que Kuczynski renuncia à pre-
sidência, então assumida por seu 
vice-presidente, Martín Vizcarra 
(RUIZ CARO, 2018).

Kenji Fujimori e os dois par-
lamentares que tentaram subor-
nar Mamani foram desaforados ​​
do Congresso em junho de 2018 
e, em 3 de outubro de 2018, o 
Poder Judiciário determinou a 
anulação do indulto ao ex-pre-
sidente Fujimori e seu reingresso 
à penitenciária. Desde abril de 
2018, Kuczynski cumpre prisão 
domiciliar por 36 meses como 
parte da investigação do caso 
Odebrecht, devido aos contra-
tos que sua empresa, Westfield 
Capital, assinou com a construto-
ra brasileira durante o governo de 
Alejandro Toledo.  

Por outro lado, em outubro do 
mesmo ano, o Judiciário decretou 
a prisão preventiva por 36 meses 
de Keiko Fujimori, junto com 
19 pessoas ligadas ao seu partido, 
Força Popular. Eram investigados 
por suposta lavagem de dinheiro, 
fruto de contribuições irregulares 
à sua campanha eleitoral de 2006 
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e 2011 por importantes empresas 
peruanas, assim como da brasileira 
Odebrecht e obstrução à justiça, 
entre outros delitos.

Em novembro de 2019, depois 
de estar detida por mais de um 
ano, o Tribunal Constitucional 
declarou procedente um recurso 
judicial visando à liberdade de 
Keiko Fujimori, o qual foi conce-
dido com restrições. Dois meses 
depois, em janeiro de 2020, vol-
tou à prisão por uma ordem de 
prisão preventiva de 15 meses en-
quanto a investigação continuava. 
Em maio de 2020, um tribunal de 
apelações concedeu-lhe liberdade 
sob fiança devido ao risco de con-
trair covid-19. As investigações 
continuam em curso. 

A presidência de 
Vizcarra (2018-2020) e a 
dissolução do Congresso

Martín Vizcarra assumiu a 
presidência em 23 de março de 
2018. Propôs aos congressistas 
um pacto social para combater 
a corrupção e exortou que se 
colocasse um ponto final à po-
lítica de confronto que propi-
ciava a instabilidade e agitação 
institucional que se vivia desde 
o início do governo Kuczynski. 
Vizcarra assumiu o comando do 
governo com a aceitação do fu-
jimorismo, porque finalmente 
se conseguira retirar da presi-
dência aquele que, com o apoio 
da esquerda no segundo turno, 
ganhara a presidência de sua ri-
val, Keiko Fujimori, por uma 
diferença mínima.

Mas as tensões com o 
Congresso, no qual o partido 
Força Popular tinha maioria, não 
cessaram. Alguns eventos o dis-
tanciaram de Vizcarra, como a 
aprovação do regulamento da Lei 
de Alimentação Saudável, que 
obriga todos os produtos pro-
cessados no Peru a ter um rótu-
lo em forma de octógono com 
informações sobre o conteúdo 
elevado de açúcar, sódio, gor-
dura saturada ou gordura trans 
(OCTÓGONOS..., 2019). O 
fujimorismo opôs-se fortemente 
devido à sua estreita relação com a 
Sociedade Nacional de Indústrias, 
que buscava a revogação da nor-
ma. Mais tarde se soube que 
Keiko Fujimori havia recebido 
milhões de dólares para revogar 
a lei por meio de seus correligio-
nários no Congresso. Também os 
distanciou a apresentação, pelo 
Poder Executivo, de uma ação de 
inconstitucionalidade contra uma 
lei aprovada pelo Aliança Popular 
Revolucionária Americana 
(Apra) — partido do faleci-
do Alan García — e pela Força 
Popular (de Keiko Fujimori) que 
proibia a publicidade do Estado 
em meios privados.    

Mas o fator determinante deu-
-se em julho daquele ano, quando 
foram descobertos os áudios dos 
chamados Colarinhos Brancos do 
Porto, que mostravam a existên-
cia de uma rede criminosa que 
incluía membros do Conselho 
Nacional de Magistratura — enti-
dade que designa e destitui juízes 
e procuradores —, do Tribunal 
Superior de Callao e de vários 
juízes e procuradores supremos, 
bem como muitos outros de me-
nor hierarquia, além de políticos. 

Os áudios mostraram sua estreita 
relação com o fujimorismo e com 
um setor do Apra.

O escândalo foi enorme, e 
o governo nomeou uma co-
missão que, no prazo de três se-
manas, armou propostas para a 
reformar a justiça, apresentadas 
por Vizcarra em 28 de julho de 
2018 em sua mensagem à nação, 
juntamente com reformas polí-
ticas como a não reeleição ime-
diata de congressistas, o retorno 
ao bicameralismo e a regulação 
do financiamento dos partidos 
políticos. O conflito com o fu-
jimorismo se intensificou, mas a 
pressão de Vizcarra e dos cidadãos 
foi tão grande que se viram for-
çados a aprovar as reformas no 
Congresso — embora alterando 
trechos de algumas delas — em 
prazos suficientes para a realiza-
ção do referendo determinado 
pela Constituição quando se trata 
de modificações na Carta Política. 
O referendo foi convocado para 9 
de dezembro de 2018 e resultou 
em reformas constitucionais em 
alguns desses aspectos.

Após o referendo, em que ob-
teve um decidido apoio, Vizcarra 
nomeou a chamada Comissão 
Tuesta para aprofundar a refor-
ma política, o que resultou na 
apresentação de 12 projetos para 
aprovação do Congresso, que os 
ignorou. O presidente optou por 
insistir em pelo menos seis deles 
e obteve a aprovação de quatro 
projetos relacionados aos parti-
dos políticos: novas regras para 
seu registro, financiamento inde-
vido e democracia interna, bem 
como paridade (igual número de 
homens e mulheres) e alternân-
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cia (um homem, uma mulher nas 
candidaturas).

Em meio à discussão dessas 
reformas, iniciou-se a investiga-
ção dos Colarinhos Brancos, e os 
cidadãos testemunharam a desca-
rada blindagem do fujimorismo 
e do Apra aos acusados, já que, 
por se tratarem de cargos altos, 
era necessário que o Congresso 
afastasse sua imunidade para que 
pudessem ser processados ​​pelo 
Ministério Público. A aliança 
dessas duas forças políticas data 
do segundo governo de Alan 
García (2006-2011), quando este 
ganhou as eleições, no segundo 
turno, contra Ollanta Humala, e 
fortaleceu-se no início do gover-
no Kuczynski com o objetivo de 
encobrir seus líderes e obstruir as 
investigações de corrupção.

Em setembro de 2019, a ban-
cada fujimorista, em aliança com 
o Apra, decidiu eleger, em tem-
po recorde e na medida dos seus 
interesses, seis dos sete membros 
do Tribunal Constitucional, ór-
gão máximo de interpretação da 
constitucionalidade das normas 
e atos no Peru, cujos mandatos 
haviam expirado. Caberia a esse 
Tribunal decidir muito em breve 
a libertação de Keiko Fujimori, 
que se encontrava em prisão pre-
ventiva. Sem tempo para que os 
cidadãos conhecessem os can-
didatos ou apresentassem suas 
contestações, o presidente do 
Congresso convocou o plenário 
para nomear um novo Tribunal 
Constitucional na primeira hora 
do dia 30 de setembro. 

Para evitar essa manipula-
ção na nomeação dos magistra-

dos, o presidente Vizcarra deci-
diu enviar um projeto de lei ao 
Congresso para aprovar a modi-
ficação dos procedimentos para 
sua eleição. Ele argumentou que 
a falta de participação e trans-
parência no processo seletivo 
afetava o combate à corrupção. 
E anunciou que faria questão de 
confiança a esse respeito.  

A questão de confiança é um 
mecanismo constitucional pelo 
qual o Poder Executivo pode 
consultar o Congresso sobre uma 
matéria que julgar conveniente, 
caso conte com sua confiança 
para continuar governando. Se 
o Congresso negar a confiança 
ao presidente do Conselho de 
Ministros, todo o gabinete mi-
nisterial deve renunciar e ser re-
composto. Quando rejeitada pela 
segunda vez no mesmo período 
presidencial, o presidente pode 
dissolver o Parlamento e convo-
car imediatamente novas eleições 
parlamentares. O Congresso já 
havia negado confiança ao ga-
binete presidido por Fernando 
Zavala em 2017.  

Assim, a decisão de Vizcarra de 
apresentar uma questão de con-
fiança sobre o mecanismo de elei-
ção dos magistrados do Tribunal 
Constitucional implicava forte 
pressão. Caso o Congresso não 
a aprovasse, o presidente teria a 
faculdade de fechá-lo. Era, pois, 
urgente que a questão de con-
fiança fosse apresentada pelo pre-
sidente do Conselho de Ministros 
antes da eleição dos magistrados. 
Era a última carta que restava para 
impedir que o fujimorismo, em 
aliança com o Apra, controlasse o 
Tribunal Constitucional.

É nessas circunstâncias que 
Vizcarra, em um ato estrita-
mente constitucional, dissolve o 
Congresso da República e con-
voca eleições legislativas para 26 
de janeiro de 2020. Os deputa-
dos eleitos deveriam completar 
o mandato dos destituídos até 28 
de julho de 2021 e não poderiam 
ser reeleitos. Vizcarra não liderava 
nenhum partido político e, por-
tanto, não tinha representantes no 
Congresso. Com a medida, pôs 
fim a uma relação insustentável 
entre seu governo e o Congresso 
da República, com esmagadora 
maioria da aliança entre o Apra 
e o partido dos Fujimori, Força 
Popular, cuja atuação prepo-
tente e obstrucionista boicotava 
permanentemente a gestão do 
Executivo, impedindo a execução 
das propostas de reforma política 
e judiciária apresentadas por este 
e tentando assumir outros pode-
res do Estado e sabotar as inves-
tigações dos casos de corrupção, 
especialmente aqueles vinculados 
às operações conhecidas como 
Lava-Jato e Colarinhos Brancos 
do Porto (RUIZ CARO, 2019).

    

O golpe de Estado contra 
Vizcarra

O novo Congresso instalado 
em março de 2020 é o que de-
clarou vacante a presidência de 
Martín Vizcarra no passado 9 de 
novembro quando faltavam ape-
nas cinco meses para as eleições 
presidenciais e parlamentares que 
já haviam sido convocadas. A 
primeira tentativa de vacância, 
em setembro, não obtivera vo-
tos suficientes. Os congressistas 
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aproveitaram a figura imprecisa 
da vacância por “incapacidade 
moral permanente”, prevista no 
artigo 113 da Constituição, para 
destituir o presidente com base 
em alegações de aspirantes a co-
laboradores eficazes que aponta-
vam que Vizcarra recebeu subor-
nos quando era governador de 
Moquegua (2011-2014), uma re-
gião no sul do Peru. As acusações 
estavam sendo investigadas pelo 
Ministério Público.

A Constituição do Peru não 
prevê a vacância por delito en-
quanto o presidente estiver cum-
prindo mandato. Somente pode 
ocorrer a destituição do cargo 
por traição à pátria; por impedir 
eleições presidenciais, parlamen-
tares, regionais ou municipais; 
por dissolver o Congresso — ex-
ceto nos casos previstos no arti-
go 134 da Constituição, utilizado 
por Vizcarra; e por impedir sua 
reunião ou funcionamento. A 
vacância foi, portanto, ilegítima 
(RUIZ CARO, 2020a).

Em substituição a Vizcarra, 
Manuel Merino de Lama, um 
obscuro congressista do partido 
de centro-direita Ação Popular, 
assumiu a presidência na qualida-
de de presidente do Congresso. 
Até mesmo a OEA não reconhe-
ceu esse presidente e condicionou 
seu reconhecimento à decisão do 
Tribunal Constitucional.

Por trás da vacância de Vizcarra 
havia um conjunto de interesses 
espúrios dos congressistas, que 
necessitavam um novo gabinete 
e um novo presidente, que não 
se opusesse a seus projetos de lei. 
A questão que mais preocupava 

o Congresso era a substituição 
de seis dos sete magistrados do 
Tribunal Constitucional — cujos 
mandatos haviam expirado — de 
acordo com seus interesses. Além 
disso, a postergação das eleições 
para manter a imunidade par-
lamentar. Sessenta e oito parla-
mentares, do total de 130 que 
conformam o Congresso unica-
meral da República, têm julga-
mentos pendentes.

Outra questão que interessa-
va ao Congresso, assim como ao 
Gabinete presidido por Merino, 
consistia em modificar a refor-
ma universitária e permitir que 
as universidades privadas conti-
nuassem a proliferar sem padrões 
de qualidade. Nos cinco anos 
anteriores, 47 universidades ha-
viam sido fechadas por descum-
primento de padrões mínimos. 
Vários dos dirigentes dos gru-
pos políticos que promoveram 
o afastamento de Vizcarra eram 
proprietários, autoridades ou pro-
fessores desses estabelecimentos 
e tentavam utilizar o Parlamento 
para retirar poderes ao órgão de 
fiscalização das universidades.

Assim que assumiu o cargo, o 
novo presidente do Conselho de 
Ministros nomeado por Merino, 
Antero Flores-Aráoz, advogado 
desse tipo de universidades, anun-
ciou que aquelas que não tiveram 
suas licenças aprovadas deveriam 
ter uma segunda oportunidade. 
Os mesmos interesses tinham os 
fujimoristas, que tinham recebido 
financiamento e candidatos des-
sas universidades. O governo de 
Alberto Fujimori havia estendido 
as medidas neoliberais ao campo 
da educação, especialmente com 

a criação de universidades priva-
das, um negócio muito lucrativo. 
Os requisitos para sua constitui-
ção foram flexibilizados, e estas 
proliferaram como lojas de doces.

Aos integrantes de outros 
partidos, como a Aliança para o 
Progresso (APP), por exemplo, 
interessava incentivar a mineração 
ilegal e enfraquecer as normas de 
qualidade ambiental. Assim, nos 
poucos dias que durou o governo 
Merino, chegaram a apresentar 
um projeto de lei para modifi-
car a Lei do Sistema Nacional de 
Avaliação de Impacto Ambiental.

Mas Merino e seu gabinete 
não tiveram a oportunidade de 
atingir seus objetivos. O protesto 
dos cidadãos forçou-os a renun-
ciar em menos de uma semana 
(RUIZ CARO, 2020b). Antes 
do golpe, Vizcarra tinha 50% de 
aprovação e 80% dos cidadãos re-
jeitavam a possibilidade de vacân-
cia. No meio de uma pandemia, 
e já convocadas as eleições gerais 
para o dia 11 de abril, a opinião 
pública considerava que Vizcarra 
deveria ser julgado após seu man-
dato.

Os protestos sociais realizados 
simultaneamente em todo o país 
para derrubar o governo golpista 
foram organizados por jovens, a 
maioria deles com menos de 30 
anos, unidos pelo fato de terem 
nascido sob a aura de corrupção 
de todos os governos, a começar 
por Fujimori, e pelas informa-
ções que compartilham nas redes 
sociais. Foram eles que saíram 
às ruas, mas ao mesmo tempo 
conseguiram articular e vincular 
outras gerações por meio de pa-
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nelaços e buzinaços em horários 
determinados por eles.

Essa não foi a primeira vez 
que os jovens demonstraram e 
alcançaram os fins que perse-
guiam. No final de 2014, duran-
te o governo de Ollanta Humala, 
foi alterada a lei de trabalho juve-
nil, cujo objetivo era que jovens 
de 18 a 25 anos ingressassem no 
mercado de trabalho formal, mas 
sem benefícios trabalhistas como 
reconhecimento de gratificações, 
compensação por tempo de ser-
viços e férias. Os protestos ma-
ciços dos chamados “pulpines”, 
em alusão à marca de jogos in-
fantis Pulp, conseguiram reverter 
a lei, que foi batizada nas ruas de 
Lei Pulpin.  

A militância partidária lhes é 
tão alheia como lhes é próxima a 
conexão online por meio da qual 
se informam, se coordenam e se 
reúnem. A chamada Geração do 
Bicentenário, em referência ao 
bicentenário da independência do 
Peru, é a artífice de lemas como 
“Ninguém nos cala”, “Fora, ve-
lhos lésbicos1”, “Peru, não durma 
nunca mais”, entre outros. 

Durante as manifestações, a 
polícia reprimiu brutalmente jo-
vens agachados atrás de seus car-
tazes de papelão para se protege-
rem das balas de metal e bombas 
de gás lacrimogêneo que tiraram 
a vida de dois estudantes, de 22 e 
24 anos. Então, com mais de uma 
centena de feridos, alguns grave-
mente, começaram as renúncias 
dos ministros nomeados apenas 
três dias antes pelo novo presi-
dente, Merino de Lama.

Sem gabinete e sem mesa 
diretora no Congresso — seus 
membros também renunciaram 
—, Merino não teve escolha a 
não ser fazer o mesmo. O país 
mergulhou em um vácuo de po-
der que foi resolvido consideran-
do os nomes dos 19 parlamenta-
res que votaram contra a vacância 
para formar uma nova mesa di-
retora no Congresso. Seu presi-
dente assumiria imediatamente a 
presidência da República até 28 
de julho de 2021. O escolhido foi 
Francisco Sagasti Hochhausler, 
das fileiras do Partido Morado, 
único grupo político que vo-
tou em bloco contra a vacância. 
Convertido no terceiro presiden-
te em uma semana, Sagasti assu-
miu o cargo em 17 de novembro.

Liberal de centro, com uma 
trajetória acadêmica e profis-
sional impecável — vinculada à 
inovação, ao desenvolvimento 
tecnológico e ao planejamento 
estratégico —, esse engenheiro 
industrial de 76 anos formou um 
gabinete de ampla base, a maioria 
com experiência no setor públi-
co. Durante seu discurso ao assu-
mir a presidência, Sagasti saudou 
a vocação de protesto dos jovens 
e, em nome do Estado, pediu 
perdão aos familiares dos faleci-
dos e feridos. Reconheceu que 
“nossa classe política não soube 
escutar e responder às aspirações 
legítimas da grande maioria dos 
peruanos de receber igualdade 
de tratamento e oportunidades”. 
Ele acrescentou que os jovens se 
tornaram os protagonistas deste 
grande movimento que exige 
representação e espaços de par-
ticipação política. Prometeu que 
não haveria impunidade para os 

responsáveis ​​pelas ações violen-
tas sofridas pelos manifestantes. 
A procuradora da nação já abriu 
uma investigação. O ex-presi-
dente Merino, o ex-presiden-
te do Conselho de Ministros, o 
ex-ministro do Interior e todo 
o comando policial estão impli-
cados em processos penais por 
diversos crimes (homicídio, se-
questro qualificado e ferimentos 
leves e graves) que acarretam pe-
nas severas.

As palavras do presidente de-
signado para governar até 28 de 
julho, quando entregará o co-
mando ao candidato eleito em 
abril, foram recebidas pelos jo-
vens que faziam vigília nas ruas 
— e pelos cidadãos em geral 
— como uma luz de esperança 
em meio às trevas da semana de 
protestos contra o breve governo 
de Manuel Merino. Mas isso não 
durou muito.

Em 19 de novembro, o 
Tribunal Constitucional tomou 
a lamentável decisão de não se 
pronunciar nem dar conteúdo ao 
impreciso conceito de “incapaci-
dade moral permanente”, motivo 
da vacância de Martín Vizcarra. 
Com essa decisão, perdeu-se a 
oportunidade histórica de emitir 
uma sentença que definisse clara-
mente o conceito e, assim, evi-
tar seu uso arbitrário. Ao não se 
pronunciar, deixou nas mãos do 
Congresso uma ferramenta pode-
rosa para destituir qualquer presi-
dente que não tenha maioria no 
Congresso. Além disso, deu mais 
um elemento àqueles cidadãos 
que consideram necessário redi-
gir uma nova Constituição que 
modifique o capítulo econômico 
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e elimine o papel subsidiário do 
Estado na atividade empresarial.

Os presidentes mudam, o 
modelo econômico não

O “sucesso” do Peru foi ter 
mantido invariável o modelo 
econômico neoliberal. Equilíbrio 
das contas fiscais e macroeconô-
micas, atração de investimentos 
sem qualquer orientação eram os 
lemas que uma tecnocracia efi-
ciente conseguiu manter em or-
dem. O resto era feito pelo mer-
cado, com uma pequena ajuda da 
receita do narcotráfico e da venda 
ilegal de ouro. Agências de clas-
sificação de risco, organizações 
financeiras multilaterais e grupos 
de poder econômico local cele-
bravam o caminho de desenvol-
vimento que o Peru havia encon-
trado. Consideravam que, para 
garantir o crescimento, a econo-
mia devia ser colocada em piloto 
automático. A política não era 
importante, desde que o modelo 
não mudasse. E assim foi feito. A 
penetração dos infalíveis tecno-
cratas e burocratas no aparato es-
tatal e seus graus de interconexão 
sempre conseguiram se impor aos 
partidos políticos.

Os mais de 20 tratados de li-
vre comércio assinados a partir de 
2005 consolidaram esse modelo, 
pondo um cadeado na política 
econômica vigente. O poder fi-
nanceiro internacional conside-
rou esses tratados internacionais 
como garantia de estabilidade e 
responsabilidade na gestão eco-
nômica. Assim, em torno desses 
preceitos, Peru, Chile, Colômbia 

e México, considerados países 
estrela, formaram a Aliança do 
Pacífico em 2011.

Por trás dos fogos de artifício 
do poder midiático, a desigualda-
de tornou-se mais aguda. O Peru 
é provavelmente o caso mais ex-
tremo, em que os gastos sociais 
foram relegados à sua expressão 
mínima. A informalidade foi a 
forma que 72% dos trabalhado-
res encontraram para sobreviver 
em uma sociedade governada por 
poucas famílias por meio das lide-
ranças políticas da vez, alinhadas 
com seus interesses. Os trabalha-
dores do setor informal estão ex-
cluídos do sistema de seguridade 
social, e seu nível de inclusão fi-
nanceira é mínimo. O Estado não 
tem um cadastro adequado das 
pessoas pertencentes a esse setor, 
nem daquelas mais vulneráveis.

Os princípios que converte-
ram o Estado em uma entidade 
liliputiana foram consagrados na 
citada Constituição de 1993, pro-
movida por Alberto Fujimori. O 
ex-presidente não só se despren-
deu das empresas públicas, como 
também favoreceu a expansão do 
setor privado nas áreas de saúde e 
educação, tornando-as um negó-
cio atraente, enquanto reduzia os 
gastos do governo com esses ser-
viços. Assim, criou saúde e edu-
cação de primeiro mundo para 
alguns poucos e sistemas precários 
para a vasta maioria da população 
(RUIZ CARO, 2020c).

A falta de investimento em 
serviços sociais é a outra face da 
força das finanças públicas. O 
país tem reservas internacionais 
líquidas de mais de 70 bilhões 

de dólares, dívida pública de 
27% do Produto Interno Bruto 
(PIB), baixa inflação, uma das 
moedas menos voláteis da re-
gião e, antes da pandemia, dé-
ficit fiscal inferior a 2%. No 
entanto, este último é resulta-
do de um baixo nível de gastos 
correntes e investimentos, entre 
os quais aparecem em primeira 
linha os setores de saúde, edu-
cação e infraestrutura social. O 
gasto público com saúde é um 
dos mais baixos da região e ex-
plica a precariedade dos serviços 
de atenção primária à saúde e 
a insuficiente capacidade hos-
pitalar do país. O Peru é o se-
gundo país com mais casos de 
tuberculose na América Latina; 
o terceiro com as maiores taxas 
de anemia infantil (34%), prece-
dido apenas por Haiti e Bolívia; 
e está entre os sete países com 
os maiores níveis de desnutrição 
infantil crônica (15%).

A solidez macroeconômica 
e a estabilidade jurídica ofereci-
das às grandes empresas duran-
te as três décadas desse modelo 
começam a mostrar suas fra-
gilidades. Como na história A 
roupa nova do imperador, de Hans 
Christian Andersen, o esgota-
mento do modelo econômico 
neoliberal, a catástrofe sanitária 
decorrente da covid-19, a inso-
lência com que se deu um golpe 
nas circunstâncias descritas e os 
tentáculos da corrupção propa-
gados desde 2016 despiram um 
Estado vestido de ilusória efici-
ência, que esconde uma profun-
da desigualdade e uma popula-
ção vulnerável e excluída dos 
serviços básicos. Esses fatores 
são, por sua vez, a causa da crise 

Ariela Ruiz Caro



85
Neoliberalismo, corrupção e crise política no Peru

1 Centro de Estudios y Promoción del 
Desarrollo (desco) – Peru

2 Ver Cállese viejo lesbiano Merino / 
Antero Flores-Araoz - Marcha Perú 12 
de noviembre. YouTube, 12 nov. 2020. 
Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=uw1dJZog18o.

JIMÉNEZ, B. Los perros del 
hortelano muerden a Alan García. 
Diario El Mundo, Madri, 11 jun. 
2019. Disponível em: https://www.
elmundo.es/elmundo/2009/06/11/
internacional/1244692437.html.

OCTÓGONOS: Estos son los 
productos que los peruanos dejarían 
de consumir con el etiquetado. Radio 
Programas del Perú, Lima, 25 abr. 
2019. Disponível em: https://rpp.
pe/economia/economia/octogonos-
estos-son-los-productos-que-seran-
mas-afectados-con-el-etiquetado-
noticia-1193606.

PARRA, F. Los controversiales 
años de Alberto Fujimori en Chile. 
elDesconcierto, Santiago do Chile, 27 
dez. 2017. Disponível em: https://www.
eldesconcierto.cl/nacional/2017/12/27/
los-controversiales-anos-de-alberto-
fujimori-en-chile.html.

Notas

Referências

PÉREZ, A. G. El síndrome del perro 
hortelano. Diario El Comercio, Lima, 
28 out. 2007.  Disponível em: https://
indigenasdelperu.files.wordpress.
com/2015/09/26539211-alan-garcia-
perez-y-el-perro-del-hortelano.pdf.

RUIZ CARO, A. El proceso de 
privatizaciones en el Perú durante el 
período 1991-2002. Serie Gestión Pública 
n. 22, Santiago do Chile: Comissão 
Econômica para a América Latina e 
o Caribe (Cepal), 2002.  Disponível 
em: https://repositorio.cepal.org/
handle/11362/7273.

______. Pedro Pablo Kuczynski: tú 
sabes cómo es la nuez. The Americas 
Program, Washington D.C., 27 mar. 
2018. Disponível em: https://www.
americas.org/es/pedro-pablo-kuczynski-
tu-sabes-como-es-la-nuez/.

______. La disolución del Congreso en 
Perú, un paso adelante en la lucha contra 
la corrupción. The Americas Program, 
Washington D.C., 21 out. 2019.  
Disponível em: https://www.americas.
org/es/la-disolucion-del-congreso-en-
peru-es-un-paso-adelante-en-la-lucha-
contra-la-corrupcion/.

______. Cuando morir es mejor que 
vivir. El Cohete a la luna, Buenos Aires, 
12 jul. 2020a.  Disponível em: https://
www.elcohetealaluna.com/cuando-
morir-es-mejor-que-vivir/.

______. Golpe de Estado en el Perú. El 
Cohete a la luna, Buenos Aires, 15 nov. 
2020b. Disponível em: https://www.
elcohetealaluna.com/golpe-de-estado-
en-peru/.

______. Cómo la protesta popular 
revirtió el golpe de Estado en el Perú. 
The Americas Program, Washington 
D.C., 25 nov. 2020c. Disponível em: 
https://www.americas.org/es/como-la-
protesta-popular-revirtio-el-golpe-de-
estado-en-el-peru/.

do regime político e da falta de 
representatividade dos cidadãos 
no sistema partidário. 

As manifestações de jovens 
sem militância partidária que saí-
ram às ruas e derrubaram um go-
verno usurpador despertaram uma 
eclosão de reivindicações salariais 
e de direitos trabalhistas, reprimi-
das por anos, em diferentes setores 
produtivos que se manifestam com 
bloqueios de estradas em diferen-
tes áreas do país, o que deixou fe-
ridos e novas mortes. Aos conflitos 
latentes do setor de mineração, 
disseminados por todo o Peru, 
recentemente se acrescentaram os 
do setor agroexportador.

A crise sanitária e econômica 
evidenciada pela pandemia deu 
mostras ostensivas do esgotamento 
do modelo econômico neoliberal 
e da necessidade de uma maior 
presença do Estado. A imple-
mentação de Parcerias Público-
Privadas como esquema de desen-
volvimento de grandes projetos 
de infraestrutura tem sido uma 
fonte imensurável de corrupção. 
A questão da reforma constitucio-
nal, tanto no capítulo econômico 
quanto no regime político, antes 
mencionada apenas pelos parti-
dos de esquerda, hoje faz parte da 
agenda política nacional.

Isso ocorre em um cenário 
de crise dos partidos políticos 
que não representam os cida-
dãos e são apenas conchas, uma 
espécie de barriga de aluguel ou 
franquia de grupos com interes-
ses definidos (universidades, mi-
neradoras ilegais, entre outros), 
que procuram candidatos para 
chegar ao Congresso. Não ape-

nas não representam a popula-
ção, como também não prestam 
contas a ninguém. Não surpre-
endentemente, o Peru é um dos 
países com menor confiança no 
sistema político: de acordo com 
o Barômetro das Américas, o 
apoio à democracia caiu de 63% 
em 2008 para 49% em 2019, um 
dos mais baixos do continente.
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Apresentação

Nos últimos anos, testemu-
nhamos o desenrolar de um im-
portante processo de mobiliza-
ção social em Nossa América. 
Diversas expressões do movi-
mento popular têm saído às ruas 
para manifestar seu repúdio à 
desapropriação, ao autoritaris-
mo, à violência e à precarização 
das condições de vida de que é 
vítima o povo latino-americano. 
Lembremos, entre outras, as mo-
bilizações realizadas durante 2019 
no Haiti, no Equador, no Chile, 
na Colômbia, na Costa Rica, na 
Argentina e no México, e reto-
madas, apesar do cenário de con-
finamento derivado da pandemia 
de covid-19, durante o segundo 
semestre de 2020.

Apesar da diversidade das de-
mandas e do alcance estratégico 

dessas lutas sociais, é possível afir-
mar que elas expressam uma re-
sistência social, popular, étnica, 
camponesa, juvenil e feminista à 
hegemonia do modelo neoliberal e 
à forma de gestão da crise do capi-
talismo mundial. Por essa razão, fo-
ram violentamente reprimidas pelas 
forças armadas do Estado, deixando 
um saldo dramático em termos de 
violações dos direitos humanos.

As lutas sociais vividas na 
Colômbia desde 21 de novem-
bro de 2019 se inscrevem nes-
se cenário. Diversas expressões 
do movimento social, popular e 
sindical tomaram as ruas para ex-
pressar sua rejeição ao governo 
de Iván Duque, especialmente à 
sua política de guerra, crimina-
lização do protesto e defesa do 
neoliberalismo. Entre os elemen-
tos articuladores da disputa estão: 
a rejeição do chamado “pacotão 

neoliberal”; a reivindicação do 
direito à paz, da defesa da vida e 
do cumprimento dos acordos de 
Havana; o cuidado dos bens co-
muns e a defesa da natureza; e o 
cumprimento dos acordos firma-
dos em 2018 no quadro de uma 
ampla mobilização em defesa das 
universidades públicas.

Essas mobilizações denotam 
um novo momento do protesto e 
parecem indicar a abertura de um 
processo constituinte que recupe-
ra o agregado de lutas históricas 
pela construção de uma nova or-
ganização da vida para a Colômbia 
e Nossa América. Como em ou-
tros países da região, esse protesto 
pacífico e legítimo foi perseguido 
e criminalizado pelo governo na-
cional. A força pública reprimiu 
os manifestantes, violando o di-
reito humano ao protesto. O ter-
rorismo de Estado ganhou as ruas 
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e o saldo em termos de violação 
dos direitos humanos é alarmante. 
O presidente Iván Duque invisi-
bilizou o alcance do que foi le-
vantado nas ruas, ignorou as justas 
demandas da massa popular e se 
negou a construir cenários efeti-
vos e com garantias para o diálo-
go e a negociação.

Assistimos, então, ao desen-
rolar de lutas de baixo para cima 
com importantes pretensões de 
promover transformações signi-
ficativas na ordem social vigente. 
Assim, apesar das características 
fascistas da ação política de mui-
tos governos de Nossa América2, 
a vitalidade e a força das pessoas 
comuns abrem um cenário pro-
missor para a construção de tem-
pos melhores. 

Considerando esse contexto, 
este artigo tem como objetivo 

propor algumas leituras sobre o 
amplo processo de mobilização 
social que a região atravessa há 
dois anos, com especial ênfase 
no caso colombiano, e avaliar as 
possibilidades disruptivas que de-
las advêm. A reflexão se inscreve 
no contexto da crise capitalista 
mundial e dos impactos desta na 
sustentabilidade do projeto hege-
mônico das classes dominantes.

O artigo está organizado 
em três momentos. O primei-
ro apresenta uma avaliação ge-
ral da gestão governamental dos 
Estados latino-americanos diante 
da crise do capitalismo mundial. 
O segundo momento coloca essa 
ação estatal em diálogo com as 
mobilizações sociais da região e 
suas agendas e repertórios de luta, 
com especial destaque para o caso 
colombiano. E, finalmente, apre-
sentamos algumas conclusões ge-

rais sobre as possibilidades sociais 
e políticas que se abrem na região.

Crise capitalista e 
consolidação de respostas 
ultraconservadoras

A crise capitalista de 2007 
impactou profundamente a vida 
de milhões de pessoas em todo 
o planeta Terra. A queda nas ta-
xas de crescimento econômico, 
o aumento exacerbado da dívi-
da externa, o declínio dos pre-
ços das commodities e a redução 
na arrecadação fiscal dos Estados 
ampliaram as distâncias e exclu-
sões sociais e aprofundaram os 
níveis de desigualdade no mundo 
todo. Como se pode observar no 
Gráfico 1, há uma queda signifi-
cativa no crescimento econômi-
co, que se correlaciona, conforme 
registrado no Gráfico 2, a um au-
mento da dívida externa.

Gráfico 1 – Projeções em tempo real do crescimento do produto interno bruto (PIB) em longo prazo

Crise hegemônica e mobilizações sociais em Nossa América – Uma perspectiva do caso colombiano

Fonte: Reserva Federal dos Estados Unidos (GAMBINA, 2020).
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As respostas à crise têm sido 
brutais. Na tentativa de resgatar 
o grande capital, castigaram-se 
os salários e as condições de re-
produção da existência dos gru-
pos sociais mais vulneráveis ​​sob 
a ordem do capitalismo neoli-
beral: as classes trabalhadoras, as 
mulheres, os jovens, a população 
afrodescendente e indígena e os 
migrantes. Esse processo revelou 
que as condições de crise exacer-
bam o caráter racista, machista e 

espoliador das classes dominantes 
no poder.

Na América Latina e no Caribe, 
a crise teve profundo impacto nos 
gastos sociais e, consequentemen-
te, levou ao aumento das taxas de 
pobreza (Gráfico 3). Diante da 
redução da arrecadação fiscal dos 
Estados, explicada principalmente 
pela queda abrupta nos preços das 
commodities, a decisão política foi 
cortar e flexibilizar as condições de 

trabalho (JIMÉNEZ, 2020). Esse 
cenário deu margem importante 
para os triunfos eleitorais dos go-
vernos de direita na região a partir 
de 2015, com Mauricio Macri na 
Argentina (2015-2019), Sebastián 
Piñera no Chile (2018-), Iván 
Duque na Colômbia (2018-), Jair 
Bolsonaro no Brasil (2019-), entre 
outros. Esses governos se alinha-
ram às políticas fascistas promovi-
das pelo presidente estadunidense, 
Donald Trump (2017-2021).

Carolina Jiménez Martín

Gráfico 2 – Saldos de dívida externa: tendências regionais – 2008-2017

Fonte: Banco Mundial (2018).
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Essa contraofensiva estratégi-
ca da direita na região acarretou 
o desdobramento de uma série 
de ações políticas que garantiram 
uma gestão conservadora e rea-
cionária da crise capitalista mun-
dial e da emergência sanitária de 
covid-19. O ideário da ação foi: 
socializar as perdas, concentrar os 
lucros, resgatar o grande capital e 
conter e criminalizar as resistên-
cias sociais. 

Entre as ações políticas, eco-
nômicas e militares que caracte-
rizam a gestão desses governos se 
destacam3:

•	 Ajuste fiscal e cortes nos gastos pú-
blicos: buscou-se resolver a redução 
da receita tributária por meio de 
cortes nos gastos públicos e trans-
ferência de custos sociais às classes 
trabalhadoras. Medidas como o 
aumento do preço do transporte 
público, eliminação dos subsídios 
aos combustíveis, cortes no siste-

ma de educação e saúde e aumen-
to das tarifas dos serviços públicos, 
vivenciadas no Chile, no Equador 
e na Argentina, ilustram essa situ-
ação.

•	 Privilégio ao pagamento da dí-
vida: apesar da crise mundial, os 
governos têm mantido o paga-
mento oneroso da dívida externa, 
argumentando que isso permitirá 
avançar em uma estabilidade no-
minal (tipo de câmbio e inflação) 
das economias. No entanto, o 
aprofundamento da contração 
econômica levou até o próprio 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) a considerar que é necessá-
rio considerar alguns ajustes4.

•	 Reformas trabalhistas, previden-
ciárias e tributárias: na Colômbia, 
foi proposta a promoção de uma 
reforma previdenciária que le-
vasse a um aumento gradual da 
taxa de contribuição (de 16% 
para 20%). Para a reforma traba-

lhista, a Associação Nacional de 
Instituições Financeiras (Anif) pro-
pôs pagar à população jovem 75% 
do salário mínimo mensal vigente. 
No Brasil, está sendo promovida, 
desde julho de 2020, uma reforma 
tributária que unificaria impostos e 
desoneraria custos da mão de obra 
para os empresários.

•	 Legislação via poderes de exceção: 
esses governos de direita fizeram 
uso abusivo das figuras de exce-
ção para legislar em detrimen-
to dos processos democráticos 
e da autonomia da divisão de 
poderes. No caso colombiano, 
Uprinmy (2020) destaca que, em 
poucos meses, Duque expediu 
115 decretos legislativos, ou seja, 
com força de lei, o que equivale 
a aproximadamente um terço de 
todos os 386 decretos legislativos 
expedidos durante os 20 anos da 
Constituição de 1991. Ninguém 
legislou tanto por decreto como 
este Governo. 

Crise hegemônica e mobilizações sociais em Nossa América – Uma perspectiva do caso colombiano

Gráfico 3 – América Latina, evolução do PIB e da pobreza

Fonte: Cepal (GAMBINA, 2020).
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No caso de El Salvador, o pre-
sidente Bukele promoveu a prisão 
de 1.200 pessoas por desacato ao 
confinamento, detenções essas 
que foram consideradas inconsti-
tucionais pelo Supremo Tribunal 
de Justiça (VERDES, 2020).

•	 Repressão e criminalização do pro-
testo social: esses governos de di-
reita têm fortalecido a atuação das 
forças militares do Estado como 
medida de “preservação da or-
dem” e contenção do protesto 
social. Essa atuação tem promo-
vido a violação sistemática dos 
direitos humanos da população e 
dos manifestantes e tem procura-
do conter o exercício do legítimo 
direito ao protesto social.

•	 Militarização territorial e extensão 
do domínio imperialista dos Estados 
Unidos na região: o presidente 
Donald Trump tentou recompor a 
geopolítica continental apoiado por 
esses governos de direita. Portanto, 
durante 2020, uma militariza-
ção (marítima, terrestre e aérea) 
foi promovida no Mar do Caribe 
e no Pacífico Oriental no âmbito 
das chamadas Enhanced Counter-
Narcotic Operations (Operações 
Antinarcóticas Aprimoradas). Na 
Colômbia, essas ações de militari-
zação foram apoiadas pelo destaca-
mento de pessoal do Comando Sul 
no âmbito da chamada Assistência 
das Forças de Segurança para asses-
sorar na “luta contra os narcóticos” 
(JIMÉNEZ; ESTRADA, 2020).

Dessa forma, os setores mais 
reacionários do bloco no poder 
buscam contornar a crise hege-
mônica com políticas de ajus-
te e austeridade, autoritarismo e 
contenção do protesto social. A 

esse respeito, Estrada, Jiménez e 
Puello (2020, p. 12-14) assinalam:

O autoritarismo de nova gera-
ção registrado durante a segunda 
década deste milênio definiti-
vamente se exacerbou. Figuras 
presidenciais emergentes, por via 
eleitoral ou pela inércia herdada 
dos “golpes brandos” institucio-
nais, permitem uma rememo-
ração direta das últimas (e mais 
sangrentas) ditaduras cívico-mi-
litares e dos governos autoritários 
que se impuseram na região. […] 
Essa matriz vem se fortalecendo, 
por um lado, no âmbito econô-
mico, apesar de variações sutis 
conforme o caso, a partir da re-
novação – como menciona Ruy 
Mauro Marini – da antiga aliança 
técnico-militar na composição 
dos governos em cargos-cha-
ve (Brasil, Paraguai e Colômbia 
são exemplos paradigmáticos); 
essa questão tem incidido no 
restabelecimento de enfoques e 
referências em diferentes ações 
estatais com marcas autoritárias, 
próprias da doutrina de “segu-
rança nacional” ou da recriação 
da “ameaça comunista”, ao mes-
mo tempo que reforça o imagi-
nário do Estado empreendedor, 
agora conduzido sem mediações, 
diretamente por empresários (a 
chamada “CEOcracia”). 

A gestão da crise capitalista 
em nível mundial revelou algu-
mas fissuras no bloco de poder 
transnacionalizado. Por um lado, 
estão os setores mais reacionários, 
liderados por uma ala do Partido 
Republicano dos Estados Unidos, 
que promoveram uma gestão go-
vernamental que resguarda os inte-
resses econômico-corporativos de 
uma fração da burguesia militar-
-industrial. Esse setor alentou um 
discurso ultranacionalista, xenó-
fobo, racista, machista e aparente-
mente antiglobalização e defendeu 

a necessidade de promover ajustes 
na geometria do poder mundial 
para assegurar a contenção do po-
der chinês. A leitura proposta por 
Noam Chomsky sobre o gover-
no de Donald Trump é ilustrativa 
quanto a essas questões:

É bastante notório o serviço 
abjeto aos ricos por parte do 
Partido Republicano de Trump-
McConnell, inclusive para os 
padrões neoliberais de exaltação 
da cobiça. Isso fica evidente no 
exemplo dado pelos principais 
especialistas em política fiscal, 
os economistas Emmanuel Saez 
e Gabriel Zucman. Eles des-
crevem que, em 2018, após a 
fraude fiscal que pode ser con-
siderada a única conquista le-
gislativa de Trump-McConnell, 
“pela primeira vez nos últimos 
cem anos, bilionários pagaram 
menos [impostos] do que meta-
lúrgicos, professores e aposenta-
dos”, o que fez desaparecer “um 
século de história tributária”. 
“Em 2018, pela primeira vez 
na história moderna dos Estados 
Unidos, o capital foi menos tri-
butado do que o trabalho”, o 
que constitui uma vitória real-
mente impressionante da guerra 
de classes, chamada de “liberda-
de” pela doutrina hegemônica. 
(CHOMSKY, 2020, p. 34-35)

Por outro lado, destaca-se um 
setor considerado mais hetero-
doxo dentro do bloco no poder, 
que, diante da magnitude da crise, 
sugeriu ajustes e certas concessões 
que não põem em xeque os eixos 
estruturais do modo de produção 
capitalista, mas que permitiriam 
recuperar a legitimidade, conter 
resistências e forjar um capitalis-
mo com um rosto mais humano. 
Nessa linha encontramos setores 
do Partido Democrata, impor-
tantes conglomerados transnacio-
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nais e acadêmicos proeminentes, 
como Stiglitz e Krugman.

Precisamos de melhores regula-
ções para proteger o meio am-
biente e nos proteger contra a 
exploração, contra o poder do 
mercado em toda uma série de 
áreas onde ele não funciona. 
Depois, mais investimento pú-
blico em educação, infraestrutu-
ra e tecnologia. É preciso mudar 
as regras da economia, que agora 
minam os direitos dos trabalha-
dores, aumentam o poder das 
corporações, permitem a polui-
ção excessiva e que os diretores 
extraiam muito dinheiro das 
empresas. Precisamos de mais 
ação coletiva [...]. Ninguém es-
perava que ele fosse melhor do 
que é, mas sim que o Partido 
Republicano o controlasse. 
Essa foi a grande decepção. 
Transformou-o em um parti-
do para o nativismo populista 
extremo que divide os estadu-
nidenses. Trump não entende 
o que é necessário para que a 
democracia funcione, nem que 
a maioria dos líderes tenta criar 
coesão social. Em vez disso, sua 
vontade é governar dividindo o 
país (STIGLITZ, 2020).

Essa fissura se expressou 
claramente nos rumos toma-
dos pelo processo eleitoral nos 
Estados Unidos. 

Esse cenário alerta para a 
complexidade social em que vi-
vemos. Uma crise civilizacional 
que põe em risco nossa perma-
nência no planeta. Um bloco no 
poder que, apesar de suas fissu-
ras, busca saídas que permitam a 
estabilização sistêmica, seja pelo 
caminho ultraconservador, seja 
pelo reformista. E é justamente 
nesse cenário que se situam as 
disputas pela recondução popu-
lar de Nossa América.	

Lutas sociais na 
Colômbia e em Nossa 
América

Em janeiro de 1994, o 
Exército Zapatista de Libertação 
Nacional (EZLN) propôs uma 
guerra contra o neoliberalismo 
e a rejeição às suas formas de 
exploração transnacional encar-
nadas em figuras como os tra-
tados de livre comércio. A luta 
política proposta pelo movi-
mento indígena expressava uma 
reivindicação por dignidade, 
democracia e bem viver para os 
povos; elementos negados pelo 
modelo nascente.

Após o grito de rebeldia da 
selva Laconda, diversas e inten-
sas mobilizações contra o neoli-
beralismo e em defesa dos bens 
comuns eclodiram em toda a 
região. Entre as mais significa-
tivas estão as lutas indígenas no 
Equador e na Bolívia, dos pique-
teros na Argentina e dos traba-
lhadores e trabalhadoras e cam-
poneses sem-terra no Brasil, para 
citar algumas. 

Essas resistências levaram a uma 
série de vitórias eleitorais que pos-
sibilitaram a chegada ao poder de 
projetos políticos que desafiavam 
o neoliberalismo, apelando a hori-
zontes socialistas, do bem viver ou 
ao neodesenvolvimentismo.

Não obstante, apesar dos 
avanços conquistados, no iní-
cio da segunda década do sécu-
lo XXI, assistimos a um movi-
mento eleitoral que resultou no 
triunfo dos setores mais reacio-
nários da direita continental no 
Chile, no Brasil, na Argentina, 

na Colômbia, entre outros.

E é justamente contra esses 
governos e em resposta ao es-
gotamento social e à deteriora-
ção do sistema hegemônico do 
capitalismo neoliberal que um 
intenso processo de mobiliza-
ção se desdobra novamente em 
Nossa América. 

Essas mobilizações expressam 
um horizonte disruptivo e trans-
formador da ordem social vigen-
te. Assim, parecem indicar a con-
figuração de um novo momento 
constituinte na região, que se sus-
tenta nos aprendizados acumula-
dos das lutas históricas de nossos 
povos e na vitalidade e força do 
movimento juvenil e feminista.

Desde outubro de 2019, as-
sistimos no Chile à configuração 
de um movimento constituinte 
que obteve uma importante vi-
tória em 25 de outubro de 2020 
no plebiscito nacional em que 
ganhou de forma esmagadora o 
“sim” por uma nova constitui-
ção. Esse processo abre as portas 
para reformar uma constituição 
que contém os fundamentos jurí-
dicos da ordem neoliberal no país 
austral. No Equador, houve uma 
intensa mobilização em outubro 
de 2019 em repúdio ao aumento 
nos preços dos combustíveis e ao 
pacote de medidas elaborado pelo 
FMI, e o protesto permitiu conter 
a implementação dessas medidas. 

No Haiti, um movimento 
cidadão exige, desde junho de 
2019, reformas que resolvam as 
condições de precarização social 
de grande parte de sua população 
e que ponham fim à presença da 
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Missão de Estabilização da ONU 
no Haiti (Minustah) em seu ter-
ritório. A resposta estatal foi a 
repressão nas ruas. Na Argentina, 
professores promoveram uma 
importante mobilização em defe-
sa da educação pública em 2020. 
Entre os eixos da disputa estão: 
reajuste salarial pela inflação, res-
sarcimento de despesas geradas 
pelo ensino a distância e melhores 
condições salariais. 

A Costa Rica está testemu-
nhando uma mobilização inusi-
tada em rejeição ao acordo com 
o FMI e às restrições em termos 
de política social que dele re-
sultariam. No Peru, as pesso-
as saíram às ruas para protestar 
contra a decisão do Congresso 
da República de destituir o pre-
sidente Martín Vizcarra, decisão 
que tem como pano de fundo 
os interesses de determinados 
grupos político-econômicos 
com assento no Legislativo. Na 
Guatemala, em resposta à atual 
crise social e ao crescente des-
cumprimento dos acordos de 
paz, ocorreram várias manifes-
tações, que incluíram a queima 
do Congresso. E, finalmente, na 
Bolívia, o golpe cívico-militar 
foi revertido pelo triunfo elei-
toral de Luis Arce.

As classes no poder respon-
deram a esse cenário disrupti-
vo da ordem dominante com o 
mais amplo exercício de violên-
cia destrutiva, como demonstra 
a repressão sofrida no Chile, 
na Colômbia, no Equador, na 
Guatemala e no Haiti. Diante 
do esgotamento do consenso ao 
redor de seu projeto hegemô-
nico, privilegia-se a coerção, o 

emprego puro e indisfarçado da 
violência física.

Colômbia: A paz negada5

Quatro anos se passaram desde 
a assinatura do Acordo Final de 
Paz (AFP) na Colômbia, e o sal-
do é desolador. A violação siste-

mática dos direitos humanos não 
apenas não parou, como também 
se aprofundou. Desde 2016, 243 
ex-combatentes que assinaram o 
acordo e 1.010 lideranças sociais 
foram assassinados. Em 2020, fo-
ram cometidos pelo menos 60 
massacres, que custaram a vida 
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de importantes líderes sociais e 
de jovens comprometidos com o 
processo de construção da paz.

O Estado colombiano, embo-
ra com nuances entre os governos 
de Santos e Duque, tem sistema-
ticamente falhado em cumprir 
o acordado. O processo de im-
plementação padece de diversos 
problemas, entre os quais se des-
tacam: 1. Ausência de desenvol-
vimentos normativos fundamen-
tais para a materialização da paz; 
2. Não financiamento de políti-
cas, planos e programas estabele-
cidos no acordo; 3. Inexistência 
de garantias de segurança nos 
territórios, e uma resposta institu-
cional sustentada por uma maior 
militarização, estratégia ineficaz e 
contrária ao espírito dos acordos; 
4. Pretensões governamentais de 
reformar o que foi acordado, es-
pecialmente no que diz respeito 
ao sistema integral de verdade, 
justiça, reparação e garantias de 
não repetição; 5. Distorções na 
implementação de alguns dos 
programas estratégicos, como os 
Programas de Desenvolvimento 
com Enfoque Territorial.

Esses e outros elementos per-
mitem concluir que existe uma 
estratégia para destruir o processo 
de paz por parte dos setores mais 
reacionários do bloco no poder6. 

Essa situação, somada à 
precarização das condições de 
vida da maior parte da popula-
ção colombiana, motivou uma 
importante mobilização so-
cial desde novembro de 2019. 
Entre os eixos que impulsiona-
ram a greve de 21 de novem-
bro, estavam: a rejeição ao cha-

mado “pacotão neoliberal”; a 
reivindicação do direito à paz, 
da defesa da vida e do cumpri-
mento dos acordos de Havana; 
o cuidado dos bens comuns e 
a defesa da natureza, reivindi-
cação que se explica pela de-
terioração ambiental e comu-
nal produzida pelo modelo de 
acumulação agroexportador 
apoiado na exploração indiscri-
minada dos recursos mineiros 
e energéticos; o cumprimento 
dos acordos firmados há um 
ano no contexto de uma ampla 
mobilização em defesa das uni-
versidades públicas.

Essas resistências expressam a 
crise do neoliberalismo e do ca-
pitalismo; parecem, além disso, 
indicar a configuração de um 
novo momento constituinte que 
recupera as lutas históricas acu-
muladas pela construção de uma 
nova organização da vida para a 
Colômbia e Nossa América. Por 
isso, muitos comparam essa mo-
bilização à greve cívica de 1977.  

Essas mobilizações foram re-
tomadas durante o segundo se-
mestre de 2020, destacando-se de 
forma especial a Minga – grupo 
social e comunitário pela defesa 
da vida, do território, da demo-
cracia e da paz. Esse processo de 
resistência, promovido pelos po-
vos indígenas e por organizações 
sociais populares do sudoeste do 
país, tem conseguido articular 
sindicalismo, coletivos feminis-
tas, movimento estudantil, os 
sem-teto, os defensores e as de-
fensoras dos Direitos Humanos, 
entre outras expressões do movi-
mento popular. A Minga exigiu 
do Estado o cumprimento dos 
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direitos à vida (desmonte do pa-
ramilitarismo e reforma da dou-
trina militar), ao território (re-
forma agrária, não extrativismo 
e construção democrática do ter-
ritório), à democracia (garantias 
de protesto, mobilização e par-
ticipação) e à paz (desmilitariza-
ção territorial, cumprimento dos 
acordos sociais, implementação 
do AFP e diálogo com o ELN)7. 

Esses elementos nos permi-
tem assinalar que o bloco no 
poder reafirma sua decisão de 
negar o direito à paz aos colom-
bianos e às colombianas.

 Algumas conclusões

A crise capitalista mundial, 
aprofundada pela emergência sa-
nitária de 2020, tornou bastante 
visíveis as contradições do sistema 
social capitalista. Revelou as pro-
fundas desigualdades e condições 
de exploração e discriminação sob 
as quais este se reproduz. Dessa 
forma, a gestão da crise conso-
lidou ações e processos políticos 
com traços fascistas que põem em 
xeque a sobrevivência das já de-
cadentes democracias.

Diante desse cenário, diver-
sas lutas têm se desenrolado em 
Nossa América com importantes 
pretensões de promover trans-
formações significativas na or-
dem social vigente. Assim, ape-
sar das marcas fascistas na ação 
política de muitos governos da 
região, a vitalidade e a força das 
pessoas comuns abrem um cená-
rio promissor para a construção 
de tempos melhores.
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guerra; por isso, é possível afirmar que a 
paz foi negada na Colômbia. 
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com todos os tipos de elementos e 
táticas e estratégias, inteligência ilegal 
sobre as equipes de negociação desde o 
momento em que estavam na mesa de 
conversações, todo tipo de artimanhas 
para destruir o processo de paz, sem 
falar nas centenas de assassinatos de 
lideranças sociais e ex-combatentes”.

7 Minga social y comunitaria por la defensa 
de la vida, el territorio, la democracia y la paz 
(Livro Minga). Disponível em: https://
www.contagioradio.com/la-minga-sera-
en-defensa-de-la-vida-el-territorio-la-
democracia-y-la-paz/. 
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um cenário privilegiado para as lutas 
políticas por formas de subjetivação 
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Os direitos humanos estão intrin-
secamente entrelaçados aos destinos da 
soberania dos povos, das nações e suas 
democracias. Soberania implica liber-
dade de ação das nações para determi-
narem seus destinos. Sem liberdade, 
os direitos humanos são letra morta, 

são anulados ou estão muito restritos 
a declarações de expressão de desejo. 
Sem liberdade não há justiça e, sem 
justiça, não há paz. A soberania das 
nações é essencial para garantir a de-
mocracia e os direitos humanos. Por 
isso, as ingerências dos imperialismos 
e suas transnacionais em nossas na-
ções devem ser combatidas em todas as 
suas formas.

O malfadado golpe de Estado 
perpetrado pelos oligarcas em 
novembro de 2019 na Bolívia 
é um exemplo diáfano do que 
acontece quando se perde a de-
mocracia. Com a derrubada de 
Evo Morales, instaurou-se uma 
ditadura civil com apoio militar 
e policial. As primeiras vítimas 
foram os direitos humanos da so-

Sem soberania, a 
democracia e os 
direitos humanos são 
letra morta

Idilio Méndez Grimaldi1
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ciedade civil, que protestou com 
indignação contra o trágico even-
to. Dezenas de mortos e feridos, 
centenas de presos e torturados, 
direitos de expressão e manifesta-
ção violados.

A Bolívia perdeu sua demo-
cracia porque perdeu momen-
taneamente sua soberania, que 
foi diretamente submetida pe-
los golpistas aos desígnios dos 
Estados Unidos. Somente após 
as eleições livres, um ano de-
pois, em que a vasta maioria dos 
bolivianos e bolivianas ratificou 
seu voto negado um ano antes, 
pôde recuperar sua soberania, 
sua democracia e os direitos hu-
manos fundamentais.

Isso demonstra que é a sobe-
rania, a livre determinação dos 
povos, que sustenta a democra-
cia e, portanto, respalda os di-
reitos humanos.

No entanto, diante do esgota-
mento dos modelos econômicos 
e sociais impostos a nossas nações 
nas últimas décadas, iniciou-se 
uma regeneração fascista do au-
toritarismo e outras formas de 
dominação na retaguarda do ne-
oliberalismo — com base em um 
discurso macarthista —, em que 
o imperialismo estadunidense, as 
transnacionais e os oligarcas na-
tivos se esforçam para manter o 
sistema de dominação.

O objetivo é continuar ga-
rantindo o saqueio dos recursos 
naturais, o extrativismo, sob a 
proteção da corrupção e da im-
punidade. Tudo isso, obviamen-
te, com o único propósito de au-
mentar ainda mais a concentração 

de riqueza nas mãos de clãs fami-
liares corporativizados. 

Há evidências cada vez mais 
contundentes de que o pleno 
exercício dos direitos humanos 
não é possível com o neolibe-
ralismo. O Chile, na ditadura 
de Pinochet, foi tomado como 
um paradigma dos experimen-
tos de Milton Friedman, um 
dos ideólogos do Consenso de 
Washington, cujos resultados são 
visíveis hoje no país transandino 
(JASUE, 2020).

 São essas as razões do recuo 
dos direitos humanos na atuali-
dade. A ausência ou o raquitismo 
das democracias nega a possibi-
lidade dos direitos fundamentais 
dos povos. Com a pandemia de 
covid-19, os direitos humanos fo-
ram ainda mais encurralados em 
toda a América Latina.

É necessário reler a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 
Atualmente, em muitos de nos-
sos países, não se cumpre nem a 
metade dos 30 artigos dessa car-
ta fundamental da humanidade, 
instituída sobre os escombros da 
civilização depois da Segunda 
Guerra Mundial.

Crise sistêmica 
multidimensional

A crise do capitalismo de 
2008, que implodiu nos Estados 
Unidos, foi um sinal de aler-
ta para o sistema. Aproximou 
toda a humanidade ainda mais 
do limiar de uma crise sistêmica 
multidimensional, cujos surtos se 

manifestam no esgotamento de 
todo o ecossistema planetário, 
na crise migratória, dos modelos 
políticos e sociais e até mesmo 
nas crises religiosas.

É, segundo vários analistas, a 
última onda de Kondratiev.2 Não 
haverá mais ondas longas de pros-
peridade; pelo contrário, as crises 
desse modelo de acumulação de 
riqueza capitalista se sucederão 
com mais frequência.

Nos últimos anos, antes 
mesmo da covid-19, para citar 
apenas um exemplo da crise sis-
têmica, os derivados financeiros 
foram o componente majorita-
riamente decisivo da trama es-
peculativa global. 

Apenas cinco bancos dos 
Estados Unidos, mais o Deutsche 
Bank, acumularam esses frá-
geis ativos por cerca de 320 tri-
lhões de dólares, equivalentes a 
aproximadamente 4,2 vezes o 
Produto Mundial Bruto (ano 
de 2015); isso representa 65% 
de todos os derivados financei-
ros no planeta registrados em 
dezembro de 2015 pelo Banco 
de Basileia. Essa hiperconcen-
tração financeira deveria ser um 
sinal de alarme. O panorama se 
agrava quando constatamos que 
essa massa financeira está se de-
sinflando de maneira irresistível 
[...]. (BEINSTEIN, 2016)

Até um ano atrás, eram co-
memorados os índices positivos 
de “desenvolvimento” anuncia-
dos por organizações interna-
cionais; no entanto, 12 longos 
anos se passaram desde a crise 
de proporções planetárias e não 
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Nota: Previsões de 
consenso sobre o PIB 
mundial (porcentagem). 
Os valores do período 
setembro-dezembro cor-
respondem a previsões 
realizadas no ano an-
terior, enquanto os do 
período janeiro-junho 
refletem dados do ano 
atual. Os dados de 1991 
correspondem exclusiva-
mente a economias avan-
çadas, devido à disponi-
bilidade da informação.

Fonte: Consensus Economics e Banco Mundial.

Idilio Méndez Grimaldi

houve sequer uma tentativa de 
redesenhar o capitalismo. Pelo 
contrário, este se aprofundou em 
sua vertente mais selvagem — o 
neoliberalismo —, aumentan-
do o saqueio de nações do ter-
ceiro mundo, destruindo suas 
democracias, devastando seus 
ecossistemas, perpetuando a cor-
rupção e crimes de todo tipo. 
Paralelamente, países com rela-
tiva estabilidade, como Líbia e 
Síria, foram tomados de assalto.

Não se trata de augurar a im-
plosão capitalista; sua própria di-
nâmica é o que a leva a um beco 
inexorável.

Mesmo com a covid-19 so-
bre os ombros, o sistema projeta 

uma “imagem tranquilizadora”, 
na qual os mercados voltarão 
à “normalidade”, como estaria 
sendo demonstrado pelo desen-
rolar das bolsas de valores ao re-
dor do mundo.

No entanto, é impossível ne-
gar a realidade. A pandemia afetou 
a economia mundial, que já esta-
va na fila de espera por uma nova 
terapia intensiva, como ocorrera 
em 2008. A economia despencou 
4% em todo o planeta, segundo 
o Banco Mundial e outras insti-
tuições multilaterais. É provável 
que essa crise econômica seja a 
mais grave em mais de 130 anos, 
superando até mesmo a crise dos 
anos 1930, que desembocou na 
Segunda Guerra Mundial.

O impacto da covid-19 oca-
sionou inúmeras comparações: 
com a crise financeira mundial 
de 2007-08, com a Segunda 
Guerra Mundial e inclusive 
com crises que só conhecemos 
por meio dos livros de história. 
Embora tais comparações pos-
sam parecer dramáticas, a pan-
demia teve um efeito de longo 
alcance em quase todos os aspec-
tos do desenvolvimento, como 
poucas crises anteriores.3  

 Gráfico 1 - De todas as 
recessões mundiais ocorridas 
desde 1990, a provocada pela 
covid-19 (coronavírus) gerou as 
quedas mais acentuadas e rápidas 
nas previsões de consenso sobre 
o crescimento.
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De acordo com o Banco 
Mundial, 720 milhões de pes-
soas viverão em extrema pobre-
za (menos de US$1,90 por dia). 
Dessas, 114 milhões são resultado 
direto da covid-19; ou seja, 9,4% 
da população mundial. De acor-
do com o Programa Mundial de 
Alimentos das Nações Unidas, 
mais de 265 milhões já estão mor-
rendo de fome e muitas mais mor-
rerão. E, segundo a Organização 
Internacional do Trabalho, 200 
milhões de pessoas perderão seus 
empregos. (SAVIO, 2020)

Mas os Estados Unidos e seus 
aliados colonialistas da Europa 
ampliam sua contraofensiva, le-
vando os países, especialmente da 
América Latina, a uma sujeição 
ainda maior de suas economias e 
sistemas políticos. O alinhamen-
to de vários governos vassalos aos 
desígnios de Washington foi vis-
to com mais nitidez no caso da 
Venezuela, com os governos in-
tegrantes do Grupo de Lima.

Independentemente dos erros 
e fracassos do governo venezue-
lano, a perseguição implacável 
e insana ao país caribenho só é 
comparável àquela vivida por 
Cuba durante mais de 50 anos 
de revolução. Nos últimos anos, 
com o governo Trump, o cerco 
se intensificou, com tentativas de 
magnicídio e incursões armadas 
de mercenários, concomitan-
temente às ações criminosas de 
uma oposição de aluguel, com 
o apoio da Colômbia e, ultima-
mente, do Brasil.

Quanto aos Estados Unidos, 
“no caso latino-americano, sua 
preocupação é com o petróleo e, 

basicamente, com a Venezuela, 
que tem as maiores reservas do 
mundo, e com o Brasil, após a 
descoberta do pré-sal, cuja recei-
ta está parcialmente comprome-
tida com saúde, educação, ciên-
cia e tecnologia”.4

Nessas condições, como é 
possível manter a soberania na-
cional e assim preservar a demo-
cracia e os direitos humanos dos 
povos do nosso continente?

O que aconteceu na Bolívia 
constitui, no entanto, um grande 
presságio, uma grande esperan-
ça para todos os povos de nosso 
continente. Em primeiro lugar, 
pela recuperação da soberania do 
país irmão, e consequentemen-
te de sua democracia, por meios 
pacíficos; em segundo lugar, pela 
restauração dos direitos humanos 
em todas as suas dimensões.

Mas, acima de tudo, há um 
sinal: os Estados Unidos, país he-
gemônico há mais de 100 anos, 
sofre uma fratura interna enorme, 
multifacetada e sistêmica, uma 
das prováveis ​​razões pelas quais a 
Bolívia pôde recuperar sua sobe-
rania tão rapidamente. No passa-
do recente, essa possibilidade te-
ria sido uma quimera: os Estados 
Unidos e seus aliados, os oligarcas 
nativos e as transnacionais, não o 
teriam permitido.

Implosão?

As contradições internas dos 
Estados Unidos, que predicam e 
tentam impor sua “democracia” 
ao mundo todo, foram exacer-

badas pelo governo Trump de 
forma exponencial. Porém, para a 
sobrevivência de nossas nações, a 
vitória de Trump em 2016 foi um 
milagre, uma vez que acelerou a 
contradição interna da disputa in-
teroligárquica do império.

Já em sua campanha eleito-
ral de 2016, Trump declarou-se 
antiglobalista e, após assumir a 
presidência de seu país, renun-
ciou a diversos tratados inter-
nacionais, com o discurso de 
“América primeiro”, suposta-
mente em defesa dos interesses 
dos Estados Unidos, de sua in-
dústria e seus trabalhadores.

Entrou em confronto com as 
transnacionais do setor financeiro 
de Wall Street e as corporações 
do Vale do Silício, bem como 
com os grandes meios de comu-
nicação aliados à indústria militar, 
e virou o tabuleiro da “coopera-
ção fraterna” com os países vassa-
los da Europa, todos bastiões da 
dominação mundial. Declarou 
guerra comercial à China e usou 
a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan) para inti-
midar a Rússia.

Mas não pôde ganhar da co-
vid-19. O coronavírus fez estrago 
em sua plataforma eleitoral em 
busca da reeleição. No momen-
to da redação deste artigo, após 
quase dois meses das eleições nos 
Estados Unidos, Trump continua 
negando sua derrota, argumen-
tando que Biden, herdeiro de 
Obama, montou, junto com seu 
Partido Democrata, uma fraude 
eleitoral que, se fosse verdadeira, 
envergonharia as fraudes eleito-
rais do Paraguai.

Sem soberania, a democracia e os direitos humanos são letra morta
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Trump não vai evaporar. Há 
um trumpismo subjacente na so-
ciedade americana, uma rebelião 
contra o esmagamento da von-
tade popular que se origina nas 
contradições de seu próprio siste-
ma eleitoral, bem como na pos-
tergação centenária dos direitos 
humanos fundamentais das mino-
rias, como os negros.

Se sua saúde permitir, ele pode 
muito bem concorrer às eleições 
presidenciais de 2024, proferindo 
as mesmas teorias conspiratórias 
sobre a fraude eleitoral em 2020 
e as afirmações de que a presidên-
cia foi roubada dele. Isso signi-
fica que a fratura na política do 
corpo estadunidense, que não é 
apenas ideológica, mas também 
uma divisão de classes e uma po-
larização rural-urbana, passaria a 
ser mais profunda e duradoura. 
(ACHARYA, 2020)

O subimperialismo 
brasileiro

O Paraguai e outras nações da 
região sofrem com aquilo que, na 
linguagem da esquerda, é chama-
do subimperialismo brasileiro há 
pelo menos 150 anos. Em outras 
palavras, suas soberanias e, con-
sequentemente, democracias e 
direitos humanos, são restringidas 
pelos desígnios de Brasília. Aos 
poucos, lentamente, o Brasil vai 
empurrando suas fronteiras nos 
territórios dos países vizinhos, 
com a penetração sustentada de 
seus colonos, evidentemente fi-
nanciados pelas entidades finan-
ceiras do país, com o apoio tácito 
de seu exército e de políticos. O 

caso do Paraguai é um exemplo 
vivo desse processo.

O Paraguai sofreu uma de 
suas piores calamidades no sécu-
lo XIX, com a chamada Guerra 
contra a Tríplice Aliança (1865-
1870), liderada pelo Brasil e 
secundada por Argentina e 
Uruguai. O país perdeu mais da 
metade de seus habitantes e mais 
de um terço dos seus territórios, 
milhares de quilômetros quadra-
dos, foi anexado pela Argentina e 
pelo Brasil.

Entre 1850 e 1950, a super-
fície do Amazonas, no Brasil, 
dobrou às custas de seus vizi-
nhos: Bolívia, Peru, Colômbia e 
Venezuela, segundo o jornalista 
uruguaio Raúl Zibechi, citado 
no livro Itaipu, Memória de uma 
Fraude, do general paraguaio Juan 
Antonio Pozzo.

O mesmo autor cita o general 
Golbery do Couto e Silva como 
um dos grandes estrategistas da 
expansão brasileira em direção ao 
Pacífico no século passado, sob a 
tese do “destino manifesto” do 
Brasil, consistindo em fronteiras 
vivas em vez de fronteiras demar-
cadas por tratados internacionais. 
“O conceito de fronteira viva, 
para Couto e Silva, se resumia a 
que, se de um lado existe um país 
com alta densidade demográfica e 
desenvolvimento econômico e, 
do outro lado, um país de escas-
sa população e pobre – como o 
Paraguai –, então a fronteira não 
existe” (POZZO, 2013, p. 37).

Golbery do Couto e Silva foi 
um dos artífices da ditadura mi-
litar brasileira e um dos estrate-

gistas da derrubada do governo 
civil de João Goulart. Sua tese 
do “destino manifesto” do Brasil 
consistia justamente em uma 
aliança anticomunista com os 
Estados Unidos, diante do apro-
fundamento democrático em 
todo o mundo, não controlado 
pelo imperialismo.

Esse “destino manifesto” não 
escrito do Brasil é muito simi-
lar ao dos Estados Unidos, uma 
filosofia nacional que explica a 
forma como os Estados Unidos 
entendem seu lugar no mundo 
e como se relaciona com outros 
povos. Expressa a crença de que 
os Estados Unidos estão destina-
dos a expandir-se pelos territó-
rios não conquistados, em dire-
ção ao sul do país e, em geral, 
sobre o Hemisfério Ocidental, 
que é o que ocorre na prática 
com os governantes plebeus de 
nossos países.  

Dessa maneira, e sob o ampa-
ro da Guerra Fria, o Tratado de 
Itaipu foi assinado em 1973, pelos 
governos ditatoriais de Alfredo 
Stroessner, do Paraguai, e Emílio 
Garrastazu Médici, do Brasil. Por 
meio dele, o Paraguai mais uma 
vez cedia sua soberania, dessa vez 
sobre a rentabilidade da grande 
empresa binacional, em copro-
priedade com o Brasil.

Anteriormente, em 1966, ha-
via sido assinada a Ata de Iguaçu, 
que punha fim à tentativa do 
Brasil de apoderar-se, em sua to-
talidade, das Cataratas do Guairá, 
no norte do Rio ou Paraná. A 
ata contemplava a utilização do 
grande potencial hidráulico do 
Paraná, mediante a construção de 
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uma represa; a divisão em partes 
iguais da energia elétrica gerada 
por esse potencial; o justo preço 
da energia excedente; e o reco-
nhecimento a cada país do direito 
de preferência para a aquisição da 
energia não utilizada.

No entanto, no Tratado de 
Itaipu, o direito de preferência 
para adquirir a energia exceden-
te foi substituído pelo direito de 
aquisição, e o justo preço, por 
uma indenização. Dessa forma, 
o Paraguai recebe migalhas em 
comparação ao que deveria rece-
ber desde o início da geração de 
receita pela empresa. O Brasil de-
senvolveu todo o sudoeste de seu 
território graças à energia gerada 
pela represa, e o Paraguai ficou 
para trás até os dias de hoje.

Quando Fernando Lugo as-
sumiu o governo do Paraguai 
(2008-2012), derrotando, por 
meio de uma aliança de par-
tidos e movimentos sociais, o 
Partido Colorado que estava 
há mais de 60 anos no poder, e 
sendo então Lula da Silva o pre-
sidente do Brasil, renovaram-se 
as esperanças de que o Tratado 
de Itaipu e a penetração impe-
tuosa de colonos brasileiros no 
território paraguaio sofressem 
modificações substanciais.

Ambos os presidentes os-
tentavam o título de “políticos 
progressistas”, contrários ao ne-
oliberalismo, ao Consenso de 
Washington, e de alguma forma 
simpatizantes do anti-imperialis-
ta Hugo Chávez da Venezuela. 
Era a década de ouro do “pro-
gressismo” na América Latina, 
quando houve um recuo do ne-

oliberalismo e da dominação im-
perialista estadunidense.

Não obstante, tanto o Tratado 
de Itaipu quanto o avanço dos 
brasileiros no território paraguaio 
continuaram imperturbáveis. O 
Brasil nem sequer se dignou a 
devolver ao Paraguai os arquivos 
roubados do país durante o geno-
cídio da Guerra de 70.

Os “companheiros”

Nesse sentido, o gene-
ral quatro estrelas Luis Bareiro 
Spaíni, ex-ministro da Defesa 
de Fernando Lugo, escreveu um 
eloquente artigo para o jornal 
Abc Color em 15 de novembro 
de 2020, intitulado “A enganosa 
coincidência política e ideológica 
entre governadores em uma de-
terminada conjuntura”. Ele se re-
feria a Lugo e Lula, que, embora 
em tese compartilhassem a mes-
ma ideologia e sonhos para seus 
povos, na hora de estancar feridas 
históricas, aquele que protegia o 
“destino manifesto” de seu país 
proibiu a restituição de docu-
mentos ao Paraguai.

Um exemplo patético disso é 
o caso do presidente Lula da Silva, 
considerado um “companheiro” 
pelo governo paraguaio do en-
tão presidente Lugo. O governo 
Lula não só se opôs à devolução 
dos arquivos paraguaios roubados 
pelo Exército Brasileiro durante 
o genocídio da Tríplice Aliança, 
como também ordenou que es-
ses arquivos “fossem mantidos em 
sigilo absoluto”, sem possibilida-
de de consulta. E essa decisão foi 

anunciada por Dilma Rousseff, 
outra ‘companheira ideológi-
ca’, então chefe da Casa Civil da 
Presidência da República do Brasil 
e posteriormente presidenta da 
República. (SPAÍNI, 2020)

Esse general havia denunciado 
a descarada ingerência de Liliana 
Ayalde nos assuntos internos do 
Paraguai, quando atuou como 
embaixadora dos Estados Unidos 
em Assunção. A diplomata se 
reunia com o ex-vice-presidente 
paraguaio Federico Franco e ou-
tros políticos para analisar a des-
tituição de Fernando Lugo em 
2010. Ao saber do fato por meio 
do vice-ministro da Defesa, o mi-
nistro Bareiro enviou uma carta 
de protesto à embaixadora, diante 
do silêncio da Chancelaria. Eram 
os prolegômenos do golpe de 
Estado que finalmente derrubou 
Lugo em 2012.

É a mesma Liliana Ayalde que 
depois esteve por trás da destitui-
ção de Dilma Rousseff em Brasília, 
onde serviu como embaixadora 
após a derrubada de Lugo. 

Spaíni (2020) afirma, no artigo 
mencionado, que, além da recusa 
de Lula em entregar os arquivos 
da Guerra de 70, “o grande rou-
bo do Brasil ao Paraguai continua 
com o Tratado de Itaipu, mesmo 
se nos governos de Lugo e Lula 
se conseguiu que o Brasil pagasse 
um pouco mais — de 120 a 360 
milhões de dólares anuais — pela 
exploração dos recursos da repre-
sa. O fato foi celebrado pelo go-
verno paraguaio como uma gran-
de conquista, “cumprindo uma 
de suas promessas eleitorais quan-
to à renegociação do Tratado de 
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Itaipu”. Porém, com a gestão do 
“companheiro” Lula — acres-
centa —, o que se conseguiu foi 
na realidade uma soma ínfima, 
sem tocar uma única vírgula do 
referido Tratado, deixando os 
paraguaios sem argumentos para 
continuar exigindo justiça na dis-
tribuição equitativa dos recursos 
gerados por Itaipu.

No início do atual governo de 
Mario Abdo Benítez, filho e ho-
mônimo daquele que fora secretá-
rio privado do ditador Stroessner 
por mais de 20 anos, uma trama 
digna de traidores foi arquiteta-
da para negociar as riquezas de 
Itaipu, diante da iminência da re-
negociação do Tratado de Itaipu, 
em 2023, após 50 anos de sua 
vigência, conforme previsto no 
mesmo Tratado.

Abdo Benítez e toda sua equi-
pe, inclusive o vice-presidente, 
estiveram envolvidos na assinatu-
ra de uma ata secreta com o pre-
sidente do Brasil, Jair Bolsonaro, 
em maio de 2019. Na ata, o 
Paraguai mais uma vez renun-
ciava a que a empresa paraguaia 
Ande, coproprietária de Itaipu, 
pudesse vender energia no mer-
cado brasileiro, como acordado 
pelos governos de Lula e Lugo.

O negócio dos traidores con-
sistia em entregar o excedente 
de energia do Paraguai (90% do 
que lhe corresponde em Itaipu) 
a uma empresa brasileira (Leros), 
ligada a Bolsonaro e seu clã, para 
sua comercialização no merca-
do brasileiro, poucos meses an-
tes do início da renegociação do 
Tratado de Itaipu.

A felonia foi descoberta, e 
Abdo já estava diante do paredão 
de “fuzilamento”. Seria desti-
tuído pelo Congresso por trai-
ção. Nos últimos minutos, veio 
em seu socorro o ex-presidente 
Horacio Cartes, o mesmo que 
ofereceu aos empresários brasi-
leiros “usar e abusar” do Paraguai 
(CARTES..., 2014).

Para tanto, Alfredo “Goli” 
Stroessner, neto do ex-ditador, 
telefonou desesperado ao em-
baixador dos Estados Unidos, 
para que este falasse, por sua 
vez, com o embaixador de Israel 
em Buenos Aires, para que o 
primeiro-ministro Benjamin 
Netanyahu persuadisse seu amigo 
Cartes a respaldar Abdo Benítez. 
Netanyahu estava zangado com 
Abdo Benítez por ter retira-
do a embaixada do Paraguai de 
Jerusalém, para onde a havia tras-
ladado Cartes, amigo e parceiro 
de negócios do primeiro-minis-
tro judeu (HISTORIA... 2019).

Cartes, com os senadores e 
deputados que o servem, adiou 
o julgamento político. Bolsonaro 
teve que rasgar a ata já assinada; 
ficou sem efeito. E assim termi-
nou, por enquanto, uma nova 
tentativa de roubo contra o 
Paraguai. Neste momento, po-
rém, a renegociação do Tratado 
de Itaipu continua a portas fecha-
das. Certamente terminará com 
novas vantagens para os oligarcas 
brasileiros em detrimento dos po-
vos paraguaio e brasileiro.

Paralelamente a esses rou-
bos, o Brasil continua a expan-
dir suas “fronteiras vivas” em 
território paraguaio por meio de 

seus colonos para o cultivo da 
soja. De acordo com o Censo 
Agropecuário Nacional de 2008 
(notavelmente, até o momento 
não foi realizado um novo, quan-
do deveria ter sido feito em 2018), 
20% do território nacional está 
em mãos de estrangeiros, cerca 
de 7.708.200 hectares, dos quais 
4.792.528 estão em poder de bra-
sileiros. A invasão brasileira teve 
início na década de 1970, durante 
a ditadura de Stroessner, em cum-
primento do “destino manifesto” 
do Brasil e como parte subjacente, 
não escrita, do Tratado de Itaipu 
(GLAUSER, 2009). 

Muitos desses brasileiros in-
gressam no país sem documenta-
ção, assolam as matas e expulsam 
os camponeses e indígenas de suas 
terras, com o apoio do exército e 
da polícia paraguaios.

Em todos esses processos, fica 
evidente a perda da soberania do 
Paraguai em relação ao Brasil. 
Consequentemente, a democra-
cia e os direitos humanos para-
guaios dependem em boa medida 
do humor de Brasília.

Fascismo e religião

A instrumentalização da fé 
está na moda. É um problema que 
muitos teóricos não compreen-
dem, porque não envolve apenas 
as ciências sociais, mas também a 
escatologia. E uma região como a 
América Latina, cuja população é 
majoritariamente crente, fica em 
grande parte órfã de uma resposta 
da ciência, de uma epistemologia 
revolucionária a partir da fé.
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É por isso que a política deve 
ser abordada a partir da fé cristã e 
combinada com os desafios levan-
tados pelas teorias materialistas. O 
caso do Brasil é emblemático de 
como o fascismo “se apoderou 
da fé” do povo e o instrumenta-
lizou de maneira vil. Os teólogos 
progressistas têm um papel funda-
mental no desmantelamento dessa 
“obra do Diabo”, que destrói os 
direitos humanos.

Habilmente, Bolsonaro se 
“infiltrou” como cristão, embora 
não dê a mínima para a doutrina 
cristã. Chegou a ser batizado no 
rio Jordão para mostrar sua “con-
versão”; tornou-se amigo das 
correntes mais ortodoxas do cris-
tianismo cindido e flertou com a 
direita católica. Por isso, triunfou 
nas eleições.

“‘Bolsonaro é quem melhor 
defende nossas bandeiras’ con-
tra o aborto e a chamada ‘ide-
ologia de gênero’, a defesa da 
família tradicional e dos ‘bons 
costumes’, disse Josimar da Silva, 
presidente do Conselho dos 
Pastores Evangélicos de Brasília” 
(ARMENDÁRIZ, 2018).

Isso é o que os “progressistas” 
e alguns materialistas não com-
preendem. Promover o aborto, 
por exemplo, é enfrentar não só 
o cristianismo, mas provavelmen-
te todas as religiões, visto que a 
base fundamental das religiões 
monoteístas é a defesa da vida em 
todas as suas formas. Aparecem, 
então, os Bolsonaros, os Áñes, os 
Camayos, os Trumps, etc. bran-
dindo uma Bíblia em suposta de-
fesa da fé. Na verdade, o que eles 
defendem é o grande capital, os 

oligarcas e as formas imperialistas 
de dominação.

É necessária uma abordagem 
muito mais profunda sobre to-
das essas questões, do ponto de 
vista da fé tanto quanto da po-
lítica, e não simplesmente dele-
gar ao Congresso, o César (Dai 
a César…, Mateus 22, 15-21), 
como fez o presidente argentino 
Alberto Fernández, a definição 
do que é vida e o que não é vida; 
quem vive e quem morre, etc. 
Dirão que misturar fé com polí-
tica e/ou ciência é uma loucura. 
Mas é mais louco deixar os opres-
sores livres para instrumentalizar a 
fé. É um problema fundamental, 
de direitos humanos.

China, um novo 
paradigma?

A mudança climática afeta 
claramente os direitos humanos e 
afetará dramaticamente as demo-
cracias em todas as suas verten-
tes nas próximas décadas. Uma 
de suas consequências diretas é 
o impacto sobre a produção e o 
comércio, infraestrutura e estabi-
lidade das famílias e comunidades. 
E já é uma das principais causas 
do aumento exponencial das mi-
grações. China, Estados Unidos e 
Europa são os principais poluido-
res, em grande parte responsáveis 
diretos pela mudança climática.

Os países devem fazer mu-
danças “urgentes” e “sem prece-
dentes” para evitar que o aqueci-
mento global ultrapasse 1,5 °C, 
alerta o relatório apresentado 
pelo Grupo Intergovernamental 

de Especialistas em Mudanças 
Climáticas da ONU (IPCC, 
na sigla em inglês) na cida-
de sul-coreana de Incheon 
(CUESTIÓN..., 2018).

Todos os países desenvolvi-
dos, cujas riquezas se baseiam em 
grande parte no saqueio de suas 
ex-colônias, no extrativismo, no 
desenvolvimento desigual e com-
binado, na divisão internacional 
do trabalho, etc., devem intro-
duzir essas mudanças imperativas. 
No entanto, Trump havia retira-
do os Estados Unidos do Acordo 
de Paris, que define parâmetros 
para a redução de gases de efeito 
estufa. O presidente eleito Biden 
prometeu que o país voltará ao 
Acordo. Mas e a China?

Com a crise do modelo neoli-
beral capitalista, a China desponta 
em todos os âmbitos: tecnológi-
co, militar, comercial, industrial, 
produtivo e um longo etecetera, 
além de ter a maior população do 
planeta: 1,4 bilhão de habitantes. 
De alguma forma, sustenta o ca-
pitalismo em seu vértice de livre 
comércio. Tornou-se a locomo-
tiva da Organização Mundial do 
Comércio e até mesmo os países 
que a combatem dependem dela 
para manter os altos níveis de 
consumismo de suas populações, 
como Estados Unidos e países da 
Europa.

Muitos líderes internacionais 
odeiam a China, mas fazem ne-
gócios com o país de Mao. 

“No Chile, nem a direita 
nem a esquerda jamais ousaram 
mencionar que a China invadiu 
o Tibete. No Chile, não se pode 
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falar do impedimento da demo-
cracia em Hong Kong. Por quê? 
A resposta são duas palavras: re-
lações comerciais”, resumiu o 
deputado do bloco de esquerda 
Frente Ampla, Gabriel Boric, em 
entrevista ao canal Chilevisión 
(ATIAS, 2020). 

Tingidas pelas características 
de cada país, é evidente que as po-
líticas neoliberais têm promovido 
a corrupção na América Latina e 
no Caribe, como no mundo, ao 
estimular a prevalência do indivi-
dualismo, consumismo, desigual-
dade, desemprego e, em geral, a 
subordinação do público ao pri-
vado. Consequentemente, o do-
mínio das oligarquias, corruptas, 
narcotraficantes, aliadas ao capital 
transnacional e leais aos Estados 
Unidos, continua galopante em 
toda a América Latina.

A relação comercial, diplomá-
tica, econômica, financeira, etc. 
com a China mudará esse cená-
rio latino-americano? Veremos. 
A China, liderada pelo Partido 
Comunista há 70 anos, afirma 
que propõe a todos os países do 
mundo um comércio equitativo, 
sem jamais se imiscuir em seus as-
suntos internos.

Isso significa que a China ne-
gocia e continuará negociando 
com as mesmas oligarquias nati-
vas, aliadas às transnacionais do 
Ocidente, que mantêm sob sua 
tutela as democracias e os direitos 
humanos de nossas nações. No 
longo prazo, talvez, também.

No Paraguai, por exemplo, 
60% dos agroquímicos usados ​​na 
produção da soja e outras commo-

dities agrícolas provêm da China, 
sem que o Paraguai sequer tenha 
relações diplomáticas ou consula-
res com o gigante asiático.

Caso a China deseje liderar o 
mundo, o Partido Comunista que 
a dirige deve se internacionalizar. 
Essa é a questão fundamental. Os 
Estados Unidos e a Otan não se 
importam muito com a expansão 
tecnológica, econômica e militar 
da China, visto que fazem negó-
cios juntos e suas transnacionais 
chafurdam nas mesmas misérias 
dos países do terceiro mundo. 
Preocupam-se, isso sim, com que 
o Partido Comunista Chinês se 
torne internacionalista. E se o 
Partido Comunista não se tornar 
internacionalista, perecerá com 
sua nação, como aconteceu com 
a União Soviética.

Mas a inteligência estaduni-
dense e a europeia sabem perfei-
tamente que há algum tempo se 
iniciaram contatos com os parti-
dos de esquerda e os movimentos 
sociais de nossa América Latina. 
Estão ensinando como o partido 
de Mao e Deng Xiaoping (que 
não ligava se o gato é preto ou 
branco, desde que coma o rato) 
dirige esta grande nação, com 5 
mil anos de história. Isso faz com 
que muitos estrategistas do capi-
talismo suem frio.

No início da década de 1980, 
há 40 anos, 800 milhões de chi-
neses eram pobres, representan-
do mais de 80% da população. 
Atualmente, a taxa de miseráveis 
caiu para um dígito, ou seja, es-
tima-se que a pobreza extrema 
foi reduzida para menos de 10% 
dos 1,4 bilhão de habitantes. Xi 

Jinping considera que cerca de 
700 milhões de chineses foram re-
tirados da pobreza. Essa é a gran-
de obra do Partido Comunista 
de Mao Tsé-Tung, fundador da 
República Popular da China.

“Sê extremamente sutil, discre-
to, ao ponto de não ter forma. Sê 
completamente misterioso e confi-
dencial, ao ponto de ser silencioso. 
Dessa maneira, poderás dirigir o 
destino de teus adversários.”5

Conclusão

É peremptória, impostergável, 
a unidade do setor popular, dos 
progressistas, dos homens de boa 
vontade e daqueles que querem 
o bem da humanidade e, conse-
quentemente, do planeta em que 
vivemos, para forjar um muro co-
mum contra o fascismo, o assédio 
oligárquico e imperialista, com 
suas transnacionais, sob condições 
de programas de defesa da demo-
cracia e dos direitos do homem e 
da natureza.

Como nos diz o Papa 
Francisco em sua última encícli-
ca, Fratelli Tutti, “o bem, assim 
como o amor, a justiça e a so-
lidariedade, não se conquista de 
uma vez por todas; deve ser con-
quistado todos os dias”, por meio 
da fraternidade e da solidariedade 
entre compatriotas e nações opri-
midas pelos mesmos oligarcas, os 
mesmos países imperialistas, as 
mesmas transnacionais.

Idilio Méndez Grimaldi
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Neste artigo, tratamos da re-
lação entre identidades subalter-
nas e democracia em Honduras 
no período de 2009 a 2020. No 
entanto, começamos nossa ex-
posição nas décadas anteriores ao 
golpe de 28 de junho de 2009 – 
o 28-J –, para compreender me-
lhor as raízes imediatas da pro-
blemática que analisaremos; da 
mesma forma, mostraremos al-
guns dos conceitos que nos per-
mitem estabelecer o papel que 
os setores subalternos – as classes 
sociais, as mulheres, a diversida-
de, os jovens – desempenham no 
processo de democratização da 
sociedade hondurenha.

Entre 1963 e 1980, Honduras 
sofreu uma brutal ditadura mi-
litar, que permaneceu no po-
der por 16 anos com o apoio 
das transnacionais bananeiras 
e do império. Nesse contexto, 
inicia-se a jornada de constru-
ção da democracia hondurenha 
contemporânea – aqui nos re-
ferimos ao período de 1980 a 
2009, em que a democracia é 
de natureza política; até hoje, 
a democracia econômica e cul-
tural tem sido habilmente ne-
gligenciada. Esse processo é o 
antecedente imediato do golpe 
de 28 de junho de 2009, uma 
ruptura abrupta da ordem de 
direito. No entanto, apesar da 
aparente democracia, essas dé-
cadas foram marcadas pela per-
seguição ao movimento social 
que se desenvolvia no contexto 
das lutas revolucionárias centro-
-americanas, terminando formal 
e essencialmente com o golpe 
de Estado contra o governo de 
Manuel Zelaya Rosales.

É preciso esclarecer que, entre 
os anos 1980 e 2009, observamos 
alguns esforços em atender aos 
apelos do movimento social que 
exigia a renovação do Estado. 
Um exemplo importante é a 
luta das feministas para atingir o 
objetivo de eliminar as desigual-
dades entre os sexos no ensino. 
Reconhecemos os relativos avan-
ços na incorporação da mulher ao 
mercado de trabalho, bem como 
na esfera política. Por sua vez, 
o país avançou na constituição 
de um quadro normativo legal e 
constitucional para a igualdade e 
equidade de gênero, em resposta 
ao movimento de mulheres.

A história imediatamente an-
terior ao golpe se caracteriza pela 
intensificação das demandas so-
ciais e o subsequente aumento 
dos conflitos e da confrontação 
com a ordem capitalista neolibe-
ral. Isso implica uma propagação 
resoluta da ação coletiva dos seto-
res subalternos mais mobilizados e 
a comunicação de suas propostas 
a outros grupos menos ativos e, 
em contrapartida, a difusão do 
discurso homogêneo que desqua-
lifica sistematicamente as ações da 
oposição, para as quais o gover-
no de Zelaya havia sido um bom 
interlocutor, uma vez que soube 
dar respostas a essas e outras de-
mandas relacionadas aos direitos 
sexuais e reprodutivos.

Isso teve consequências, por 
exemplo, na educação: a frequ-
ência escolar das mulheres é su-
perior à dos homens, com exce-
ção do ensino básico, frequentado 
por 95 meninas para cada 100 
meninos (2009), com uma ligei-
ra diminuição desse indicador no 

período analisado. Em relação ao 
ensino médio, ao longo do perío-
do 1990-2009, a taxa de frequên-
cia das mulheres foi superior à dos 
homens, ampliando-se ainda mais 
essa lacuna no ensino superior, já 
que mais de uma centena de mu-
lheres frequentam as universida-
des para cada 100 homens.

No entanto, com o golpe de 
Estado, o sistema educacional hon-
durenho, depois de mais de uma 
década de aplicação de políticas 
neoliberais e abandono sistemáti-
co, dificultou e degradou o direito 
à educação de grandes setores da 
população. De acordo com dados 
do Instituto Nacional de Estatística 
(INE), a matrícula no ensino in-
fantil, fundamental e médio foi 
de 2,28 milhões de estudantes em 
2014, enquanto em 2020 diminuiu 
para 1,8 milhão2, o que implica di-
minuição de 21% nas matrículas 
escolares, apesar do aumento glo-
bal da população durante o mes-
mo período. A escolaridade média 
da população hondurenha conti-
nua sendo uma das mais baixas da 
América Latina: 8 anos.

Cerca de 1 milhão de 
meninas e meninos hondu-
renhos estão fora do siste-
ma educacional, o que poderá 
causar aumento significativo na 
taxa de analfabetismo da popu-
lação, que atualmente é de 14%. 
O regime, juntamente com a pi-
lhagem flagrante de recursos do 
Estado, priorizou o investimento 
em segurança e reduziu cada vez 
mais o investimento social na 
educação, agravando a crise sus-
tentada de uma década no siste-
ma educacional e levando-o ao 
colapso durante a pandemia.
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Os setores das mulheres, da 
diversidade, da cultura e das et-
nias continuam suas lutas pela 
modernização do Estado de-
mocrático, demandas essas que 
tiveram alguma repercussão 
no governo de Manuel Zelaya 
Rosales. Justamente, o golpe de 
28 de junho impediu a adoção 
de políticas públicas que res-
pondessem realmente às ações 
coletivas dos movimentos so-
ciais que demandavam a radica-
lização da democracia.

Essa situação muda com o 
golpe de Estado de 2009: as ins-
tituições do estado de Honduras 
encarregadas da preservação, pro-
moção e difusão da cultura, das 
artes e do patrimônio sofrem um 
processo de degradação; também 
se registra uma degradação da 
capacidade de manobra política 
e econômica nessas matérias por 
parte de todos os atores, públicos 
e privados, envolvidos na ativida-
de cultural e artística do país.

A atual gestão do Estado em 
matéria cultural sofreu uma fran-
ca deterioração. No plano ins-
titucional, o governo do Poder 
Cidadão contava com uma ampla 
agenda de trabalho, o que havia 
permitido a descentralização da 
gestão da cultura por regiões, a 
criação de conselhos regionais de 
cultura (em resposta aos Objetivos 
do Milênio), “a promoção e for-
talecimento das Casas de Cultura; 
a seleção rigorosa do material bi-
bliográfico destinado à publicação 
e o estabelecimento de firmes 
vínculos de apoio com institui-
ções internacionais dedicadas ao 
campo da cultura” (EURAQUE, 
2010, p. 20-21). 

No cenário posterior, assisti-
mos ao contrário: a transforma-
ção da Secretaria de Estado em 
“Direção” limitou a capacidade 
de manobra institucional, bem 
como prejudicou a assinatura de 
potenciais cooperações diretas; 
os conselhos regionais de cultu-
ra deixaram de existir e procu-
rou-se visibilizar atores e gru-
pos organizados como se fossem 
um substituto ideal da presença 
do Estado no interior do país. 
As Casas de Cultura continuam 
existindo em vários municípios 
do país, mas dependem das pre-
feituras, entidades privadas ou 
voluntários. Em quatro impor-
tantes cidades de Honduras, elas 
não existem.3 A pujante Direção-
geral do Livro e do Documento, 
que publicou dezenas de livros 
imprescindíveis para a história 
e a literatura do país durante a 
gestão de 2006-2009, não existe 
mais. O escritório de publica-
ções do Instituto Hondurenho 
de Antropologia e História tam-
bém diminuiu a qualidade e a 
quantidade de suas publicações e 
a gestão das coleções museográ-
ficas e artísticas. A esse panorama 
desolador somam-se a precarie-
dade e a permanente ameaça de 
fechamento de centros de ensino 
artístico, casas de cultura, museus 
e espaços culturais. Finalmente, 
a cooperação internacional em 
matéria cultural tem seguido um 
padrão neoliberal e corporativis-
ta, enxergando na gestão e pro-
dução cultural de Honduras um 
branding potencialmente comer-
cializável, como uma marca, a 
chamada “Marca País”.

As e os artistas mobilizados 
em Voces Contra El Golpe (“Vozes 

Contra o Golpe”), etnias, mu-
lheres e comunidade LGTBI em 
resistência questionam a forma 
“natural” de ver o mundo – im-
posta pela cultura hegemônica 
– que neutraliza a capacidade de 
subversão do “senso comum” 
conservador; constroem suas 
próprias respostas, específicas das 
classes populares e existentes em 
cada sociedade, que são consti-
tuídas pelas diferentes culturas 
que a integram. Os processos 
culturais que aí se realizam pres-
supõem a presença de culturas 
distintas relacionadas entre si e 
que ao longo da história foram 
se consolidando e questionando 
o monopólio da cultura, produ-
zindo uma cultura contra-hege-
mônica, uma cultura insurgente.

O Conselho Cívico das Orga-
nizações Populares e Indígenas 
de Honduras (COPINH) desde 
seu início figurou como uma 
referência unitária do movimen-
to popular do departamento de 
Intibucá, da luta em defesa do 
meio ambiente, do resgate da 
cultura Lenca e da melhoria das 
condições de vida da população 
da região. A organização facilita 
a reivindicação e o reconheci-
mento dos direitos políticos, so-
ciais, culturais e econômicos dos 
povos originários, promovendo 
a melhoria das condições de vida 
dos povos e comunidades indíge-
nas Lenca e de Honduras. Depois 
do golpe, assumiu um papel fun-
damental como espaço gerador 
de debate, análises e ações que 
demandam o retorno ao Estado 
de direito, em consonância com 
seus pilares de luta: anticapitalis-
mo, antipatriarcado e antirracis-
mo. Dessa forma, articulou seu 
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trabalho com diferentes movi-
mentos de base e participou de 
diversos espaços de articulação 
nacional contra o golpe. Berta 
Cáceres foi a dirigente de maior 
destaque nessa luta.

Nesse cenário, os movimentos 
sociais, os setores da cultura, do 
feminismo, da diversidade e das 
etnias têm motivos para defender 
o Estado de direito. O golpe de-
sencadeou suas respostas e assim 
nasceu o Partido Libre, atualmente 
a primeira força política de oposi-
ção no país. Não devemos esque-
cer que o Libre surge do próprio 
coração do movimento social de 
resistência ao golpe de Estado.

No entanto, a participação 
dos seus eleitores nos processos 
eleitorais foi arrebatada por frau-
de nas eleições de 2013 e 2017. 
Graças às suas reivindicações, os 
conflitos próprios do novo sis-
tema de partidos políticos e do 
sistema eleitoral viciado foram 
sendo superados e foram exigidas 
reformas para anular a fraude elei-
toral. Libre conseguiu participar 
do Tribunal Superior Eleitoral e 
impulsionar as demandas de suas 
bases em relação à reestruturação 
do organismo, para que este deixe 
de privilegiar o velho bipartida-
rismo tradicional.

Evidentemente, o golpe de 
Estado alterou a agenda dos mo-
vimentos sociais. Trata-se ago-
ra de restabelecer a democracia 
hondurenha, já que atualmente 
existe um governo ditatorial, que 
colocou as instituições do Estado 
a serviço do capital estrangeiro e 
do narcotráfico, e a ruptura da 
ordem de direito acabou com o 

sistema republicano. Aos antigos 
problemas de pobreza, exclusão e 
desigualdade, somaram-se outros, 
como o crime organizado, a cor-
rupção, a migração em massa, o 
enfraquecimento das instituições 
do Estado, a pandemia de co-
vid-19 e os desastres socionaturais 
causados ​​pelos furacões Eta e Iota.

Os movimentos sociais e as 
diferentes identidades assumem 
uma posição crítica no contexto 
de crise social e política. Em face 
da cultura hegemônica, produ-
zem discursos contra-hegemôni-
cos, e os setores subalternos atuam 
com cautela para elucidar a rela-
ção que mantêm com as classes 
dominantes na democracia con-
temporânea. Esses setores se ex-
pressam por meio de uma espécie 
de urdidura de significações que 
busca interpretar o pensamento, 
o sentimento e as ações de classe, 
criando seus próprios signos so-
ciais e comunicando uma cultura 
nova e fresca.

Nesse contexto, os grupos ét-
nicos se organizam e se tornam 
catalisadores das lutas emancipa-
tórias e revolucionárias de nossa 
nação; manifestam-se em uma 
clara ruptura com as políticas de 
Estado que violam seu direito 
à terra, contra o racismo e em 
oposição ao golpe de 2009 e aos 
acontecimentos que o seguiram, 
nos quais foram destruídas as ins-
tituições que antes promoviam o 
respeito aos seus direitos e estimu-
lavam as artes e os criadores. Cabe 
destacar o papel da Organização 
Fraternal Negra Hondurenha 
(Ofraneh), organização de base 
que luta pelos direitos do povo 
Garífuna, por seus direitos coleti-

vos sociais, econômicos, culturais 
e territoriais e por sua autonomia, 
para anular a injustiça histórica e a 
perda do patrimônio de seu povo, 
resgatar e fortalecer a identidade e 
espiritualidade cultural ancestral.

Além disso, a Ofraneh esta-
belece uma agenda: organizar-se 
para defender e atuar de forma 
a proteger os recursos naturais 
básicos para a sobrevivência da 
humanidade, pois, como afirma 
a organização: “acreditamos na 
diversidade e na responsabilidade 
com o nosso planeta”. Por outro 
lado, fazem causa comum com 
outros setores e organizações para 
consolidar o amplo movimento 
social de Honduras, construindo 
alianças e articulações em nível 
local, nacional e internacional.

Os Garífunas acompanharam 
o movimento social hondurenho 
na demanda por justiça desde o 
primeiro dia do julgamento pelo 
assassinato da defensora dos direi-
tos humanos hondurenha, Berta 
Cáceres, e pela tentativa de ho-
micídio de Gustavo Castro.

Recorde-se que o atentado à 
vida de Berta ocorreu no dia 2 de 
março de 2016, após uma jornada 
de efetiva mobilização social de 
organizações e ativistas, promovi-
da pela organização liderada por 
Cáceres, o COPINH. Essas orga-
nizações e defensores se opuseram 
à construção do projeto hidrelé-
trico Agua Zarca e aos impactos 
que teria no território do povo 
indígena Lenca.

O crime contra “Bertita” foi 
amplamente reconhecido como 
um caso emblemático, em que 

Identidades subalternas e democracia em Honduras



Nº 8  jul.-dez. 2021

110

movimentos sociais e organi-
zações de base contestaram um 
megaprojeto que ameaçava ter 
graves impactos sobre os direi-
tos humanos. Como resultado, 
esses movimentos e organizações 
enfrentaram uma série de repre-
sálias violentas. Desde o assas-
sinato de Berta Cáceres, o caso 
tem sido monitorado de perto 
por vários atores da sociedade ci-
vil da América Latina, incluindo 
vários membros do movimento 
social internacional.

Honduras tem estado sob o 
escrutínio da comunidade inter-
nacional, especialmente porque 
diversas e diversos juristas e de-
fensores de direitos humanos de-
nunciaram violações dos direitos 
das vítimas durante o processo, 
bem como o descumprimento 
da legislação processual aplicá-
vel. Observadores do caso Berta 
Cáceres alegaram a obstrução 
do processo judicial por meio 
do Ministério Público e esforços 
para evitar a realização de laudos 
periciais, entorpecer o devido 
processo, ocultar informações e 
impossibilitar a análise de provas 
e pareceres de especialistas, inclu-
sive aqueles resgatados em buscas 
domiciliares, que poderiam im-
plicar a empresa DESA, proprie-
tária do projeto Agua Zarca. Os 
Copihnes denunciaram a recusa 
por parte do Ministério Público 
de pedidos de apresentação de 
informações e perícias indispen-
sáveis ​​ao processo de apuração da 
verdade. Também criticaram o 
governo hondurenho por ter se 
recusado a criar uma comissão in-
dependente que garantisse inves-
tigação adequada para o processo 
de justiça e tornaram público que 

os observadores evidenciaram a 
recusa, pelo Tribunal de Sentença 
responsável pela resolução desse 
primeiro processo judicial, em 
reconhecer o COPINH como 
vítima, embora tenha sido estabe-
lecido que a principal defesa dos 
direitos humanos diante da ame-
aça de Agua Zarca foi o coletivo 
indígena. Relatos alegam que o 
Tribunal tampouco acatou a pro-
posição de testemunhas-chave 
que atestariam a atuação de fun-
cionários da DESA em relação ao 
crime, precarizando, assim, todo 
o sistema judicial.

Os membros da Red-DESC 
exigem que o Estado de Honduras 
cumpra sua obrigação de fazer 
justiça diante das graves viola-
ções de direitos humanos. Esses 
deveres decorrem, entre outras 
fontes, dos compromissos que o 
Estado hondurenho assumiu no 
âmbito da Convenção Americana 
de Direitos Humanos (particular-
mente, em seus artigos 1.1, 8.1 e 
25) e do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (em 
particular, em seu artigo 2.3). 
No emblemático caso Velásquez 
Rodríguez vs. Honduras peran-
te a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, ficou claro 
que os Estados que permitem a 
impunidade dos danos aos direi-
tos humanos são internacional-
mente responsáveis ​​por esses abu-
sos. Desde 2016, o relator especial 
para a situação dos defensores dos 
direitos humanos alerta para o 
risco de impunidade no caso do 
assassinato de Berta Cáceres.

Os povos indígenas organiza-
dos realizaram ações para esclare-
cer os antecedentes e o contexto 

em que ocorreu o crime contra 
Berta Cáceres; o movimento 
social e membros de grupos su-
balternos demandaram que o 
julgamento fosse realizado com 
transparência e o devido respeito 
aos direitos das vítimas, incluindo 
o reconhecimento do COPINH 
como vítima. Exigiram que o re-
gime hondurenho tomasse as me-
didas necessárias para evitar futu-
ros atos de repressão e violência 
contra os defensores dos direitos 
econômicos, sociais, culturais e 
ambientais. Movimentos sociais e 
setores subalternos em resistência 
declaram em uníssono que che-
gou a hora de Honduras ter um 
sistema de justiça independente 
que busque a legalidade e a legi-
timidade, que garanta os direitos 
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humanos, que assuma a vontade 
política de acabar com a impuni-
dade dos crimes cometidos contra 
as defensoras e os defensores dos 
direitos humanos no país.

O crime contra Berta Cáceres 
(La Esperanza, 4 de março de 
1973 – La Esperanza, 3 de março 
de 2016), renomada ativista femi-
nista, líder indígena e social, fun-
dadora do COPINH – organiza-
ção em que liderou manifestações 
em defesa do meio ambiente –, 
é visto como um castigo por sua 
ferrenha oposição à construção 
de projetos hidrelétricos no oes-
te de seu país. Ela declarou que 
esses projetos atentavam contra 
os direitos dos povos aos recursos 
naturais. Sua luta em defesa dos 

recursos naturais foi reconhecida 
internacionalmente e, em 2015, 
recebeu o Prêmio Ambiental 
Goldman, o maior reconheci-
mento mundial para ativistas 
ambientais. Posteriormente, em 
2016, foi assassinada por suas lu-
tas. Esse crime despertou a rea-
ção dos setores subalternos quase 
em sua totalidade: ainda hoje são 
escritos poesia, contos e música 
para que o legado de Berta não 
seja esquecido, e a luta para que 
seja feita justiça continua.

A reação dos setores subalter-
nos foi avassaladora. Feministas, 
defensoras dos direitos das mu-
lheres e outros grupos se ma-
nifestaram contra as ações da 
oligarquia hondurenha aliada 
aos interesses mais sombrios de 
Honduras e do planeta. Os mo-
vimentos sociais organizaram 
manifestações nas quais denun-
ciaram, perante as instituições 
internacionais e do país, peran-
te os poderes governamentais 
e os chamados poderes fáticos, 
seu profundo descontentamento 
e indignação diante da situação 
criada pelo golpe e a deteriora-
ção do sistema de justiça; desde 
então, as trabalhadoras e os traba-
lhadores da arte e do pensamen-
to vêm denunciando as violações 
dos direitos humanos cometidas 
contra as mulheres e contra nos-
so povo em nome da democracia 
e da defesa de interesses privados 
ou de pequenos grupos.

Nos anos posteriores ao gol-
pe, não se avançou na consolida-
ção democrática do país; houve, 
pelo contrário, um notório re-
trocesso. A evidência mais clara 
disso é a manipulação contínua 

dos processos eleitorais que, 
nas recentes eleições de 2013 e 
2017, geraram elevados níveis de 
desconfiança nos cidadãos. Os 
resultados das eleições gerais de 
novembro de 2013 e 2017 não 
foram reconhecidos pelos par-
tidos políticos da oposição nem 
pelo movimento social; jovens 
estudantes universitários e artis-
tas reagiram à fraude eleitoral.

Nesta década pós-golpe, a 
oligarquia golpista gerou uma 
cultura hegemônica e de domina-
ção que é disseminada pela mídia 
paga. Discursos propagados pelas 
instituições do Estado fazem uso 
dos meios de comunicação a ser-
viço do seu projeto. Exercem, até 
hoje, coerção e força física para 
impedir as ações coletivas dos 
movimentos sociais que produzi-
ram e reinventaram práticas con-
tra-hegemônicas para dificultar o 
predomínio das classes que se im-
põem ao resto da sociedade com 
um sistema de significados pró-
prios. Cientistas, poetas e artistas 
se opõem à pretensão desses seto-
res reacionários que buscam im-
por ao resto da sociedade sua no-
ção de como se deve estar no mundo, 
de como o mundo deve ser com-
preendido; estes esbarram no mo-
vimento de oposição que tem sua 
voz em poetas como Rigoberto 
Paredes, Galel Cárdenas, Lety 
Elvir, Diana Vallejo, Fabricio 
Estrada, Mayra Oyuela, Samuel 
Trigueros; em cantores-compo-
sitores como Karla Lara e Pavel 
Nuñez; em jovens intelectuais 
como Edgar Soriano e Nathalie 
Roque, entre outras e outros.

A abordagem etno-histórica, 
eixo central desta reflexão, permi-
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te-nos contrastar a radicalização 
das posições dos sujeitos que são 
objeto desta reflexão, bem como 
a relação entre poder e resistência, 
com certas imagens propagandís-
ticas que circulam hoje sobre as e 
os jovens e que encontram nes-
tes uma espécie de condensação 
dos “males sociais” que estariam 
afetando e colocando em risco o 
funcionamento “normal” das so-
ciedades. Um dos exemplos dessa 
estratégia é o questionamento do 
uso do capuz entre as e os estu-
dantes durante os protestos.

A cultura hegemônica está 
vinculada ao exercício do po-
der; manifesta-se como domina-
ção ideológica e cultural de uma 
classe sobre outra, mas também 
de um grupo étnico sobre outros 
grupos étnicos, de um gênero so-
bre outros gêneros, de uma faixa 
etária sobre outras faixas etárias. 
Por meio da cultura hegemônica, 
a violência é imposta sem intimi-
dação pelas lideranças sociocultu-
rais, sendo, assim, aceita por seto-
res acríticos da sociedade.

No entanto, existem gru-
pos sociais que não se sentem 
representados por essa cultu-
ra hegemônica e lutam contra 
ela. A expressão das chamadas 
identidades dissidentes gera uma 
cultura contra-hegemônica. Os 
setores populares – as classes so-
ciais mais pobres e as identidades 
excluídas – tomam consciência 
de sua situação e geram respos-
tas ao discurso dominante.

Essas identidades subalternas 
são constituídas por pessoas his-
toricamente marginalizadas, que 
participam desafiando a ideolo-

gia dos grupos dominantes, já 
que não tiveram a oportunidade 
de forjar suas próprias ideias, sua 
visão de mundo, seus hábitos de 
consumo, etc. Esses grupos rece-
bem o exercício do poder, mas 
também produzem respostas e 
resistências, criando uma cultura 
contra-hegemônica. Exemplos 
claros são a linguagem, os concei-
tos e as perspectivas que surgem 
do movimento feminista, da di-
versidade, das etnias.

Um dos grupos subalternos 
mais castigados depois do golpe 
foi o das mulheres: a cultura pa-
triarcal se fortaleceu e criou con-
dições para galvanizar as atribui-
ções de papéis segundo os quais 
elas deveriam se encarregar dos 
cuidados do lar e da reprodu-
ção. Depois do golpe, a primeira 
medida do governo de facto foi a 
proibição do uso, venda e comer-
cialização da PAE (pílula anticon-
cepcional do dia seguinte), com 
o Decreto ministerial 2744-2009. 
Atualmente se dá um duro com-
bate contra a pretensão de con-
verter em pétreo o artigo 67 da 
Constituição, que proíbe o abor-
to em todas as circunstâncias.

Um exemplo de como 
Honduras regrediu no reco-
nhecimento dos direitos sexuais 
e reprodutivos das mulheres é 
que até o momento foi impe-
dida a aprovação da Lei Integral 
de Educação Sexual proposta 
pela deputada do Libre, Scherly 
Arriaga. Entre 2009 e 2018, 
213.602 meninas vítimas de es-
tupro foram obrigadas a ser mães.

Feministas denunciam que 
em Honduras ocorrem cerca de 

50 mil interrupções de gravidez a 
cada ano, que são estigmatizadas 
socialmente e penalizadas por lei, 
o que viola o direito da mulher de 
decidir sobre seu próprio corpo.

A cultura hegemônica evolui, 
e a contra-hegemônica também. 
Em ambas, conflitos e confrontos 
se refletem e se reproduzem para 
fazer funcionar o sistema de de-
sigualdade e dominação e, inver-
samente, para tornar a sociedade 
cada vez mais justa e aprazível. 
Diante da cultura hegemônica, as 
e os integrantes dos grupos subal-
ternos geram as condições para a 
formação de movimentos de luta 
contra as imposições de uma for-
ma de ver o mundo que permite 
a reprodução do sistema; constro-
em um novo discurso descoloni-
zador e exigem um novo lugar 
para as mulheres, os migrantes, a 
diversidade, as etnias, etc.

Esses conflitos criam uma re-
alidade metamórfica; devido aos 
diferentes interesses em contra-
dição, os movimentos contra-
-hegemônicos em oposição à 
ideologia dominante assumem 
a realidade como uma entidade 
não estática, mudam e geram 
respostas traduzidas em greves, 
canções, poesia e literatura. Nas 
ciências e nas artes, são feitas 
contribuições genuínas para a 
construção de uma cultura con-
tra-hegemônica própria dos gru-
pos subalternos como base para a 
democratização da sociedade.

Esses setores se levantam 
contra a hegemonia que se im-
põe pela cultura e se opõem à 
cultura conservadora que se di-
funde pelo sistema educacional, 
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pelo sistema religioso e pela mí-
dia. Mais recentemente, jovens 
poetas, como Tatiana Sánchez, 
Carolina Torres, Venus Ixchel e 
Dariela Torres; designers, como 
Andrea Fonseca; e artistas tea-
trais, como Laura Yanez, pas-
saram a questionar esses dispo-
sitivos que atuam por meio da 
educação dos submetidos e a as-
sumir sua forma de ver o mundo 
como se fosse natural, principal-
mente nas artes revestidas do fe-
minismo de resistência.

Suas vozes ecoam o grito de 
“parem o genocídio Garífuna!” 
e denunciam que o desapare-
cimento forçado de defensores 
Garífunas estabelece um preocu-
pante padrão de violência contra 
defensores dos direitos humanos 
no país. Escritoras hondurenhas 
emitem comunicados por meio da 
Associação Nacional de Escritores 
de Honduras; além disso, a 
Rede de Intelectuais, Artistas e 
Movimentos Sociais em Defesa da 
Humanidade e o Grupo Político 
Cultural Coquimbo condenam 
energicamente o desaparecimen-
to dos ativistas Garífunas em 18 
de junho de 2020 e exigem que as 
autoridades investiguem seu desa-
parecimento com celerida

Esses setores subalternos se 
organizam e operam posicionan-
do-se em claro alinhamento aos 
interesses mais sensíveis do povo 
hondurenho e pronunciando-se 
sobre fatos como as detenções, 
nos Estados Unidos, de membros 
do regime hondurenho vincula-
dos ao narcotráfico, como Juan 
Antonio Hernández, irmão do 
chefe de Estado de Honduras. 
Pronunciam-se sobre eventos 

recentes, como a detenção de 
Genaro García Luna, ex-secre-
tário de Segurança Pública no 
governo de Felipe Calderón, e 
do general Salvador Cienfuegos, 
ex-secretário de Defesa Nacional 
condecorado pelo chefe do regi-
me hondurenho. Denunciam os 
vínculos do governo de Honduras 
com o governo de Enrique Peña 
Nieto e apontam evidências que 
os caracterizam como corruptos 
a serviço de máfias vinculadas às 
drogas que converteram o gover-
no em um narcogoverno; pro-
nunciam-se, porque entendem 
que é esse o mecanismo para for-
talecer a democracia.

Da mesma forma, artistas, in-
telectuais e movimentos sociais 
assumem a defesa do princípio da 
não ingerência e exigem respei-
to às políticas internas de Cuba, 
Nicarágua e Venezuela; unem-se 
aos povos do mundo na celebra-
ção dos resultados das eleições 
na Bolívia em 18 de outubro de 
2020, entre outros eventos da 
política internacional. Declaram 
abertamente seu internaciona-
lismo solidário com os povos de 
nossa Abya Yala. Muitas e mui-
tos se organizam na Rede de 
Intelectuais e Artistas em Defesa 
da Humanidade.

As trabalhadoras e os traba-
lhadores da arte denunciam, a 
respeito das relações de subordi-
nação que o regime mantém com 
os Estados Unidos, o papel de 
Honduras perante os organismos 
internacionais, espaços em que a 
adesão ao império em detrimento 
dos interesses dos povos irmãos 
da América Latina foi e é histo-
ricamente repudiável; declaram-

-se contra o desenho de políticas 
públicas que afetam os migran-
tes hondurenhos com o intuito 
de manter “práticas de boa vizi-
nhança” e se opõem à ingerência 
imperialista que mantém um blo-
queio criminoso contra nossas ir-
mãs e irmãos na Venezuela, Cuba 
e Nicarágua.

Elas e eles incentivam, com 
seus versos, suas canções, seus fil-
mes, suas obras de teatro – atu-
almente, o Teatro Memorias com 
Tito Ochoa à frente –, a preser-
vação das culturas originária, as 
campanhas de “fora JOH” – em 
referência ao presidente Juan 
Orlando Hernández; de “NÃO a 
Ciudad Jaragua” (em Merendón); 
de “Não ao Condado Santa 
Maria” (em La Tigra); de “Onde 
está o dinheiro?” (em resposta ao 
desvio dos fundos de emergência 
para enfrentar a covid-19); e de 
#LaVidaGarífunaTambiénImporta.

Também se manifestaram 
contra as Zonas de Emprego e 
Desenvolvimento Econômico 
(Zedes), popularmente conheci-
das como “cidades-modelo”; na 
ocasião, denunciaram a destituição 
ilegal e ilegítima, pelo Congresso 
Nacional, de quatro magistrados 
da Sala de Constitucionalidade do 
Supremo Tribunal de Justiça por 
terem declarado inconstitucional, 
em 2012, a Lei das Zedes. 

Como já descrevemos, artistas, 
intelectuais, movimentos sociais, 
em sua condição de setores subal-
ternos, promovem processos de 
democratização, cada um em suas 
trincheiras e de forma diferente. 
Quando agem, lutam, resistem e 
deslegitimam o regime narcodita-
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torial entronizado em Honduras, 
impedem que se aprofunde a crise 
das conquistas sociais. Lutam pela 
ampliação dos direitos humanos 
e, ao longo do período pós-golpe 
e após dois governos conservado-
res – Porfirio Lobo Sosa (2010-
2014) e Juan Orlando Hernández 
(2014-2022) –, em face dos re-
trocessos democráticos que cons-
tituem verdadeiros processos de 
desdemocratização, o movimento 
social respondeu repetidas vezes, 
reinventando-se para denunciar 
a corrupção. Um bom exemplo 
disso é a campanha de protesto 
“Onde está o dinheiro?”

Em outros contextos, o movi-
mento social, artistas e intelectuais 
se enfrentam à dinâmica econô-
mica promovida pela indústria das 
maquilas, telecomunicações, fi-
nanças, turismo, comércio e setor 
financeiro, que enriquece poucos 
e empobrece a maioria. Expõem 
que esses grupos econômicos 
cresceram não só pelo dinamis-
mo da economia, mas também 
graças a um Estado claramente 
neoliberal que lhes deu vantagens 
com as privatizações, concessões 
e exonerações, sendo o caso mais 
representativo o da família Atala e 
de Corrales Padilla. Tudo isso em 
detrimento dos setores médios e 
dos setores populares historica-
mente excluídos.

Acusam as elites e os grupos 
econômicos vinculados às redes 
de corrupção e do crime organi-
zado, que são denunciados como 
responsáveis ​​pela destruição da 
frágil democracia e do Estado de 
direito e apontados como viola-
dores da Carta Constitucional, 
o que facilita o crescimento da 

impunidade e da corrupção, con-
forme evidenciado por diversos 
relatórios de organismos nacio-
nais e internacionais. Da mesma 
forma, apontam os altos níveis de 
desproteção em que se encontram 
os cidadãos, sendo o território na-
cional um dos mais perigosos do 
mundo para o exercício do jorna-
lismo, da liberdade de expressão, 
do direito ao protesto e da defesa 
dos direitos humanos. 

Além disso, os intelectuais 
identificados com os setores su-
balternos analisam o discurso he-
gemônico a fim de investigar a 
marca e o significado contextual 
das mensagens que provêm do 
dispositivo ideológico do poder. 
Empregam suas próprias estraté-
gias de interpretação acumuladas, 
que resultam na produção de in-
formações documentais sobre o 
entorno dos grupos hegemônicos. 
Abordam a difusão da informação 
recorrendo a vários elementos 
teóricos da análise do discurso: 
definições, antecedentes, funções, 
interdisciplinaridade e objeto de 
estudo. Adotam a análise do dis-
curso como método que pode 
complementar o processamento 
da informação e a análise de con-
teúdo tradicional para conseguir 
representar o estágio do conheci-
mento e as experiências dos pro-
dutores de textos da oligarquia no 
poder, como faz o grupo políti-
co-cultural Coquimbo.

Nestes anos de grande con-
flitividade, os setores sociais e 
políticos trabalharam e reinven-
taram mecanismos de criação e 
fortalecimento de redes de in-
formação, ação artística cultural, 
coordenação e mobilização que 

vinculam intelectuais e artistas 
a fóruns sociais e lutas popula-
res para garantir a continuidade 
dos esforços históricos de nossas 
e nossos ancestrais ​​em defesa da 
Humanidade, em defesa de nosso 
planeta para todas e todos, em de-
fesa da integração dos povos, em 
defesa de uma economia emanci-
padora e solidária, em defesa da 
soberania e da legalidade nacional 
e internacional, em defesa da uni-
dade na diversidade e da cultura 
para todas e todos, em defesa do 
conhecimento para todas e todos, 
em defesa da memória e em de-
fesa da paz.

Por fim, é importante enfati-
zar que trabalhadoras e trabalha-
dores da cultura, feministas e in-
tegrantes da comunidade LGTBI 
em Honduras entendem e assu-
mem seu papel na urgente criação 
de uma trincheira de resistência 
diante da exclusão, alistando-se na 
desconstrução da cultura patriar-
cal que sustenta as desigualdades 
que nos oprimem, para construir 
em seu lugar uma sociedade de-
mocrática no âmbito da política, 
da economia e da cultura
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Não há democracia com racis-
mo. A afirmação procede porque 
entendemos o racismo como um 
mecanismo de dominação, fruto 
de uma criação da civilização oci-
dental consolidada no modelo da 
sociedade capitalista. As ciências 
sociais e políticas se encarregaram 
de justificar esse dispositivo de 
dominação por meio de um pen-
samento elaborado na construção 
de narrativas ou imaginários sobre 
a naturalização das relações sociais 
e a justificação, ainda no século 
XXI, de seres humanos superio-
res a outros. Há uma trágica con-
tradição nos modelos políticos 
chamados democráticos ou so-
cialismos com a sobrevivência do 
racismo em seu interior: a prática 
racista é a ferramenta principal da 
desigualdade social. Os modelos 
políticos tentam não reconhecer 
o racismo e a discriminação como 
um fenômeno social que define as 
rotas das relações sociais e políti-
cas; são os principais mediadores 
até mesmo na construção de po-
líticas públicas. Superar as dificul-
dades em compreender a realida-
de social implica que em qualquer 
menção devemos reconhecer a 
tradição histórica das lutas dos au-
sentes; as lutas de nossas maiorias. 
A ausência nos discursos ou nas 
memórias institucionais do prota-
gonismo das maiorias faz parte do 
imaginário que se converteu em 
história oficial, conseguindo des-
memoriar como forma de silen-
ciar seu protagonismo. Colocá-
los como ausentes é o exercício 
de uma forma de dominação 
elaborada como reprodução dos 
mecanismos de controle social 
pelas elites políticas. É preciso 
reinventar a emancipação social 
como um percurso que reconhe-

ça a ruptura com o pensamento 
das ciências sociais tradicionais, 
consolidando a globalização al-
ternativa como um horizonte 
das forças contra-hegemônicas 
(DE SOUSA SANTOS, 2004). 
O desmantelamento do esquema 
de pensamento dominante requer 
uma combinação de investigação 
teórica e ação política para propor 
uma democracia sem racismo.

O conceito de colonialidade 
do poder esclarece essa penumbra 
social. A colonialidade é um dos 
elementos constitutivos e especí-
ficos do padrão mundial de poder 
capitalista. Baseia-se na imposição 
de uma classificação racial/étnica 
da população do mundo como 
uma pedra angular do sistema de 
poder, e opera em cada um dos 
planos, âmbitos e dimensões, 
materiais e subjetivas, da existên-
cia cotidiana e em escala social 
(QUIJANO, 2007) que se sus-
tentam no desmantelamento das 
dimensões das relações de poder 
baseadas na exploração do traba-
lho, racismo e dominação cultu-
ral, dominação de gênero e sexual 
e, por fim, castração do conheci-
mento. A colonialidade do poder 
refere-se ao prolongamento con-
temporâneo das bases coloniais 
que sustentaram a formação da 
ordem capitalista. A colonialidade 
do poder implicou a imposição 
de uma classificação perversa às 
diversas populações e culturas do 
mundo (PAJUELO, 2002).

Esse conceito propõe uma re-
visão mais abrangente das práticas 
racistas e sua articulação com as 
questões da classe social, gênero 
e produção de conhecimento. 
Todas as dimensões representam 

formas de dominação intima-
mente vinculadas enquanto me-
canismo de reprodução do mode-
lo social capitalista. A partir desse 
modelo conceitual, entendemos 
que, na contramão dos concei-
tos estabelecidos, a produção de 
conhecimento e as práticas polí-
ticas descolonizadoras tendem a 
desmontar todo o discurso sobre 
os afrodescendentes, compreen-
der profundamente as relações 
de poder que geraram sua con-
dição atual e desarmar critica-
mente toda as concepções sobre 
sua cultura, sexualidade e gêne-
ro. Falamos de uma luta acirrada 
contra o capitalismo como civili-
zação, o racismo como violência, 
o patriarcado e o sexismo.

A luta das maiorias ausen-
tes são também as lutas contra 
a exploração no trabalho, o pa-
triarcado, a desigualdade e a ex-
clusão social. Sem pretender fa-
zer história, enfatizamos que as 
contribuições políticas dos po-
vos indígenas e afrodescenden-
tes na construção de nossas na-
ções são abertamente ignoradas; 
o apagamento das contribuições 
à nossa soberania e indepen-
dência é uma demonstração do 
domínio de um esquema de 
pensamento. As rebeliões das 
africanas e dos africanos escra-
vizados em espaços autogeridos 
chamados quilombos, palenques 
ou cumbes foram ações contra 
o regime colonial; insurreições 
ocorridas antes dos processos 
independentistas evidenciam a 
apresentação de outros modelos 
políticos diante do sistema do-
minante. O próprio conceito de 
República é rastreado nas revo-
luções francesa e estadunidense, 
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negligenciando a Revolução 
Haitiana de 1804 como expe-
riência mais próxima. Mesmo 
sendo a primeira nação livre e 
soberana de nosso continente, 
com importante reivindicação 
dos direitos dos afrodescenden-
tes, o Haiti em nossa memória 
hoje não é aquele dos descen-
dentes de africanas e africanos 
que derrotaram o maior exérci-
to da época; nem o das maiorias 
que impuseram sua versão de 
modelo social anticolonial. O 
Haiti é um país deprimido, re-
sistindo à ofensiva do capitalis-
mo selvagem e dando os piores 
exemplos de desigualdades, cor-
rupção, repressão e extermínio 
nas mãos dos diversos governos 
da primeira nação livre do con-
tinente, com honrosas exceções.

Os tempos de mudanças e 
transformações em nosso conti-
nente são os melhores episódios 
da tradição de combate à pobreza 
das maiorias ausentes, compostas 
por povos originários, afrodes-
cendentes, camponeses e traba-
lhadores urbanos. Os rostos da 
pobreza são indígenas e negros, 
principalmente perfis de mulhe-
res. As décadas de 80 e 90 do sé-
culo passado — descritas por seus 
legitimadores como tempos de 
prosperidade graças ao neolibera-
lismo, mudanças culturais devidas 
à globalização, imposição de um 
modelo político único depois da 
queda do Muro de Berlim — en-
contraram nas multidões empo-
brecidas obstáculos nas ruas para 
suas receitas econômicas. Longa 
é a epopeia escrita nas ruas de 
ações contra-hegemônicas; mui-
tas foram confirmadas por ines-
quecíveis repressões, assassinatos 

e desaparecimentos. Os espaços 
sociais e as pausas traumáticas dei-
xadas pelos bipolares partidos de 
esquerda, alguns deles órfãos, fo-
ram preenchidos pelas revoltas das 
incorretamente chamadas mino-
rias. É visível a presença de novos 
atores sociais, de novas caras em 
nossa história política; movimen-
tos de movimentos em suas lutas, 
reduzidas a agendas particulares 
ou problemáticas locais, conver-
teram-se em uma dinâmica insur-
gente. Tempos de multidões.

Os rostos que sempre existi-
ram reapareceram com iniciati-
vas próprias. No caso dos povos 
originários e afrodescendentes, 
as identidades culturais foram as 
ferramentas iniciais de resistência, 
a experiência contra genocídios, 
deslocamentos e expropriação 
de territórios reforçou a estável 
pobreza inoculada pelo neolibe-
ralismo. As múltiplas respostas a 
partir de cada um de seus cenários 
geraram ventos de mudança em 
nossa América Latina. O terreno 
conquistado pelas lutas dos mo-
vimentos sociais contra a globa-
lização, o desmantelamento do 
“fim da história” e o surgimento 
do assexuado discurso pós-mo-
dernista, que clausurava qualquer 
argumento insurrecional, teve 
pouco tempo para celebrar sua 
hegemonia. As lutas dos ausen-
tes, os verdadeiros protagonistas, 
prepararam a ideia de um novo 
horizonte político.

Destacamos a transformação 
dos coletivos negros: de experi-
ências políticas locais, correntes 
intelectuais e sobretudo um mo-
vimento de resistência cultural, 
passam a movimentos sociais com 

discursos políticos irreverentes. A 
experiência das alianças de dife-
rentes processos organizacionais 
negros na região tem anteceden-
tes nas lutas heroicas contra a co-
lônia, na consolidação das repú-
blicas com sua incorporação aos 
exércitos nacionais, nas rebeliões 
camponesas, lutas sindicais e in-
surreições armadas, mas se passa-
ram décadas até que se apostasse 
na construção de uma plataforma 
com agendas comuns. Dá-se o 
salto qualitativo da defesa do seu 
património cultural à luta por seus 
direitos humanos de forma orgâ-
nica, não apenas consolidando 
estruturas organizacionais locais e 
nacionais, mas também assumin-
do um nível de consciência que 
atravessa fronteiras e estabelecen-
do alianças com organizações ou 
movimentos homólogos, com-
postos por criadores culturais, 
intelectuais, líderes comunitários 
e feministas; a experiência dessas 
articulações continentais permitiu 
avançar na maturidade política 
dos afrodescendentes.

Em setembro de 2000, a 
Aliança Estratégica Afro-latino-
americana foi criada em San 
José, Costa Rica, composta por 
ONGs, redes, lideranças e agru-
pações do continente para prepa-
rar uma agenda de trabalho para 
a III Conferência Universal con-
tra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia, Intolerância 
e suas Formas Conexas, a ser re-
alizada na cidade de Durban. [...] 
No mês de dezembro, a Aliança 
Estratégica Latino-Americana, 
em conjunto com a Fundación 
Ideas, do Chile, promoveu, antes 
da Pré-Conferência das Nações 
Unidas Contra o Racismo, a 
Conferência Cidadã contra o 
Racismo, realizada em Santiago 
do Chile entre 3 e 4 de dezem-
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bro de 2000, onde as novas for-
mas de racismo foram analisadas 
e as ONGs do continente assu-
miram uma posição: a de que 
o racismo tinha novas formas e 
também se tornara mais agudo 
em muitos países do continente. 
(GARCÍA, 2001, p. 85)

A criação do termo “afrodes-
cendente” como uma autocons-
trução social surgida na mencio-
nada conferência no Chile foi 
desenvolvida anteriormente em 
encontros como o do Rio de 
Janeiro, no Brasil, em 1999, do 
qual participou um movimento 
social beligerante e determinado. 
Significou uma ruptura com uma 
concepção dominante, colonialis-
ta e epistemologicamente racista, 
por sua condição de eurocêntri-
ca, que se exercia para explicar 
a presença da africanidade e dos 
seus descendentes. Sua definição 
foi desde o início uma ferramenta 
política para a luta e posiciona-
mento dos descendentes de afri-
canos a partir de uma concepção 
total e complexa, descartando as 
simplificações que destacam uma 
contribuição ou uma caracte-
rística. Para destacar o exposto, 
recorro ao denso argumento de 
Agustín Lao-Montes:

O processo de Durban serviu 
de espaço organizacional e 
pedagógico para a formação e 
consolidação de redes afro-la-
tinas de movimentos sociais, 
como a Aliança Estratégica 
e a Rede de Mulheres Afro-
Latino-Americanas, Afro-
Caribenhas e da Diáspora. A 
Rede de Mulheres foi organi-
zada em 1992 em um congres-
so na República Dominicana, 
o que revela um processo de 
organização de redes de mu-
lheres negras que tendem a 

se organizar primeiro, e tam-
bém indica que as mulheres 
afro-latinas tiveram um papel 
importante ao colocar a ques-
tão racial no centro do debate 
feminista, incluindo as confe-
rências mundiais de mulheres, 
como o encontro de 1992 em 
Pequim. Foi nesse processo de 
organização hemisférica (desde 
as escalas local e nacional até 
os níveis transnacionais) que o 
movimento desenvolveu uma 
liderança coletiva e uma iden-
tidade política. Como disse 
Romero Rodríguez, líder da 
organização Mundo Afro no 
Uruguai, em um dos encontros 
mais importantes da rede, em 
2000, em Santiago do Chile, 
“entramos Negros e saímos 
Afrodescendentes”, querendo 
dizer que o movimento cunhou 
o termo afrodescendente como 
uma nova identidade política 
com o propósito de incluir as 
pessoas de descendência afri-
cana de todas as cores e apesar 
de uma infinidade de diferen-
ças. O termo Afrodescendente, 
gestado e negociado pelas redes 
transnacionais do movimento 
negro na América Latina, foi 
posteriormente adotado pela 
ONU, por ONGs e por orga-
nismos internacionais de vários 
tipos (da Fundação Ford ao 
Banco Mundial). Como ca-
tegoria política, o significante 
afrodescendente também re-
presenta a disposição de desen-
volver laços diaspóricos com 
membros da diáspora africana 
global nas Américas e em ou-
tras partes do mundo. 

A Conferência Mundial con-
tra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Formas 
Conexas de Discriminação, or-
ganizada pela Organização das 
Nações Unidas, em Durban, 
África do Sul, entre 31 de agos-
to e 8 de setembro de 2001, foi 

de enorme importância para as 
causas contra o racismo e para 
a democracia, ao mesmo tempo 
que foi motivo de grande con-
trovérsia. Como observamos, o 
processo que levou a Durban re-
vitalizou a agenda global antir-
racismo, ao mesmo tempo que 
facilitou o surgimento de uma 
arena política afrodescendente 
na América Latina. No entan-
to, os Estados Unidos (acom-
panhados principalmente por 
Canadá e Israel) abandonaram a 
conferência em protesto contra 
dois elementos que claramente 
deveriam ser aprovados no do-
cumento de consenso: a decla-
ração do sionismo como forma 
de racismo (especificamente 
contra os palestinos) e a defesa 
de medidas de justiça reparadora 
baseadas no reconhecimento da 
escravidão transatlântica e seus 
efeitos históricos como crime de 
lesa-humanidade. A Declaração 
e o Plano de Ação de Durban, 
o documento aprovado na con-
ferência e seus mecanismos de 
implementação, representam um 
acordo altamente democrático 
com um programa prático cla-
ro e viável de medidas concretas 
contra o racismo e em favor da 
justiça e equidade racial. Depois 
do boicote de várias potên-
cias ocidentais ao encontro de 
Durban e seu pacto, liderado pe-
los Estados Unidos, a região do 
mundo em que as diretrizes de 
Durban contra o racismo mais se 
destacaram foi a América Latina. 
(LAO-MONTES, 2009|, p. 
223 - 224). 

A experiência acumulada ao 
longo das lutas contra os planos 
neoliberais comprometeu os mo-
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vimentos afrodescendentes com o 
surgimento de governos progres-
sistas, fortalecendo as lideranças 
negras nos países que protagoni-
zaram essas mudanças políticas: 
participaram da construção de po-
líticas públicas, cumprindo fun-
ções em instituições criadas por 
mandato da declaração e do plano 
de ação de Durban e pela identi-
dade política com esses novos go-
vernos. Em um balanço ainda não 
concluído, avançamos quanto à 
criação de institucionalidade e es-
paços alcançados pelos signatários 
da convenção internacional men-
cionada e nas propostas feitas pe-
los representantes das comunida-
des e dos povos afrodescendentes. 
Esse apego aos novos governos 
teve apenas um efeito negativo: a 
perda da autonomia e da agenda 
do movimento social que era a 
principal fonte de sua beligerân-
cia e geradora de iniciativas pelos 
seus direitos. Entendemos as difi-
culdades apresentadas como parte 
das limitações nas concepções da 
esquerda tradicional ou da nova 
esquerda formada nos velhos es-
quemas das escolas marxistas or-
todoxas, sem permitir que outros 
espaços sejam considerados espa-
ços de luta ou cenários de contra-
dições contra o sistema capitalista. 
Um bom exemplo é o chamado 
Foro de São Paulo, plataforma de 
encontro de partidos de esquerda 
com matizes diversos, que igno-
rava em sua agenda a questão dos 
afrodescendentes ou a presença 
africana como problema político. 
Em 2012, em sua versão realizada 
em Caracas, fez-se uma Oficina 
de Afrodescendentes, um espaço 
para imitar o lugar dos indígenas, 
mulheres e jovens que realizam 
seus encontros políticos em sua 

programação. Desde 2013, fo-
ram realizados breves encontros 
de afrodescendentes até desapa-
recerem, reaparecendo depois na 
convocação do Foro de São Paulo 
2019 na cidade de Caracas, quan-
do ocorreu um fato lamentável 
que posteriormente se converteu 
em uma vitória dos setores afro-
descendentes. Na declaração final 
do referido encontro, os afrodes-
cendentes não foram menciona-
dos, evidenciando a invisibilidade 
e a exclusão em nossos tempos, 
em sua maioria por representan-
tes de partidos e organizações que 
defendem os direitos humanos, 
os direitos das maiorias e todas as 
reivindicações igualitárias. A re-
clamação foi imediatamente ma-
nifestada no plenário, gerando a 
solidariedade imediata dos povos 
originários e mulheres presentes. 
Embora o gesto discriminatório 
tenha sido retificado, a tensão 
política e o embate conceitual 
permaneceram na história desse 
espaço de esquerda.

Essa inaceitável invisibilidade 
política reproduz os mesmos es-
quemas dos setores reacionários, 
junto à cooptação em uma contra-
dição aberta daqueles que propõem 
as diferentes versões do socialismo 
ou repensam a democracia na nos-
sa região. A ignorância da esquerda 
sobre o tema não a exime de culpa 
ao cair em práticas discriminató-
rias e racistas; esse é um problema 
estrutural das nossas sociedades e 
dele não está isenta a sarcastica-
mente chamada Esquerda Branca. 
O debate sobre democracia e iden-
tidades deve incluir os problemas 
do racismo em nossa sociedade. 
Reitero: não há socialismo com 
racismo em suas entranhas.

Não deixamos de assinalar as 
iniciativas dos setores reacionários 
para especificar o principal inimi-
go dessa disputa entre os movi-
mentos sociais afrodescendentes e 
o Estado; falamos dos espaços ou 
instituições formais da democra-
cia burguesa, ou democracia re-
presentativa; do uso da chamada 
sociedade civil como instrumento 
de mediação entre as comunida-
des e os governos de direita, bem 
como os rostos daqueles que, em 
nome dos ausentes, assumem ou 
expropriam sua voz, as chamadas 
organizações não governamentais 
(ONGs). Devido à maturidade 
demonstrada pelos movimentos 
afrodescendentes em sua parti-
cipação vitoriosa na Cúpula de 
Durban e aos espaços conquista-
dos em certos governos progres-
sistas, o modelo político domi-
nante criou uma corrente dentro 
dos movimentos afrodescenden-
tes para intervir em seu desenvol-
vimento e mediar pelos interesses 
das grandes corporações e castas 
políticas privilegiadas, especial-
mente nas disputas por territórios 
e espaços políticos a serem ocu-
pados. O intelectual ativista Jesús 
Chucho García chamou essa cor-
rente de “afrodireita”:

Temos de parar e explicar o que 
entendemos como afrodireita, 
um termo que gera reações de 
alguns setores de matizes políti-
cos que estão nessa linhagem ou 
outros que não compartilham a 
sua utilização, que consideram 
sectária. Não há um conceito 
acabado, mas existem alguns 
elementos que definem a prática 
da afrodireita. Poderíamos falar, 
em primeiro lugar, daqueles mi-
litantes de partidos de direita e, 
em alguns casos, de extrema di-
reita, que por concepção ideoló-
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gica são reacionários; uma parte 
importante deles ocupa cargos 
políticos em governos de orien-
tação neoliberal, essa casta está 
claramente identificada com os 
planos da direita internacional, 
sua capacidade de negociação a 
coloca em posições institucio-
nais a partir das quais são gera-
dos planos para as comunidades 
afrodescendentes. Outro setor 
é formado por certa intelectu-
alidade de origem afro, consa-
grada e localizada em 
espaços privilegiados 
que manejam um dis-
curso de reivindicação 
de direitos, fervorosos 
defensores da iden-
tidade a partir de um 
discurso de neutrali-
dade e que exagera de 
maneira prepotente 
suas capacidades indi-
viduais. Normalmente 
o encontramos nas 
folhas de pagamento 
como assessores de 
programas; diríamos 
que são uma elite que 
vive do tema sem ter 
compromisso políti-
co. Por outro lado, 
encontramos certos 
e certas porta-vozes 
de organizações, fundações ou 
coletivos, geralmente residen-
tes nas grandes capitais, reco-
nhecidos por si próprios como 
porta-vozes das comunidades 
afrodescendentes, que mon-
tam os eternos projetos sociais, 
recebendo financiamento do 
governo do momento e até da 
USAID, muito ativos, organiza-
dores de eventos, congressos ou 
qualquer tipo de espetáculo que 
faça barulho junto às entidades 
governamentais. É uma maio-
ria importante no submundo da 
afrodireita; geralmente há uma 
cumplicidade entre esses gesto-
res, intelectuais e funcionários 
para comemorar o mês afro de 
algum país, uma data memo-
rável ou feriado marcante. Em 

suma, a questão afrodescenden-
te se torna um grande negócio, 
dependendo do subgrupo a que 
pertencem ou dos contatos que 
mantêm com as elites do poder. 
(DÍAZ, 2013, p. 29)

Levando em consideração 
nosso esquema conceitual para 
compreender a realidade dos 
afrodescendentes, a postura dian-
te da realidade política do pró-

prio continente e as posições 
políticas encontradas no campo 
das lideranças afrodescendentes, 
não quisemos fazer uma avaliação 
da Declaração de Durban vinte 
anos depois, nem das conquistas 
da Declaração Internacional da 
Década 2015-2024 em desen-
volvimento. Nas entrelinhas, ela-
boramos o tema da desigualdade 
social e da democracia, dos dife-
rentes modelos políticos. A carac-
terização da situação das comuni-
dades e povos afrodescendentes 
em estudos recentes da Comissão 
Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal) estabelece que 
há cerca de 134 milhões de pesso-

as de identidade afrodescendente 
na América Latina, representando 
21% de sua população total; há 
casos como o do Brasil, em que 
representam a metade da nação, 
ou quase 100 milhões. Os eixos 
dessa desigualdade social, combi-
nados com a desigualdade étnico-
-racial, são baixa renda, opção de 
trabalho e emprego, proteção so-
cial, educação, saúde e nutrição, 

usufruto de serviços bási-
cos, acesso a tecnologias 
de informação e comuni-
cação, segurança cidadã, 
vida livre de violência e 
participação na tomada 
de decisões. Esse último 
ponto, trabalhado nas 
entrelinhas deste artigo, 
leva-nos a concluir que 
a desigualdade social, ex-
pressa em condições de 
pobreza, violência contra 
mulheres discriminadas 
e jovens, produz exter-
mínio ou genocídio (os 
casos da Colômbia, com 
os homicídios de lide-
ranças sociais, e das fave-

las do Brasil, com os assassinatos 
de jovens por policiais militares, 
são emblemáticos); a incorpora-
ção aos sistemas de educação e 
trabalho dão um claro relato da 
exclusão social. Diante desse qua-
dro, podemos falar de uma dis-
tância entre as democracias e as 
comunidades afrodescendentes. 
Sem intenção de aprofundar, o 
recente caso dos protestos após o 
assassinato de George Floyd nos 
Estados Unidos evidencia como 
o racismo e a pandemia aprofun-
daram a desigualdade social no 
chamado “berço da democracia”, 
levando sua população à morte.

O rosto dos ausentes nas democracias da América Latina e do Caribe

Há cerca de 134 milhões 
de pessoas de identidade 
afrodescendente na América 
Latina, representando 21% 
de sua população total; há 
casos como o do Brasil, em 
que representam a metade 
da nação.



Nº 8  jul.-dez. 2021

124

Não é possível superar os gran-
des desafios que a região enfren-
ta, profundamente exacerbados 
no contexto da pandemia, e ca-
minhar rumo à igualdade pelo 
caminho de um desenvolvimen-
to inclusivo como pilar funda-
mental de um novo modelo de 
desenvolvimento sustentável 
sem tomar ações decisivas para 
avançar no reconhecimento, 
proteção e garantia dos direitos 
da população afrodescendente. 
Isso requer também considerar 
as formas múltiplas e simultâ-
neas de desigualdade, discrimi-
nação e exclusão sofridas por 
mulheres afrodescendentes, 
crianças, adolescentes e jovens 
afrodescendentes, pessoas ido-
sas e pessoas migrantes afrodes-
cendentes, pessoas afrodescen-
dentes com deficiência, pessoas 
afrodescendentes lésbicas, gays, 
bissexuais, transgênero e inter-
sexuais (LGBTI), aquelas que 
vivem em zonas rurais, em co-
munidades tradicionais, em ter-
ritórios atrasados ​​e nas periferias 
dos grandes centros urbanos. 
Sem igualdade étnico-racial não 
há democracia efetiva nem cida-
dania plena e, portanto, não há 
desenvolvimento sustentável.

Garantir e aprofundar a demo-

cracia implica a necessidade de 

desmantelar a cultura do privi-

légio, bem como de construir 

e consolidar sistemas universais 

de educação, saúde e proteção 

social, ao mesmo tempo em 

que se amplia o acesso à mora-

dia, o trabalho decente, a parti-

cipação, a cultura e a possibili-

dade de viver uma vida livre de 

violência, avançando em dire-

ção a um Estado de bem-estar 

capaz de garantir os direitos de 

toda a população. No entanto, 

para que o universalismo seja 

efetivo e verdadeiramente in-

clusivo, é necessário que seja 

também sensível às diferenças 

étnico-raciais e contemple po-

líticas e estratégias destinadas 

a fechar lacunas e superar bar-

reiras de acesso que continuam 

afetando gravemente a popula-

ção afrodescendente. As pesso-

as afrodescendentes se unem a 

essa trajetória não apenas com 

suas demandas de reconheci-

mento e reparação pelos erros 

do passado, mas também com 

sua contribuição de identida-

de e raízes para enfrentar os 

desafios do futuro da América 

Latina e contribuir para sua 

superação. (CEPAL; UNFPA, 

2020, pp. 9-10)

O aprofundamento das de-
mocracias está diretamente vin-
culado à ampliação da partici-
pação das maiorias ausentes. A 
atual experiência da América 
Latina mostra que as velhas insti-
tuições democráticas controladas 
pelas elites se opõem aos protes-
tos e lutas de rua (caso do Chile 
e, recentemente, do Peru). Por 
outro lado, a participação das 
maiorias foi ampliada (referimo-
-nos às eleições presidenciais na 
Bolívia em 2020 e às eleições 
parlamentares na Venezuela); 
são duas respostas ao avanço da 
direita que gesticula o desprezo 
racial. Continuamos navegando 
entre as correntes da extrema 
direita: exemplos emblemáticos 
dessa corrente são Bolsonaro, no 
Brasil, que une seus pacotes eco-
nômicos ao ódio de classe e ao 
racismo; e Macri, na Argentina, 
que o imitou muito mal, empo-
brecendo ainda mais os pobres. 
O surgimento de governos de 
direita significa o aniquilamen-
to dos avanços e conquistas dos 

movimentos sociais afrodescen-
dentes e o desmonte de todos os 
programas ou políticas sociais, 
bem como do olhar dirigido 
aos mais excluídos. Diante des-
sa disjuntiva ou conflito, é ne-
cessário repensar a emancipação 
social, democratizar a democra-
cia, aprofundar as democracias 
entre tantas soluções pensadas. 
Contudo, os afrodescendentes 
exigem inclusão e participação.

Com o objetivo de propor 
um debate sobre a democracia e 
os afrodescendentes, citamos um 
intelectual ativista afrodescenden-
te que define nosso horizonte:

Há aqui uma correspondência 
lógica e política entre os con-
ceitos de cidadania e demo-
cracia. A democracia liberal 
representativa corresponde à 
cidadania legal-formal, enquan-
to a democracia substantiva 
corresponde à cidadania plena e 
diferenciada. Em contraste com 
a ideia de democracia no sen-
tido puramente formal — isto 
é, apenas como uma questão 
de discurso, reconhecimento 
e procedimento —, a noção 
de democracia substantiva nos 
convida a identificar as desi-
gualdades sociais e suas raízes, 
a elaborar políticas públicas em 
favor da equidade e a auxiliar 
no processo de empoderamento 
de sujeitos e setores subalternos 
e excluídos. Nessa definição, 
a democracia implica, mais do 
que a simples participação nos 
processos eleitorais e o reco-
nhecimento dos direitos civis 
contra os abusos de poder do 
Estado, uma participação ativa 
e um poder decisivo em todas 
as áreas da vida social e cultural. 
Concebida como um processo 
de poder coletivo ou empode-
ramento popular, a democracia 
adquire uma pluralidade de for-

Diogenes Diaz
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mas e definições. Portanto, para 
além da “democracia liberal”, 
fala-se em “democracia parti-
cipativa”, “democracia delibe-
rativa”, “democracia cultural”, 
“democracia étnico-racial” e 
“democracia econômica”.

A “democracia substantiva”, 
também denominada “radical”, 
alude ao conjunto combinado de 
todas essas dimensões do processo 
democrático. Enquanto horizon-
te político-cultural, a democracia 
substantiva corresponde a uma 
concepção diferenciada de cida-
dania enquanto cidadania cultu-
ral, social, econômica, política e 
sexual, que por sua vez implica 
uma multiplicidade de direitos. 
Desse ponto de vista, é possível 
falar — como falamos hoje — de 
direitos humanos como direi-
tos civis, políticos, econômicos, 
étnico-raciais, ecológicos, cul-
turais, linguísticos, religiosos, 
sexuais e de gênero. A esse res-
peito, é possível argumentar que 
essa maneira crítica e substanti-
va de entender a democracia, a 
cidadania e os direitos humanos 
é uma nova cultura política que 
deve nortear tanto o arcabou-
ço teórico quanto a orientação 
prática dos cenários de poder. 
Essa nova cultura política não 
provém do mundo acadêmico, 
do Estado ou do mercado, mas 
da produção de conhecimento 
e das demandas de movimentos 
sociais como o movimento de 
mulheres, o movimento LGBT 
e os movimentos ecológicos, 
operários, camponeses, afrodes-
cendentes e indígenas. Os mo-
vimentos sociais podem ser en-
tendidos neste contexto como as 
forças vivas e os atores históricos 
que foram os principais agentes 

das transformações radicais asso-
ciadas à descolonialidade. (LAO-
MONTES, 2013, p. 69)

Nessa mesma ordem de ideias, 
os movimentos sociais autodefi-
nidos como progressistas, revolu-
cionários e anti-imperialistas, em 
contraste com a afrodireita, agru-
param-se em junho de 2011 em 
uma convocação feita em Caracas, 
após um acirrado debate pela re-
alização de uma Cúpula Mundial 
de Afrodescendentes patroci-
nada pelo governo dos Estados 
Unidos e que seria realizada em 
Honduras meses depois. Foi for-
mada a Articulação Regional de 
Afrodescendentes das Américas 
e do Caribe e, em seu primei-
ro manifesto, essa aliança, com 
um perfil insurgente e herdei-
ra dos feitos históricos dos afro-
descendentes, destacou que na 
carta fundacional da recém-cria-
da Comunidade de Estados da 
América Latina e Caribe (Celac) 
se fizesse o reconhecimento dos 
afrodescendentes na construção 
de nosso continente; o fundo da 
Alba para o desenvolvimento dos 
povos afrodescendentes, o fundo 
de solidariedade com o Haiti, a 
criação do foro permanente dos 
afrodescendentes e a declara-
ção da Década na Organização 
das Nações Unidas (ONU). A 
aliança, que em breve fará 10 
anos, tornou-se um espaço com 
autonomia própria diante de go-
vernos e partidos políticos. Seus 
integrantes assumem seu papel 
de atores sociais com direitos que 
promovem políticas de respeito e 
defesa dos direitos conquistados.

Na conjuntura dos últimos 
meses, estabeleceu, como plata-

forma unitária, posturas críticas 
diante do binômio racismo e pan-
demia e, no mês de julho, emitiu 
um manifesto em que, em sua 
lista de reflexões e reclamações, 
deixa subentendido o usufruto de 
direitos na democracia:

Aqui vale a pena perguntar, na 
condição de movimentos afro-
descendentes das Américas e do 
Caribe: o que significa a crise do 
coronavírus para nossas agendas 
de trabalho e para nossas pro-
jeções de futuro? O que ire-
mos construir para o momento 
pós-pandemia? Que princípios 
devemos esgrimir e quais ob-
jetivos estratégicos devemos 
promover? Como inscrever as 
prioridades organizacionais e as 
orientações que emergem da 
crise atual nos cenários políticos 
em que atuamos, tais como os 
espaços nacionais e regionais, 
mas também nas agendas globais 
como a Década Internacional 
dos Afrodescendentes?

Nestes tempos em que a crise 
civilizacional se transforma em 
catástrofe planetária, em que a 
própria vida está em perigo, é 
urgente formular alternativas 
imediatas e de longo prazo. Em 
nossa condição de rede de mo-
vimentos sociais afrodescenden-
tes, ARAAC, propomos para o 
curto prazo:

1. Promover a organização de 
base em nossos territórios e 
comunidades, centros de tra-
balho e espaços de movimen-
to, para cultivar o cuidado co-
letivo, a educação popular para 
promover a reflexão crítica e 
compreender melhor este mo-
mento, e a ação coletiva pelo 
nosso bem-estar como povos 
negros, em aliança com to-
dos os setores sociais afetados 
pela crise e, assim, ampliar suas 
possibilidades transformadoras.

O rosto dos ausentes nas democracias da América Latina e do Caribe
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2,. Demandar serviços e bens 
básicos, especialmente para as 
pessoas mais vulneráveis, como 
as que carecem de seguridade 
social, moradia, atenção à saú-
de e trabalho estável, entre as 
quais as e os Afrodescendentes 
estão sobrerrepresentados. Isso 
implica garantias de segurança 
alimentar, renda mínima, saúde 
pública e moradia. Os Estados 
são os principais responsáveis ​​
pela elaboração e implementa-
ção de medidas de políticas pú-
blicas que garantam a vida e o 
bem-estar coletivo, em especial 
a saúde, a renda mínima, o salá-
rio social e a moradia.

3. Zelar pela segurança das e dos 
mais vulneráveis diante do vi-
sível aumento de uma rede de 
violências, desde a violência do-
méstica que afetou gravemente 
as mulheres até a violência social 
e política que, em lugares como 
a Colômbia, resultou em um au-
mento no número de assassinatos 
de ativistas afrodescendentes, in-
dígenas e camponeses.

4. Denunciar as iniciativas opor-
tunistas da potência imperial es-
tadunidense para promover a in-
vasão da Venezuela e intensificar 
o bloqueio a Cuba, tentando im-
pedir a chegada de suprimentos 
de saúde. Enquanto movimento 
afrodescendente de caráter pro-
gressista, unimo-nos aos apelos 
em todo o mundo pelo fim do 
bloqueio imperial contra Cuba e 
em oposição aos ataques ao pro-
cesso bolivariano na Venezuela.

A crise da civilização neolibe-
ral capitalista, transformada em 
catástrofe pela pandemia, tor-
na imperativo que postulemos 
para o mundo os princípios que 
construiremos a partir desta con-
juntura crítica para o planeta. 
À luz da gravidade da situação, 

ARAAC levanta os seguintes 
princípios que orientam tanto 
nossas práticas quanto nossa visão 
para o futuro:

1. Não buscamos retornar a 
uma suposta normalidade, mas 
sim transformar as bases da 
ordem mundial em que vive-
mos. O equilíbrio ecológico do 
planeta e da própria vida está 
em perigo. Os povos afrodes-
cendentes e indígenas são os 
portadores e custódios da Mãe 
Terra. Tocando esse tambor, 
clamamos pela defesa da água 
doce, da soberania alimentar, 
do equilíbrio climático e da 
harmonia ecológica e espiritual 
entre todos os seres vivos.

2. Na contramão do individua-
lismo e dos valores de concor-
rência do neoliberalismo, defen-
demos um novo contrato social 
baseado na solidariedade, coope-
ração, familiaridade, generosida-
de, comunitarismo e compaixão 
pelos outros. Todos esses são va-
lores de nossas formas ancestrais 
de convivência e bastiões de uma 
ética anticapitalista.

4. Como ativistas do movimen-
to social afrodescendente, luta-
mos contra a teia de opressões 
de classe, gênero, sexualidade, 
étnico-raciais, territoriais e geo-
políticas enfrentada por mulhe-
res e homens afrodescendentes e 
entrelaçadas na matriz de poder 
moderna/colonial que prevalece 
em um mundo dominado pela 
globalização capitalista neolibe-
ral. Nessa chave, somos guiados 
por uma política de libertação 
que combate todas as correntes 
de opressão em coalizão com 
movimentos de trabalhadores, 
camponeses, feministas, indíge-
nas, LGBTIQ, ecológicos, etc. 
Esgrimimos, assim, um projeto 
para reinventar a emancipação 
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contra o capitalismo, o racismo, 
o imperialismo e o patriarcado.

4. Defendemos a construção 
coletiva de um mundo melhor, 
baseado na harmonia ecológica, 
na equidade étnico-racial e de 
gênero, no respeito à diversida-
de sexual, no comunitarismo, 
na solidariedade humana e na 
justa redistribuição das rique-
zas e do poder. Juntos, esses 
princípios nos definem como 
um movimento afrodescen-
dente de caráter radical e pro-
gressista. (ARTICULAÇÃO 
REGIONAL DE AFRODES-
CENDENTES DAS AMÉRI-
CAS E DO CARIBE, 2020, 
p. 16)

Quando nomeamos os rostos 
dos ausentes, questionamos com 
uma voz crítica os conceitos te-
óricos, pontos de vista políticos 
e preconceitos das elites políticas 
legitimadas por suas academias. 
A luta contra a invisibilidade das 
maiorias e sua exclusão social é 
hoje uma batalha contra o ex-
termínio e o genocídio. Para as 
novas direitas, com seus discursos 
messiânicos, supremacia branca e 
ambição de poder, as maiorias são 
um estorvo e sua aniquilação não 
é um discurso. São ruas mancha-
das de sangue.



127

Manifesto ARAAC: Crise Civilizacional, 
Pandemia e Racismo. Boletim Nuestra 

Afroamerica: Crisis, Afrodescendientes, 
Movimientos, ano 1, n. 1, jun. 2020.

CEPAL; UNFPA. Afrodescendentes e a 

matriz da desigualdade social na América 

Latina: desafios para a inclusão. Santiago, 
Chile, 2020.

DE SOUSA SANTOS, Boaventura. 
Democratizar la democracia. Los caminos 
de la democracia participativa. México: 
Fondo de Cultura Económica, 2004. 

DÍAZ, Diógenes. La Afroderecha 
também existe. Revista América Latina en 

Movimiento. Las miradas del movimiento 
Afrolatinoamericano, Quito, jun. 2013. 

GARCÍA, Jesús Chucho. 
Desconstrucción, transformación y 
construcción de nuevos escenarios de 
las prácticas de la afroamericanidad. 
In: MATOS, Daniel (comp.) 
Estudios latinoamericanos sobre cultura 

y transformaciones sociales en tiempos de 

globalización. Caracas: CLACSO, 2001.

GARCÍA LINERA, Álvaro. Identidad 

Boliviana. Nación, miscigenación y 
plurinacionalidad. La Paz: Bolívia, 2015. 

LAO-MONTES, Agustín. Hacia 
una cartografía del Campo político 
afrodescendiente en las Américas. 
universitas humanística no.68, Colombia, 
julio-diciembre de 2009 pp: 207-245

______.Hacia una cartografía del 
Campo político afrodescendiente en las 
Américas. Revista Casa de las Américas, 

Havana, n. 264, jul.-set. 2011. 

______. Empoderamiento, 
descolonización y democracia sustantiva. 
Afinando principios éticos-políticos para 
la diásporas afroamericanas. CS, Cali, 
n.12, dez. 2013.

PAJUELO, Ramón. El Lugar de la 
Utopía. Aportes de Aníbal Quijano 
sobre cultura y poder. In: MATOS, 

O rosto dos ausentes nas democracias da América Latina e do Caribe

Daniel (comp.). Estudios y Otras prácticas 

Intelectuales Latinoamericanas. Buenos 
Aires: CLACSO, 2002.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS. Escritório do Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos. 
Unidos contra el racismo, la discriminación 

racial, la xenofobia y las formas conexas de 

intolerancia. Nova Iorque, 2012.

QUIJANO, Aníbal. Colonialidad del 
Poder, eurocentrismo y América Latina. 
In: LANDER, Edgardo (comp.). La 

Colonialidad del saber: Eurocentrismo 
y Ciencias Sociales. Perspectivas 
Latinoamericanas. Caracas: CLACSO, 
2000.

______. Colonialidad del Poder y 
Clasificación Social. In: GÓMEZ, 
Santiago Castro et al. El Giro Descolonial. 
Reflexiones para una diversidad 
epistémica más allá del capitalismo 
global. Bogotá: Siglo del Hombre 
Editores; Universidad Central, Instituto 
de Estudios Sociales Contemporáneos 
y Pontifi cia Universidad Javeriana, 
Instituto Pensar, 2007.



Nº 8  jul.-dez. 2021

128

A União de Mulheres de São 
Paulo (UMSP) é uma organiza-
ção não governamental (ONG) 
feminista que existe na cidade de 
São Paulo há 39 anos. Foi fundada 
em 1981, por militantes de parti-
dos de esquerda e ex-presas po-
líticas brasileiras que atuaram nas 
lutas pelas liberdades democráti-
cas, tais como Criméia Almeida, 
Amelinha Teles, Terezinha 
Gonzaga, Lurdinha Rodrigues e 
Kátia Antunes.

Essas mulheres estiveram en-
volvidas na luta pela democratiza-
ção do país, por melhores condi-
ções de trabalho, moradia, saúde 
etc., mas perceberam que estas 
lutas não traziam as questões de 
gênero e raça/etnia para o cen-
tro das discussões, como questões 
fundamentais para enfrentar e 
combater as desigualdades na so-
ciedade brasileira.

A secundarização da luta 
contra o machismo, a misogi-
nia e o racismo dentro da mili-
tância tradicional da esquerda 
àquela época impulsionou a or-
ganização das mulheres em es-
paços autônomos para tratar das 
questões específicas de gênero. 
De acordo com Amelinha Teles 

(SOUSA JUNIOR; FONSECA; 
BAQUEIRO, 2019, p. 235):

Os feminismos nascem da rebel-
dia contra a situação histórica de 
opressão das mulheres e na busca 
de novas construções coletivas 
no plano relacional, social e pes-
soal, em ações e intervenções de 
enfrentamento das desigualdades 
entre mulheres e homens, sob 
a elaboração constante de uma 
perspectiva transformadora.

Neste sentido, o ano de 
1975 foi muito importante para 
as mulheres e impulsionou a 

retomada do feminismo na es-
fera pública, em plena ditadura 
brasileira (1964-1985). Naquele 
ano, declarado como o Ano 
Internacional da Mulher, ocor-
reu a I Conferência Mundial 
sobre a Mulher (Cidade do 
México), na qual se reconheceu 
o direito das mulheres à inte-
gridade física, à autonomia de 
decisão sobre o próprio corpo e 
à maternidade opcional. Diante 
disso, o período de 1975-
1985 foi declarado Década da 
Mulher3. As mulheres feministas 
se envolveram na luta por liber-
dades democráticas e multipli-
caram a divulgação da consigna 
chilena: “Democracia em casa 
e na rua”. Organizaram grupos 
e coletivos para vivenciarem os 
feminismos, experimentaram 
novas formas de relacionamen-
to e, assim, se multiplicaram em 
todo o território nacional.

O fazer político das 
Promotoras Legais 
Populares e a defesa 
da democracia 
brasileira2

Rute Alonso1
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Dessa forma, as feministas que 
iriam fundar a UMSP passam 
a se auto-organizar e a articular 
entre si, e com outras organiza-
ções feministas, a luta contra o 
machismo que mata diária e in-
tensamente as mulheres no Brasil. 
Propunham e participavam de 
formações, seminários, ro-
das de conversa, manifesta-
ções de rua etc.

Em maio de 1992, a 
União de Mulheres parti-

cipou de um seminário 
sobre os direitos das mu-
lheres promovido pelo 
Comitê Latino-Americano 

de Defesa dos Direitos da 
Mulher (Cladem) em que ou-
viram a experiência de cur-

sos de “capacitação legal” para 
mulheres desenvolvidos há anos 
em países da América Latina, 
como Peru, Argentina e Chile.

A consequência de terem fica-
do maravilhadas com essa proposta 

de nossas companheiras 
da América Latina 
foi que a União 
de Mulheres de 
São Paulo, ao 
lado da ONG fe-
minista Themis, 

de Porto Alegre, 
assumiram o pro-
jeto de educação 
jurídica popu-

lar denominado 
Promotoras Legais 

Populares, que visa 
ensinar às mulheres 
noções básicas de direi-
to e cidadania, a partir 
de uma perspectiva 
feminista. O objetivo 
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do curso não é apenas o conhe-
cimento das leis ou do sistema 
jurídico, mas, especialmente, for-
necer instrumentos para que as 
mulheres passem a se reconhecer 
como sujeitos políticos e a cons-
tituir um olhar sobre as relações 
assimétricas de gênero que per-
passam seus cotidianos.

O projeto iniciou em São 
Paulo em 1994, quando a União 
de Mulheres realizou o semi-
nário Introdução ao Curso de 
Promotoras Legais Populares, 
com o apoio da Themis (Rio 
Grande do Sul) e do Centro 
de Estudos da Procuradoria do 
Estado de São Paulo. Desde en-
tão, ininterruptamente, a cada 
ano temos uma nova turma de 
mulheres que compartilham os 
encontros desse projeto feminis-
ta em educação popular de di-
reitos numa perspectiva de raça, 
classe e gênero.

Atualmente, o Projeto 
Promotoras Legais Populares 
(PLPs) se desenvolve em diver-
sos municípios4 do estado de 
São Paulo e em outros estados 
brasileiros. Apenas no estado de 
São Paulo há uma estimativa de 
20 a 25 mil mulheres envolvi-
das, ao longo desses 26 anos, 
nas atividades de formação e 
outras correlatas.

As mulheres que participam 
do projeto buscam respostas fe-
ministas para as suas demandas. 
Algumas já têm e outras que-
rem ter uma militância política 
em movimentos de moradia, de 
saúde, de educação e, principal-
mente, em defesa da cidadania e 
dos direitos humanos das mulhe-

res e das pessoas historicamente 
oprimidas. São, em sua maioria, 
de poder aquisitivo baixo ou 
médio, trabalhadoras de servi-
ços públicos ou conveniados, de 
creches e escolas fundamentais, 
vendedoras ambulantes de arte-
sanatos e outros materiais, de-
sempregadas, estudantes de en-
sino médio e de universidades, 
de sindicatos, periferias e comu-
nidades. O projeto Promotoras 
Legais Populares nasceu e per-
manece com o propósito de 
transformar a igualdade de direi-
tos em prática diária de vida.

A Constituição Federal 
Brasileira de 1988, conhecida 
como a Constituição Cidadã, 
inaugura a igualdade entre mu-
lheres e homens:

Art. 5º – Todos são iguais peran-
te a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguin-
tes: I – homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição. 
(BRASIL, 1988)

Apesar de sabermos que 
a igualdade proposta na 
Constituição é apenas formal, 
ou seja, ainda necessita de im-
plementação, foi uma conquista 
que devemos às feministas que 
convenceram os constituintes a 
explicitar “mulheres e homens” 
ao invés de “todos”, pois, ao di-
zer “todos são iguais em direitos 
e obrigações”, sabemos que, na 
prática, não necessariamente esta-
riam incluídas as mulheres.

No entanto, essa proposta de 
formação política popular para 
mulheres com perspectiva de gê-
nero, raça, classe e sexualidade tem 
impulsionado e ampliado a parti-
cipação das mulheres nos espaços 
da política institucional. Nos úl-
timos anos temos mapeado que, 
no estado de São Paulo, muitas 
Promotoras Legais Populares têm 
se apresentado às eleições para car-
gos, sobretudo, do Legislativo.

Na cidade de São Paulo, a 
Coletiva Nós Mulheres surge 
neste contexto, a partir da arti-
culação de mulheres que passa-
ram pela formação política das 
Promotoras Legais Populares. Em 
2020, a Coletiva apresentou um 
projeto coletivo de candidatura à 
vereança da cidade de São Paulo 
representado por mim. No en-
tanto, é importante registrar que 
a candidatura se deu como resul-
tado de um processo de amadure-
cimento político que se intensifi-
cou nos últimos anos.

O golpe que a democracia 
brasileira sofreu com o impeach-
ment da primeira presidenta bra-
sileira eleita, Dilma Rousseff, em 
2016, evidenciou a fragilidade das 
nossas instituições e do Estado 
democrático de direito. Dilma foi 
afastada do cargo para o qual foi 
eleita por 54,5 milhões de bra-
sileiras e brasileiros5. O processo 
de destituição do poder foi feito 
à base de muita violência, simbó-
lica e real, contra as mulheres e 
as ditas minorias: população ne-
gra, LGBTQI+6, pessoas pobres, 
a classe trabalhadora etc.

A sessão de votação na Câmara 
dos Deputados, no dia 17 de abril 

Rute Alonso
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de 2016, evidencia a motivação 
dos(as) deputados(as) contida no 
teor de seus votos7. Um golpe 
misógino e despido de legalidade 
estava em curso.

O governo golpista se mate-
rializou no governo Temer que 
esteve a serviço dos interesses dos 
poderosos que o colocaram no 
poder e, por isso, extremamente 
comprometido com a destruição 
dos direitos trabalhistas e pre-
videnciários. Dessa forma, am-
pliou-se a precarização das políti-
cas públicas e, por conseguinte, o 
extermínio das mulheres, pessoas 
negras, LGBTQI+ e pobres.

No ano de 2016, ainda, ti-
vemos eleições municipais para 
escolhermos quem ocuparia 
as prefeituras e a Câmara de 
Vereadores(as) dos municípios. 
Infelizmente, a participação das 
mulheres não se ampliou confor-
me a expectativa. De acordo com 
análise feita pelo Centro Feminista 
de Estudos e Assessoria (Cfemea)8, 
as mulheres, sobretudo as negras, 
continuam marginalizadas no pro-
cesso eleitoral. Ainda assim, em 
2016 houve a eleição de mulhe-
res como Marielle Franco (Rio de 
Janeiro/RJ), Sâmia Bomfim (São 

Paulo/SP), Áurea Carolina e Cida 
Falabella (Belo Horizonte/MG), 
entre outras.

No entanto, em 14 de março 
de 2018, o Brasil e o mundo fi-
caram chocados com o assassina-
to da vereadora Marielle Franco 
e de seu motorista Anderson 
Gomes. Em seu último pronun-
ciamento, no dia 8 de março, na 
Câmara de Vereadores do Rio 
de Janeiro9, Marielle Franco fa-
lou sobre a violência contra as 
mulheres, sobretudo a violência 
política de gênero:

[...] falar das mulheres que lutam 
por outra forma de fazer política 
no processo democrático é fun-
damental!

[...] não serei interrompida, não 
aturo interrompimento dos ve-
readores desta Casa, não aturarei 
de um cidadão que vem aqui e 
não sabe ouvir a posição de uma 
mulher eleita.

[...] vai ter que aturar mulher 
negra, trans, lésbica ocupando a 
diversidade dos espaços.

O fato de, passados 2 anos e 9 
meses10, os mandantes do assassi-
nato político de Marielle Franco 
ainda não terem sido formal-
mente identificados e condena-
dos, é muito significativo e diz 
muito em relação a esse país. No 
Brasil convivemos diariamente 
com a violência contra defenso-
res(as) de direitos humanos. Em 
201711, a ONG britânica Global 
Witness apontou o Brasil como 
sendo o país onde mais se ma-
tou pessoas que lutam em defesa 
dos direitos humanos, ocupando 
atualmente a terceira posição no 
ranking dessas mortes12.

Houve a tentativa eviden-
te de silenciar Marielle e, com 
isso, silenciar todas as mulheres 
que fizessem coro com as pautas 
defendidas por ela, como bem 
exemplifica o conteúdo de seu 
último discurso.

Além disso, no processo elei-
toral de 2018, a manipulação das 
informações, mentiras, fake news, 
ameaças culminaram com a vitó-
ria de um projeto de poder que 
sempre fez questão de explicitar 
seu alicerce no machismo, na 
misoginia, no racismo e no ódio 
às LGBTQI+, às pessoas pobres, 
às instituições, aos serviços pú-
blicos etc. Essa vitória nas urnas 
autorizou o aumento das violên-
cias contra as parcelas da popu-
lação mais vulneráveis e aponta-
das como “menos humanas” na 
proposta desse perverso projeto 
de poder.

No entanto, “uma flor fu-
rou o asfalto”13 e, em 2018, a 
deputada Erica Malunguinho 
foi eleita a primeira mulher 
transexual a ocupar uma cadei-
ra na Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp)14. Ademais, 
naquele ano foi eleito em 
Pernambuco o mandato coleti-
vo Juntas, formado pela jorna-
lista Carol Vergolino, pela es-
tudante de letras Joelma Carla, 
pela ambulante Jô Lima, pela 
professora Kátia Cunha e pela 
advogada Robeyoncé Lima, a 
primeira transexual do Norte e 
Nordeste do país a usar o nome 
social na carteira da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB)15.

Assim como as mulheres cita-
das, que, apesar das dificuldades, 
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seguiram em frente, não havia 
alternativa, nossa única opção 
era seguir lutando e transformar 
nosso medo e tristeza em com-
bustível para dar continuidade 
aos nossos projetos de constru-
ção de políticas de vida. Logo 
após tomarmos conhecimento 
do resultado das urnas, em 2018, 
nos reunimos na UMSP para re-
fletir sobre os próximos passos 
e, naquela ocasião, Amelinha 
Teles16 nos lembrou de nosso 
compromisso na luta pela demo-
cracia e que ainda poderíamos 
defender nossa Constituição 
Federal e, com isso, seguir na 
defesa de direitos como a digni-
dade da vida, a igualdade entre 
mulheres e homens, saúde, edu-
cação etc. Não poderíamos ficar 
paralisadas diante do avanço da 
extrema direita e da perda de di-
reitos historicamente conquista-
dos. Apesar do medo, tínhamos 
de seguir na resistência.

Assim, 2019 foi um ano de 
muita articulação entre as com-
panheiras e de fortalecimento de 
nossas lutas, sobretudo no forta-
lecimento das Promotoras Legais 
Populares. Ao longo dos últimos 
anos houve ampliação no núme-
ro de cidades que nos solicitaram 
informação e apoio para iniciar 
o projeto em seus municípios. 
A proposta de educação popu-
lar em direitos para mulheres foi 
impulsionando as companheiras 
a ocuparem os espaços em suas 
cidades e a demandarem políti-
cas públicas de enfrentamento 
às violências machistas, racistas e 
lgbtfóbicas nos municípios.

Durante nossa atuação po-
lítica nos movimentos, algumas 

mulheres sentiram necessidade 
de ocupar também a política ins-
titucional, haja vista que estáva-
mos sofrendo as consequências 
da execução de uma política feita 
por homens, cisgêneros, brancos, 
proprietários, conservadores e 
precisávamos ocupar estes espaços 
de poder. Recordando Michelle 
Bachelet, ex-presidenta do 
Chile17: “quando uma mulher entra 
na política, muda a mulher. Quando 
muitas mulheres entram na política, 
muda a política”.

Assim, em 2019 algumas 
mulheres Promotoras Legais 
Populares - PLPs decidiram mu-
dar a política por meio da parti-
cipação na política institucional 
partidária. Como resultado, em 
2020, diante da significativa parti-
cipação das PLPs nas eleições mu-
nicipais no Estado de São Paulo, 
a coordenação estadual discutiu e 
elaborou uma carta de princípios 
com os compromissos que deve-
riam ser assumidos pelas candida-
tas PLPs18.

Dessa forma, as mulheres 
que se apresentaram no processo 
eleitoral como PLPs deveriam 
de assumir

[...] o compromisso com as lutas 
feministas, a atuação em defesa 
dos direitos e políticas públicas 
que eliminem a discriminação e 
a violência contra as mulheres, 
buscando a construção de uma 
sociedade onde predominem a 
paz e a justiça social; o enfrenta-
mento às contradições sociais que 
colocam as mulheres em condi-
ção de inferioridade, entenden-
do que estas contradições estão 
interligadas com as desigualdades 
de raça, etnia, classe, orientação 
sexual, identidade de gênero, ge-

racional e de pessoas com defi-
ciência, além disso, defendemos 
ações afirmativas e políticas pú-
blicas de promoção da igualdade 
que fomentem os direitos huma-
nos das mulheres, fortalecendo-
-as. (Carta Compromisso PLPs, 
Eleições 2020)

Ao longo da Carta, foram 
elencadas 26 diretrizes para 
uma candidatura PLP como 
ser anti-Bolsonarista, com-
prometida com a democracia, 
a Constituição Federal, e os 
direitos humanos para todas, 
todos e todes; feminista, an-
tirracista, anticapacitista, lutar 
pelos direitos da população 
LGBTQI+, idosa, pessoas com 
deficiência; combater a violên-
cia doméstica, obstétrica e de 
gênero; defender o Estado laico 
e os direitos sexuais e reprodu-
tivos das mulheres; defender a 
saúde e a educação públicas; 
enfrentar a fome e a miséria; 
defender políticas públicas de 
moradia; defender o meio am-
biente; entre outras.

As Promotoras Legais Po-
pulares se apresentaram nas elei-
ções tanto por meio de candida-
turas individuais quanto através 
de mandatos coletivos. A elei-
ção de mandatos coletivos19 tem 
sido uma inovação recente20 que, 
apesar das críticas, tem possibili-
tado que outros corpos ocupem 
a política. Essa proposta enfrenta 
a hegemonia do homem branco, 
cisgênero, heterossexual e pro-
prietário como única figura ele-
gível. Assim, o mandato coletivo 
tem sido uma forma de lidar com 
a escassez de recursos, pois permi-
te dividir as despesas e somar os 
esforços de campanha.

Rute Alonso
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E foi pensando nas possibi-
lidades de ocupação da política 
institucional e analisando os mo-
delos possíveis para propor uma 
candidatura em 2020, que algu-
mas mulheres que compõem a 
Coletiva Nós Mulheres foram 
até Belo Horizonte conhecer as 
companheiras da movimentação 
nomeada de Muitas. Em 2016, as 
Muitas apresentaram 12 candida-
turas à Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, cuja campanha foi feita 
de forma coletiva sob o lema “vo-
tou em uma, votou em todas”. 
Essa proposta de ocupação da po-
lítica institucional surgiu em 2015 
e foi o resultado da organização 
de integrantes de movimentos, 
organizações, coletivos e ativistas 
independentes com a proposta de 
ocupar as eleições com cidadania e 
ousadia para fazer política de uma 
forma diferente21.

A partir do conhecimento 
dessas experiências diversas de or-
ganização para a ocupação da po-
lítica institucional, a Coletiva Nós 
Mulheres decidiu, inicialmente, 
por uma candidatura coletiva, 
compartilhada entre três compa-
nheiras que seriam cocandidatas. 
A Coletiva passou a realizar reu-
niões com um grupo de mulhe-
res majoritariamente composto 
por Promotoras Legais Populares 
com representatividades diversas: 
mães, trabalhadoras, avós, pessoas 
com deficiências, cisgêneras, ne-
gras, lésbicas e bissexuais etc.

Visto que a construção polí-
tica da Coletiva Nós Mulheres 
era advinda da formação PLP, 
desde o início, a proposta era de 
Educação Política em Direitos, 
sobretudo para mulheres, com 

a mobilização e articulação de 
nossas companheiras em seus es-
paços de moradia, de trabalho, 
militância etc.

As reuniões eram presenciais 
até que, em meados de março, os 
governos passaram a tomar algu-
mas medidas em face da pandemia 
de coronavírus no Brasil e, com 
isso, orientava-se o distancia-
mento social com a suspensão de 
atividades que reunissem grupos 
de pessoas. A partir daí, vivemos 
alguns dias de muita incerteza 
em relação ao processo eleitoral 
brasileiro e, particularmente, à 
concretização da candidatura des-
sa Coletiva nas eleições de 2020, 
pois algumas das mulheres perde-
ram seus trabalhos, outras passa-
ram a cuidar de netos(as), de pes-
soas idosas ou doentes da família.

A pandemia modificou as di-
nâmicas familiares e sociais e, com 
relação à Coletiva Nós Mulheres, 
exigiu uma alteração da proposta 
de candidatura coletiva com três 
cocandidatas, para uma candida-
tura de construção coletiva com 
apenas uma candidata. Era neces-
sário manter a candidatura, haja 
vista a velocidade com a qual os 
direitos, historicamente conquis-
tados, estavam e continuam sen-
do destruídos no Brasil. Para além 
das nossas formas cotidianas de 
resistência, enquanto feministas 
e participantes, há anos, de mo-
vimentos sociais, era necessário 
apresentar-se à ocupação da polí-
tica institucional.

Apesar de todas as situações 
adversas, a candidatura foi lan-
çada. Decidiu-se que a estraté-
gia seria fazer um processo de 

pré-campanha e de campanha 
explicitamente feminista, antir-
racista, em defesa dos direitos 
das LGBTQI+ e anticapitalista, 
comprometido com a Educação 
Popular em Direitos e com uma 
reflexão acerca dos privilégios da 
branquitude e do combate ao ra-
cismo estrutural22.

Nesse sentido, partindo des-
tas premissas, a campanha tinha 
de ser bastante responsável com 
a utilização de recursos e em 
relação à exposição ao corona-
vírus.  A Educação em Direitos 
seria feita de forma virtual, por 
meio de transmissões ao vivo (li-
ves) com a finalidade de discutir 
temas importantes para nossa ci-
dade e, sobretudo, ao enfrenta-
mento às violências sofridas, em 
especial, pelas mulheres e pela 
classe trabalhadora.

A comunicação nas redes so-
ciais foi um grande desafio, pois 
o ativismo das mulheres que 
compunham a Coletiva, até en-
tão, não era virtual, mas presen-
cial, no cotidiano, nas ruas, nos 
encontros semanais de PLPs. Se 
não houvesse pandemia, a cam-
panha estaria nas ruas, indo até as 
mulheres, nos lugares onde elas 
estivessem, especialmente nas 
periferias da cidade.

Ademais, entre tantas desi-
gualdades, a pandemia escanca-
rou a desigualdade de acesso às 
plataformas digitais23, problema 
há muito conhecido pela socie-
dade brasileira, que tomou então 
dimensões dramáticas, até mesmo 
impedindo que pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade acessassem 
o auxílio emergencial, pois sua 
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solicitação/gestão foi planejada 
para ser feita por meio de digital.

Dessa forma, a exclusão digital 
impediria que a campanha, veicu-
lada pelos meios digitais, chegasse 
até as mulheres que eram o alvo 
dessa construção política: mulhe-

Rute Alonso

res da classe trabalhadora, resi-
dentes das periferias e que viven-
ciassem a política no cotidiano, 
apenas sofrendo as consequências 
das canetadas dos poderosos.

Os desafios eram muitos. As 
mulheres da Coletiva não ti-

nham um histórico de atuação 
político-partidária, estavam em 
meio a uma crise política-eco-
nômica-sanitária que evidenciou 
e aprofundou as vulnerabilidades 
da sociedade brasileira. Além dis-
so, havia a dificuldade de comu-
nicação com o público-alvo e, 
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com a crise pandêmica, ficaram 
ainda mais agudas as demandas 
por saneamento básico, acesso à 
água potável, acesso à alimenta-
ção, sobretudo à alimentação sau-
dável etc. Diante de tantas neces-
sidades, com tantas companheiras 
mobilizadas para angariar recursos 
básicos, não poderíamos contar 
com recursos excedentes para do-
ação a uma candidatura.

A Coletiva Nós Mulheres 
pensou, então, em uma alterna-
tiva de financiamento da cam-
panha mais alinhada com seu fa-
zer político cotidiano, ou seja, a 
Educação Popular em Direitos, 
agora virtual, como possibilida-
de para seguir proporcionando 
reflexões e trocas de conheci-
mento de qualidade e, ainda, a 
ampliação de recursos à candi-
datura para além do fundo par-
tidário25 disponibilizado.

Coletivamente, a saída pro-
posta foi a realização do seminá-
rio/evento Por uma Vida Livre 
de Violências, que contou com 
professoras convidadas que pro-
porcionaram 16 aulas virtuais so-
bre temas diversos como: histórias 
e lutas dos feminismos, marcado-
res sociais da diferença, conceito 
de não violência da Judith Butler, 
direitos da população LGBTQI+, 
direitos sexuais e reprodutivos 
entre outros.

Nesta proposta de financia-
mento as professoras contribuí-
ram com seu conhecimento ao 
disponibilizarem os temas de dis-
cussão, e as participantes doaram 
determinado valor monetário. 
Houve a preocupação também 
de que o valor proposto para cada 

aula fosse o mais acessível possí-
vel, visando ampla participação.

Para além da construção es-
pecífica do seminário/evento, al-
gumas pessoas solicitaram a conta 
da campanha para doação direta. 
Todos os demais atos da campa-
nha se pautaram em propostas de 
partilha de conhecimento e infor-
mação numa perspectiva feminis-
ta, antirracista, pelos direitos da 
população LGBTQI+, inclusivas 
e anticapacitista. Esse conteúdo 
pode ser acessado nas redes sociais 
da Coletiva Nós Mulheres26 em 
que há mais de 50 vídeos grava-
dos com as discussões propostas 
pela Coletiva.

Numa perspectiva de Paulo 
Freire, de que não existe ensinar 
sem aprender, houve um proces-
so de aprendizagem também jun-
to à comunidade surda. A ampli-
ficação das vozes da Coletiva Nós 
Mulheres fez com que profissio-
nais da Tradução e Interpretação 
de Libras fossem contratadas. A 
partir desse contato, houve uma 
construção muito rica em relação 
aos direitos das pessoas com de-
ficiências, a pluralidade entre as 
pessoas surdas etc. Assim, mesmo 
com a escassez de recursos em 
uma candidatura pequena, houve 
grande esforço em buscar garantir 
acessibilidade em todos os mo-
mentos possíveis.

Contudo, além da ocupação 
das redes, foi necessário, em de-
terminado momento, sair às ruas 
com o máximo de cuidado, e 
contatar – com distanciamento, 
máscara e álcool gel – algumas 
pessoas que estavam sendo preju-
dicadas pela virtualidade integral, 
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infelizmente, grande escassez de 
recursos econômicos inerentes às 
candidaturas populares.

O levantamento de recursos 
econômicos para a campanha po-
deria ser feito por meio de finan-
ciamento coletivo24. No entanto, 
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e Convivência de Mulheres em São 
Paulo (2016-2020) e conselheira do 
Conselho Consultivo da Ouvidoria da 
Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo (2015-2016/2017-2018), além de 
conselheira LGBTQI+ do município 
de São Paulo (2013–2014). Atua 
diretamente na busca pela igualdade 
de direitos, através da participação em 
diversas frentes de enfrentamento aos 
vários tipos de violência, especialmente 
contra as mulheres e pessoas 
LGBTQI+, analisando e propondo o 
aprimoramento das políticas públicas 
para o acesso a direitos.

2 Revisão por Anna Carolina Lanas 
S. Cabral, Fernanda Castro Souza 
Fernandes de Oliveira e Luciana 
Busquets Fernandes da Silva.

3 Disponível em: http://www.
observatoriodegenero.gov.br/
eixo/internacional/documentos-
internacionais#:~:text=I%20Confer%C 
3%AAncia%20Mundial%20sobre%20
a,como%20%22D%C3%A9cada%20
da%20Mulher%22.	 Acesso	 em: 19 
dez. 2020.

4 São Paulo, Campinas, Hortolândia, 
Jundiaí, Sorocaba, Piracicaba, Águas 
de Lindóia, Botucatu, Araraquara, São 
Carlos, São José dos Campos, Grande 
ABCD (Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano, Diadema, 
Mauá), Ribeirão Pires, Santos, Guarujá, 
São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, 
entre outros.

5 Disponível em: http://g1.globo.com/
bom-dia-brasil/noticia/2014/10/dilma-
rousseff-e-reeleita-com-545-milhoes-de-
votos-no-seg undo-turno.html. Acesso 
em: 20 dez. 2020.

6 A sigla LGBTQI+, com base nas 
definições da Aliança Nacional LGBTI, 
refere-se à orientação sexual da pessoa 
(letras LGB), ou seja, as formas de se 
relacionar afetiva e/ou sexualmente com 
outras pessoas, e a outra parte, TQI+, 
diz respeito à identidade de gênero, ou 
seja, como a pessoa se identifica, e vai 
além do gênero feminino ou masculino. 

Nota
1 Feminista e antirracista, formou-se em 
Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, Brasil. 
Participa da União de Mulheres do 
município de São Paulo desde 2010 
(presidenta 2015-2016/2017-2018) e é 
cocoordenadora do projeto Promotoras 
Legais Populares de São Paulo. Foi 
coordenadora de um Centro de Defesa 

na política. Segundo dados da 
ONU Mulheres28, 82% das mu-
lheres em espaços políticos já 
sofreram violência psicológica; 
45% já sofreram ameaças; 25% 
sofreram violência física no es-
paço parlamentar; 20%, assédio 
sexual; e 40% das mulheres afir-
maram que a violência atrapa-
lhou sua agenda legislativa.

A luta por uma vida livre 
de violências para as mulheres 
é a única possibilidade de uma 
vida melhor para toda a socie-
dade. Relembrando as palavras 
de Marielle Franco em seu últi-
mo discurso: “falar das mulheres 
que lutam por outra forma de 
fazer política no processo de-
mocrático é fundamental”.

Por isso falamos das Promo-
toras Legais Populares e de seu 
fazer político, que, por meio da 
Educação Política em Direitos 
constante, propõem novas for-
mas criativas e coletivas, rein-
ventando o fazer político, in-
clusive na política institucional, 
bem como a defesa da democra-
cia brasileira em crise, investin-
do na construção de políticas de 
vida estruturadas no afeto, no 
respeito e na responsabilidade.

o que, a partir da disponibilidade 
delas, permitiu em alguns mo-
mentos conversar sobre direitos e 
políticas públicas.

No entanto, a Coletiva Nós 
Mulheres, apesar da campanha 
responsável e comprometida com 
a educação política, como já era 
esperado para uma candidatura 
iniciante, sem recursos financei-
ros e sem inserção partidária, não 
conseguiu ser eleita para a Câmara 
Municipal de São Paulo. No en-
tanto, em 2020 outras candidatu-
ras de luta, algumas representadas 
por mulheres de esquerda, permi-
tiram um aumento importante e 
histórico da representatividade na 
Câmara de Vereadores(as).

No entanto, é evidente que 
as mulheres ainda sofrem muitas 
dificuldades para ocupar a polí-
tica institucional, mesmo com a 
previsão de reserva de, no mí-
nimo, 30% das candidaturas 
para cada gênero inserida na Lei 
9.504/1997, que estabelece nor-
mas para as eleições. No Brasil, 
embora as mulheres sejam 52,5% 
do eleitorado, representaram ape-
nas 33,3% do total de candidaturas 
em 2020, para prefeita, vice-pre-
feita e vereadora. Mesmo abaixo 
de uma real representação da po-
pulação brasileira, esses dados são 
um recorde para as eleições mu-
nicipais: em 2016, as candidaturas 
femininas foram 31,9% do total e, 
em 2012, 31,5%.27

Ainda, é importante dizer 
que, para discutir uma amplia-
ção da participação de mulhe-
res na política, precisamos falar 
sobre mecanismos de enfrenta-
mento da violência de gênero 
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27 Fonte: Agência Câmara de Notícias. 
Disponível em: https://www.camara.
leg.br/noticias/700664-secretaria-
da-mulher-divulga-estudo-sobre-
participacao-feminina-na s-eleicoes-
deste-ano/. Acesso em: 13 dez. 2020.

28 Fonte: Agência Câmara de Notícias. 
Disponível em: https://www.camara.
leg.br/noticias/693968-violencia-
na-politica-afasta-as-mulheres-diz-
especialista/. Acesso em: 20 dez. 2020.
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Constitucionais de Revisão nos 1 a 
6/94, pelas Emendas Constitucionais 
nos 1/92 a 91/2016 e pelo Decreto 
Legislativo no 186/2008. – Brasília: 
Senado Federal, Coordenação de 
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No quinquênio 2000-2005, 
vivenciou-se uma guinada à es-
querda na condução do Estado em 
diversos países da América Latina. 
Esse fenômeno político encerrou 
seu ciclo em 2015; por essa razão, 
foi chamado de “década pro-
gressista” na América Latina. El 
Salvador entrou de forma atrasada 
nesse ciclo político com a eleição 
de Mauricio Funes (2009-2014) 
como presidente, sob a bandeira 
da Frente Farabundo Martí de 
Libertação Nacional (FMLN). Na 
eleição presidencial de 2014, por 
uma margem estreita, a FMLN 
ganhou um segundo mandato 
presidencial (2014-2019). Esse 
ciclo encerrou-se em 2019 com 
a eleição de Nayib Bukele como 
presidente (2019-2024).

Neste texto,  tem-se como ob-
jetivo, sem ser exaustivo, analisar 
os incipientes processos de gesta-
ção de políticas públicas voltadas à 
promoção da cidadania das pesso-
as salvadorenhas lésbicas, gay, bis-
sexuais; pessoas trans, intersexuais 
e com outras identidades sexuais 
e de gênero (LGBTI+), na déca-
da em que governou a esquerda, 
bem como mapear a estruturação 
de “armários institucionais” para 
as temáticas de orientação sexual, 
identidades e expressão de gênero 
nos primeiros 18 meses de gover-
no de Nayib Bukele.

	 Para iniciar esta análise, 
realizaremos um panorama his-
tórico das duas décadas em que a 
extrema-direita política governou 
por meio da Aliança Republicana 
Nacionalista (Arena), levando em 
consideração os fatores socioeco-
nômicos de maior importância e 
os processos de visibilidade e/ou 

organização das pessoas LGBTI+ 
em cada período.

Em um segundo momento, 
enfocaremos a década em que a 
esquerda governou e a criação 
de políticas públicas inclusivas. A 
chegada da FMLN à liderança do 
Executivo repercutiu, em fatos 
simbólicos e práticos, no reconhe-
cimento e proteção dos Direitos 
Humanos das pessoas LGBTI+. 
Durante essa década de governo, 
principalmente no quinquênio 
2009-2014, assistimos a um pro-
cesso de diálogo entre as pessoas 
LGBTI+ e o Executivo. 

Esse processo de abertura ins-
titucional, conjugado aos proces-
sos de incidência social realizados 
conjuntamente por diversas orga-
nizações da dissidência sexual e de 
gênero, permitiu propor políticas 
públicas de cidadanização das 
pessoas LGBTI+. No entanto, 
no quinquênio 2014-2019, ob-
servou-se um recuo da cidadania 
sexual promovida na gestão ante-
rior da FMLN.

O terceiro bloco terá como 
foco a gestão Nayib Bukele. 
Primeiramente, será feito um bre-
ve panorama da trajetória política 
de Bukele e dos incentivos que 
deu às pessoas LGBTI+ em sua 
campanha pela prefeitura de San 
Salvador, bem como das ações de 
visibilidade executadas no perío-
do em que dirigiu a capital. Em 
segundo lugar, observaremos 
que, ao assumir a Presidência da 
República, promoveu o retroces-
so na luta pelos direitos humanos 
em geral e das pessoas LGBTI+ 
em específico, recolocando nos 
“armários institucionais” as te-

máticas sobre orientação sexual, 
identidade e expressão de gênero 
nas políticas públicas.

Do armário às ruas: 
pessoas LGBTI+ no pós-
guerra salvadorenho

Entre o ano de 1980 e janei-
ro de 1992, El Salvador padeceu 
uma guerra interna que resultou 
na morte de mais de 80 mil pes-
soas. As forças em conflito – de 
um lado, o Estado salvadorenho 
apoiado pela política contrain-
surgente dos Estados Unidos e, 
do outro, a FMLN – não con-
seguiram vencer pela via arma-
da. Em 1989, o partido político 
de extrema-direita Arena chegou 
ao Executivo, após uma gestão 
do Partido Democrata Cristão 
(PDC) que se caracterizou por 
inúmeros atos de corrupção. Em 
novembro de 1989, a FMLN re-
alizou a ofensiva hasta el tope (“até 
o limite”), mostrando sua força 
militar e obrigando a uma nego-
ciação real para encerrar a guerra.

A partir de 1992, El Salvador 
entrou no chamado ciclo do pós-
-guerra. Na primeira fase desse 
ciclo, que pode ser denominada 
Acordos de Paz, a maioria dos 
acordos referentes ao sistema po-
lítico salvadorenho foram assina-
dos e cumpridos, entre os quais 
se destacava a limitação do acesso 
de efetivos dos corpos militares a 
cargos públicos e a participação 
na vida política da FMLN. 

Paralelamente a isso, tiveram 
início os primeiros processos de 
organização de pessoas da dissidên-
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cia sexual e de gênero. Homens 
gays e mulheres trans se organizam 
para dar uma resposta comunitária 
aos casos de HIV (ARÉVALO, 
2016). Quanto às mulheres lésbi-
cas, seus processos de organização 
giraram em torno do feminismo 
(ARÉVALO, 2017).

Entre 1995 e 1999, ocorreu 
uma fase de “reconstrução na-
cional”, que coincidiu com o 
processo de implantação das po-
líticas neoliberais dirigido pelo 
Executivo em mãos da Arena. O 
Legislativo estava praticamente 
controlado pela direita do país, 
embora pela primeira vez na his-
tória tivesse representação da es-
querda política. Nesse período, 
foram vendidas as maiores em-
presas nacionais, da telefonia ao 
sistema de previdência pública; 

além disso, a atividade bancária 
em El Salvador foi privatizada e 
internacionalizada.

 Embora os movimentos sociais 
tenham feito oposição a essas pro-
postas, não foram capazes de detê-
-las. Os efeitos da implementação 
das políticas neoliberais não foram 
sentidos imediatamente graças à co-
operação internacional, que injetou 
grandes somas de dinheiro para o 
processo de reconstrução nacional, 
produzindo um crescimento sus-
tentado do Produto Interno Bruto 
(PIB) no período.

Por sua vez, as pessoas da dissi-
dência sexual e de gênero começa-
ram a estruturar coletivos e grupos 
por identidades. Para os homens 
gays, a Associação Salvadorenha 
para o Desenvolvimento Integral 

das Minorias Sexuais Entre Amigos 
foi tomada como referência; 
quanto às mulheres lésbicas, sua 
melhor expressão organizacional 
foi a Coletiva Lésbica-Feminista 
Salvadorenha da Meia Lua; e, para 
as mulheres trans, a Associação 
para a Liberdade Sexual O Nome 
da Rosa. 

No final da década de 1990, 
unicamente a Associação Entre 
Amigos ainda funcionava, ape-
sar das ameaças e dos ataques 
recebidos. No entanto, com sua 
perspectiva de aglutinar todas as 
minorias sexuais do país, Entre 
Amigos tornou-se um espaço 
de aprendizagem para uma nova 
geração de ativistas de diferentes 
identidades sexuais que viria a pú-
blico na primeira década do novo 
milênio (ARÉVALO, 2016).

Amaral Arévalo

Entre Amigos na Marcha de 1º de dezembro de 1994 - Cortesia: Francisco Ortiz, Fundasida
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Entre 2000 e 2009, houve 
um processo de consolidação 
e manutenção do sistema po-
lítico estruturado nos períodos 
anteriores. A extrema-direita 
política manteve o controle do 
Executivo e a maioria em todos 
os projetos de lei do Legislativo. 
No entanto, no nível local, o 
número de municípios adminis-
trados pela esquerda política au-
mentou; inclusive a capital San 
Salvador e a maioria dos muni-
cípios que compõem sua área 
metropolitana estavam em mãos 
da esquerda, assim como algumas 
capitais departamentais.

 Em 2001, a economia do país 
foi dolarizada. A bonança eco-
nômica prometida pela imple-
mentação das políticas neoliberais 
não se concretizou; pelo contrá-
rio, a crise econômica, a falta de 
empregos decentes e as redes de 
migrantes salvadorenhos no ex-
terior promoveram processos de 
migração econômica permanen-
te, principalmente para os Estados 
Unidos; estima-se que entre 200 
e 400 salvadorenhos deixavam o 
país por mês nesse período.

No mesmo período houve 
uma diversificação das estrutu-
ras organizacionais das pessoas 
LGBTI+. Os homens gays bus-
caram outras opções de organi-
zação e incidência política além 
da Entre Amigos. As mulheres 
lésbicas consolidaram uma agenda 
política baseada na autonomia, no 
separatismo e no feminismo. As 
organizações trans conseguiram 
estabilizar seus processos organi-
zacionais no final dessa década. 
Os locais de consumo aumenta-
ram em San Salvador. 

Paralelamente a tudo isso, 
houve uma modificação abrupta 
da agenda política do movimento 
de dissidência sexual e de gênero, 
que teve de passar das propostas 
de redistribuição econômica ao 
reconhecimento de direitos, no 
calor das aprovações e ratifica-
ções de reformas constitucionais 
discriminatórias para proibir a 
adoção e o casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo. O pon-
to culminante desse período foi a 
articulação de uma entidade geral 
que englobava todas as organi-
zações LGBTI+, a Aliança pela 
Diversidade Sexual LGBT.

Administração Funes: Expan-
são da cidadanização de pessoas 
LGBTI+ 

El Salvador viveu em 2009 um 
momento histórico de alternância 
política na condução do governo 
do Estado. A FMLN, partido de 
ideologia de esquerda e anterior-
mente um grupo insurgente nos 
anos 80, chegou à Presidência da 
República com Mauricio Funes, 
que personificou o lema da campa-
nha: “mudança em El Salvador para 
viver melhor”. Um dos primeiros 
pontos a serem ressaltados em sua 
proposta de governo foi a reversão 
dos processos de desigualdade social 
arraigados no país e potencializados 
pelas políticas neoliberais.

Durante esse quinquênio, di-
ferentes políticas sociais foram 
promovidas com o objetivo de 
reduzir a pobreza extrema e re-
lativa por meio de programas de 
redistribuição monetária em mu-
nicípios-alvo. Da mesma forma, 
foram desenhadas políticas pú-
blicas que promoviam o acesso 

aos serviços do Estado, priorita-
riamente educação e saúde. Na 
área educacional, foram desen-
volvidos programas de entrega 
de material escolar e eliminação 
de “taxas voluntárias”.

 Na área da saúde, foi pro-
movida uma reforma do sistema 
público que buscou modificar a 
anterior visão mercantilista dos 
serviços de saúde, que deveriam 
ser vistos não mais como despesa 
ou venda de serviços, mas como 
um Direito Humano. Nesse pe-
ríodo, foi promovida uma série 
de políticas públicas específicas 
para populações consideradas 
vulneráveis: mulheres, popu-
lação LGBTI+ e idosos. Essas 
políticas buscavam promover a 
inclusão social plena e tinham na 
Secretaria de Inclusão Social sua 
instituição de referência.

O objetivo da Secretaria de 
Inclusão Social era transversali-
zar a inclusão social na adminis-
tração pública, com um enfoque 
de direitos humanos, de pessoas 
em situação de vulnerabilidade e 
exclusão, propiciando a erradi-
cação de todas as formas de dis-
criminação, inclusive as baseadas 
na orientação sexual, identidade e 
expressão de gênero. Para opera-
cionalizar essas medidas, criou-se 
a Direção de Diversidade Sexual 
(DDS) como entidade técnica 
que contribuiria para a identifica-
ção de práticas discriminatórias e 
para a correção de possíveis erros 
na administração pública.

Para institucionalizar esse qua-
dro programático, a Presidência 
da República de El Salvador 
emitiu o Decreto Executivo 56, 
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que estabeleceu disposições para 
evitar qualquer forma de discri-
minação na administração públi-
ca por razões de identidade de 
gênero e/ou orientação sexual, 
definida como:

Qualquer distinção, exclusão ou 
restrição com base na identida-
de de gênero e/ou orientação 
sexual, cujo objeto ou resultado 
seja a anulação ou redução do 
reconhecimento, gozo ou exer-
cício, em condições de igualda-
de, dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais. (EL 
SALVADOR, 2010)

Em relação ao Decreto 
Executivo 56 e à Secretaria de 
Inclusão Social, Vanda Pignato, 
primeira-dama da República e se-
cretária de Inclusão Social, deixou 
claro que o decreto não promovia 
a homossexualidade ou a transe-
xualidade, e que sua finalidade 
não deveria ser deturpada, visto 
que “a questão da discriminação 
não é negociável. O governo tem 
que dar o exemplo; é sua obriga-
ção constitucional” (ROMERO, 
2010, p. 18). A figura de Pignato 
seria o rosto da inclusão social nas 
políticas governamentais de am-
bas administrações.

Essa abertura institucional para 
questões de orientação sexual, 
identidade e expressão de gêne-
ro, embora seja uma das carac-
terísticas que a onda progressista 
de governos de esquerda desen-
volveu na América Latina na dé-
cada de 2005-2015, respondeu, 
no caso salvadorenho, a fatores 
específicos de proximidade e afi-
nidades políticas entre integran-
tes da Aliança pela Diversidade 
Sexual LGBT e a FMLN, como 

era o caso de Ana Cisneros. Isso 
permitiu estabelecer canais de 
comunicação, primeiro com o 
partido político e depois com o 
Executivo, uma situação inima-
ginável nos mandatos presiden-
ciais anteriores.

Como exemplo disso, no 
Fórum de Inclusão Social e 
Diversidade Sexual, realizado 
em maio de 2010, em que se 
tornaram públicos o Decreto 56 
e a ​​DDS, Cisneros apresentou 
um breve resumo da Plataforma 
Mínima sobre Diversidade 
Sexual 2010-2014 El Salvador 
(Aliança pela Diversidade Sexual 
LGBT, 2010), que havia sido 
elaborada por diferentes organi-
zações e ativistas LGBTI+ para 
ser aplicada pelo Executivo.

 O objetivo da Plataforma era 
orientar a DDS quanto aos pas-
sos iniciais para erradicar a discri-
minação por orientação sexual e 
identidade de gênero da adminis-
tração pública, mas sua meta, em-
bora não totalmente explícita, era 
a criação de políticas públicas in-
clusivas que garantissem o acesso 
aos Direitos Econômicos e Sociais 
e aos Direitos Civis e Políticos às 
pessoas LGBTI+ no país.

Merecem ser destacadas as se-
guintes ações realizadas pela DDS 
no período:

a) Consulta Nacional sobre 
Realidades LGBTI: diagnósti-
co que constituiu uma primeira 
abordagem de alcance nacional 
por parte da administração públi-
ca para obter informações e da-
dos para a eventual formulação de 
políticas públicas.

b) Manual Autoformativo: bus-
cou fornecer insumos básicos 
para que os agentes da Polícia 
Nacional Civil (PNC) pudessem 
compreender a realidade da ex-
clusão das pessoas LGBTI+ e, por 
meio de um enfoque de Direitos 
Humanos, com perspectiva de 
gênero e discriminação zero, al-
cançar não apenas uma empatia 
com a realidade da diversidade 
humana, mas também promover 
agentes da mudança.

c) Linha de assistência e atendimen-
to à diversidade sexual 131: seu 
objetivo era oferecer assistência, 
apoio psicológico e emocional, 
bem como informações sobre 
direitos e orientação em casos 
de discriminação por orientação 
sexual, identidade e expressão 
de gênero.

Outras instituições do Estado 
seguiram essa dinâmica de inclu-
são, como o Ministério de Saúde 
Pública e Assistência Social, que 
emitiu as Diretrizes técnicas para a 
abordagem da saúde das pessoas lés-
bicas, gays, bissexuais e transgênero 
(EL SALVADOR, 2012), par-
tindo do pressuposto de que essa 
normativa específica para pessoas 
LGBTI+ seria uma política pú-
blica efetiva para atender a todas 
as demandas desse grupo popu-
lacional. De novembro de 2011 
a fevereiro de 2012, foi realizada 
a campanha publicitária de cons-
cientização “Não me rotule”2.

As pessoas LGBTI+ orga-
nizadas e o Estado estabele-
ceram um diálogo recíproco 
e contínuo. Para fechar esse 
primeiro ciclo de políticas pú-
blicas, em 2014 foi produzido 

Amaral Arévalo



143

um spot publicitário, enquadra-
do na campanha internacional 
Livres e Iguais promovida pelo 
Escritório das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos3. No 
contexto salvadorenho, seu ob-
jetivo era questionar o acesso à 
justiça e a impunidade dos cri-
mes motivados pela orientação 
sexual, expressão e identidade 
de gênero, refletindo-se no tí-
tulo do spot: “Penalize a violên-
cia, não as diferenças!”.

Administração Sánchez 
Cerén: Recuo na 
cidadanização de 
pessoas LGBTI+ 

Em 2014, a administração do 
Executivo foi substituída após 
um processo eleitoral fechado, 
com vitória da chapa Sánchez-
Ortiz da FMLN, por 6.634 vo-
tos, contra a fórmula da Arena. 
Aparentemente, essa substituição 
não implicaria modificações nas 
iniciativas empreendidas na ges-
tão anterior; previa-se a continui-
dade em todos os setores, inclu-
sive nas ações desenvolvidas pela 
DDS. Não foi o que aconteceu.

Em um esforço por se distan-
ciar das denúncias de corrupção 
que se fizeram públicas contra o 
governo de Mauricio Funes, o 
governo Sánchez Cerén tentou 
se dissociar o máximo possível 
de seu antecessor. Isso implicou 
distanciar-se de diversas institui-
ções, políticas públicas e proje-
tos iniciados no governo Funes, 
inclusive a própria Secretaria de 
Inclusão Social e suas atividades 
concernentes às pessoas LGBTI+.

Para complexificar esse pro-
cesso, no momento de transição 
entre as duas administrações, 
em 14 de março de 2014, foi 
realizada uma consulta a pes-
soas LGBTI+ para avaliar a 
implementação da Plataforma 
Mínima LGBTI proposta para 
o período 2009-2014. Entre as 
principais conclusões sobre a 
DDS, estavam (CISNEROS; 
MENJÍVAR, 2014):

•	 A coordenação entre a DDS e 
os movimentos sociais passou de 
fraca a nula.

•	 Houve uma desconexão e 
separação entre a Plataforma 
proposta e o trabalho realizado 
pela DDS.

•	 Nem todas as atividades de-
senvolvidas pela DDS foram 
divulgadas, assim como não se 
conhecem os produtos nem os 
processos de contratação e atri-
buição de consultorias.

•	 O movimento social LGBTI+ 
se limitou a observar os processos 
de transição sofridos pela DDS.

•	 A DDS se concentrou em dois 
eixos principais: Coordenações 
E Capacitações.

A aposta na inclusão feita por 
organizações e ativistas LGBTI+ 
na DDS não se concretizou 
como esperado.

A própria gestão da Direção 
apresentava irregularidades. 
Tendo em vista a denúncia feita 
por Cisneros e Menjívar sobre 
possíveis irregularidades na ad-
judicação de projetos e consul-
torias pela Direção, solicitou-se 

informação pública sobre as listas 
de candidaturas a serem avaliadas 
e entregues aos diversos projetos 
de consultoria que foram exe-
cutados pela DDS entre 2010 e 
2019, mas o pedido obteve uma 
resposta difusa e parcial (Unidade 
de Acesso à Informação Pública. 
Requerimento 034-2019). Com 
respeito aos dois eixos prin-
cipais executados pela DDS – 
Coordenações e Capacitações –, 
na área de coordenações estas se 
veriam refletidas na execução de 
diversas iniciativas institucionais 
em várias pastas do Estado.

Em 2016, o Ministério de 
Saúde e Assistência Social apre-
sentou uma versão atualizada das 
diretrizes de 2012, sob o título 
Diretrizes técnicas para a atenção in-
tegral à saúde da população LGBTI 
(Ministério de Saúde Pública e 
Assistência Social, 2016). À pri-
meira vista, destaca-se que essas 
diretrizes utilizam o conceito 
de “atenção integral à saúde”, 
o que levou à suposição de que 
não se centrariam apenas na ques-
tão do HIV e veriam as pessoas 
LGBTI+ de forma mais integral. 
Entretanto, isso não aconteceu.

 O acesso aos serviços públicos 
de saúde não mudou significati-
vamente para esse público. Um 
exemplo é a atenção limitada às 
pessoas trans, que se manifesta de 
diferentes maneiras: ignorância 
das questões LGBTI+ por parte 
dos funcionários, apatia em se in-
formar sobre tais questões, discri-
minação, estigmatização, assédio 
sexual, violência simbólica, etc.

No âmbito do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, 
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a partir de 2014, iniciou-se 
um processo de inclusão so-
cial de pessoas LGBTI+ por 
meio de diferentes iniciativas 
(Unidade de Acesso à Informação 
Pública. Requerimento RSI-
MTPS-0091-2019). As iniciativas 
começaram em julho de 2014, 
com a abertura de uma janela de 
empregos exclusiva para atender 
essa população. 

Nesse sentido, foram reali-
zadas uma feira de emprego e 
uma campanha de abrangência 
nacional para a contratação de 
pessoas LGTBI+, com outdoors e 
mobiliários urbanos para infor-
mação (Mupis). No Ministério 
do Trabalho houve uma réplica 
do Decreto Executivo 56, por 
meio do Acordo Ministerial 35. 
Em 2016, a então ministra do 
Trabalho e Previdência Social, 
Sandra Guevara, hasteou a ban-
deira do arco-íris nas dependên-
cias do Ministério do Trabalho.

Para além dos atos simbóli-
cos, que são de suma relevância, 
no âmbito de um ministério, o 
mais importante são as iniciativas 
de políticas públicas que contri-
buem para a inclusão. Neste caso, 
o Ministério do Trabalho, em sua 
Política Nacional do Emprego 
Decente, identificou a população 
LGBTI+ como um grupo vulne-
rável que requer medidas especí-
ficas para conseguir inserção no 
mercado de trabalho. Esse grupo 
populacional é, portanto, objeto 
de proteção especial e merece 
uma ação prioritária dentro do 
programa de igualdade de opor-
tunidades, tratamento e não dis-
criminação das pessoas trabalha-
doras no mercado de trabalho.

Em 2017, foi apresentado o 
Índice de Inclusão Institucional 
LGBTI (SAN SALVADOR, 
2017), que mostrou, em termos 
gerais, como a temática da in-
clusão institucional de pessoas 
LGBTI+ ainda era um desafio. 
Prova disso é que nove institui-
ções do Executivo não haviam 
replicado internamente o Decreto 
Executivo 56; cinco haviam-no 
feito parcialmente; e sete, comple-
tamente. Esse indicador explica a 
obtenção de uma pontuação geral 
média para o país de 27 pontos 
em 100 disponíveis. As duas ins-
tituições com maior pontuação 
foram o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social (92 pontos) e o 
Ministério de Saúde e Assistência 
Social (82 pontos). Essas pontua-
ções refletiam as ações realizadas 
por ambas instituições.

Apesar de todas essas ações, 
o movimento de dissidência se-
xual e de gênero desaprovou a 
gestão governamental do presi-
dente Salvador Sánchez Cerén 
pela escassa atenção às popula-
ções LGBTI+. A displicência do 
governo Sánchez Cerén quanto 
às questões LGBTI+ teve maior 
evidência no ataque transfóbico 
sofrido pelo ativista Aldo Peña 
por parte de agentes da PNC. 
Aldo sofreu agressões físicas, poli-
traumatismo no corpo e detenção 
policial arbitrária quando voltava 
para casa após participar da mar-
cha da diversidade sexual de 2015. 
Após sua libertação, foi acusado 
judicialmente de agressão física aos 
policiais que o detiveram.

Em 3 de dezembro de 2015, 
após superar algumas irregulari-
dades no processo judicial, Aldo 

foi declarado inocente de todas as 
acusações. Em outubro de 2016, 
dois dos sete acusados ​​de agredir 
Peña foram condenados. No en-
tanto, o principal responsável foi 
absolvido, porque o juiz determi-
nou “que agiu em cumprimento 
de seu dever” (RAUDA, ​​2016). 
No momento do ataque, Aldo 
fazia parte do Corpo de Agentes 
Metropolitanos (CAM) de San 
Salvador. O prefeito na época era 
Nayib Bukele, que, em sua con-
ta do Twitter, exigiu da PNC “a 
libertação IMEDIATA de nos-
so agente do CAM, espancado e 
preso por sua orientação sexual”.

Nayib Bukele: Do lado 
certo do poder 

Nayib Bukele procede de 
uma família de imigrantes palesti-
nos que chegou a El Salvador no 
início do século XX e que, graças 
ao impulso comercial, conseguiu 
abrir seu espaço, sempre em dis-
puta, entre a tradicional burguesia 
salvadorenha. Seu pai, Armando 
Bukele Kattán, foi um destacado 
empresário e eminente cientista, 
além de ser Imã da comunidade 
muçulmana salvadorenha.

Bukele era empresário em 
publicidade. Sua relação com a 
FMLN começou por meio da 
gestão das campanhas publici-
tárias do partido político. Em 
2011, foi candidato a prefeito 
pela FMLN pelo pequeno mu-
nicípio de Antiguo Cuscatlán, 
sendo eleito para o período de 
2012-2015. Nesse momento, 
iniciou um intenso processo de 
marketing político para se pro-
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mover como uma cara nova, 
jovem e diferente no cenário 
político salvadorenho. 

Fazendo uso agressivo dos 
meios de comunicação e das 
redes sociais, rapidamente ga-
nhou popularidade midiática. 
Cumpriu seu projeto de auto-
promoção e, em 2014, seu nome 
foi acionado para concorrer à 
prefeitura de San Salvador, capi-
tal do país, conseguindo ser elei-
to para o período 2015-2018.

Dentro de sua gestão como 
prefeito de San Salvador, empre-
endeu um processo de remodela-
ção e higienismo social no Centro 
Histórico da capital. Essa ação foi 
a principal carta de apresentação 
de sua gestão, sendo promovida 
em todos os espaços possíveis, fí-
sicos e, sobretudo, virtuais. Nesse 
período, a prefeitura de San 
Salvador anuiu o desenvolvimen-
to de ações para a visibilidade po-
lítica das pessoas LGBTI+, como 
pintar uma passagem com um ar-
co-íris próximo ao maior shopping 
center do país e permitir a aber-
tura da marcha pela diversidade 
sexual, que naquele momento já 
era maciça, no pórtico do recém-
-construído Mercado Cuscatlán 
em 2017. Essas ações refletiam as 
palavras de Bukele expressas em 
uma reunião com diversos ati-
vistas LGBTI+, em meio à sua 
campanha pela prefeitura de San 
Salvador, quando afirmou:

Acredito que a luta pelos di-
reitos civis do nosso tempo é 
a comunidade LGBT, e quero 
estar do lado certo da história, 
sempre disse isso, e meu temor é 
estar do outro lado [...]. Quero 
estar do lado certo da história, 

não estarei do lado dos discrimi-
nadores; se o nome é “heteroa-
liado”, seria isso [...]4.

Naquele momento se vis-
lumbrou que Bukele apoiaria os 
processos de cidadanização e a 
reivindicação dos direitos huma-
nos das pessoas LGBTI+, o que 
justificaria seu tweet manifestan-
do repúdio ao ataque transfóbico 
a Aldo Peña em junho de 2015. 
No entanto, sua condição de 
“heteroaliado” foi sendo diluída 

à medida que deteriorava sua re-
lação com a FMLN. 

Em meados de 2017, passou 
a apresentar divergências com a 
cúpula partidária, que se torna-
ram intransponíveis, levando a 
uma tortuosa ruptura das rela-
ções com a FMLN antes de fina-
lizar seu mandato como prefeito 
de San Salvador. Nesse processo 
de ruptura, em vez de continu-
ar “do lado certo da história” 
em sua prática política, Bukele 
passou a mostrar sua ambição de 
estar “do lado certo do poder”.

Vendo a si mesmo como ór-
fão político, Bukele criou um 
movimento social denominado 
Novas Ideias (NI), com o obje-
tivo de participar como candi-
dato presidencial do NI nas elei-
ções de 2019. No entanto, uma 
vez que o NI não estava regis-
trado como partido político em 
abril de 2018 perante o Tribunal 
Supremo Eleitoral (TSE), não 
atendeu à exigência da convo-
cação de eleições internas para 
escolha de candidato à presidên-

cia nos prazos estipulados em 
lei. Para resolver esse impasse, 
Bukele buscou “alianças estraté-
gicas” com outros partidos polí-
ticos já constituídos. 

A primeira tentativa foi com 
o partido minoritário de centro-
-esquerda Cambio Democrático 
(CD). Porém, por ação do TSE, 
o CD foi suspenso por não ter 
obtido suficientes votos váli-
dos na eleição de 2018. O ce-
nário político era reduzido 
para Bukele, que então acei-
tou a abertura da Gran Alianza 

Da cidadanização aos armários institucionais: Pessoas salvadorenhas LGBTI+ e políticas públicas entre 2010 e 2020

Inauguração da Marcha pela Diversidade Sexual – 2017 - Fonte: 
Arquivo pessoal



Nº 8  jul.-dez. 2021

146

Nacionalista (Gana), um partido 
de direita escindido da Arena, 
para disputar as eleições presi-
denciais de 2019.

Bukele fez uma campanha 
millennial, usando as redes so-
ciais como ferramenta de co-
municação unilateral com seus 
seguidores e fãs, especialmente 
os jovens. Desprezou a partici-
pação em debates políticos, ao 
mesmo tempo em que aprovei-
tava o desgaste político dos par-
tidos majoritários. Capitalizou 
as dificuldades para o registro 
de sua candidatura presidencial, 
classificando-as de ataques pes-
soais, e direcionou a seu favor 
tanto a separação entre os pro-
jetos políticos dos partidos tra-
dicionais e as realidades da so-
ciedade quanto a indignação e 
rejeição às alianças familiares e 
clientelistas que a FMLN havia 
constituído nos dois mandatos 
no Executivo. Bukele venceu 
em primeiro turno por ampla 
margem e com maioria em to-
dos os departamentos. 

Em seu discurso da vitória, 
afirmou que “o tempo do pós-
-guerra havia terminado”; que 
o bipartidarismo representado 
pela Arena e pela FMLN havia 
sido rompido. Com essas pala-
vras, Bukele declarou que um 
novo tempo estava começando 
e, com seu personalismo, iden-
tificou-o como um divisor de 
águas na história política salva-
dorenha. Porém, na prática, re-
petiu e maximizou as estratégias 
clientelistas da FMLN e ressus-
citou ações realizadas nos tem-
pos das ditaduras militares.

Administração Bukele: 
construção de “armários 
institucionais” 

A pensadora Eve Sedgwick 
afirmava em 1990 que “o armá-
rio é a estrutura definidora da 
opressão gay neste século” (1998, 
p. 96). A figura retórica do “ar-
mário” não se refere a um es-
paço físico específico, mas a um 
espaço social. A “opressão gay” 
a que se refere indica os temores 
reais ou infundados que as pes-
soas LGBTI+ têm quando sua 
orientação sexual, identidade ou 
expressão de gênero é conhecida 
em espaços sociais, institucionais 
e públicos, nos quais podem exis-
tir atos de discriminação e, no 
caso específico de El Salvador, 
atos de agressão verbal e física e 
até crimes de ódio. 

Esse armário é constituído 
pela interação de dois binômios 
conceituais específicos: segre-
do/revelação e público/privado. 
Ambos se referem a processos so-
ciais em tensão, seja para manter 
em segredo a orientação sexu-
al, a identidade e a expressão de 
gênero, seja para revelá-los. No 
âmbito institucional, envolve de-
senvolver políticas públicas para 
fomentar os processos de cidada-
nização de pessoas LGBTI+ ou, 
ao contrário, manter essas condi-
ções de vida na esfera privada e 
dirigir o olhar político somente às 
ações da esfera heterossexual bi-
nária hegemônica.

Conforme analisado anterior-
mente, desde o período inicial do 
pós-guerra salvadorenho se co-
meçou a estruturar uma identida-

de política das pessoas LGBTI+. 
Esse desenvolvimento foi tortu-
oso nas décadas de 1990 e 2000. 
No entanto, o amadurecimen-
to político foi alcançado, o que 
permitiu ao primeiro governo 
da FMLN entabular um diálogo 
com o Executivo para incorpo-
rar os conceitos de orientação 
sexual, identidade e expressão de 
gênero às políticas públicas que 
promovessem a inclusão de pes-
soas LGBTI+ no sistema político 
salvadorenho. Nesse momento, 
as instituições reconheceram esse 
segmento da população, outrora 
marginalizado e precário, como 
sujeito pleno de direitos. O ar-
mário institucional dava sinais de 
abertura.

Em 1o de junho de 2019, 
Nayib Bukele assumiu o Poder 
Executivo. Embora ao longo da 
campanha eleitoral Bukele tives-
se afirmado que iria trabalhar de 
forma diferente das administra-
ções que o precederam, na prá-
tica, viu-se a mesma “tábula rasa” 
feita por outras administrações ao 
iniciar seus mandatos. Na ânsia de 
se distanciar da FMLN, afastou-
-se da abertura institucional para 
promover políticas públicas de ci-
dadanização LGBTI+ e deu iní-
cio a um processo de construção 
de “armários institucionais” para 
temáticas de orientação sexual, 
identidade e expressão de gênero 
na administração pública.

Esses armários começaram a 
ser percebidos, de forma tími-
da, em plena campanha eleitoral. 
Embora na proposta do Plano 
de Governo “Plano Cuscatlán” 
constasse que “a abordagem ba-
seada nos Direitos Humanos en-
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foca os grupos populacionais que 
estão sujeitos a maior marginali-
zação, exclusão e discriminação”, 
quando Bukele afirmou em uma 
declaração pública eleitoral que 
“o casamento é unicamente en-
tre um homem e uma mulher” 
(NÓCHEZ, 2018), essas palavras 
negaram claramente o avanço de 
políticas públicas inclusivas para o 
acesso sem discriminação às insti-
tuições civis do Estado por pesso-
as LGBTI+.

Em sua primeira semana de 
mandato, extinguiu a Secretaria 
de Inclusão Social. A extinção da 
instância que se encarregava de 
zelar por políticas públicas inclu-
sivas teve como efeito colateral o 
fechamento de espaços participa-
tivos e de diálogo na construção 
de políticas públicas para pessoas 
LGBTI+, que haviam sido em-
preendidos, à custa de muito tra-
balho e diversos problemas, desde 
o ano 2010.

 Diante da eliminação da 
Secretaria de Inclusão Social, 
ativistas perguntaram ao presi-
dente Nayib Bukele qual órgão 
do Executivo seria responsável 
por assegurar os direitos hu-
manos das pessoas LGBTI+. A 
resposta foi: “Passará para o @
MICULTURASV. Tenham 
paciência, estamos no go-
verno há apenas 36 horas” 
(ELSALVADORG, 2019).

A decisão de incorporar as 
responsabilidades da DDS ao 
Ministério da Cultura pode, à pri-
meira vista, ser classificada como 
positiva, visto que se manteve em 
vigor a existência de uma unidade 
ministerial de atendimento a essa 

população. No entanto, deve-se 
mencionar que, se as ações em 
prol dos processos de cidadani-
zação LGBTI+ não forem parte 
integrante das políticas públicas 
do Estado, podemos cair no risco 
de criar “políticas públicas per-
sonalizadas”, que dependem da 
figura da pessoa responsável por 
uma instância do Estado. Se essa 
figura sair da instância que ad-
ministra, as políticas por ela pro-
movidas deixam de ser realizadas 
(ARÉVALO; SOLORZANO, 
2019).

A designação do Ministério 
da Cultura para gerir possíveis 
políticas públicas a favor das 
pessoas LGBTI+ foi uma forma 
de corrigir uma consequência 
inesperada das decisões tomadas. 
Isso pode ser entendido dado o 
contexto de violência social epi-
dêmica que eclipsa todas as áreas 
da vida nacional, colocando ou-
tras questões na periferia, como 
aquelas relacionadas à vida das 
pessoas LGBTI+. 

Esse desdém situa os cor-
pos, subjetividades e identidades 
LGBTI+ como “prescindíveis”. 
Isso pode resultar na continuação 
dos processos de eliminação sele-
tiva, por meio dos quais as pessoas 
LGBTI+ se tornam mais vulne-
ráveis ​​quando deixam de pactuar 
publicamente com o modelo he-
gemônico binário heterossexual.

Em 28 de agosto de 2019, foi 
publicado o Decreto Executivo 
20 (EL SALVADOR, 2019), 
base legal para todas as ações ins-
titucionais voltadas para as pesso-
as LGBTI+ que o Ministério da 
Cultura viria a realizar. Os con-

siderandos para a emissão do de-
creto destacavam que, devido à 
supressão da DDS, o Ministério 
da Cultura deveria assumir as atri-
buições da anterior Direção.

O dever autoimposto do 
governo Bukele era o de criar 
condições que promovessem o 
desenvolvimento e a proteção 
da população LGBTI+ e que, 
ao mesmo tempo, propiciassem 
condições para eliminar as dife-
rentes formas de discriminação 
e intolerância. Destacou-se tam-
bém a formulação de políticas pú-
blicas com enfoque nos Direitos 
Humanos para erradicar a discri-
minação e a intolerância e, con-
forme a necessidade, implementar 
ações afirmativas. Ao Ministério 
da Cultura foi atribuída a tare-
fa de assessorar a Presidência da 
República no tocante a todas as 
formas de discriminação.

Como deficiências, veri-
fica-se que o Decreto 20 não 
estabeleceu um quadro institu-
cional específico de aplicação. 
Estaríamos diante de um marco 
normativo de incidência indire-
ta que promoveria a eliminação 
da discriminação e da intolerân-
cia às pessoas LGBTI+ por meio 
de ações no campo sociocultural 
e, em algumas circunstâncias, 
quando a necessidade o justifi-
casse, ações de caráter afirmati-
vo, embora não se especifique 
quais seriam essas circunstâncias 
e quanta deveria ser a “urgência” 
para sua criação e aplicação.

 A Unidade de Gênero e 
Diversidade foi designada como 
responsável direta por promover 
a concretização de todas as dis-
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posições do Decreto e, para or-
ganizar e planejar todas as ações, 
foi criado o Plano Operacional 
Quinquenal da Unidade de 
Gênero e Diversidade do 
Ministério da Cultura (EL 
SALVADOR, 2020).

A transferência das ações ins-
titucionais da extinta DDS para 
o Ministério da Cultura está pro-
movendo a criação de “armários 
institucionais”. A Unidade de 
Gênero e Diversidade segue uma 
agenda programática de ações e 
atividades de cunho sociocultural 
que engloba uma gama de popu-
lações historicamente excluídas, 
como povos originários, pessoas 
com deficiência física, crianças, 
mulheres, população rural e pes-
soas LGBTI+. A “diversidade”, 
nesse caso, inclui uma série de 
identidades sociais, e essa abun-
dância pode levar a uma hierar-
quização das ações institucionais. 
Isso, por sua vez, lembrando as 
palavras da antropóloga Gayle 
Rubin (1989), pode fazer com 
que as pessoas LGBTI+ fiquem 
no último degrau de importa-
ção de identidades a serem aten-
didas pela Unidade. As pessoas 
LGBTI+ entraram no armário 
institucional da “diversidade”.

Em consonância com o ante-
rior, o nome da Unidade e o ar-
cabouço teórico que evoca tam-
bém podem representar um novo 
armário para as reivindicações de 
direitos das pessoas LGBTI+. De 
acordo com o segundo axioma de 
Sedgwick (1998, p. 41), “o estu-
do da sexualidade não é coexten-
sivo com o estudo de gênero”. 
Embora tenhamos pleno conhe-
cimento de que gênero e sexua-

lidade são categorias inextricáveis ​​
entre si, elas não são sinônimas. 
No caso das políticas públicas, 
pode-se dizer que gênero não é 
sinônimo de diversidade.

 A Teoria de Gênero abriu es-
paços para a discussão de temáti-
cas relativas a corpo, sexualidade, 
desejo e prazer, fora da órbita do 
mandato da reprodução; porém, 
no campo das políticas públi-
cas, fundir as áreas de Gênero e 
Diversidade em uma única unida-
de técnica pode fazer com que as 
necessidades das pessoas LGBTI+ 
sejam absorvidas pelo desenvol-
vimento de atividades sobre gê-
nero nessa unidade. As pessoas 
LGBTI+ entram no armário ins-
titucional do “Gênero”.

O exposto acima pode ser 
reforçado pelas próprias palavras 
de Nayib Bukele: quando ques-
tionado pelo cantor René Pérez 
sobre sua opinião a respeito do 
casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo, em pleno estado de 
exceção por covid-19, sua respos-
ta foi que “o casamento é unica-
mente entre um homem e uma 
mulher”. Isso mostra a perma-
nência ideológica com tendências 
neoconservadoras e neopente-
costais beligerantes, contrária aos 
avanços em matéria de direitos 
civis das pessoas LGBTI+. O 
quadro institucional criado pela 
gestão de Bukele de nada servirá 
se não for utilizado pelo próprio 
presidente para promover e fo-
mentar a cultura de igualdade, in-
clusão, equidade de gênero e res-
peito à diversidade que se repete 
ad nauseam no Plano Operacional 
Quinquenal da Unidade de 
Gênero e Diversidade.

No final do século XIX, o po-
eta Oscar Wilde cunhou a frase 
“o amor que não ousa dizer seu 
nome” para se referir à homosse-
xualidade. No governo Bukele, 
o cenário que se desenha para as 
populações LGBTI+ nestes 18 
meses de sua gestão seria a pro-
moção de direitos e de uma cida-
dania que ainda não se atrevem a 
dizer seu nome, e que estão sendo 
depositados em “arquivos institu-
cionais”, como é o caso do n. 15 
da Revista Identidades.

O número 15 da Revista 
Identidades do Ministério da 
Cultura de El Salvador foi intei-
ramente dedicado à discussão de 
temáticas das pessoas LGBTI+ 
centro-americanas. Dado que era 
o primeiro número da publica-
ção sobre esse tema, e a primeira 
vez que uma revista da América 
Central dedicava seu espaço aca-
dêmico por completo para dis-
cutir a realidade das populações 
LGBTI+ – e dando o benefício 
da dúvida, em janeiro de 2020, 
à administração Bukele –, decidi 
participar desse projeto editorial 
como coeditor. 

A revista lançou a convocató-
ria de artigos, e todo o trabalho 
de recepção, avaliação por pares 
cegos e diagramação foi realiza-
do no período mais dramático de 
imposição de medidas inconsti-
tucionais de controle da epide-
mia de covid-19 no país (SALA 
DE LO CONSTITUCIONAL, 
2020). Além do esforço pessoal 
de autores, revisores e coedito-
res para que saísse o número da 
revista, a equipe institucional do 
Ministério da Cultura teve que 
lutar para que a publicação fosse 
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colocada em um espaço virtual 
no site institucional do ministério5 

. Esse esforço precedeu o silêncio 
institucional sobre a referida pu-
blicação, que nunca foi divulga-
da pelo Ministério da Cultura ou 
seus representantes nas redes so-
ciais institucionais. A revista ficou 
“escondida” em um armário vir-
tual institucional.

Igual sorte teve a 3a Mostra 
Digital de Cinema LGBTIQ+ El 
Salvador. A princípio, foi infor-
mado que os links para ver as pro-
duções audiovisuais seriam divul-
gados na fanpage do Ministério da 
Cultura às 20h. No dia seguinte à 
escassa inauguração do festival, foi 
noticiado que os links seriam en-
viados apenas a quem os solicitas-
se por mensagem privada. Isso se 
deveu, aparentemente, a pressões 
religiosas fundamentalistas que, 
em um esforço para “proteger a 
infância”, pediram que o públi-
co dos audiovisuais oferecidos 
fosse restringido aos maiores de 
21 anos; assim, a solicitação dos 
links por mensagem privada seria 
o “filtro” para impedir que me-
nores de 21 anos tivessem acesso 
a tais materiais. 

Além disso, as postagens 
nas redes sociais sobre a mos-
tra foram inundadas de insultos 
LGBTIfóbicos, que, em vez de 
seguir as orientações ditadas por 
esta mesma administração, opta-
ram por enviar para o “armário” 
a exposição pública de temáti-
cas que promovem a eliminação 
da discriminação e intolerância 
às pessoas LGBTI+, ações ins-
titucionais essas que, por decre-
to executivo, o Ministério da 
Cultura deveria realizar.

Na toada da extinção, em 
agosto de 2020, a antiga Linha 
de Assistência e Atenção à 
Diversidade Sexual passou a ser 
uma linha de assistência médi-
ca, destinada a gestantes e crian-
ças menores de cinco anos. Essa 
ação evidenciou a concepção do 
modelo político promovido pelo 
governo Bukele de reforço aos 
padrões heterossexuais binários 
hegemônicos, segundo os quais as 
mulheres cuidam das funções de 
reprodução e maternidade; e os 
homens, do espaço público e da 
liderança social.

Em pouco mais de um ano de 
governo Bukele, a mensagem às 
populações LGBTI+ de respeito 
e garantia de seus direitos estava 
na contramão do “lado correto da 
história” e, portanto, opunha-se 
aos avanços na questão dos direitos 
civis das pessoas LGBTI+ e a qual-
quer política pública que intersec-
cionasse os direitos sexuais e repro-
dutivos, a sexualidade, o gênero e o 
corpo na agenda pública do Estado. 

As ações de Bukele geraram 
reconfigurações no interior dos 
movimentos LGBTI+. Algumas 
pessoas e organizações LGBTI+ 
decidiram alinhar-se, de forma 
clientelista, à administração go-
vernamental. Várias retrocederam 
a demandas com o enfoque de 
redistribuição econômica exposto 
pela FMLN e outras optaram por 
seguir um caminho independente.

Reflexões finais

O movimento de dissidên-
cia sexual e de gênero depositou 

grandes esperanças na criação da 
DDS como forma de fazer avançar 
uma plataforma política de inclu-
são social. Na década de governo 
da esquerda em El Salvador, fo-
ram dados passos para um reco-
nhecimento institucional restrito 
da dissidência sexual e de gênero, 
juntamente com algumas conquis-
tas políticas nos campos de saú-
de, trabalho e direitos humanos. 
No entanto, a extinção da DDS 
no governo Bukele demonstrou 
como a cidadania sexual de pes-
soas LGBTI+ é suscetível de eli-
minação, assim como seus corpos, 
subjetividades e identidades.

As conquistas de cidada-
nia sexual das pessoas LGBTI+ 
entre 2010 e 2019 podem ser 
caracterizadas como uma con-
quista pela metade, uma vez que 
resultaram antes em aspectos 
simbólicos do que em aspectos 
jurídicos e institucionais, como 
revelou o próprio movimento 
de dissidência sexual ao afirmar 
que a DDS exerceu mais um pa-
pel de capacitação e sensibiliza-
ção do que de criação de políti-
cas públicas inclusivas.

 Devido à falta de concreti-
zação de leis como o reconheci-
mento da identidade de gênero 
ou a reconversão do Decreto 56 
em lei da República, instituições 
que zelavam pela inclusão social 
das pessoas LGBTI+ ficaram sus-
cetíveis a serem eliminadas por 
um novo governo.

A chegada de Bukele à Casa 
Presidencial significou um pro-
cesso de regressão de todas as 
políticas públicas na esfera so-
cial. Em 2 de junho de 2019, 
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Bukele deu início a um processo 
de expurgo nas instituições es-
tatais de estruturas criadas pela 
FMLN nos 10 anos em que ge-
riu o Executivo, bem como de 
pessoas vinculadas a essa ins-
tituição política, para substi-
tuí-las por familiares, amigos e 
partidários seus (ALVARADO; 
LABRADOR; ARAUZ, 2020).

No mundo todo, correntes 
neoconservadoras utilizam os 
processos de cidadanização de 
pessoas LGBTI+ como cavalos de 
Troia para impulsionar projetos 
políticos conservadores. No caso 
da América Latina, a circulação 
da terminologia “ideologia de gê-
nero” é utilizada como estratégia 
política para ganhar adeptos entre 
os fundamentalismos religiosos, 
sejam católicos ou evangélicos.

 Bukele, embora não faça uso 
explícito dessa terminologia, em 
suas aparições na mídia, fala dire-
tamente a um público fundamen-
talista religioso, interagindo com o 
“nome de Deus” em seus discursos 
e até afirmando que “Deus falou 
comigo”, como forma de justificar 
o fracassado autogolpe parlamen-
tar de 9 de fevereiro de 2020.

Paralelamente, desenvolve di-
ferentes ações simbólicas e discur-
sivas para criar uma “nova Força 
Armada”. Bukele, da mesma ma-
neira que os governos militares 
que existiram na história de El 
Salvador, faz um apelo às Forças 
Armadas como fiadoras de sua 
permanência e continuidade na 
presidência. Na prática, conduz 
uma militarização do país, que foi 
maximizada na gestão da pande-
mia de covid-19.

1 Pesquisador do Centro Latino-
americano em Sexualidade e Direitos 
Humanos (Clam/Uerj). Fez pós-
doutorado em Medicina Social (IMS/
Uerj), doutorado e mestrado em Estudos 
Internacionais de Paz, Conflitos e 
Desenvolvimento (Universitat Jaume I); 
é especialista em Gênero e Sexualidade 
(IMS/Uerj) e licenciado em Ciências 

Notas
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O ano de 2020 ficará mar-
cado na história contemporânea 
pelas medidas que os diferentes 
Estados adotaram para prevenir 
e conter a propagação da co-
vid-19, e El Salvador não é ex-
ceção. Desde 11 de março de 
2020, entramos em uma escalada 
de restrição inconstitucional de 
direitos disfarçada de medidas sa-
nitárias para evitar a disseminação 
da doença no país (SALA DE LO 
CONSTITUCIONAL, 2020). 

Medidas de saúde pública, 
como respeitar o distanciamento 
físico, evitar aglomerações e re-
duzir a circulação de pessoas nas 
ruas e espaços públicos, eram, 
segundo o bom senso, as que 
deveriam ser adotadas; porém, 
a forma abrupta, alarmista e até 
fatalista como foram apresentadas 
ou justificadas pelo Executivo 
em todos os canais nacionais 
gerou estratégias de controle da 
população por meio da angústia, 
do pânico e do medo.

As restrições inconstitucio-
nais de direitos afetaram cada 
pessoa de forma diferente. A 
maioria delas foi pensada a partir 
do modelo binário heterossexual 
hegemônico. Isso significa que 
se considerava que unicamente 
pessoas heterossexuais seriam re-
ceptoras ou beneficiárias, quando 
aplicável, das medidas adotadas. 
As pessoas que não pactuam com 
o modelo binário heterossexual 
publicamente veem-se à margem 
dessas políticas públicas, e sere-
mos nós que sofreremos majo-
ritariamente suas consequências, 
silenciadas no discurso da máqui-
na publicitária governamental.

Por meio de um discurso 
messiânico no nível simbólico 
e do uso das Forças Armadas no 
nível concreto, buscou-se con-
trolar o país, o que ressuscitou, 
em pouco mais de um ano de 
gestão, os fantasmas das ditaduras 
militares de detenções arbitrá-
rias, tortura, perseguição políti-
ca, censura, ataques a defensores 
dos direitos humanos e à mídia 
independente, tudo com o obje-
tivo de reafirmar o controle total 
sobre as estruturas do Estado.

Nesse cenário, as agendas 
políticas dos movimentos pro-
gressistas devem tentar dirimir 
diferenças quanto às políticas de 
redistribuição ou reconhecimen-
to e gerar uma ampla frente de 
resistência, luta e transformação, 
já que, se um novo Estado tota-
litário for implantado – de forma 
direta pela ingerência das Forças 
Armadas ou de forma sutil por 
meio de uma reforma constitu-
cional que mine a separação dos 
três poderes do Estado –, não 
haverá, nesse horizonte neodita-
torial, lugar de coexistência para 
dissidências sexuais e políticas, so-
ciedade civil organizada ou femi-
nistas que não estejam alinhadas 
ao poder vigente.
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Introdução

Desejo iniciar este artigo 
com uma reflexão conceitual 
sobre a democracia como forma 
de Estado e a teoria da repre-
sentação política. Para isso, re-
produzirei alguns parágrafos da 
obra, dirigida por mim, Lições de 
Direito Constitucional da Espanha 
e da União Europeia (LÓPEZ 
GARRIDO, 2018).

A classificação contemporâ-
nea mais completa das formas 
de Estado é a de Hans Kelsen. 
Kelsen a deduz a partir do tipo 
de relações jurídicas entre os seres 
humanos: ou as normas são pro-
duzidas por aqueles que a elas se 
submetem (autonomia), ou são 
produzidas por outros (heterono-
mia). No plano constitucional, as 
normas a que se refere são as leis, 
o que o leva a distinguir: demo-
cracia e autocracia como sistemas 
políticos “puros” ou “ideais” em 
abstrato. Existem, então, dois sis-
temas políticos básicos; na prática, 
as formas de governo estarão mais 
próximas de um ou de outro.

Esse critério toma a liberdade 
como referência. Uma pessoa é 
livre caso se submeta à sua própria 
vontade, isto é, caso se submeta 
às leis que decidiu fazer. A de-
mocracia é, portanto, um sistema 
político de liberdade.

Essa liberdade individual as-
sume, coletivamente, a forma de 
liberdade e autodeterminação do 
povo, que é, portanto, a fonte de 
legitimação por excelência.

Para os teóricos do Direito 
racional, a ideia determinan-

te, diz Böckenförde (2000, p. 
48-49), era que a justificativa 
do domínio político deveria ser 
derivada da autonomia e da au-
todeterminação dos indivíduos, 
independentemente das autori-
dades existentes. A autodetermi-
nação individual transformou-se, 
por meio da figura do contrato 
de sociedade e de governo, em 
um poder social a cuja disposição 
também estava o objetivo, a ra-
zão de ser da fundação do Estado 
e da organização deste.

Para John Locke e a Declaração 
de Independência dos Estados da 
Nova Inglaterra de 1776, o prin-
cípio da autonomia é entendido 
como a garantia dos direitos natu-
rais do indivíduo e, portanto, atua 
como um limite ao poder políti-
co (BÖCKENFÖRDE, 2000), 
identificando a vontade da tota-
lidade com a vontade da maioria.

 

Teoria da representação 
política

 Representar significa, se-
gundo Leibholz (1971), tornar 
presente e operante algo que 
não o é. Em outras palavras, a 
representação torna visível e 
atualiza um ser invisível. Nisso 
reside a representação.

1. A representação política em 
um sentido jurídico formal

García Pelayo (1986, p. 80-
84) descreve com grande preci-
são a democracia representativa 
da Nação:

A formação da teoria da repre-
sentação democrática e, con-

sequentemente, da democracia 
indireta — aquela em que o 
povo exerce seu poder por meio 
de representantes — correspon-
de principalmente ao núcleo 
das ideias jurídicas e políticas da 
Revolução Francesa. A origem e 
a estrutura de tal formação estão 
condicionadas por dois motivos: 
o primeiro, a impossibilidade 
técnica da democracia direta, 
ou seja, da tese de Rousseau, 
um ponto em que os teóricos 
da Constituinte se vinculam ao 
pensamento de Montesquieu e 
De Lolme; o segundo, a subs-
tituição da ideia de povo como 
algo tangível e visível pela ideia 
de nação. Em suma, é o resul-
tado da aplicação do princípio 
democrático a um grande espaço 
e a uma grande população.

Assim, portanto, a ideia de 
representação “consiste em que-
rer pela nação, na ordem cons-
titucional; o que distingue o 
representante do funcionário 
público é que o representante 
pode querer pela nação, enquan-
to o funcionário público somen-
te pode agir por ela” (PELAYO, 
1986, p. 177-182).

2. A democracia representativa do 
constitucionalismo contemporâneo

Os momentos integrantes da 
doutrina democrática da represen-
tação são, segundo Pelayo (1986):

a) Uma das principais funções 
da representação é a legitimação 
do poder público. Todos os que 
detêm poder público são repre-
sentantes da nação ou do povo. 
Trata-se de uma legitimidade 
diferente daquela de um monar-
ca que representa o Estado “pela 
graça de Deus”. O nome de re-
presentação é reservado àqueles 
que tenham sido designados por 
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eleição popular, que deve estar 
acompanhada de pluralismo.

b) O representante o é de toda a 
nação e não do grupo ou distri-
to que o elegeu, como expres-
sou Sieyés.

Se a nação é a vinculação social 
mais intensa; se é, portanto, a 
própria negação do particular, os 
representantes, mesmo que elei-
tos por um determinado distrito, 
são, no entanto, representantes 
de toda a nação. Isso está mui-
to claro no artigo 1o, 2, t. III da 
Constituição Francesa de 1791, 
quando afirma que “a soberania 
é una, indivisível, inalienável e 
imprescindível; pertence à nação; 
nenhuma fração do povo nem 
qualquer indivíduo pode reivin-
dicar seu exercício”.

c) O representante não está su-
jeito a mandato imperativo ou 
instruções dos eleitores, uma 
vez que é representante de toda 
a sociedade, e não de uma fra-
ção do povo.

O direito de sufrágio

Todo processo constituinte e 
estrutural do Estado democrático 
teve de ser legalmente constituí-
do e organizado. O instrumento 
técnico-jurídico para isso, como 
afirma Pérez Royo (2005), seria a 
transformação do povo em “cor-
po eleitoral”, isto é, o conjunto 
dos cidadãos com direito a sufrá-
gio ativo, que na democracia são 
todos os cidadãos maiores de ida-
de que não estejam privados desse 
direito por sentença judicial.

Por meio das eleições políti-
cas, a vontade do povo se con-
verte em posição de poder estatal 
(STERN, 1987, p. 535), porque 
a composição do Parlamento de-
cide sobre a aprovação e o con-
teúdo das leis, sobre a formação 
e o controle do governo, e sobre 
a nomeação de novos cargos pú-
blicos. A eleição determina a di-
reção política do Estado. Todo 
o sistema político é legitimado 
quando a representação política 
é outorgada pelos cidadãos por 
meio das eleições.

  

O partido político 
como transformador da 
representação política

As considerações anteriores 
sobre representação devem ser co-
nectadas e materializadas com o fe-
nômeno histórico mais importante 
que mudou a democracia desde as 
revoluções liberais: o surgimento, 
desenvolvimento e protagonismo 
dos partidos políticos.

Os partidos políticos são um 
intermediário entre o cidadão e 
seus representantes nos órgãos 
de poder. Mobilizam os cida-
dãos para sua participação e in-
tegração no processo democrá-
tico, transformam os interesses 
e elementos sociais em orien-
tações políticas e programas de 
ação coerentes, selecionam as 
elites políticas e governamen-
tais e oferecem aos eleitores o 
seu potencial organizacional 
(ALMOND; VERBA, 2001).

Por isso, a doutrina chegou a 
afirmar que o partido político aca-
bou assumindo a função de vincu-
lação entre Estado e sociedade que 
no século XIX era exercida pelo 
Parlamento, a mais típica institui-
ção da democracia representativa.

Tanto é assim que o Estado 
contemporâneo foi denominado 
“Estado de partidos”, estudado 
entre nós por García Pelayo. Esse 
autor diferenciou como forma 
de democracia, junto com a de-
mocracia “direta” e a democracia 
representativa, a “democracia de 
partidos”, em que estes não são 
apenas um fator de mediação 
entre representantes e represen-
tados, mas também um fator de 
“mediação” entre o povo e os 
deputados, o que se manifesta na 
disciplina de grupo destes peran-
te as diretrizes dos partidos. Para 
Pelayo (1986), as eleições adqui-
riram um caráter plebiscitário em 
que o povo outorga sua confian-
ça e capacidade de decisão a uma 
legislatura dada ao partido como 
organização, mais do que às pes-
soas inscritas nas listas eleitorais, 
salvo no que se refere ao líder ou 
líderes de um partido.

Diego López Garrido
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O partido configura-se, as-
sim, como um verdadeiro “re-
presentante”, na medida em que 
estreita a vinculação entre elei-
tores e eleitos.

A crise de representação 
nas democracias do 
espaço ibero-americano

  O século XXI trouxe duas 
crises sucessivas de enormes pro-
porções: a financeira de 2008 e a 
da covid-19. Uma crise de caráter 
universal em um mundo definiti-
va e inevitavelmente globalizado.

Um de seus efeitos foi uma 
crise de representação política, 
ou seja, de confiança no sistema. 
Algo que, em termos geopolí-
ticos, equivale a um verdadeiro 
terremoto. Particularmente no 
espaço latino-americano, mas 
não só: também na Europa e na 
América do Norte.

 Quais foram as causas dessa 
crise de representação?

1- A primeira, muito evidente, 
é a crise econômica desencadea-
da. No seminário organizado nos 
dias 3 e 4 de dezembro de 2020 
pela Fundação João Mangabeira, 
coincidiu-se (Gabriela Raffolini, 
Jaime Preciado) que a deterio-
ração econômica vinha de antes. 
Como dizemos (Erika Rodriguez 
e Diego L. Garrido) na Introdução 
ao Relatório Ibero-América 2020 
da Fundación Alternativas, no perí-
odo 2014-2019, a América Latina 
teve o pior desempenho econô-
mico dos últimos 70 anos.

A crise da pandemia clausurou 
qualquer expectativa de melhora. 
Segundo a Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), espera-se uma recessão 
brutal na região, de -5,3% do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Soma-se a isso o hiato ecológico e 
digital existente na região.

2- A segunda causa da crise de re-
presentação que vivemos é, sem 
dúvida, o agravamento da pobre-
za e da desigualdade, em uma re-
gião caracterizada por esta última. 
Isso provoca uma fragmentação 
social ainda maior, expressa em 
fortes movimentos migratórios 
ao redor e para fora da América 
Latina. Da mesma forma, na frus-
tração de toda uma geração jo-
vem, profissionalmente preparada 
— há hoje mais de 30 milhões de 
universitários latino-americanos 
na América Latina, a maioria mu-
lheres —, mas com um horizonte 
de trabalho sombrio.

A fragmentação é, portanto, de es-
tratos sociais e intergeracional.

3- Da fragmentação social de-
corre a fragmentação política, 
muito visível depois do último 
superciclo eleitoral, que debilita 
a já frágil institucionalidade lati-
no-americana. E com uma orien-
tação bastante conservadora em 
Estados-chave da região (Brasil, 
México), inesperada neste último 
caso, dado o perfil político ante-
rior de López Obrador.

4- A consequência lógica dessas 
crises (econômica, social e polí-
tica) é o que denominamos crise 
de representação ou de represen-
tatividade das instituições públi-

cas, inclusive do próprio sistema 
político. Em outras palavras, 
uma perda de confiança muito 
acentuada na própria democracia 
como modelo teórico e prático. 
Entre 2016 e 2018, a insatisfação 
com o funcionamento da demo-
cracia na América Latina passou 
de 51% para 71%; as piores cifras 
em 25 anos (Relatório Ibero-
América 2000, p. 8).

5- Inevitavelmente, os partidos 
políticos fazem parte dessa crise de 
representação, como agregadores 
da opinião pública (ALMOND; 
VERBA, 2001, p. 171-201), 
como mediadores entre Estado 
e sociedade. Algo que a Europa 
compartilha com a América.

6- Uma manifestação nítida dessa 
crise de confiança e de centrifuga-
ção dos partidos é a ascensão do 
populismo em toda a zona oci-
dental e além dela. Existem vários 
exemplos disso, expressos em for-
mações de extrema direita e em lí-
deres iliberais: Bolsonaro, Trump, 
Orban, Putin, Erdogan, etc.

A mensagem é perversa. Uma 
espécie de “totalitarismo demo-
crático” falso, que elimina qual-
quer intermediação entre povo e 
líder. Um caudilhismo de nova 
índole, que proclama o naciona-
lismo isolacionista, o protecio-
nismo e a xenofobia.

7- O mal-estar social diante desses 
fenômenos se projeta em protes-
tos e mobilizações, caracterizados 
pelo slogan “não nos representam”. 
Simultaneamente, todos os tipos 
de violência (de gênero, crime or-
ganizado...) aumentaram no con-
tinente mais violento do planeta, 
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deparando-se com um Estado in-
capaz de dar segurança — por igual 
— aos seus cidadãos e, sobretudo, 
às suas cidadãs, adultas ou menores.

É uma onda de protestos que o 
sistema democrático parece inca-
paz de canalizar em propostas ou 
transformações baseadas em valo-
res (igualdade, direitos humanos, 
sustentabilidade).

8- O grau de insegurança e de fal-
ta de confiança popular é tal que 
se pode falar em crise do Estado 
— um dos maiores inventos ci-
vilizatórios — e até mesmo, em 
alguns casos, de Estados falidos.

9- No nível supranacional, a gravi-
dade da crise foi projetada em uma 
crise do multilateralismo, instru-
mento essencial para a consolida-
ção das tendências progressistas. A 
chegada de Donald Trump à Casa 
Branca há quatro anos — feliz-
mente derrotado em 3 de novem-
bro de 2020 — fortaleceu extraor-
dinariamente o clube dos iliberais 
contrários às organizações multi-

laterais (Organização das Nações 
Unidas — ONU —, Organização 
Mundial do Comércio — OMC). 
Trump boicotou o Acordo de 
Paris contra a mudança climática e 
o acordo de não proliferação nu-
clear com o Irã.

10- Em última análise, o que pare-
ce ter desaparecido é a capacidade 
de estabelecer estratégias geopo-
líticas de longo prazo e de longo 
alcance. Esse é o dilema que surge 
no século XXI diante da crise — 
ou das crises: ou se busca apoio e 
consenso supranacional para com-
batê-las, ou se enclausura a políti-
ca dentro dos muros nacionais em 
uma reação defensiva para enganar 
a opinião pública.

A reação progressista à 
crise de representação 
política 

Proponho um decálogo de 
ações políticas para o progresso:

1- Os progressistas recuperarão 
credibilidade se forem capazes de 
construir e colocar em prática uma 
política neokeynesiana de presença 
do poder público no cenário eco-
nômico, como alternativa a um 
neoliberalismo capitalista esgotado. 
Fazer isso significa não apenas pro-
por políticas sociais de prestação de 
serviços, mas também as construir 
sobre a base de poderosas reformas 
fiscais que tornem realidade os im-
postos sobre a grande renda do ca-
pital e de pessoas físicas. Isso passa 
por fazer desaparecer a vergonha 
da humanidade que são os paraísos 
fiscais, aqueles que encontramos 
na Europa, nos Estados Unidos e 
na América Latina.

2- A Democracia se baseia na 
igualdade. Pelo menos, as-
sim é concebida pela esquerda. 
Alcançá-la requer consensos so-
ciais quanto a políticas sociais 
(renda mínima).

3- Requer também consensos 
políticos do tipo proposto — 

Diego López Garrido
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talvez sem grande convicção — 
pela Cepal, como nos explicava 
o professor Jaime Preciado no 
seminário citado. Uma espécie 
de Welfare State, ainda tão distan-
te do alcance da América Latina, 
que possa combater a informali-
dade do trabalho, a baixa produti-
vidade, a desigualdade de gênero 
ou a frágil, quase inexistente, se-
guridade social.

4- O ponto de referência para os 
consensos sociais e políticos são os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) das Nações 
Unidas e a Agenda 2030.

O acima exposto requer uma apro-
ximação entre sociedade e política.

5- É imprescindível forjar alian-
ças progressistas, não só no campo 
institucional ou partidário, mas 
também entre organizações da 
sociedade civil, fundações e think 
tanks, que sejam capazes de cruzar 
as fronteiras nacionais e naciona-
listas. Uma aliança baseada nos 
valores dos Direitos Humanos e 
na cultura da esquerda, em cujo 
cerne esteja a igualdade.

6- Os e as progressistas têm a ta-
refa de canalizar a potência das 
mobilizações sociais, especial-
mente as dos jovens, em pro-
postas e em realidades. Nesse 
âmbito, a política educacional 
ocupa um lugar central, com o 
horizonte da digitalização, dos 
valores de cidadania e da igual-
dade de gênero.

7- O populismo é o câncer da 
democracia e um dos culpados 
da crise de representação políti-
ca. Deve ser um objetivo prio-
ritário da esquerda impedir o 

crescimento do populismo por 
meio de políticas inclusivas, fe-
ministas e antirracistas.

8- O fortalecimento institucio-
nal é a condição imprescindível 
para que as políticas progressistas 
se tornem realidade. Isso requer 
investimento público e, por-
tanto, sistemas tributários pro-
gressivos. Para isso, também é 
necessário, uma vez mais, cons-
truir alianças que possibilitem 
esse fortalecimento do Estado e 
do interesse público.

9- Num mundo interdepen-
dente, o mito da soberania na-
cional deve ceder à colaboração 
multinacional e multilateral. 
Esperemos que Biden não de-
cepcione aqueles que o esco-
lheram para fazer políticas pro-
gressistas, não isolacionistas; 
humanistas, sociais e inteligen-
temente abertas à solidariedade 
e ao respeito pelas normas in-
ternacionais. O mesmo pode ser 
dito do G-20, cuja atuação tem 
sido um tanto decepcionante nas 
crises e nos acordos para a neces-
sária moratória ou cancelamento 
da dívida externa dos países po-
bres ou em desenvolvimento.

10- As forças progressistas devem 
dirigir, em suma, um reforço da 
perspectiva estratégica na geopo-
lítica mundial. Somente elas po-
dem fazê-lo, e isso requer uma 
estreita colaboração e intercâm-
bio de ideias.

Essas alianças não são fáceis quan-
do falta um grau suficiente de 
integração regional (América 
Latina). Portanto, esse objeti-
vo deve unir-se aos demais. A 
América Latina deve ter a capaci-
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Resumo

A política, tomada em sua capacidade de conservar ou transfor-
mar a realidade, é hoje debatida entre o ideal utópico de sociedades e 
culturas que exercem direitos e assumem obrigações em condições de 
justiça e equidade e a realidade distópica de sociedades e comunidades 
desintegradas e carentes de visão e ação compartilhada, sem horizonte 
de futuro e terrivelmente desencantadas com a política e a democracia 
como formas de representação.

Neste trabalho me pergunto:

São possíveis e potentes as novas formas e conteúdos para pensar e fazer po-
lítica na América Latina, a partir da ressignificação ou revitalização de uma de-
mocracia agonizante e da capacidade de construir sujeitos políticos que exerçam 
direitos em relação à economia, à sociedade e ao Estado e que possam coexistir 
respeitando todas as formas de vida, para sobreviver como espécie?

Busco uma abordagem para essa complexidade que não admite simplificação; 
portanto, a partir de um enfoque transdisciplinar, ponho em diálogo alguns dos 
conteúdos do pensamento latino-americano que, no passado, no presente e no 
futuro, contribuem para conceber a possibilidade de uma política e uma demo-
cracia orientadas ao bem viver.

A política, 
a democracia 
e os direitos.
Entre a utopia 
e a distopia
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A política como senso do comum

O império mais poderoso da cultura do capital – o 
império sobre os sentidos – é o “senso comum”. Seu 
desenvolvimento foi internalizado de forma profunda 
individual e coletivamente, e constitui o fator que nos 
identifica em nossas relações sociais, valores, costumes, 
modos de ser e pensar que são determinados, hegemoni-
camente, por essa forma de ver as coisas e os fatos a partir 
do “senso comum”. 

Em uma abordagem da história da filosofia: é 
Shaftesbury quem o define como “senso comum e 
natural de algo sublime e belo nas coisas”. Em O 

Leviatã, Hobbes postula a imagem que exclui a espiri-
tualidade e a nobreza da natureza humana, ao afirmar 
que o homem é para sempre um lobo do homem, o 
que condena a possibilidade da moral e da política. 
Para Voltaire, este mundo é o melhor dos mundos 

possíveis, e o senso comum era aquilo que melhor 
se distribuía no mundo.

Hegel, em sua Fenomenologia do 
Espírito, busca passar do saber 

aparente à essência, levando a 
consciência à ciência. Critica 

o senso comum porque este 
se baseia na aparência e não 
na essência, naquilo que 
aparece e é tido como co-
nhecido. Opõe, assim, o 
senso comum à ciência. 
Diz-nos que o sentido 

perceptivo, vulgarmente 
denominado de senso comum 

ou bom senso, é dado por uma consci-
ência sórdida e real; perceptivamente, não é 

senão o jogo das abstrações. 

Para Marx, “se a essência das coisas e sua apa-
rência coincidissem, a ciência não seria necessá-
ria”. A essência não pode existir sem a aparência, 
porque a aparência é a manifestação exterior da 
essência; existem em relação com os fenômenos 
sociais, a base ou estrutura (fundamentalmente 
econômica) e a superestrutura (fundamental-
mente ideológica). Por isso, os processos sociais 
não podem ser tomados como coisas concretas 
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e materiais, mas sim, ao contrá-
rio, como relações sociais. Marx 
diz: os homens na vida social se 
comunicam entre si não por meio 
de relações científicas, mas por 
meio de relações ideológicas, ou 
seja, da falsa consciência.

Para Gramsci, a sociedade ci-
vil é “o conjunto dos chamados 
organismos privados que corres-
pondem à função de hegemonia 
que o grupo dominante exerce 
em toda a sociedade”. Foi Lênin 
quem utilizou o conceito de he-
gemonia fundamentada, ao argu-
mentar que as diferenças dentro 
dos sovietes não podiam ser re-
solvidas pela força. 

O sentido de hegemonia para 
Gramsci aludia à possibilidade de 
que as classes subalternas na Itália 
pudessem fazer alianças com a 
burguesia, com a nobreza, com 
os latifundiários do sul, os indus-
triais do norte, os intelectuais e a 
igreja para configurar uma nova 
hegemonia, a hegemonia cultural. 
Sem esperar contar previamente 
com a hegemonia política, já que 
o Estado governa pela hegemonia, 
ou seja, impõe-se pacificamente, 
além de ter a hegemonia da força.

Dessa forma, para Gramsci, 
o senso comum é um “conceito 
equívoco, contraditório, multi-
forme”; é, portanto, um produto 
e um devir histórico, não haven-
do definições únicas ou unívocas 
sobre ele. Não se estabelece a 
partir dos nexos de causa e efei-
to e, assim, possui uma concep-
ção desagregada e incoerente, 
de acordo com a posição social 
de quem o usa e como o usa. O 
senso comum tem características 

históricas, ideológicas e políticas. 
O senso comum constitui uma 
forma de conhecimento diferente 
da ciência.

Estamos diante de um concei-
to polissêmico, em que a palavra 
“senso” se refere às experiências 
variáveis ​​nas quais os sentidos – 
no plural – se expressam em rela-
ções socioculturais e que não são 
determinadas pela consciência ou 
razão, nem aludem à sua comple-
xidade. Em vez disso, existem em 
sua simplicidade, simplificação e 
intuição e não requerem ideolo-
gia para justificá-las. 

O senso comum constitui uma 
forma de conhecimento, mas não 
necessariamente uma forma de 
consciência sobre a realidade. 
Por isso se torna essencial indagar 
sobre o sentido conservador ou 
emancipatório com que o “senso 
comum” opera em nossas socie-
dades e culturas. O senso comum 
pode conservar e/ou transformar 
a ordem.

A política se trata, então, de 
uma disputa pela hegemonia do 
senso comum que possa substituir 
concepções e percepções sobre a 
realidade; que possa superar uma 
cosmovisão que naturaliza os fa-
tores de dominação, neutraliza 
as possibilidades de sermos livres 
e torna impotentes as forças de 
criação da novidade histórica. 

Um senso comum, sobre o 
que é comum, o que é próprio e 
o que é alheio, sobre como é im-
prescindível uma razão individual 
e coletiva. Um senso comum de 
pertencimento e identidade, de 
origem e destino.

Falamos de um senso comum 
dos comuns, de consciência e 
vontade sobre o novo, não de-
terminado apenas pelo passado, 
mas atuando no presente com 
visão de futuro. 

O senso do comum, isto é, 
aquilo que nos determina como 
comunidades, como culturas, 
como povos; com modos de vida 
e de relações entre os seres hu-
manos e a natureza. Um senso do 
comum sobre o poder dos co-
muns.

O senso do comum na cons-
trução de comunidades de sen-
tido que disputem a hegemonia 
selvagem do senso comum, im-
posta pelo capital e pelo capita-
lismo, que condena o sentido da 
existência humana ao mercado e 
ao consumo. Por não ser possível 
ser e fazer. Trata-se de contestar a 
lógica do mercado a partir da cul-
tura e da comunidade, contestar o 
sentido do ter a partir do ser. 

Fazer política para gestar o 
senso do comum e o comum sen-
tido do ser, ou seja, nossa Pátria 
Grande, nossa Mátria, a pátria 
como mulher – conforme defi-
nida por Benjamin Carrión – e 
nossa América como causa e casa 
comum, como culturas e povos 
cujo destino inexorável é a nossa 
integração e independência.

Sobre o eterno retorno 
dos processos de 
libertação e democracia

Hoje, alguns de nossos pro-
cessos políticos, entre conquis-
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tas e dificuldades, transitam a 
necessidade de sempre reinven-
tar sua caminhada, seu ritmo, 
sua intensidade, sua energia, seu 
lugar e seus companheiros de 
viagem para alcançar sua conti-
nuidade e permanência.

Tento definir provisoriamente 
seis hipóteses para analisar algumas 
das experiências e aprendizados 
de alguns governos de esquerda, 
democráticos, progressistas, popu-
lares, nacionalistas ou revolucio-
nários que, durante mais de uma 
década, venceram as eleições na 
Argentina (2003-2007), (2007-
2015); na Bolívia (2006-2020); no 
Brasil (2003-2010), (2011-2019); 
no Equador (2007-2017); em El 
Salvador (2009-2014), (2014-
2019); no Paraguai (2008-2012); 
em Nicarágua (2007-presente); 
no Uruguai (2005-2010), (2010-
2015), (2015-2020); e na Venezuela 
(1999-2013), (2013-2019).

Ganhamos eleições, amplia-
mos a quantidade e a qualidade do 
Estado para os mais pobres, mas, 
por coexistir em disputa ou con-
vivência com o poder do capital e 
do capitalismo, nossas conquistas 
se fragilizam ou se revertem. 

Organizamos com acerto o re-
torno do Estado para representar o 
interesse comum, planejar, regu-
lamentar, investir, distribuir, mas, 
em alguns casos, a administração e 
gestão pública sobrerrepresentou 
a sociedade. O poder burocrático 
não pode nem deve substituir ou 
cooptar o poder popular.

Conseguimos enfrentar fato-
res de exclusão econômica, ga-
rantimos historicamente direitos 

econômicos, geramos inclusão 
no mercado, sem conseguir que a 
economia popular, comunitária e 
solidária se consolidasse.

A democracia, entendida de 
forma plural, obriga-nos não só 
a proclamar a diversidade, mas 
também a gerar fatores para viver 
em uma democracia intercultural. 
A existência de sujeitos plurais 
que constroem uma hegemonia 
plural. As cores, os cheiros e sa-
bores de nossas democracias.

Hoje, os elementos de identi-
dade da juventude são marcados 
principalmente não pela transfor-
mação da sociedade capitalista, 
mas para conseguir sua inclusão 
na sociedade de mercado.

A promoção de novas for-
mas de integração (ALBA, 2004; 
UNASUL, 2008; CELAC, 2010; 
o novo MERCOSUL, 2014) 
constituiu um marco emblemáti-
co do sentimento e do sentido de 
região, hoje ameaçados pelo inte-
resse de desintegração.

Entre a utopia e a 
distopia

Interessa-me analisar como, 
em relação aos direitos, culturas, 
povos, seus territórios, seus co-
nhecimentos; às sociedades; aos 
Estados; e às economias, sobrevi-
vemos contemporaneamente en-
tre a utopia e a distopia.

Sobre a utopia:

O conceito de utopia foi usa-
do pela primeira vez na história 

no final do século XVI e etimo-
logicamente se refere tanto a um 
ου-τόπος(“não lugar”) como a 
um ευ-τόπος (“bom lugar”). “Um 
lugar onde se consegue regular 
o desejo, a avareza, a ânsia de 
possuir riqueza, poder ou terras 
como fonte de todos os males e 
infortúnios tanto para as repúbli-
cas quanto para os indivíduos que 
as habitam.” (MORE, 2018)

Entre 1515 e 1516, Thomas 
Morus, que vivia em Londres, 
cunhou o conceito de “utopia” 
em relação a uma ilha imaginá-
ria, que situava na América, onde 
existia um sistema político, social 
e jurídico perfeito. Os utopienses 
viviam em uma comunidade de 
bens onde, “embora ninguém te-
nha nada, todos são ricos”. Cada 
casa possuía uma horta, e o cul-
tivo era “uma ciência comum a 
todos eles, homens e mulheres, 
na qual todos são experientes e 
habilidosos e instruídos desde a 
infância”. Em Utopia, o dia e a 
noite se dividem em 24 horas jus-
tas, dedicando-se e reservando-se 
apenas 6 horas ao trabalho, e a 
formação é para homens e mu-
lheres “segundo sua inclinação 
natural”. Utopia, de acordo com 
o imaginário de seu criador, fun-
cionava assim por ser uma repú-
blica escravista, na qual escravos 
desempenhavam tarefas de servi-
ço público.(MORE, 2018)

Para Ciorănescu (1972), o 
conceito de utopia se refere à 
obra de Morus, a um gênero li-
terário, a um projeto irrealizável. 
Para outros autores mais recentes, 
a utopia se refere a uma “orien-
tação que transcende a realidade 
e que, ao mesmo tempo, rompe 
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os vínculos da ordem existente” 
(CIORĂNESCU, 1972).

Assim, desde sua origem, o 
conceito de utopia é uma espé-
cie de polifonia que atribui visões 
e conteúdos particulares a um 
mesmo tema, ou constitui, ainda, 
uma polissemia que atribui dife-
rentes significados à utopia.

A América Latina foi con-
siderada por Hegel (1830) o 
“país do futuro”. Um país do 
futuro que não teve passado e 
cujo presente lhe é estranho. 
Um povo não histórico, incapaz 
de uma historicidade que sur-
ja de si mesma, pois não é um 
ato de forma alguma e necessita 
um agente externo que a retire 
de sua materialidade impoten-
te. Não possui substancialidade, 
visto que é uma matéria incapaz 
de dar forma a si mesma.

Hegel considera a América 
como o “novo”, mas se trata de 
uma novidade que ocorre pri-
mitivamente no plano físico e 
não no histórico. Isso nos per-
mite ver o pressuposto de um 
único sujeito capaz de se tornar 
e se gestar: o “descobridor”. A 
América não é “nova” para si 
mesma, mas para o outro. 

Para Fernando Aínsa (1989) 
a América é colocada no senti-
do imaginário a partir de uma 
“especulação imaginativa sobre 
mundos alternativos”. Nela está 
representado o desejo de realizar 
uma vida ideal, perfeita, uma vida 
que deixe para trás as deficiências 
e limitações. A América é catego-
rizada como o Novo Mundo no 
sentido preciso de representá-la 

como o lugar – topos – para o 
projeto onde o homem encontra 
e protagoniza sua centralidade no 
cosmos. A América é construída 
como o espaço geográfico para a 
realização da riqueza, fama, per-
feição, encontro, pureza do hu-
mano. Éden, Eldorado, a terra das 
amazonas, Atlântida. Assim, des-
taca Aínsa, utopia e mito andam 
de mãos dadas.

Para Aínsa (1999), “a utopia 
não se limita a ser a construção 
imaginária de um mundo pos-
sível, mas é uma forma de per-
ceber e analisar a realidade con-
temporânea”. Ainda segundo o 
autor, “a utopia é sempre dua-
lista na medida em que conce-
be e projeta uma contraimagem 
qualitativamente diferente das 
dimensões espaço-temporais do 
presente” (AÍNSA, 1999).

A utopia, então, ativa inicia-
tivas políticas, sociais e culturais 
a partir de um espaço concreto e 
de uma temporalidade aberta, ge-
rando atitudes e, por vezes, fatos 
transformadores. Sempre há uma 
tensão, às vezes contradição, en-
tre o ideal e o real.

Para Roig (1982), o valor da 
utopia na articulação dos discur-
sos libertadores na América Latina 
opera como função, como orien-
tação mobilizadora de uma crítica 
sobre a realidade: é – diz ele – “o 
modo como o homem encara e 
assume de maneira mais radical 
sua própria realidade contingen-
te; longe de ser simplesmente 
evasão ou renúncia ao presente 
social, a utopia no pensamento 
latino-americano é, ao contrário, 
uma forma fecunda de abrir as 

questões sociais e desnaturalizar as 
formas políticas.

Roig (1982) nos diz que “o 
problema da utopia é o proble-
ma regulatório da ideia” e, nesse 
sentido, situa-se como uma fun-
ção no interior dos discursos crí-
ticos da realidade social e política 
de Nossa América, constituindo 
uma utopia para si. 

O autor destaca ainda a rela-
ção entre a formulação utópica e 
o surgimento de uma consciên-
cia para si: todo lugar real (social, 
político) é acompanhado por um 
halo utópico, que funciona como 
arcabouço ou dimensão imagina-
tiva em relação a outro futuro.

Assim, a utopia enquanto dis-
curso desempenha um papel crí-
tico das ideias hegemônicas, pois 
abre espaço para a compreensão 
da historicidade universal de cada 
homem, o que significa trazer à 
consciência a possibilidade de 
mudança, em que a realidade e 
seus atributos não estão decididos 
a priori, em que as formas sociais e 
políticas não operam por necessi-
dade, mas por contingência.

Nessa perspectiva, a utopia 
desempenha uma função crítico-
-reguladora do real, uma vez que 
possibilita a decodificação e des-
montagem dos códigos sobre os 
quais se organiza um discurso crí-
tico com o qual certas totalizações 
podem ser rompidas.

Assim, a função crítico-re-
guladora da utopia é aplicada 
como categoria do possível, do 
necessário. Critica o que chama 
de “excedente utópico”, ou seja, 
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a visualização do valor do possí-
vel – de uma situação outra, não 
acontecida – em relação ao pre-
sente. É isso o que confere valor 
de verdade à utopia, que permi-
te compreendê-la para além de 
uma mera quimera impossível, 
que finalmente outorga à utopia 
um valor epistemológico en-
quanto função.

Para Mannheim (1966), a 
utopia é a antítese da ideologia, 
porque “a utopia existe quando é 
desproporcional em relação à rea-
lidade dentro da qual existe” e “se 
orienta a objetos que não existem 
na situação real”. Chamaremos 
de utópicas aquelas orientações 
que transcendem a realidade e 
que, ao informar a conduta hu-
mana, tendem a destruir parcial 
ou totalmente a ordem de coisas 
predominante naquele momen-
to. Dessa forma, para o autor, o 
pensamento utópico é incapaz de 
diagnosticar corretamente uma 
condição existente na sociedade.

Sobre a distopia:

A distopia (tomando defini-
ções de vários autores) é conheci-
da como a representação ficcional 
de uma sociedade futura com ca-
racterísticas negativas que causam 
a alienação humana. 

Essas descrições de socieda-
des errôneas são chamadas de 
distopias.

Entendemos por distopia 
(de “dys-topos”) um mau lugar, 
que não deve ser tomado como 
exemplo por ir contra o que as 
novas ideias consideram próprio 
da civilização moderna, consti-

tuindo-se ao mesmo tempo em 
uma crítica à ordem sociopolíti-
ca existente e em uma proposta 
alternativa ao modelo imperante.

Segundo o Oxford English 
Dictionary, o termo foi criado 
por John Stuart Mill, que tam-
bém utilizava, ao mesmo tempo, 
o sinônimo criado por Bentham, 
“cacotopia”. As duas palavras ba-
seiam-se em “utopia”, analisada 
como eu + topia, como um lugar 
onde tudo é como deveria ser, 
isto é, o inverso de dys + topia, 
que é um lugar onde a situação 
não é essa.]

“Uma distopia está inti-
mamente conectada à socie-
dade atual, destruindo, parcial 
ou totalmente, a ordem exis-
tente em determinada época” 
(MANNHEIM,1976).

As distopias também nos per-
mitem acessar tanto o imaginário 
da época quanto seu pensamento 
crítico. Voltando à proposição de 
Mannheim, diríamos que, se uma 
sociedade carecesse de metas, 
também careceria de distopias, 
pois não haveria nela nada digno 
de ser modificado.

Castoriadis (1999) afirma: a 
realidade, a linguagem, os valo-
res, as necessidades, o trabalho 
de cada sociedade especificam a 
cada momento, em seu modo de 
ser particular, a organização do 
mundo e do mundo social referi-
da às significações imaginárias so-
ciais instituídas pela sociedade em 
questão [...]. Nesse ponto, tam-
bém participam o modo como a 
sociedade se refere a si mesma, a 
seu próprio passado, a seu presen-

te e a seu futuro, e o modo de ser, 
para ela, de outras sociedades. 

As sociedades, sejam elas 
instituintes ou instituídas, são 
história, isto é, constante auto-
alteração, e essa autoalteração 
perpétua é uma de suas caracte-
rísticas fundamentais.

Sobre a política, no 
labirinto entre a utopia e 
a distopia

Os dilemas ou labirintos pe-
los quais transitam a política e o 
direito aludem ao mesmo tem-
po, segundo entendo, aos se-
guintes conflitos: (i) a defesa da 
vida humana e a vida de todas 
as vidas; (ii) as novas formas de 
dominação e hegemonia; (iii) o 
desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia sob o controle cor-
porativo; (iv) as formas de re-
lação intercultural; e (v) a nova 
economia para a vida.

A política, a democracia e os direitos – Entre a utopia e a distopia

“Uma distopia 
está intimamente 
conectada à 
sociedade atual, 
destruindo, parcial 
ou totalmente, a 
ordem existente em 
determinada época”
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A discussão atual sobre filosofia 
e direito é determinada pela crise 
do positivismo jurídico e pela ne-
cessidade imprescindível de uma 
abertura a um diálogo inter- e 
transdisciplinar que nos permita, a 
partir de um “diálogo de saberes”, 
aproximar-nos de novas episte-
mologias e sentidos nos quais se 
constituem o sujeito de direitos, a 
natureza individual e coletiva; os 
direitos humanos e os direitos 
das corporações; os direitos do 
capital sobre os seres humanos 
e a natureza.

Assim, a bioética, o biodirei-
to, a bioeconomia e a biopolíti-
ca expressam o divórcio entre a 
sociedade de mercado e a vida, 
levando à necessidade de pensar e 
gestar uma nova ordem cuja cen-
tralidade seja a vida, ou melhor, a 
vida de todas as vidas. 

Os princípios fun-
dacionais dos di-

reitos humanos 
– Universalidade, 

Interdependência, 

Indivisibilidade ou Integralidade, 
Progressividade – enfrentam não 
somente a crise epistêmica ou de 
paralisia cognitiva, mas funda-
mentalmente a crise de aplicabi-
lidade, uma vez que não existem 
garantias efetivas para sua obser-
vância, cumprimento e exercí-
cio, condenando-os à retórica na 
medida em que são carentes de 
exigibilidade.

Além disso, a globalização ne-
oliberal consagrou a supremacia 
dos direitos do capital na tota-
-lidade do ordenamento jurídico 

internacional e nas 
legislações na-

cionais. Cor-
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porações privadas e monopolistas 
têm mais e melhores direitos que 
os Estados, as sociedades, os seres 
humanos e a natureza.

Hoje, o acesso à justiça e o 
exercício dos direitos são determi-
nados pela capacidade econômica, 
gerando a dissolução ou devasta-
ção do Estado de direito, uma vez 
que os direitos civis ou políticos 
– chamados de primeira geração 
– podem ser demandados ou exi-
gidos do Estado, e os chamados 
direitos de terceira geração – os 
direitos econômicos, sociais, am-
bientais e culturais – não podem 
exigir seu cumprimento perante o 
Estado. No entanto, nem há direi-
to que não comporte uma obriga-
ção, nem pode haver um direito 
que não possua exigibilidade.

A política, a democracia e os direitos – Entre a utopia e a distopia

Desse modo, o direito neo-
liberal devastou, desarticulou ou 
desintegrou os sistemas jurídicos 
do Estado liberal e os regimes 
jurídicos garantistas que, quando 
surgiram, significaram um avanço 
substancial para a humanidade. 

O neoliberalismo deixou de 
usar – por ser disfuncional aos 
seus interesses – a ordem liberal 
de direitos, estabelecendo o caos 
da insatisfação de direitos para al-
cançar uma nova funcionalidade 
do Estado, em relação ao interesse 
e ao poder do capital e do mer-
cado, gerando a devastação de di-
reitos na sociedade de mercado 
e, portanto, a devastação da 
democracia liberal.

E não somente socie-
dades foram devastadas, 

mas também territórios, culturas, 
ecossistemas e povos, para favo-
recer os interesses e “direitos” das 
corporações extrativistas, madei-
reiras, petrolíferas, mineradoras, 
do agronegócio, etc.

Todas essas formas de ocupa-
ção do capital sobre a natureza 
desarticulam fluxos sistêmicos, 
integrados, relacionais e interde-

pendentes, gerando 
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impactos irreversíveis para os se-
res humanos e a natureza. Têm 
como terrível consequência a 
crise climática, a pobreza, as mi-
grações, o desemprego, o cresci-
mento urbano, etc. E geram, sem 
dúvida, as pandemias.

O neoliberalismo não pode ser 
entendido apenas como uma dou-
trina econômica, jurídica ou polí-
tica. Para enfrentá-lo, é necessário 
entendê-lo como uma cultura do 
consumo que nos consome como 
sociedades e comunidades. 

No meio e medo da pandemia 
mais recente, vivemos novamen-
te a terrível crise da democracia e 
dos direitos, em que as circuns-
tâncias de legalidade, estados de 
exceção, autoritarismo, violência 
e terrorismo de Estado, crimi-
nalização dos protestos sociais, 
migrações, discriminação, xe-
nofobia, racismo, feminicídios, 
perseguição e eliminação de de-
fensores, entre outros, constituem 
as evidências desta nova forma da 
mais antiga guerra, a guerra con-
tra os mais pobres.

Vivemos, efetivamente, o 
tempo da tanatopolítica – a polí-
tica da morte. 

Por tudo isso, hoje, como em 
nenhum outro momento da his-
tória humana, diante da distopia 
do medo e da morte, devemos nos 
perguntar e agir, a partir da política 
e dos direitos, em nome da utopia 
possível da vida de todas as vidas e 
do socialismo do Bem Viver.
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